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RETIFICAÇÃO 

Na publicação do sumário, feita no DCN (Seção 11), de 21 
de junho de 1995, na página 10,610, 2' coluna, renumere-se, por 
incorreção, o item 23.4 - ENCERRAMENTO, para 

2.4- ENCERRAMENTO 

Na mesma página e coluna. no item 5 - Atas de Comissões, 
exclua-se por demasia. o seguinte: 

"5- Reunião da Comissão Especial Temporária. 
destinada a promover a ampla discussão acerca de Polí­
ticas, Programas, e Estratégias e Prioridades visando ao 
desenvolvimento do Vale do São Francisco. realizada 
em 8 de junho de 1995." 

SUMÁRIO 

l-ATADA 100'SESSÃO,EM 23 DE JUNHO DE 1995 
1.1- ABERTIJRA 
1.2- EXPEDIENfE 
1.2.1 - A viso de Ministro de Estado 
- N° 493-N95. de 19 do corrente, do Ministro da Fazenda, 

",ferente ao Requerimento nO 662, de 1995, de infonnações, do 
Senador Epitãcio Cafeteira. 

1.2.2 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Decreto Legislativo nO 34, de 1995 (nO 289, de 

1993, na Cfunara dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo 
à Convenção Internacional para a Conservação do Atum Atlânti- . 
co, adotado em Madri, em 5 de junho de 1992. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 48, de 1995 (n° 435-A, de 
1994, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Ata de 
Retificação do Protocolo Adicional sobre navegação e Segurança 
ao Acordo de Transporte Fluvial pela Hidrovia Paraguai-Paraná 
(porto de Cáceres - Porto de Nova Palmira), lavrada em 23 de ju­
nho de 1993, em Montividéu. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 41, de 1995 (n° 33-A, de 
1995, na Cfunara dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo 
sobre Integração Educativa e Reconhecimento de Certificados, Tí­
tulos e EsbJdos de Nível Primário e Médio Não Técnico, concluí­
do em Buenos Aires, no âmbito do Mercosul, e assinado pelo Bra­
sil, em 5 de agosto de 1994. 

Projeto de Lei da Cfunara nO 114, de 1992 (n° 4556, de 
1989, na Casa de origem), que dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propa_da de produtos fumigeros, bebidas alcoólicas, medica­
mentos, terapias e defensivos agrlcolas, nos termos do § 4° do art. 
220 da Constituição Federal. (Redação do vencido, para o turno 
suplementar). 

/ 

Projeto de Lei da Cfunara n° 137, de 1992 ( nO 552, de 1991, 
na Casa de origem), que dispõe sobre obrigatoriedade de fabrica­
ção de tratores e máquinas agrícolas com estrutura de proteção 
contra capotagem e outros equipamentos de segurança e dá. outras 
providências. 

Projeto de Lei da Cfunara nO 124193 (nO 2.415, de 1991, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade de prontuãrio 
médico para recém-nascidos. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 
Abertura de prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de 

Lei da Câmara nO 137, de 1992, rujo parecer foi lidoanterionnente. 
Aberru:ra de prazo para interposição de recurso para que o 

Projeto de Lei da Câmara n° 124, de 1993, continue sua tramitação. 
tolA - Leitura de Proposta de Emenda à Constituição 
N' 42, de 1995, que acrestenta o inciso VI, ao art. 51, da 

Constituição Federal, dispondo sobre a competência privativa da 
Câmara dos Deputados para ter a iniciativa de leis que instituam 
ou aumentem impostos. 

1.2.5 - Ofíào 
- N° 203, de 1995, do Senador Bernardo Cabral, Liderdo 

PP, referente à substituição de membro em Comissão Temporária 
Interna, criada através do Requerimento n° 518, de 1995. 

1.2.6 - Comunicações da Presidênàa 
Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 

Provisória n° 1.025, de 20 de junho de 1995, que dispõe sobre a 
instituição de crédito presumido do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados, para ressaocimento do valor do PlSlPASEP e COFINS 
nos casos que especifica, e dá outras providências. Designação da 
Contissão Mista e fIxação de calendário para a tramitação da matéria. 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n° 1.026, de 20 de junho de 1995, que dispõe sobre a 
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EXPEDIENTE 
Senado Federral 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 
Diretor-Geral do Senado Federal 

RAIMUNDO CARREIRO SILVA 
Secretário-Geral da }\Iesa 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Exewtivo do Cegraf 

base de cálculo da Contribuição para o Programa de Interação So­
cial- PIS devida pelas pessoas jurídicas a que se refere o § IOdo 
art. 22 da Lei nO 8.212. de 24 de julho de 1991, e dá outras provi­
dências. Designação da Comissão Mista e fIxação de calendário 
para a tramitação da matéria. 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 1.027, de 20 de junho de 1995, que dispõe sobre o 
plano Real, o Sistema Monetário Nacional, estabelece as regras e 
condições de emissão do Real, e os critérios para conversão das 
obrigações para o Real, e dá outras providências. Designação da 
Comissão Mista e fIxação de calendário para a tramitação da matéria. 

1.2.7 - Discursos do Expediente 

. SENADOR BERNARDO CABRAL - Situação crítica que 
atr8vessa a Santa Casa de Misericórdia de Manaus. 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - Solicitando ao Presidente 
Fernando Henrique Cardoso o mesmo tratamento financeiro para 
Mato Grosso que aCaba de receber o Estado de São Paulo. com 
vistas a sanear o Banespa. 

SENADOR JEFFERSON PÉRES - Desvalorização do real 
junto ao dólar como fonna de ajustar o plano econômico do governo. 

SENADOR FLAVIANO MEW - Preocupação com a pre­
sença de tropas bolivianas na fronteiro com o Brasil. 

SENADOR SEBASFIÃO ROCHA - Situação econômica do 
País. Defesa da reimplantação do IPMF para fmanciar a saúde no 
Brasil. Agravamento das diferenças regionais. 

1.2.8 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n° 201, de 1995, de autoria do 

Senador Ney Suassuna, que dispõe sobre o repasse de verbas do 
Governo Federal para a construção de unidades penitenciárias nos 
Estados da Federação e Distrito Federal e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado nO 202, de 1995. de autoria do 
Senador Ney Suassuna, que dispõe sobre a transferência de presos 
entre os Estados da Federação e o Distrito Federal e dá outras pr0-

vidências. 

- Projeto de Lei do Senado nO 203, de 1995, de autoria do 
Senador Lauro Campos, que dispõe sobre o valor do salário-famí­
lia e dá outras providências. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição n° 29, de 1995 (nO 4/95, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Assinatura (Semestral) Seção I ou II si o porte .. R$ 31.00 
Porte do Correio (Semestral) ............................. R$ &J.OO 

Assinatura (Semestral) Seção I ou II c/porte R$ 91.00 (cada) 

Valor do número avulso R$ 0.30 

altera o § 2° do art. 25 da Constituição Federal. Em fase de dis­
cussão (4- sessão). 

Proposta de Emenda à Constituição nO 32, de 1995 (nO 5/95, 
na Câmara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que altera o inciso IX do art. 170 e o § IOdo art. 176, revoga 
o art. 171 e inclui artigo na Constituição Federal. Em fase de dis­
cussão (3" sessão). 

Proposta de Emenda à Constituição n° 33, de 1995 (nO 7/95, 
na Câmara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que altera o art. 178 da Constituição Federal e dispõe sobre 
a adoção de Medidas Provisórias. Em fase de discussão (3" sessão ~ 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ROMERO JUCÁ - Considerações sobre as so­
luções para a crise de energia elétrica que assola os estados de 
Roraima e Rondônia. 

SENADOR ADEMIR ANDRADE - Siruação da cacauicul­
tura na amazôrua. 

SENADOR GU/LlIERME PALMEIRA - Necessidade de 
uma IX'lítica de preços para o gás natural no Brasil. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - RETlFICAÇÃO 

- Ata da 97- Sessão, realizada em 22.06.95, publicada no 
DCN (Seção In, de 23.06.95. 

3 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

- N"s 355 e 356, de 1995. 

4-ATASDECOMISSÃO 

- Atas das lOa e lia Reuniões, da Comissão Parlamentar de 
Inquérito, destinada a apurar denúncias sobre a mineração no Bra­
sil, criada através do Requerimento nO 185/95, realizadas em 12 e 
18 de maio de 1995. 

5 - MESA DIRETORA 

6-CORREGEDORECORREDORESSVBSTnUTOS 

7 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

8 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA­
MENTAR 

9-COMPOSIÇÃODASCOMISSÔESPERMANEN1ES 
10 - COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 
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Ata da 100a Sessão, em 23 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs. Júlio Campos e Renan Calheiros 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Ademir Andrade - BeUo Pruga - Beni Veras - Bernardo 
Cabral - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner­
Edison Lobão - Élsio Álvares - Epitácio Cafeteira - Fernando Be­
zerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geral­
do Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gi\varn Borges -
GuilbelIDe Palmeira - Hugo Napoleão - Jáder Barbalho - Jeffer­
son Peres - João Frnnça - João Rocha - José Agripino - José Al­
ves - José Fogaça - José Roberto Anuda - José Sarney - Júlio 
Campos - Lauro Campos - Levy Dias - lAlcídio Portella - Lúdio 
Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Nabor Júnior - Osmar Dias­
Renan Callieiros - Roberto Requião - Romero lucá - Sebastião 
Rocha - Sérgio Machado - Valmir Campelo - Waldeck OrneUas. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista de presen­
ça acusa o comparecimento de 44 Srs. Senadores. Havendo uúme­
ro regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l° Secretário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N" 493-Al95, de 19 do corrente, do Mínislro da Fazenda, 
referente ao Requerimento nO 662, de 1995, de Informações, do 
Senador Epítácio Cafeteira. 

As inf01mações foram encaminhadas, em cópia. 
ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

PARECERES 

PARECERN"415,DE 1995 

Da Comissão de Rdações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 
34, de 1995 (o' 289, de 1993 na Câmara dos Deputa­
dos), que" Aprova o texto do Protocolo à Convenção 
Internacional para a Conservação do Atum Atlânti­
co, adotado em Madri, em 5 de junho de 1992". 

Relator: Senador Sebastião Rocba 
De confonnidade com o disposto no art. 49, inciso I, da 

Constituição Federal, o Senbor Presidente da República submeteu 
ao Congresso Nacional o texto do Protocolo à Convenção Interna­
cional para a Consprvação do Atum Atlântico. adotado em Madri, 
em 5 de junho de 1992. 

A Exposição de Motivos do Ministro de Estado das Relaçõ­
es Exteriores. que acompanha a Mensagem Presidencial, explica 
as razões que determinaram o Protocolo em epígrafe. 

A Convenção Internacional para Conservação do Atum 
Atlântico. ratificada pelo Brasil. em 1° de abril de 1969. criou a 
Comissão Internacional para a Conservação do Atum Atlântico 
(CICAA). que passou a enfrentar sérios problemas fmanceiros 
causados pela dificuldade de alguns países em desenvolvimento 

em saldar suas contrih.Iições anuais, consideradas injustas por não 
levarem em consideração, para o seu cálculo, diferenças no grau 
de desenvolvimento dos seus membros. 

Tal inadimplência, que colocava o Brasil na posição de ter­
ceiro maior devedor da CICAA, determinou a constituição de um 
grupo de trabalho para estudar alternativas para nova base de cá.l­
culo das contribuições. 

Em virtude disso, o presente Protocolo à Convenção ante­
rior se faz necessário paI3 a implantação da nova base de cálculos 
pela qual são introduzidos os critérios de grau de desenvolvimento 
econômico e PNB per capita, dividindo-se os países-membros em 
quatro categorias. 

Pelo Protocolo. fmto da Conferência de Plenipotenciários. 
reunida em Madri, nos dias 4 e 5 de jmho de 1992. a contril>lição do 
Brasil à CICAA é reduzida de 4_10% do """",ento para 2.88%. 

O parágrafo 2 do artigo X da Convenção passou a ter a se­
guinte redação: 

"2. Cada Parte Contratante contrilxIirá anualmen­
te para o orçamento da Comissão com uma importância 
calculada de acordo com o sistema estabelecido no Re­
gulamento Financeiro, uma vez adotado pela Comissão. 
Ao adotar esse sistema. a Comissão deve ter em conta, 
inter alia, as cotas básicas fixas de cada uma das Partes 
Contratantes, como membro da Comissão e das Subco­
missões, o total em peso bruto das capturas e em peso li­
quido dos produtos enlatados dos tunídeos atlânticos e 
espécies arm, e seu grau de desenvolvimento econômico. 

O sistema de contribuições anuais, que figura no 
Regulamento Financeiro s6 poderá ser estabelecido ou 
modificado por acordo de todas as Partes Contratantes 
que se encontrem presentes e tomem parte na votação. 
As Partes Contratantes deverão ser informadas disso 
com 90 (noventa) dias de antecedência." 

As razões acima expostas são suficientes para despertar o 
interesse do Brasil na aprovação do Protocolo, que nos beneficia. 

Somos, portanto. pela sua aprova.ção nos teImOS do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 34. de 1995. 

Sala das Comissões, 22 de junho de 1995. - Aolonio Caro 
los Magalhães. Presidente - Sebastião Rocha. Relator - Geraldo 
Melo - Lúdio Coelho - Romeu Tuma - Epitácio Cafeteira -
Pedro Simoo - Artur da Távola - Flaviaoo Melo - Joel de Hol· 
landa - José Agripino - Casildo Maldaner - Bello Parga - Na­
borJúnior. 

PARECER N" 416, DE 1995 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nadonal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo DO 

48, de 1995 (n' 435·AI94, na Câmara dos Dq>utados, 
que' Aprova o texlo da Ata de Retificação do Prolo­
colo Adicional sobre Navegação e Segurança ao 
Acordo de Transporte Fluvial pela Hidrovia Para. 
guai-Paraná (porto de Cáoel"<ll-pOrIo <h: Nova Palmi­
ra), lavrada em 23 de junho de 1993, em Montevidéu" . 

Relator: Senador Casildo Maldaner 
Nos telIDos da Coostituição Fedem!. ar!. 49. I. e das dispo­

sições regimentais pertinentes à tramitação da matéria constante na 
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proposição em apreço. encaminha-se a esta Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional o presente Projeto de Decreto Le-gis~ 
lativo, que "Aprova o texto da Ata de Retificação do Protocolo 
Adicional sobre Navegação e Segurança ao Acordo de Transporte 
Fluvial pela Hidrovia Paraguai-i'araná (porto de Cáceres-porto de 
Nova Palmira), lavrada em 23 de jJnho de 1993, em Montevidéu". 

Acompanha o texto original da Ata de Retificação ara apre­
ciada pela Exposição de Motivos do Exm° Sr. Ministro das Rela­
ções Exteriores, na qual explica que na mensagem que encami­
nhou o Acordo de Transporte Fluvial pela Hidrovi. Paraguai-Pa­
raná e seus Protocolos Adicionais, de 26 de junho de 1992, ocor­
reu incorreção no trecho final do art. 86 do Protocolo de Navega­
ção e Segurança, onde se deve ler "Apêndice B do Código CCG", 
em vez de "Apêndice B do Código IMDG". Prossegue ressaltando 
que por ter a incorreção sido comunicada pela Representação do 
Brasil à Secretaria-Geral da Associação Latino-Americana de mte­
gração-ALADI, esta última fez lavrar Ata de Retificação, em 23 
junho de 1993, pela qual se prove a devida alteração. 

Cumpre a esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional manifestar-se sobre a conveniência, oportunidade e lega­
lidade do projeto sob exame. Trata-se, a toda evidência, de mera 
correção material ao art. 86, in fine, do Protocolo Adicional sobre 
Navegação e Segurança. que urge implementar-se para fiel tradu­
ção da vontade das partes pactuantes. 

Pelo exposto conclui-se ser o Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 48, de 1995 (n° 435-N94. na Casa de origem), que "Aprova 
o texto da Ata de Retificação do Protocolo Adicional sobre Nave­
gação e Segurança ao Acordo de Transporte Fluvial pela Hidrovia 
Paraguai-Paraná (porto de Cárceres - Porto de Nova Palmira), la­
vrada em 23 de junho de 1993 em Montevidéu", oportuno e con­
veniente aos interesses nacionais, não conflitando com o on:lena­
mento jutidico brasileiro, tanto no plano constitucional como no 
infraconstitucional. sendo ainda versado em boa técnica legislati~ 
va. pelo que somos pela sua aprovação nos tennos da proposta 
apresentada. 

Sala das Comissões 22 de junho de 1995. - Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente - Casildo Maldaoer - Relator - Sebas­
tião Rocha - José Agripino - Geraldo Melo - BeDo Parga -
Romeu Tuma - Joel de Holanda - Epitácio Cafetdra - Artur 
da Távola - Nabor Júnior - Pedro 8imob - Ftaviano Melo -
L6dio Coelho. 

PARECER N° 417, DE 1995 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 
41, de 1995 (nO 33-AI95, na Câmara dos Depntados), 
que • aprova o texto do protocolo sohre Integração 
Educativa e Reronhedmento de Certificado, Títulos 
e Estudos de Nível Primário e Médio Não Té<:niro, 
concInído em Buenos Aires, no âmbito do Men:osul, 
e assinado pelo Brasil, em 5 de agosto de 1994'. 

Relator. Senador Pedro SimoD 
O Projeto de Decreto Legislativo nO 41. de 1995, aprova o 

Protocolo sobre Integração Educativa e Reconhecimento de Certi­
ficados, Títulos e Estudos de Nível Primário e Médio não Técnico. 
Trata-se de acordo fIrmado pelos Governos da Argentina, do Bm­
sil, do Paraguai e de Uruguai. no âmbito do Mercosul, visando à 
integração educacional dos Estados-Panes. 

Dentre as decisões do Protocolo. cabe ressaltar o reconheci~ 
mento, pelos Estados-Partes, dos estudos de nível primário e mé­
dio regulares efetuados nos países de origem. assim como a vali­
dade dos certificados que os comprovem, desde que expedidos por 
instituições oficialmente reconhecidas. :3 instituída uma tabela de 

equivalência de estudos, com o objetivo de proporcionar o rec0-

nhecimento dos estudos concluídos e dos reatizados de forma in­
completa, permitindo o seu prosseguimento. O Protocolo cria, 
também, uma Comissão Regional Técnica, integrada por delega­
ções dos Ministérios da Educação dos Estado .. Partes, com a fma­
lidade de implementar as medidas relativas à integração educaci<>­
nal objetivada pelo acordo. Cada Estado-Parte informará aos de­
mais Estados, ainda, todas as modificações ocorridas em seu siste­
ma educacional. 

O reconhecimento recíproco dos estudos primários e secun­
dários não-técnicos feitos nos Estados-Partes constitui um passo 
relevante na transformação do Mercosul em um acordo de integra­
ção não apenas econômica, mas também social e cultural A medi­
da virá facilitar a cirallação de pessoas entre as fronteizas dos res­
pectivos países. Diversos profissionais poderão ser beneficiados 
com a validade dos seus certificados de estudos emitidos nas pro.. 
prias nações de origem. O mesmo benefício terão os estudantes 
que desejarem dar continuidade a seus estudos nos outros países 
signatários do Protocolo. Trata-se, portanto, da criação de um ins­
trumento que pennitirá ao cidadão desses países sentir, em sua 
vida estudantil e profIssional. os efeitos concretos da integração 
regional objetivada pelo Mercosul. 

A globalização da economia apresenta desafios à educação 
que podem ser considerados válidos também para os projetos de 
integração regional. O volume das informações disponiveis no 
mundo cresce num ritmo acelerado, exigindo a constante atualiza~ 
ção dos métodos e objetivos pedagógicos. A grande competição 
dos mercados requer a formação de profIssionais cada vez mais 
aptos a dar respostas rápidas e exatas aos novos problemas. Ao 
mesmO tempo. os objetivos e as estruturas educacionais, ligados 
por mais de um século aos limites de cada nação. passam pela ne­
cessidade de adaptação às demandas de organizações supranaci<>­
nais. Neste contexto, t01llll-se imprescindível pôr em prática con­
dições de integração educacional entre as nações. assim como es~ 
tabelecer compromissos conjuntos pua o empreendimento de es~ 
forços especiais em favor da universa1ização da escolaridade bási­
ca. Em relação a este aspecto, caberia lembrar o passo significati­
vo representado pela aprovação, por representantes de quase todos 
os países do mundo, em lomtien. Tailândia, em março de 1990, da 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos: satisfação das 
necessidades básicas de aprendizagem. 

Assim, o Protocolo assinado pelos membros do Mercosul, 
em 5 de agosto de 1994, representa uma resposta às exigências da 
economia globalizada e do acelerado ritmo das transformações 
científIcas e culturais de nosso tempo, bem como um estímulo ao 
entendimento da educação como um fator de imegração regional 

Em vista do exposto, o voto deste Relator é pela aprovação 
do Projeto de Decreto Legislativo n° 41, de 1995. 

Sala das Comissões, 22 de junho de 1995. - Antônio Car­
los Magalhães, Presidente - Pedro Slmon, Re1ator - Epitácio 
Cafeteira - Romeu Tuma - Sebastião Rocha - Geraldo Mdo -
L6dio Coelho - Flaviano Melo - Nabor J6nlor - Artur da Tá­
vola - Joel de'Hollanda - BeUo Parga - CasOdo Maldaner -
José Agripino. 

PARECER N° 418, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno suplemen .. 
lar, do Projeto de Lei da Câmara nO 114, de 1992 (nO 
4.556, de 1989, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido, para 
o turno suplementar, do Projeto de Lei da amara n° 114, de 1992 
(n° 4556, de 1989, na Ca .. de origem), que dispõe sobre as restri-
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ções ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoó­
licas, medicamentos, terapias e defensivos agricolas. nos termos 
do § 4° do art. 220 da Constituição Fe<IeTal. 

Sala de Reuniões da Comíssão, 23 de junho de 1995. - José 
Sarney, Presidente - Júlio Campos, Relator - Renan Calbelros 
- Luiz Alberto de Oliveira. 

ANEXO AO PARECER N" 418, DE 1995 

Dispõe sobre as restrições ao uso e à propagan­
da de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medi­
camentos, terapias e defensivos agricoJas, nos termos 
do § 4° do art. 220 da Constituição Federal 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O uso e a propaganda de produtos fumígeros. deri­

vados ou não do tabaco. de bebidas alcoólicas. de medicamentos e 
terapias e de defensivos agricolas estão sujeitos as restrições e 
condiôes estabelecidas por esta Lei, DOS tennos do § 4° do art. 220 
da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas. para 
efeitos desta Lei. as bebidas potãveis com teor alcoólico superior a 
treze graus Gay Lussac. 

Art. 2° E proibido o uso de cigarros, ciganilhas. charutos, 
cachimbos ou de qualquer outro produto fumígero, derivado ou 
não do tabaco, em recinto coletivo, privado ou público, salvo se 
dotado de arejamento conveniente. 

§ lONas repartições píblicas. hospitais e postos de saúde, 
salas de aula, bibliotecas, teatros e cinemas, exigir-se-â, para uso 
dos produtos referidos no caput áreas destinada exclusivamente a 
esse fun, deyidamente isolada e com arejamento conveniente. 

§ 2° E vedado o uso das substâncias mencionadas no 3rt 2° 
nas aeronaves e veículos de transporte coletivo, salvo quando 
transcorrida uma hora de viagem e houver nos referidos meios de 
transportes parte especialntente reservada aos fumantes. 

§ 3° Nas casas de espetáculos e diversões, bem como nos 
restaurantes e demais estabelecimentos e locais em que sejam ser­
vidas refeições, deverá obrigatoriamente existir área reservada aos 
não fumantes distinta daquela destinada aos fumantes. 

Ârt. 3° A propaganda comeICial dos produtos referidos no 
art. 2° somente será permitida nas emissoras de rádio e televisão 
no horário compreendido entre vinte e uma e as seis horas. 

§ 1° A propaganda comercial dos produtos referidos neste 
artigo deverá ajustar-se aos seguintes princípios: 

I - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável. nem 
a indução ao bem-estar ou saúde, ou fazer associação a celebraçõ­
es cívicas ou religiosas; 

11 - não induZir as pessoas ao consumo, atribuindo aos pr0-
dutos propriedades calmantes ou estimulantes, que redu7AD1 a fadi­
ga ou a tensão, ou qualquer efeito similar; 

lU - não associar idéias ou imagens de maior êxito na se­
xualidade das pessoas, insinuando o aumento de virilidade ou fe­
minilidade de pessoas fumantes; 

IV - não associar o uso do produto à prática de esportes 
olímpicos, nem sugerir ou induzir seu consumo em locais 00 situa­
ções perigosas ou ilegais; 

V - não empregar imperativos que induzam direta:mente ao 
consumo; 

. VI - não incluir, em imagens ou sons, a participação de 
cnanças ou adolescentes, nem a eles dirigir-se. 

§ 2° A propaganda conterá., nos meios de conrunicação e em 
função de suas características, advertência escrita e/ou falada so­
bre os malefícios do fumo, através das seguintes frases usadas se­
qüencialntente, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hip6-

tese devendo variar DO máximo a cada cinco meses, todas precedi­
das da afumação "O Ministério da Saúde Adverte": 

I - fumar pode causar doenças do cot>ção e de= cerebrnl; 
I1- fumar pode causar câncer do pulmão, bronquite crônica 

e enfisema IXIlmonar; 
rn - fumar durante a gravidez pode prejudicar o bebê; 
IV - quem fuma adoece mais de úlcera no estômago; 
V - evite fumar na presença de crianças; 
VI - fumar provoca diversos males à sua saúde. 
§ 3° As embalagens, exceto se destinadas à exportação, os 

posters, painéis ou cartazes. jornais e revistas que façam difusão 
ou propaganda dos produtos referidos no 8ft 2°, conterão a adver­
tência mencionada no § 2° deste artigo. 

§ 4° Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se 
refere o § 2° deste artigo serão seqüencialmente usadas, de forma 
simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar no 
máximo a cada cinco meses, inseridas, de forma legível e ostensi­
vamente destacada, em uma das laterais dos maços, carteiras ou 
capotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao 
consumidor. 

§ 5° Nos pôsteres, painéis, cartazes. jornais e revistas, as 
cláusulas de advertência a que se refere o § 2° deste artigo serão 
seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta úl­
tima hipótese variando no máximo a cada cinco meses, devendo 
ser escritas de forma legível e ostensiva. 

Art. 4° Somente serã permítida a propaganda comercial de 
bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio e televisão entre vinte e 
Uma e as seis horas. 

§ I ° A propaganda de que trata esse artigo não poderã asso­
ciar o produto ao esporte olimpico ou de competição, ao desempe­
nho saudâvel de qualquer atividade, à condução de veiculos e a 
imagens ou idéias de maior êxito ou sexualidade das pessoas. 

§ 1° Os rotulos das embalagens de bebidas alcoólicas conte· 
rão advertência DOS seguintes teImOS: ''Evite os riscos do consumo 
excessivo de álcool". 

Art. 5° As chamadas e caracterizações de patrocínio dos 
produtos indicados nos arts. 'r e 4°, para eventos alheios ã progra­
mação nonnal ru rotineira das emissoras de rádio e televisão, p0-

derão ser feitas em qualquer horário, desde que identificadas ape­
nas com a marca 00 slogan do produto, sem recomendação do seu 
consumo. 

§ 1° As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda estática 
existente em estádios, veículos de competição e locais similares. 

§ 2° Nas condições do capot, as chamadas e caracterizações 
de patrocinio dos produtos eslaIão liberados da exigência do § 2° 
do art. 3° desta lei. 

Art. 6° É vedada a utilização de trajes esportivos, relativa­
mente a esportes olimpicos, para veicular a propaganda dos produ­
tos de que trata esta lei. 

Art. .,. A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer 
tipo ou espécie poderã ser feita em publicações especialm.das dirigi· 
das direta e especialmente a profissionais e instituições de saúde. 

§ 1° Os medicamentos an6dinos e de venda livre assim clas­
sificados pelo órgão competente do Ministério da Saúde. poderão 
ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as adver­
tências quanto ao seu abuso, conforme indicado pela autoridade 
classificatória. 

§ '}}> A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo 
não poderão conter afumações que não sejam passíveis de com­
provação científica, nem JXXlerá utilizar depoimentos de profissio­
nais que não sejam legalmente qualificados para fazê-Io. 

§ 3° Os produtos fitoterãpicos da flora medicinal brasileira 
que se enquadram no disposto no § 1 ° deste artigo deverão apre-
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sentar comprovação científica dos seus efeitos terapêuticos no pra­
zo de cinco anos da publicação desta lei, sem o que, sua propagan­
da será automaticamente vedada. 

§ 4° Toda a propaganda de medicamentos contem obrigato­
riamente advenência indicando que, a persistirem os sintomas, o 
médico deverá ser consultado. 

Art. 8° A propaganda de defensivos agricolas que conte­
nham produtos de efeito t6xit::o. mediato ou imediato, para o ser 
humano, devem restringir-se a programas e publicações dirigidas 
aos agricultores e pecuarista,;, contendo completa explicação sobre 
a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou utilização. 
segundo o que dispuser o órgão compelente do Ministério da 
Agricultura, sem prejuizD das normas estabelecidas pelo Ministé­
rio da Saúde ou outro órgão do Sistema. Único de Saúde. 

Art. 9" Aplicam-se aos infratores desta Lei, sem prejuizD de 
outras penalidades previstas na 1egislação em vigor, especialmente 
no Código de Defesa do Consumidor, as seguintes sanções: . 

I - advertência; 
11 - suspensão no veiculo de divulgação da publicidade, de 

qualquer outra propaganda do produto, por prazo de até trinta dias; 
rn - obrigatoriedade de veiculação de ratificação ou escla­

recimento para compensar propaganda distorcida ou de má-fé; 
N - apreensão do produto; 
V - multa de cem a quinhentas vezes o maior valor de refe­

rência vigente no Pais., cobrnda em dobro, em triplo e assim suces­
sivamente, na reincidência. 

§ 1 () As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas 
gradativamente e, na reincidência, cumulativamente, de acordo 
com a especificidade do infraull'. 

§ 2' Em qualquer caso, a peça publicitária fica deímitiva­
mente vetada. 

§ 3Q Consideram-se infratores, para efeitos deste artigo, os 
responsãveis pelo produto, pela peça publicitãria e pelo veiculo de 
comunicação II tiliZ1ldo. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 
máximo de sessenta dias de sua publicação. 

Art. lI. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECERN°419,DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o Pro­
jeto de Lei nO 137, de 1992 (n' 552, de 1991, na Câ­
mara dos Deputados), que "Dispõe sobre obrigato­
riedade de fabricação de tratores e máquinas agrirolas 
com estrutura de proteção oontra capotagem e outros 
equipamentos de S<gUrança e dã outras providênáas". 

Relator: Senador Lúcio Alcântara 

I - Relatório 

De autoria do ilustre Deputado Antonio Carlos Mendes 
Thame, o projeto em análise tem como objetivo tornar obrigatório 
o uso de Estruturo de Proleção Contra Capotagem (EPCC) e de 
outros equipamentos de segurança nos tratores e máquinas agríco­
las tanto de fabricação nacional quanto importados. Estabelece 
também a proposição que a emissão dz nlÍdos e fumaça fique abai­
xo dos limites máximos aceitos pelas normas de segurança e higie­
ne do trabalho. 

Em sua justificação, o eminente Autor do Projeto destaca a 
inexistência de normas a respeito e que os veículos destinados ã 
exportação já saem das fábricas com vários equipamentos de segu­
rança que, hoje, não estão ainda inCOIpOrados aos produtos que 
são vendidos em nosso mercado interno, o que gera inúmeros e 
graves acidentes em nossas estradas. 

Determinada ainda o projeto prazos para regulamentação do 
assunto e para que os fabricantes nacionais de tratores e máquinas 
agricolas se adaptem às novas exigências legais. 

Objetiva-se, portanto, maior proleção para os operadores e 
mais segurnnça para o tnífego desses veículos pelas rodovias e es­
tradas vicinais do País. o que merece apoio e que. por si s6 já de 

-demonstra o alto mérito da iniciativa. 
No Senado Federal, o projeto não recebeu emendas, mas 

acreditamos que. apesar de já ter sido devidamente aprovado na 
Câmara dos Deputados, por ser aperfeiçoado com algumas altera­
ções que apresentamos em nosSO substitutivo. 

As marcas que introduzimos na proposição podem ser as­
sim resumidas: 

a) Demos ao art. 10 nova redação, tornando também obriga­
tória a colocação de cintos de segurança na cabine do operador 
para sua maior proteção, pois, além da Estrutura de Proteção Con­
tra Capotagem (EPCC), o acréscimo que fIZemos é, comprovada­
mente, eficiente meio para garantir mais segurança individual do 
operador. 

b) Alteramos também a redação do parãgrafo único do art. 
10 Preferimos utilizar uma tenninologia técnica mais adequada, 
que também é utilizada pelos fabricantes, e incluir na exceção os 
chamados tratores especializados, cuja utilização impede o uso do 
EPCC ou as toma totalmente desnecessários, como é uso das co­

. Theitadeiras e semeadoras que. sem a aprovação desta emenda. es­
tariam incluídas na legislação devido a abrangência da expressão 
"t.ratores e máquinas agrícolas". Outro exemplo que justifica esta 
proposição são os tratores para uso em cafezais e em pomares de 
laranja. 

Portanto, além de maior clareza a emenda tem o objetivo de 
permitir a continuidade da utilização dos tratores especializados 
em determinados tipos de cultura. 

Visamos também evitar a onernção desnecessárias dos agricul­
tores jã tão descapitaIizados e com poucas pen;pectivas promissoras 

c) Os cintos de segurança s6 tem aplicação efetiva em equi­
pamentos que possuem EPCC - Estrutura de Proteção Contra a 
Capotagem - o que nos levou a fazer alterações no 3rt. 1°, confor­
me exposto na alínea "a" drjste Relatório. Nos demais casos, pode 
até ser contraproducente o uso do cinto de segurança em tratores. 
Portanto, não pode tal instrumento de segurança ser exigido de 
forma genérica. o que justifica a excJusão que fIzemos DO art 2°, 

Por outro lado, as normas do CONfRAN - Conselho Na­
cional de Trânsito são bastante rigidas em relação ao tráfego em 
vias públicas e possuem dispositivos específicos em relação a tra­
tores quando est.es são utilizados em vias públicas, o que reforça 
nossa argumentação para alterar o art 2Q 

d) A modificação que ftzemos no art. 3° foi profunda e 
substancial, apesar de termos mantido fidelidade ao espírito do 
eminente Autor do Projeto: exigimos que os tratores e máquinas 
agricoJas deverão dispor de protetores auriculares para uso do 
operador. 

O que as nOIDlaS de segurança e higiene do trabalho fazem 
é vincular o nível de ruído ao tempo de exposição. Assim, poderá 
ser necessário ao operador, para seu maior conforto e resguardo de 
sua saúde, a utilização de equipamentos de proteção individual, 
medida de custo reduzido, mas eficaz na meio rural. 

Não é normal surgirem aglomerações em tomo de um trator 
em funcionamento no meio rural e, mesmo que um trator transite 
próximo a um pequeno aglomerado de pessoas, a exposição ao 
ruído será momentânea. não afetando, pennanentemente ou por 
longos petiodos. a comunidade. diferentemente do que ocorre nas 
cidades. Assim, justifica-se a alteração proposta que protege o 
operador de modo eficaz. sem onerar demais o agricultor. 

• 
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e) Acrescentamos ainda ao ar!. 3' dois importantes parágra­
fos. O § I' tem um objeto bastanle didático que foi omitido 00 

projeto original 
A exigência para que os fabricantes e importadores de trato­

res e máquinas agticolas façam constar de forma clara DOS ~­
DUais e catálogos de seus produtos as informações sobre a necesSI­

dade de uso de equipamentos de proteção individual ou de redução 
do tempo de exposição a ruídos, é uma contribuição para que os 
usuários se conscientizem das nonnas de higiene e segurança do 
trabalho, o que, por si só, justifica o acréscimo que fizemos. 

f) O segundo parágrafo que acrescentamos ao art. 3' tem ~ 
objetivo de proteger o operador dos gases de esca~ o que. por SI 

s6. já demonstra o mérito e a oportunidade de acrescuuo. 
Hoje, infelizmente. alguns produtos nacionais ainda pos­

SUem sistemas de exaustão que permitem o direcionamento da fu­
maça à albJra do rosto do operador. É isto que procuramos modifi-
car para evitar prejuízos ã saúde do operador.. . 

g) Além de mudar a redação do art. 4'. mtroduZlmos tam­
bém uma mudança no prazo para os fabricantes se adaptArem às 
novas exigências legais. . ' 

Algumas das mudanças que serão necessá.ri~ para o re~l­
to a dispositivos desta proposição exigirão dos fabricantes modifi­
cações nos projetos eslrUturais de seus produtos, o qu~ demandará 
um prazo de aproximadamente 36 meses, conforme infOllllllçóeS 
técnicas. Com efeito. além de novOS projetos. os tratores já adapta­
dos às novas exigências deverão passar por testes den;torados para 
comprovação da eficiência das modificações, espectalmente em 
relação às Estruturas de Proteção Contra Capotagem (EPCC). 

É verdade que algumas empresas lerão condições de cum­
prir a lei num prazo menor. corno o proposto originalmente no 
Projeto (24 meses). mas este não é o caso de todos os fabricantes 
de tratores. Considemmos que a lei não deve fazer exigências em 
prazos i1ll}X)Ssíveis de ser cumpridos. Assim. para peImitir que to­
dos se adaptem com eficiência. sugerimos o prazo de 36 meses. 

b) No art. 51 .... suprimimos a palavra máquinas. dada a abran­
gência da expressão "máquinas agrícolas". A sua manutenção p0-
deria gerar interpretações dúbias quanto ao alcance e ao objetivo 
da oorma proposta-

i) O art. 6° foi mantido sem altemçào. 
j) Quanto 3D alt- 7', julgamos por bem sugerir a participação 

de entidades como a ABIMAC (Associação Brasileira das Inchístrias 
de Mãquinas) e a ANFA VEA (Associação Nacional dos Fabricantes 
de Veículos Automotores). cuja representatividade é indiscutiveL ao 
lado de técnicos do Governo Federal. na regulamentação da lei. 

Entendemos que o Poder Executivo deve solicitar a co-par­
ticipação das entidades e associações representativas dos fabrican­
tes de tratores e máquinas agrícolas. no estabelecimento das nor­
mas e padrões técnicos, para que tenham. de antemão, conheci­
mento daquilo que lhes será exigido por força da lei. e possam 
contribuir em sua regulamentação. assegurando sua adequação â 
realidade dos diversos mercados a que se aplicam. 

k) os ans. 8° e ~ foram mantidos com a redação original. 

II - Voto do Relator 

Diante do exposto e do mérito indiscutível da matéria 
que o projeto busca regular e não vendo óbices quanto â colllti­
tucionalidade ou ã juridicidade. emitimos nosso parecer pela 
aprovação. nos teImOS da seguinte 

EMENDA N' I.cAS (SUBSTIfUTIVO) 
AO PROJETO DE LEI DACAMARA N' 137.DE 1992 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da fabricação 
de tratores e máquinas agricoJas com estrutura de 

proteção contra capotagem e outros equipamentos de 
segurança e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Os tratores agricolas fabricados no Pais ou importa­

dos devedo, obrigatoriaInente. dispor de Estrutura de Proteção 
Conlra Capotagem (EPCC) ou de cabina com estrutura e cintos de 
segurança eficientes na proteção de operador. em caso de capota-
gemo tombamento ou empÍnaInento. . 

Parágrafo único. Excluem-se do disposto neste artigo: 
1- motocultivadores; 
II - microtIatores (potência máxima do motor inferior a 40 

CV-NBR): 
In - tratores especializados cuja aplicação impede o uso 

deEPCC. 
Art. 2' Além do disposto no ar!. I', os fabricantes de trato­

res agricolas de rodas, produzidos no Brasil ou importados, deve­
rão oferecer sistemas de freios. luzes. símbolos de sinalização e 
outros equipamentos especificamente exigidos para eles pelas nor­
mas de segurança do tráfego em vias públicas. 

Art. 3° Os tratores e máquinas agricolas. fabricados no Pais 
ou importados. deverão dispor de protetores auriculares para uso 
do operador e ter seus níveis de ruído emitidos por seus m?~s 
compatíveis com os flXados pelas normas de segurança e hlglene 
do trabalho. 

§ [' Os manuais e catálogos que acompanham obrigatoria­
mente os tmtores e máquinas agricolas devetio conter informaçõ­
es sobre a necessidade de uso de equipamentos de proteção indivi­
dual ou de redução do tempo de exposição a ruídos. conforme ex-
plicitam as nonnas referidas DO caput deste artigo. . 

§ 2° Os tratores e D:láquinas agrícolas. para serem comercl8.­
lizados no Brasil. deverão dispor de um sistema de exaustão de ga­
ses de escape qu.e dirija a fumaça para longe do operador. 

Art. 4° As exigências desta Lei se aplicam a tratores e má­
quinas agrícolas que vierem a ser produzidas e/ou importadas a 
partir de 36 meses da data de sua publicação. 

Art. 5° Após o prazo referido no artigo anterior. os modelos 
de tratores agrícolas, nacionais e importados, com vistas ao cum­
primento dessas exigências legais deverão ser submetidos a en­
saios obrigatórios instiruídos pelo Poder Executivo. 

Art. 6° O Poder Executivo incentivará e apoiará os progra­
mas de pesquisa e experimentação destinados à melhoria das con­
dições de traba1bo e de segurança dos operadores de tratores e má­
quinas agricolas. 

Art. JO O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 
de 90 dias. inclusive no que se refere a normas e padrões técnicos 
a serem exigidos. os quais deverão ser ftxados com a participação 
das entidades e associações representativas dos fabricantes de tra­
tores e máquinas agrícolas. 

Art. 8' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões. 7 de junho de 1995. - Carlos Wilson. 

Presidente em exercício - Lúcio Alcântara. Relator - Marluce 
Pinto - Benedita da Sn~a - Geraldo Mello - BeUo Parg. - Jo. 
nas Pinbriro - Luádio Portdta - Marin. Silva - Emília Fer. 
nandes - Waldeck Orndas - Ronaldo Cunha Lima - Casi1do 
Maldaner - João França - Mauro Miranda - Onofre Quinan 
- Antonio Carlos VaJadares. 

PARECER N' 420, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o Pr0-
jeto de Ld da Câmara nO 12419'3, nO 2AlS, de 1991, 
na Casa de origem que "dispõe sobre a obrigatorie­
dade de prontuário médico para recém-nascidos" . 
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Relator: Senador Lúcio Alcântara. 
O Projeto de Lei da Câmara n° 124/93. de autoria do i1us1re 

Deputa.do Federal Delcino T, .. ares. propõe a obrigatoriedade de 
abertura de prontuário médico para todas as crianças nascidas em 
serviços hospitalares integrantes ou complementares do Sistema 
Único de Saúde e a realização. nessas crianças. de alguns exames 
clínicos e laboratoriais. 

Especialmente relevante é. no enl8.Dto. a disposição de obri­
gatoriedade de realizações dos lestes PKU e T4 (teste do pezinho) 
que visam a prevenção das aberrações neurológicas decorrentes. 
respectivamente, de fenilcetonúria e do hipotireoidismo congênito. 
patologias que, quando precocemente detectadas e devidamente 
mauejadas, podem permitir uma vida normal para seus portadores 
com nível mínimo de dano. Outra não é a perspectiva do autor na 
justificação de sua proposição. 

A fenilcetonúria é uma doença hereditária autossômica re­
cessiva provocada pela carência da enzima fenilalanina-hidroxila­
se. Quando não detectada nos primeiros dias de vida para que se 
impeça a ingestão do aminoácido fenilalanina, acaba por provocar 
o desenvolvimento de lesão neurológica e retardo mental nos por­
tadores. 

Na literatura médica inte:rnacional, encontra-se que a fenil­
cetonúria acomete um em cada 10.000 a 78.000 nascidos vivos. 
No Brasil, existe um único estudo sobre esta doença, realizado 
pela Escola Paulista. de Medicina em 1975, que encontrou a inci· 
dência de um caso en1re 13.603 nascidos·vivos estudados A Coor· 
denação de Saúde Matemo-Infantil do Ministério da Saúde estima a 
incidência de um caso para 4O.0CXl nascidos-vivos. em nosso país. 

O hipolireoidismo congênito, condição na qual o feto pr0-

duz quantidade muito baixa de hormônio tireoideo (tiroxina w 
T 4), pode ser causado por vários fatores, en1re os quais distúrbios 
genéti~, embriogênese desorganizada e fatores ambientais. 

A referida condição tem uma incidência bem mais alta. isto 
é, de um por 2.700 a um por 10.000 nascidos-vivos registrada na 
literatura internacionaL Estudos nacionais indicam uma incidência 
variável regionahnente de um para 2.900 a um por 8.278 nascidos­
vivos. O Ministério da Saúde trabalba com a estimativa média de 
um caso para cada 4.000 nascidos-vivos. em nosso Pais. 

O hipotireoidismo congênito, quando não detectado e trata­
do no primeiro trimestre de vida. também resulta em retardo men­
tal irreversível. 

Com base nestes dados, pcde-se estimar a OCOITência de 
respectivamente, cerca de 70 a 90 casos de fenilcetonúria e de cer­
ca de 700 a 875 casos de hipotireoidismo congênito, por ano, entre 
os recém-nascidos em serviços próprios ou conveniados do Siste­
ma Único de Saúde. 

O teste do pezinho é um teste de triagem para doenças me­
tabólicas e consiste em dosar, a partir de uma gota de sangue, c0-

lhida por punção na planta do pé do recém-nascido - daí a deno­
minação popular -, em uma tira de papel de mtm especial. a taxa de 
ácido fenilapinívioo e de TSH (hormônio tireotr6fico-estimulante~ 

Equivoca-se, assim. o autor do projeto em análise ao prever 
a dosagem de T4 (Iireoxina, bonnônio Iireoideo), cuja técnica exi­
ge pelo menos 5 mJ de saro, não sendo possível, desta forma, rea­
lim-Io com apenas uma gota. como é o caso do exame de pezinho. 

O teste do pezinho é um teste de triagem. isto é. todos os 
testes positivos, devem ser submetidos a testes confnmatórios, de 
dosagens em plasma sangüinoo. para descartar resulta.dos falso-po­
sitivos. 

Existe. como altemat.iva,. O denominado "teste da fralda". 
outro teste de triagem. realizado na urina (teste de reação ao clore­
to férrico). muito mais prático, uma vez que dispensa a punção e 
usa uma fita de papel de fUtro embebida no reagente, a ser posta 

em contato com a urina do bebê ou sua fralda molhada - daí o 
nome dado ao teste. Infelizmente, este procedimento dá uma alta 
taxa de testes falso positivos, razão pela qual não é indicado. 

Estes comentários técnicos são feitos com o objetivo de 
mostrar que essa tecnologia está em aperfeiçoamento, não sendo 
adequado fIXar em lei federal um procedimento técnioo dessa na­
tureza. Em virtude do aperfeiçoamento tecnológico do teste dos 
últimos anos, reduziu·se bastante o preço dos testes. 

Também não é tecnicamente correto normalizar que a c0-

lheita do material seja feita obrigatoriamente no estabelecimento 
onde ocorreu o nascimento pois em se tratando de detectar um 
erro inato de metabolismo, faz-se necessário que tenha havido 
oportunidade de o organismo metabolizar ou não a fenilalanina, ou 
seja. o teste só deve ser feito após 48 horas do nascimento ou três 
mamadas, efetivas. com leite. 

Ora, é provável a ocorrência de alta do recém·nascido antes 
deste tempo ou condição. indicando a necessidade de posteIgação 
da colheita. de material. 

Desde 15 de janeiro de 1992, uma portaria do Ministério da 
Saúde (Portaria n° 22/92) torna "obrigatória a inclusão, no planeja­
mento das ações de saúde dos estados, municípios e Distrito Fede­
ral, públicos e particulares contratados em caráter complementar, 
do Programa de Diagnóstico Precoce do Hipotireoidismo Congê­
nito e Fenilcetonúria". Estabelece, também. que o financiamento 
dos testes de triagem ocorrerá por conta dos recursos transferidos 
pelo Fundo Nacional de Saúde aos. estados e municípios 
(UCASllnamps ). 

Como o Sistéma Único de Saúde paga separado os testes, 
tendo o PKU valor de R$5,95 e o TSH. R$4.89, na tabela do SUS, 
a realização dos dois testes para todos os recém-nascidos em servi­
ços próprios ou conveniados do SUS (considerando os dados de 
1993), custaria aos cofres públicos cetea de 30,5 milbões de reais 
ao ano! 

Cada caso detecta.do custaria aos cofres públicos cerca de 
31 mil reais. 

Os prontuários médicos são documentos técnicos, legal e 
administrativamente mandatários em qualquer hospital ou estabe­
lecimento de saúde, devendo ser abertos em qualquer caso admitir 
do para acompanhamento médico e atualizados a cada nova con~ 
sulta daquele cliente ao serviço ou atendimento a ele prestado. A 
proposição de obrigatoriedade. de abertura de prontuário médico, 
no caso específico de nascimentos, assume uma conotação algo re­
dundante, considemndo-se a universalidade desta atitude, base de 
todo e qualquer controle operacional, epidemiológico e adminis­
trativo dos serviços de saúde. Trata-se, portanto, de matéria pró­
pria de norma técnico-operacional, a ser promulgada a nivel de 
serviço ou de rede de serviços, e não de matéria de lei. 

Neste caso, a referida abertura de prontuário estaria destina­
da, segundo a justificação, a permitir o adequado acompanhamen­
to e orientação médica do recém-nascido, nos casos de fenilceto­
mlria e hipotireoidismo congénito que necessitam arompanhamen­
to médico e orientação nutricional pennanente. Um artifício, pois, 
para garantir que isso se dê. 

Tanto a fenilcetonúria como o hipotireoidiSIllo congênito 
são problemas de saúde pública de muito pequena magnitude e 
transcendência, istD é, afetam um número pequeno de pessoas e 
têm reduzida repercussão econômica. Isto, no entanto, não impe~ 
diu que dois projetos de lei sobre esta matéria fossem apresentados 
somente na última legislatura,. a nível federal. Além disso. existem 
pelo menos três leis estado.is obrigando. realização destes testes 
de triagem em recém-nascidos. 

Nenhuma destas leis e projetos prevêem~ no entanto. a obri­
gatoriedade,. a criação ou fontes de recursos para a realização de 
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testes confnmatórios nem de programas de assistência a essas 
crianças detectadas como de risco para o desenvolvimento de :re­
tardo mental em razão de eIros metabólicos. De nada ailianta de· 
tectar um caso suspeito se não houver possibilidade de confl.l'lllâ­
lo e - principalmente - se não houver condições de intervir tem­
peoticamente. 

Ambas as condições - fenilcetonúria e hipotireoidismo con­
gênito - têm alta resolutividade. isto é. a tecnologia dispolÚvel 
pam o diagnóstico precoce e o manejo médico-nutricional eslão 
bem estabelecidos e são eficazes, mas com uma baixissima relação 
beneficio/custo, como vimos, no caso da fenilcetonória. 

Em que pese o relativo alto custo do diagnóstico do hipoti­
reiodismo congénito, seu tratamento é barato, consistindo na ad­
ministração de iodo sob forma de medicamento e alimento. 

Não é o caso da fenilcetonúria que exige um aleitamento es­
pecial, feito com leite sem fenilalanina. Este leite não é produzido 
no Brasil, sendo importado do Japão ou dos Estados Unidos. Uma 
lata deste produto custa entre 18 e 53 dólares americanos. O con­
sumo médio, pam a alimentação de um bebê com esta condição, 
no primeiro ano de vida, é de doas latas por mês. A partir do pri­
meiro ano de vida, a criança com feniJcetonúria deverá importar 
outro tipo de leite, adaptado a sua idade, ao custo de 61 dólares 
americanos a lata. 

Além disto. esses casos exigem um acompanhamento multi­
disciplinar nos serviços de saúde que inclui orientação terapêutica 
e nutricional e aconselhamento genético. 

Por outro lado, uma série de outras condições, como a sifúis 
congênita, por exemplo, apresentam magniwde, transcendência e 
resolutividade elevadas com tecnologias de excelente relação be­
nefício/custo e não são contempladas em legislação específica. 

Segundo dados do Programa de Controle das Doenças Se­
xualmente transmissíveis e AIDS do Ministério da Saóde, a preva­
lência de s!filis em gestanles, atendidas em serviços públicos em 
nosso País, é de 4%. Quando não tratada, a transmissão verticsl da 
doença, isto é, da mãe pam o f!lho, durante • gravidez, é de 70. 
100%, nos primeims quatro anos em que a doença é adquirida. e 
causa a morte fetal ou perinatal em 40% das crianças afetadas. Os 
dernais casos poderiio apresentar complicações sérias e/ou malfor­
mações irreversíveis. 

É estimada a ocorrência de mais de 130.000 casos de sifúis 
congênita por ano no Brasil, com uma taxa de lelalidade de 70 por 
1.000.000 de nascidos vivos. Na região Norte esta taxa atingiu 
210,1, em 1987, reduzindo-se, posteriormente, pam níveis próxi­
mos da média nacional. Na região Nordeste é, atualmente de 142,0 
por ntilhão. 

A sífIlis congênita é uma das enfermidades mais facilmente 
preveníveis: um leste suro16gico de baixo custo e há muitos anos 
integrado ao arsenal médico-diagnóstico, conhecido como VDRL, 
pode facilmente detectar a presença de sifIlis dumnte a gestação; o 
trat~ento com penicilina é razoavelmente barato e eficaz. 

Um caso de sifIlis congênita que chegue à internação - e 
um grande número deles o fazem - custa. segundo esbldo da Se­
cretaria de Saúde do Distrito Federal, 3.000 reais, em média. 

O custo da realização de um VDRL é de 4 a 7 centavos de 
reais, pam os serviços públicos de saúde. O Programa Nacional de 
Controle das DST/AIDS do Ministério da Saúde utiliza o valor de 
5 centavos de real como padmetro de programação. 

Com 30 milhões de reais - que é o custo apenas do progra­
ma de triagem pa..ra fenilcetonória e hipotireoidismo congênito, 
não incluindo o CUsto dos leste confumat6rios nem da assistência 
aos casos detectados - poder-se-ia :realizar o total de testes neces­
sários ã detecção de sífilis em todas as gestantes atendidas pelos 

serviços públicos de saóde do Pais por, pelo menos, os próximos 
10 anos! 

A toxoplasmose, outra doença de transmissão congênita, 
com cerca de 56.000 casos por ano, é outro exemplo de dano com 
bem maior magnitude e transcendência. 

A desnutrição materna e infantil, de longe a mais freqüente 
causa de deficiência mental em nosso meio, não tem merecido dos 
legisladores a mesma atenção que os erros metabólicos. 

Frente a recursos escassos, as prioridades em. saúde, inclusi­
ve em saúde perinatal, devem ser estabelecidas confotme a :reali­
dade de cada região e de forma dinâmica. Não é adequado fIXar 
prioridades em lei, à revelia de critérios técnicos que - como já se 
disse - são dinâmicos e mutáveis. 

Não é outro o espírito da Constituição Federal de 1988 que, 
reconhecendo competência à União pam legislar concorrentemen· 
te com estados e municipios sobre proteção e defesa da saúde (ar!. 
24, Xll) e ao Congresso Nacional de dispor sobre o assunto (arti· 
gos 4S e 61), estabelece que, neste âmbito, sua competência limi· 
tar-se-á ao estabelecimento de normas gerais (ar!. 24, § I'). 

Ora, o projeto em análise não apenas desce a detalhes técni· 
co-operacionaís de organização de serviços de saúde - ao obrigar 
a abertura de prontuários, alo de rotina, como vimos, e a detenní· 
Dar que lestes e exames deverão ser padronizados na assistência a 
recém-nascidos e com que tecnologia -, como repete norma legal já 
existeute a respeito, cuja nature71l é a preconiZJIda pela Constituição. 

Trata-se do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 
8Jl69, de 13 de julho de 1990), que dispõe (ar\. 7') que "a criança 
e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a 
efetivação de políticas sociais públicas que pennítam o nascimento 
e o desenvolvimento sadio e harmonioso. em condições. dignas de 
existência' '. 

Em seu artigo lO, inciso TIL o Estatuto diz, especificamente. 
que "os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de 
gestantes, públicos e particulares, são obrigados a ( ... ) proceder a 
exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anomuilidades no me­
tabolismo do recém-nascido, bem como prestar orientação aos pais". 

A le~ desta forma, não apenas já preceitua os procedimen­
tos desejados pelo autor do projeto em análise como não privilegia 
ou limita esta atuação à fenilcetonúria e ao hipotireoidismo congéníto, 
abrangendo tambêm os demais erros congênitos do metabolismo. 

Diante do exposto, e não obstante a boa intenção do projeto, 
nosso parecer é pela sua rejeição, em razão da .inoportunidade téc· 
nie .. e redundância em relação à legislação existente. 

Sala das Comissões, 25 de maio de 1995. - BeDi Veras, 
Presidente - Lúcio Al<ântara, Relator - Leomar Quintanllha -
Antônio Carlos Valadares (Abstenção) - Lúc:idlo Portdla -
Carlos Wilson - Marioa Silva (Abstenção) - Emília Fernandes 
(Abstenção) Valmir Campelo - Mauro Miranda - Carlos Be­
zerra - Bdlo Parga - Casildo Maldaner - Wald..,k Orndas -
João França. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O expediente lido 
vai à publicação. 

Foi encaminhado à publicação parecer da Comissão de As­
suntos Sociais, concluindo favoravelmente ao Projeto de Lei da 
Câmara nO 137, de 1992 (n° 552191 na Casa de origem), que dis­
põe sobre abrigatoriedade da fabricação de tratores e máquinas 
agrícolas com estrutura de proteção ccatra capotagem e outros 
equipamentos de segurança e clã outras providências. 

A matéria ftcará sobre a Mesa, durante cinco sessões ordi· 
nárias a (tm de receber emendas, nos termos do art. 235, 11 d, Re­
gimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio campos) - Foi encaminhado 
à publicação parecer da Comissão de Assuntos Sociais, cODcluin~ 
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do contrariamente ao Projeto de Lei da Câmara 0° 124, de 1993 
(0° 2,415/91, na Casa de orig"m), que dispõe sobre a obrigatorie­
dade de prontuário médico pala recém-nascidos. 

De acotdo com o disposto no parágrafo único do art. 254 do 
Regimento Interno, fica aberto o prazo de quarenta e oito bOlaS 
para inle!posição dê recurn>, por um décimo dos membros do Se­
nado, para que a matéria continue sua tr.llnitaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a mesa. pr0-
posta de emenda à Constituição que será lida pelo Sr. I ° Secretário 
em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 42, DE 1995 

Acrescenta o inciso VI, ao ar!. 51 da Constituí­
ção Federal, dispondo sobre a competência privativa 
da Câmara dos Deputados para ter a iniciativa de 
leis que instituam ou aumentem imposto. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fedeml, 
nos termos do § 3° do art. 60 da Constituição Fedeml promulgam a 
seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. O ar!. 51 da Constituição Federal passa a vi­
ger acrescido de inciso VI. com a. seguinte redação: 

"Art. 51 ................................................................. . 

VI - a iniciativa das leis que instituam ou aumen­
tem impostos". 

Jnstiflcação 

A instituição parlamentar deita suas raizes na Inglarerra do 
Seculo xm, mais precisamente na Magna Carta do Rei João Sem 
teIl'a de 1215. 

O movimento dos Senhores feudais em reação aos excessos 
tribotários da Coroa, praticados pelo Monarca Absoluto, deu ori­
gem ao Parlamento, sinônimo de Poder Legislativo, ao qual passa­
ram a ser submetidas todas as leis que tivessem por escopo a cria­
ção ou a majoração dos tribotos. 

E, com esse mesmo escopo, os Ordenamentos Jurídicos es­
trangeiros (v.g. InglateIl'a e EUA) e as Constituições brasileiras 
(v.g. 1824, art. 36,1°, 1891. art.29; 1934.art. 41, § 1°, 1937, ar!. 
49; e 1946, art. 67, § 1°) passaram a conter dispositivo prevendo a 
competência privativa da Câmara dos Deputados - Casas dos Rep­
resentantes do povo - para a iniciativa de projetos de lei aumen­
tando a receita do Estado. 

Comentando o sistema constitucional aIDeÓcano leciona 
Pietro Giorgio Lucifredi. em sua obra Appunti de Diríno Constítu­
l.iona1e Compara to. 

fredí: 

''Por quanto si riferrisce all'ativitá legislativa. Ca­
mexa dei Rappresentanti e Senato sono collocati sul pia­
no di sostenziale parità, com la sola eccezíone, già ricotda· 
ta, dei Money BUIs cbe debono necessariamente aver origi­
ne nella Camera dei Rappresentanti (art.1, sezíone vn, 1)" 

Na mesma obra e acerca do sistema britânico afuma Luci· 

"Quando lo iniziativa parte dai Governo. questo e 
libero di sregliere la Camera da cui per iniziare l' exame 
deI progetto, ameno che non si trati di tasse o spese, in 
quanto la Camera dei Cnmuni soltanto Pló iniziarse I'e­
xame, in omaggío ai canone tradmonale 'iton taxation 
wíthout representatiouu

• 

No caso brasileiro, a partir da Carta de 1967 é que o Poder 
Executivo passou. de fmma clara e inequívoca, a ser da titular da 
competência de iniciar as leis que visem à instituição de tributos 
ou sua majoração. 

Coro o objetivo, portanto, de recuperar o espirito democráti­
co e republicano que vigeu no Bmsil até a Carta de 1967, elabora­
mos Proposta de Emenda à Constituição que ora submetemos à 
apreciação e aprovação dos nobres Pares. 

Sala das Sessões, 23 de junho de 1995. - Senador Lúdo 
Alcântara - Bello Parga - Antônio Carlos Va\adares - Arlindo 
Porto - Artur da Távola - Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos 
BezeIl'a - Edison Lobão - Ernandes Amorim - Geraldo Melo -
Íris Rezende - João França - Jonas Pinheiro - José Agripino - Lu· 
cldio Portella - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Ramez Tebet - Renan Calheiros - Romero Iueá - Romeu Tuma­
Ronaldo Cunha Lima - Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho -
Valmir Campelo. 

(Á Comissão de Conrtituiplo,Justiçae Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Proposta de 
Emenda ã Constituição que acaba de ser lida está sujeita às dispo­
sições especificas constantes do art. 354 e seguintes do Regimento 
Interno. 

A matéria será Plblicada e despachada ã Cnmissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a mesa, ofi­
cio que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício. Senador Jef­
ferson Peres. 

É lido o seguinte: 

OÁCIO GLPP N" 203/95 

Brasília, 22 de junho de 1995 
Exce-lentissimo Senhor Presidente. 
Solicito a V. Ex· determinar a substituição do Senador Os~ 

mar Dias pelo Senador Antônio Carlos Valadares. na suplência da 
Comissão Temporãria Interna, criada através do Requerimento nQ 

518, de 1995, destinada a estudar a reforma político-partidária, in­
dicado através do Ofício GLPP 121195, de 264-95. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para 
renovar-lhe meus protestos de elevada estima e apreço. - Senador 
Bernardo Cabral, Lider do PP no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Será feita a substi­
tuição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presi­
dente da República editou a Medida Provisória nO 1.025, de 20 de 
junho de 1995, que "dispõe sobre a instituição de crédito presumi­
do do Imposto sobre Produtos Industrializados, para res"""imento 
do valor do PlS/Pasep e cofins nos casos que especifica, e dá ou­
tras providências". 

De acordo çom as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. ZO da Resolução n° 1/89-CN, fIca assim consti­
núda a Comissão Mista incumbida de enútir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Coutinho Jorge 
Fernando Bezerra 

Odacir Soares 
Francolino Pereira 

Lúdio Coelho 

SENADORES 

Snplentes 
PMDB 

RamesTebet 
Onofre Quinan 

PFL 
Guilhezme Palmeira 
Joel de Hollanda 

PSDB 
Bem Veras 
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Júnia Marise 

Eduardo Suplicy 

Titulares 

Maluly Netto 
Carlos Magno 

Panlo Rilzel 

Nelson Otoch 

Anivaldo Vale 

Jaques Wagner 

OdelmoLeào 

PDT 
.Darcy Ribero 

PT 
Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFlrPTB) 

Carlos Melles 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PMDB 
Am'bal Gomes 

PSDB 
João Leão 

PPR 
Enivaldo Ribeiro 

PT 
Arlindo Chiuaglia 

PP 
Edson Queiroz 

De acordo com a Resolução na I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 23-6-95- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-6-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 26-6-95 - praw para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 5-7-95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 20-7 -95 - pmw no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presi­

dente da República editou a Medida Provisória nO 1.026, de 20 de 
junho de 1995, que "dispõe sobre a base de cálculo da Contribui­
ção para o Programa de Integração Social - PIS - devida pelas pes­
soas juridicas a que se rerere o § 1° do art. 22 da Lei nO 8.212, de 
24 de julho de 1991, e dá ootras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e DOS ter­
mos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim 
constiruída a Comissão Mista incum.bida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

Titulares 

Carlos Bezerra 
Casildo Maldaner 

José Agripino 
José Bianco 

Lúcio Alcântara 

Arlindo Porto 

Ademir Andmde 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Gerson Camata 
Flaviano Melo 

PFL 
Júlio Campos 
Francelino Pereira 

PSDB 
PedroPiva 

PTB 
Emília Fernandes 

PSB 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (pFlrPTB) 

Pedro Corroa Arolde de Oliveira 
Jair Siqueira Antônio Ueno 

PMDB 
Luis Robeno Ponte Pedro Novais 

PSDB 
Carlos Mosconi Feu Rosa 

Basílio Villani 
PPR 

Francisco Dornelles 
PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 
BL (pL-PSD-PSC) 

Francisco Horta Eujãcio Simões 

De acordo com a Resolução nO l. de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 23-6-95- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-6-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 26-6-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 5-7-95 - pmw fmal da Comissão Mista. 
Até 20-7-95 - praw no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presi­

dente da República editou a Medida Provisória nO 1.027, de 20 de 
junho de 1995, que "dispõe sobre o Plano Real, o Sistema Monetá­
rio Nacional, estabelece as regras e condições de emissão do reaL. 
e os critérios para conversão das obrigações para o real, e dá ou­
tras providências", 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. '1:' da Resolução nO l/89-CN, fica assim consti­
tulda a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

IoséFogaça 
Gerson Camata 

Odacir Soares 
Freitas Neto 

Sérgio Machado 

Roberto Freire 

José Roberto Armda 

Titulares 

Ney Lopes 
Júlio César 

Luís Roberto Ponte 

Luiz Carlos Hanly 

Roberto Campos 

Sérgio Guerm 

Aldo Rebelo 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

PedroSimon 
Fernando Bezerra 

PFL 
Júlio Campos 
Jonas Pinheiro 

PSDB 
Carlos Wilson 

PPS 

PP 
Antonio Carlos Valadares 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFlrPTB) 

Vibnar Rocha 
José Mendonça Bezerm 

PMDB 
Pedro Novais 

PSDB 
Arthur Virgílio Neto 

PPR 
Delfun Netto 

BL (pSB-PMN) 
Bosco França 

PCdoB 
Sérgio Miranda 

De acordo com a Resolução n° 1. de 1989-CN jjca estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da mattria: 

Dia 23-6-95- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-6-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 26-6-95 - praw para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 5-7-95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 20-7-95 - prazo no Congresso Nacional. 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Será feita a devida 
comunicação à Câmara dos Deputados, relativamente às Medidas 
Provisórias nOs 1.025. 1.026 e 1.027/95 .. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral. 
O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, sr-s e 
SIS. Senadores, o Senado é. sem dúvida alguma, uma Casa onde se 
faz política, e aqui quero loma1 o tenno ''política'' no seu sentido filo­
sófico, não no sentido comum, já que. no sentido comnm, hoje políti­
ca é um tenno pejorativo, sinônimo de manobras escusas. Refuo-me 
ao sentido filosófico, entendendo política também como ciência moral 
normativa, e não só no sentido de govemo e de sociedade civil. 

Nesta manhã, teço algumas considerações para moslnlr que, 
hoje, a sociedade já. encara o político brasileiro como um cidadão 
mais voltado para os interesses coletivos do que para suas ambiçõ­
es pessoais. Vez por ootra, correm pelo País noticias alarmantes, 
mas alguns políticos - aqueles voltados para SUas ambições pes­
soais - não se debruçam sobre elas, talvez porque não rendam votos. 

Chamo a atenção da Casa para um assunto que pode parecer 
simples, mas que constitui uma preocupação cada vez mais inquie­
tante. Reftro-me às Santas Casas de Misercórdia, que estão cami­
nhando. pelo País afora. para o abismo falimentar. Se não se puser 
um cobro, um freio nesse processo, não se pode imaginar as con­
seqüências indesejáveis que poderão advir dele. 

Tenho percorrido alguns Estados e presenciado a ntiséria. a 
indigência em que vivem essas instituições de caridade - porque 
elas o são - no seu dia-a-dia. A Santa Casa de Miseric6nlia de Ma­
naus - para fIcar no meu Estado - atravessa uma crise tão grave 
que hoje ela, nem sequer de longe. lembra o que foi há quarenta 
anos. Minguados recursos, vivendo do óbulo deste ou daquele ci­
dadão que compartilha um pouco a sua riqueza fazendo doações, 
aquele nosocômio tem prestado um atendimento que dá pena. 

Ontem. o Presidente da instituição, meu velho amigo Lair­
ton Antonaccio, encaminhou-me um dossiê, no país inteiro, que 
retrata, com absoluta precisão, o que se passa na instituição, um 
assunto a que nós, políticos, deveriamos estar mais atentos. Falar 
em juros altos dá notícia. O assunto é abordado da tribuna. com 
muita facilidade. para criticar o Govemo. Quando se inflete para a 
quebra do mon0p6lio. notadamente na área que pode agradar o se­
tor esquerdista. o brado se faz ouvir Nação afora. Quando se diz 
que o Governo quer, de mãos atadas, entregar suas riqueZils ao ca­
pital estrangeiro, novamente a notícia se espraia. Mas, quando esses 
hospitais, essas Santas Casas. essas instituições de caridade recorrem 
não só ao Poder Público, mas também a ootros segmentos. para pedir 
socorro, o que se observa é uma voz que não encontra eco, 00 a mu­
dez daqueles que não se compadecem com o sofrimento alheio. 

Por essa razão, nesta manhã. procumndo ecoar o grito de 
socorro que parte da Santa Casa de Miseric6nlia de Manaus. regis­
tro aqui o empenho do Ministro Adib Jatene em resolver o assun­
to. Talvez por essa razão se começoo a criar boatos. invencionices 
em tomo da saída do titular da Pasta da Saúde. Quem já exerceu 
cargos de comando no Ministério sabe de onde partem esses boatos. 

Portanto, detto aqui, para que conste dos Anais da Casa, 
essa manifestação de solidariedade a todas as SantaS Casas de Mi­
sericórdia do Pais, notadamente à do meu Estado, o Amazonas, es­
tendendo~a também ao Ministro Adib Jatene. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Bermrdo Cabral, o Sr. 
Júlio Campos. 2° Vice·Presidente. deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 2° 
Secretário. 

O SR. JÚLIO CAMPOS· Sr. Presidente, peço a palavra 
pelaoroem 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-Mf. Pela ordem. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, SI's • SIS. Senadores, os jornais 
brasileiros de hoje noticiam que o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso resolveu, em boa hora, ajudar o Governo de São Paulo, 
em especial o Governador Mário Covas, com R$6 bilhões. para 
que possa pagar as dívidas do seu Estado junto ao Banespa e, pos­
sivelmente, viabilizar o retomo desse banco. 

Informa o jornal Correio Braziliense, em artigo assinado 
pela jornalista Suzana Veríssimo, na edição de hoje, que essa deci­
são do Presidente Fernando Henrique Cardoso "foi aplaudida por 
governadores de outros Estados - desde que eles recebam o mes­
mo tratamento." 

Continua o artigo: 

"A situação de São Paulo, em face da herança 
dramática recebida pelo Governador Mário Covas, me­
rece uma atenção especial do Governo Federal, e desejo 
cumprimentar o Presidente por sua decisão", disse o Go­
vernador MaIcello Alencar (psDB-RJ). do Rio de Janeiro. 

Para ele, a medida de.monstIa que o Governo Fe­
deral "não estã preocupado apenas com as reformas 
constitucionais e o Plano Real, mas também que ele não 
vai ficar indiferente aos destinos dos Estados". 

''Espero que meus pleitos não fiquem no vazio e 
também sejam atendidos", continuou Alencar. Ele reve-
100 que. no dia 19 de maio, durante um jantar com Fer­
nando Henrique Cardoso. em Brasília. entregoo ao Pre­
sidente da República uma proposta para sanear a situa­
ção fmanceira do Rio. 

'. Uma das medidas previstas é a transformação dos 
atuais títulos da Fazenda. para discutir o assunto. 

"Saúdo a decisão, desde que não falte a Minas 
Gerais a mesma boa vontade", aftrmou o Governador 
mineiro Eduardo Azeredo (psDB-MG). 

Deixando de lado qualquer roineirice, ele cobrou: 
"Entendo que a situação de São Paulo· exige uma aten­
ção especial, mas é claro que os outros Estados, que to­
marnm providências para não chegar a uma situação gra­
ve como a paulista e foram cuidadosos com suas fman­
ças, não podem ser penalizados". 

O Senador ~ noSSO querido e eminente colega -
Pedro Simon (pMDB-RS) também foi direto: "Não há 
crnno deixar de supor que, depois disso, todos os outros 
governadores vão arregalar os olhos". 

Segundo ele. o Governador Antonio Britto 
(pMDB-RSl prepara um pedido de aval da União para 
captar recursos do Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento - BID - para o projeto de despoluição das águas 
do rio Guaíba. 

"Como o Rio de Janeiro e São Paulo já consegui­
ram avais semelhantes, não acreditamos que possa haver 
algum problema com o nosso", completou." 

Ora, Srs. Senadores, realmente São Paulo tem do Governo o 
tratamento que solicita - e os outros grandes Estados já o estão re­
querendo. 

Não resta dúvida de que se trata de uma medida plausível, 
porque, hoje, a situação em que vivem os governadores estaduais, 
de norte a sul e de leste a oeste, é muito difícil, a começar pelo 
nossO Estado. O proprio Estado do Mato Grosso também quer a 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Slibado 24 10877 

sua parcela de contribuição do Governo Federal; tambétn quer ser 
visto ",!DlO um fIlho querido deste nosso Brasil. 

E por isso que, no instante em que vejo o Governo Federal 
abrir as portas para conceder. São Paulo R$6 bilhões. também so­
licitamos recursos, mas muito menos. Mato Grosso quer apenas 
justiça no campo. atravês de um pedido meu. 

Quando fui Governador do Estado, asfalte~ com fmaru:ia­
mentos externos adquiridos junto ao Banco Mundial, junto ao 
Banco lnteramericano de Desenvolvimento - BID - e junto a ban­
cos privados dos Estados Unidos e da Europa, cerca de 1.200Km 
de rodovias federais. Attavês dos progmnas de inlegração regio­
nal, o Governo de Mato Grosso, no periodo de 1983 a 1987, pavi­
mentai l.200Km aproximadamente: a BR-163, Cuiabli-SantaIém, 
no trecho de Jangada até a entrada para Santa Helena, no Municí­
pio de Colider; a BR-070, do trecho São Vicente a Barra do Gar­
ças; e a BR-158, no trecho de Barra do Garças até a entrada para 
Canarana. 

Mais de US$I50 milhões o Govemo de Mato Grosso inves­
tiu em pavimentação de estradas federais. E, nessa época. o então 
Presidenle João Figueiredo; o Ministro do Planejamento, Delfim 
Netto; o Ministro da Fazenda, Emane Galvêas; e o Ministro dos 
Transportes, Cloraldino Severo - esse bravo gaúcho que nruito tra­
balhou pelo Brasil - prometeram que, como o Governo de Mato 
Grosso tinha capacidade de endividamento, havia crédito e tinha 
condição de fazer esse empréstimo, se Mato Grosso asfaltasse .s 
rodovias federais tão importantes para o desenvolvimento do País 
- o que fez com que Mato Grosso, que tinha uma produção agrico­
la de apenas um ntillião de toneladas de griíos, chegasse ainda, na­
quele período, a \l"ês milhões de toneladas, produzindo alimentos 
para0 País -, a União indenizaria o Governo, devolvendo-Ihe o di­
nheiro que havia gasto na pavimentação dessas estradas. 

Lamentavelmente. DO fmal do Govm:no Figueiredo, no iní­
cio de janeiro de 1985, quando faltavam palco mais de dois meses 
e meio para a entrada do Governo da Nova República. trouxemos 
o projeto. Ele foi aprovado pelo Ministro do Planejamento, pelo 
Ministro dos Transportes e não conseguiu êxito, porque terminoo 
o Governo Figueiredo e inicíou o da Nova República, de José Sar­
ney. Ao assumir o Ministério do Planejamento, o então economis­
ta João Sayad incumbiu-se de teeslÜdar o processo. Em seguida, 
com a posse do ex-Ministro todo-poderoso Dílson Funaro, o pr0-
cesso foi engavetado. 

Mesmo nessa época, havia forças politicas contrárias ao 
meu Governo junto à Nova República, que não permitiram ao Gc>­
vemo Federal, de José Sarney, por mais boa vontade que tivesse o 
ex-Presidente da República. hoje, brilhantemente presidindo esta 
Casa -, fazer com que esse projeto continuasse a sua IIamitação. 

Venho dizer hoje que, lamentavelmente. Mato Grosso in­
vestiu US$150 ntilliões e está pagando um fmanciamento mensal 
desses empréstimos. Estamos pagando, da dívida externa, aproxi­
madamente US$10 milhões, entre os juros, o seIViço da dívida e a 
prestação do original, e Mato Grosso não receben de volta os re' 
cursos investidos. 

O atual Governador, na época Ministro de Assuntos Fun­
diários, tambétn colaborou, por ser meu adverslirio polltico, em se­
gurar o processo. Aí veio o meu sucessor, Carlos Bezerra, hoje 
meu colega Senador, que não conseguiu também que esse dinheiro 
fosse devolvido pé\Il1 Mato Grosso. Posteriormente, assumiu o seu 
sucessor, Govemâdor Jaime Campos, que igualmente trabalhou, 
lutoo junto ao então Presidente Femando Collor e à equipe do ex-Pro­
sidente Itamar Franco, mas não conseguiu a liberação dos rec:oo;os. 

Agora, o Governador do Estado, Dante de Oliveira, está 
apresentando esse pleito junto ao Governo Federal, o que é muito 
justo, no sentido de que o dinheiro que Mato Grosso gastou asfal-

taodo estradas federais seja devolvido ao Estado. Nem queremos 
em dinheiro, mas em obras; queremos que esses US$lSO milhões 
que Mato Grosso em:prestru junto a organismos internacionais e 
investiu em obras públicas e rodovias federais sejam devolvidos 
mediante a ação do DNER na restauração dessas próprias eslradas, 
que. por falta de manutenção no decorrer de 10 anos, estão em 
precárias condições. São US$150 milhões que Mato Grosso deve­
ria receber para a conclusão e restauração de um trecho critico da 
BR-163; para a restauração da BR-158 e o seu prosseguimento 
mais à frente até o sul do Parli; para a restauração da BR-70 e da 
própria BR-364, Cuiabá-Porto Velho, rodovia muito importante 
para a região. 

Portanto, nesta oportunidade, arollio e aplando a atitude do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso de ajudar São Paulo; mas 
06s, dos pequenos Estados, dos Estados periféricos dos grandes 
centros, que temos pequenas Bancadas na Câmara dos Deputados 
- mas uma Bancada por igual 00 Senado -, temos que fazer um 
movimento no sentido de que DOS seja dado apoio. 

Além do mais. cobramos do Governo Federal as providên­
cias que deveriam advir da Lei Complementar nO 3.177, aquela 
que dividiu o Mato Grosso, que tirou do Mato Grosso mais de tre­
zentos mil quilômetros quadrados da sua melhor terra e criou um 
novo Estado, Mato Grosso do SuL Essa lei, aprovada pelo Con­
gresso Nacional, previa que, nos dez primeiros anos após a divi­
são, o Governo Fedefal apoiaria, através de lei, a viabilização do 
novo Estado, agora com cerca de 890 ril quilÔmettos quadrados. 
apenas um terço de sua população e um terço da sua renda. 

Nos quatro primeiros anos após a divisão - 1979, 1980 e 
1981 -, durante o Governo do Presidente Ernesto Geisel e no iní­
cio do Governo do Presidente Figueiredo, o Govemo Federal 
cumpriu o que determinava a Lei. No entanto, a partir do quarto 
ano, começou a diminuir a contribuição. No meu governo, de 
acordo com a Lei o,mplementar, a União deveria repassar ao Es­
tado 50% do pagamento da folha de custeio, mas enviava menos 
de 10%. Estamos cobrando: queremos que o Governo reponha 
aquilo a que Mato Grosso tem direito. 

A União criou um Estado novo. Foi louvável o gesto. trou­
xe frutos benéficos para todo o Brasil. Os dois Estados hoje, gra­
ças a Deus e graças ao trabalho do seu povo, da sua gente, em es­
pecial dos sulistas. dos paranaenses, dos gaúchos, dos catarinen­
ses, dos paulistas, dos mineiros e dos nossos irmãos nordestinos, 
transformaram-se em dois grandes Estados da Federação. Se uni­
dos fôssemos, hoje seríamos o segundo maior produtor de grãos 
do País, mas, como fomos divididos. somos o terceiro e o quarto, 
o que significa que só perdemos, em termos de produção de grãos. 
para o Rio Grande do Sul e para o Paranli. Em seguida, vem Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul. O que significa isso? Significa que 
realmente a divisão, em termos de desenvolvimento, valeu a pena. 
Mas queremos que Mato Grosso e que Mato Grosso do Sul rece· 
bam essa complementação que a Lei Complementar nO 3.177 pre­
via. Essa medida daria condições ao Estado para desafogar-se da 
crise que vive. 

O nosso Estado está com um alIaso de trés meSes na foIba 
de pagamento do funcionalismo. E, de acordo com lei aprovada 
pelo Legislativo estadual, vamos pagar os salários de até 
R$l,(XX),OO, referentes ao mês de abril. O cidadão que ganha aci· 
ma de R$l.000,OO vai ter que receber o restante em de~ pagamen­
tos, o que desestrutura a vida de qualquer setvidor e, por conse­
qüência, do comércio, principalmente da Grande Oüabá, onde a 
renda dos 5elVidores públicos i.n.tluí muito na economia estadual. 
Portanto, o pagamento dos salários atrasados seria muito bem~vin­
do a Mato Grosso. que colocaria em dia o seu caixa, pagaria os 
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seus compromissos e evitaria esse constante estado de greve em 
que vive o nosso Estado. 

Aplaudimos - repito - a atitude do Senhor Presidente Fer­
nando Henrique CanIoso de liberar recursos para São Paulo, de 
ajudar o Estado do Rio de Janeiro, tão importautes para o Brasil. 

N. última segunda-fe;"" estive no Rio de Janeiro, repre­
sentando esta Casa no Congresso da ECO-URBS/95, e no Encon­
tro de Defesa Ambiental, juntamente com o Deputado José Sarney 
Filho, Presidente da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio 
Ambiente e Minoria., da Câmara dos Deputado •. Pudemos sentir, 
mediante o contato que tivemos com o Governador Marcello 
Alencar. a sua boa intenção em reestruturar, em restaurar a digni­
dade do Rio de Janeiro, em especial o setor de segurança, um dos 
problemas mais sérios deste Pais. 

O Sr. Freitas Neto - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Concedo um aparte com muita 

honra ao Senador Freitas Neto. 

O Sr. Freitas Neto - Nobre Senador Júlio Campos, tive a 
honra de governar o meu Estado de 1991 a 1994. Ao tomar posse, 
recebi o Estado com uma dívida de aproximadamente US$800 mi­
lliões, o que representa muito pata a economia do Piauí. Passamos 
dois anos e meio - até o fmal de 1993 - negociando com quatro 
Ministros da Fazenda e cinco Presidentes do Banco Central para 
chegarmos a um ponto que atendesse às conveniências da União e 
também do Governo do Estado do PiaUL Assinamos o contrato de 
rolagem já quando o atual Presidente da República Fernando Hen­
rique Cardoso exercia as funções de Ministro da Fazenda. Sua Ex­
celência realmente conseguiu equacionar o problema. e assinamos 
um contrato mediante o qual, em 1994, comprometemos 9% de 
toda a receita corrente líquida do Estado do Piam e, a partir de 
1995, durante dezenove anos, 11% da receita do Estado. Na reali­
dade, isso representa um esforço muito grande para um Estado que 
precisa investir não só em infm-estrutum econômica, mas também 
em infra-estrutura sociaL O que ocorre, de fato. é que hoje o ~ta­
do do Piam está comprometendo quase 20% da sua receita. E o 
caso do Piau!, da Paraíba e de outros Estados pequenos do Nordes­
te, que têm a economia inteiramente asftxiada. Firo aqui muito a 
cavaleiro, porque sou adversário do atual do Govemador do Esta­
do do Piam, mas não sou adversário do povo principalmente o do 
nosso Estado. Associo-me a V. Ex": aplaudo o Presidente da Re­
p6blica por ter ajudado o Estado de São Paulo, mas acredito que 
Sua Excelência deve olhar e ajudar os Estados mais necessitados, 
para que eles possam voltar a cumprir a função que se lhes atribui: 
atender principalmente à massa mais necessitada, a população 
mais carente. De modo que, neste instante. como representante do 
Estado do Piam, apelo no sentido de que as autoridades da área 
econômica sejam sensiveis a essa situação. Entendo que devemos 
cobrar o cumprimento do que é devido aos nossos Estados, para 
que não se repita o que aconteceu em épocas anteriores, ou seja, 
ninguém pagava ninguém. Isso felizmente acabou; hoje o Estado é 
obrigado a pagar, as.inando procuração que permite a União des­
contar os débitos do Fundo de POlticipação dos Estados. É neces­
sário, no entanto. que seja um valor que não asfiXie a economia do 
Estado, para que se possa - repito - investir em infra-estrublra ec0-

nômica, saúde, educação e segurança, Regiatro ainda que o Presi­
dente da República foi. no dia 19 de maio último, ao Nordeste e 
anunciou a destinação de recursos no valor de R$2,6 bilhões. Pos-
500-88 já quase um mês e até o presente não foi efetivada a libera­
ção. Por essa razão, encanrinhamos requerimento de infOln18.ções 
ao Sr. Ministro do Planejamento e Orçamento solicitando o crono­
grama de liberação, a defmição dos setores que serão beneficiados, 
os Estados e até as obras. Recebi, por intermédio da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, do Senado Federal, informação a !"OS-

peito de estradas - já que V. Ex· se referiu ao assunto. A resposta 
do Diretor-Geral do DNER segue o argumento anterior às provi­
dências que o Presidente FemaDdo Hemique Cardoso anunciolj no 
Nordeste. Na ocasião, Sua Excelência previu recursos também 
para as rodovias federais. que, no meu Estado. se acabaram defmi­
tivamente. Agradeçc a V. Ex' pela oportunidade ao aparte. Espero 
que o Presidente da República ajude todos os Estados, principal­
mente aqueles mais necessitados. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigsdo. JnCOlJXl1U com 
muita honra o aparte de V. Ex· a meu pronunciamento. Quero di­
zer que estamos na mesma situação: sou adversário político do 
atual Govemador do Mato Grosso, Dante de Oliveira - S. Ex' é do 
POT, enquanto sou do PFL -, mas não soo adversário do meu Es­
tado; sru defensor do Mato Grosso. Por isso, vejo que a situação 
do Governo de Mato Grosso é a mesma da do Piauí, pois também 
estamos pagando, aproximadamente, de 19% a 20% ao més da re­
ceita total do Estado em dívidas anteriores. Isso foi assinado na 
gestão do Sr. Fernando Henrique Cardoso, quando Sua Excelência 
era Ministro, juntamente com o então Governador Jaime Campos. 
O Senado aprovou apenas 11 %. Mas. hoje, esses 11 % não estão 
dando, e a União está bloqueando todo o FPE. E o nOSSO FPE, por 
incrivel que pareça. é de apenas de R$14 bilhões por mês. O que 
significa que temos menos Fundo de POlticipação do que os esta­
dos do Acre, Rondônia e Amazonas. Portanto, a transferência de 
receita federal está aquém da nossa necessidade. 

Sr. Presidente, faço aqui um apelo 00 sentido de reestudar­
mos, no global, a situação do endividamento dos Estados, restabe­
lecendo, se possível, aquele limite de 9% para pagamento da dívi­
da de cada Estado, como sempre defendi. 

Nessa oportunidade, faço ootro apelo, agora dirigido ao 
Presjdente da Comissão de Assuntos Econômicos e aos seus mem­
bros: é no sentido da aprovação, o mais rápido possível, do giro da 
dívida mobiliária do Estado do Rio de Janeiro. Conversei com o 
Governador Marcello Alencar. e S. Ex· pediu-me que o Senado 
aprovasse, antes do recesso parlamentar, que se iniciará no próxi­
mo dia 30, a rolagem da divida mobiliária desse Estado - o Oficio 
do Senado nO 28. de 1995, relatado pelo eminente Senador Geral­
do Melo, já foi devolvido à Comissão de Assuntos Econômicos. 
Assim, apelo ao nobre Relator para que, se possível, S. Ex· consi­
ga coletar assmaruras para votannos, em regime de urgência, esse 
pleito do Estado do Rio de Janeiro. 

O Sr. Geraldo Melo - Permite-me V. Ex~um aparte? 

O SR. ,JÚLIO CAMPOS - Concedo um aparte a V. Ex'. 
O Sr. Geraldo Mdo - Nobre Senador Júlio Campos, infor­

mo a V. Ex· que já devolvi o processo à Comissão de Assuntos 
Econômicos. dando parecer favorável à emissão de títulos que r0-

lem, em 100%, as obrigações do Estado do Rio de Janeiro, por en­
tender, Senador Júlio Campos, que os governos estaduais, neste 
momento, por maior que seja o esforço de contenção fmanceira. 
de equilíbrio e de restrição de gastos que empreendam. estão sen­
do atingidos por uma variação nas suas responsabilidades, inde­
pendentemente da ação dos governadores. Sendo assim, não 
adianta o governador cortar gastos, fechar órgãos ou demitir fun­
cionários, se tiver que pagar sua dívida com juros que estão fora 
de controle do Governo do Estado, pois ela consumiria toda a re­
dução de gastos feita pelo governador. Penso que é necessário que 
o Senado Federal. neste momento, assuma a atitude de contribuir. 
a f1m de que os Governos de Estado possam ganhar o tempo ne­
cessário até que se defma uma nova política de rolagem da dívida 
para os Estados. Com relação ao pedido de urgência recomendado 
por V. Ex·, estou de pleno acordo, inclusive já estou coletando as­
sinaturas para a formalização do referido pedido. Acredito que, no 
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que depender de mim, atenderemos ao Estado do Rio de Janeiro 
na data aprazada, 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado. Senador Ge­
raldoMelo. 

Antes de encerrar o meu pronunciamento, gostaria de fazer 
um apelo ao Senhor Presidente da República para que Sua Exce­
lência ajude São Paulo, mas que também ajude os outros Estados 
brasileiros, principaJmente os mais pobres e sofridos, como é o 
caso do Nordeste. do Centro-Oeste e da Amazônia LegaL 

Sr. Presidente, agmdeço-lhe pela tolerância. 
Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENfE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­

vra ao nobre Senador Jefferson Péres. 
V. Ex- disporá de 20 minutos para o seu pronunciamento. 
O SR. JEFFERSON PÉRES (psDB-AM Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
SI'S. Senadores, como noticiam todos os jornais, o Governo, fInal­
mente, mexeu no c§m.bio. Aliãs, providência que já deveria ter 
sido tomada há muito tempo. 

Sr. Presidente., não sou engenheiro de obras feitas, nem 
tampouco profeta de coisas passadas. Quando o ex-Presidente do 
Banco Central, Pérsio Arida, aqui esteve, perguntei-lhe a respeito 
do câmbio e por que a área econômica não linha preferido, desde o 
inicio, estabelecer uma banda cambiaJ. apenas com um piso, sem 
fIXar telo - o que seria uma medida muito mais racional. No entan­
to, S. Ex· não me deu uma explicação convincente. Os avisos de 
que o câmbio em irreal já vinham desde novembro, quando se ini­
ciaram os déficits da balança comercial 

Sr. Presidente, o Governo não deu importância ao exemplo 
do México. Todos estamos cansados de saber que a crise mexicana 
não está relacionada apenas com o problema da política macroeco­
nômica equivocada, mas sobretudo - eu diria até quase que exclu­
sivamente - com a teimosia do Governo mexicano em manter o 
câmbio congelado. O Governo brasileiro faz algo semelhante. Por­
tanto, não é preciso ser economista, Sr. Presidente, pois trnta-se de 
uma conta aritmética simples. Desde a instituição do Real, a infla­
ção brasileira já eslá em mais de 30%, enquailto que a inflação 
americana, nesse mesmo perlodo, foi de 3,5%. Evidentemente que 
com essa diferença de ritmo inflacionário a taxa cambial é insus­
tentáveL O Governo teima em agir pontualmente, topicamente, 
apagando incêndios aqui e acolá, quando lavra uma fogueira enor­
me, alimentada pela apreciação da taxa cambial. É inútil tentar 
corrigir isso através da elevação tarifária, que encarece muito os 
produtos importados, protege os íneficientes e cria problemas sé­
rios - como agora - no âmbito do Mercosul. Estivesse O câmbio 
atualizado, se a paridade d61ar!real refletisse realmente o valor das 
duas moedas, Sr. Presidente, evidentemente não tenamos um esti­
mulo artificial às importações e um desincentivo às exportações. 
Essa é a causa do desequilíbrio. 

Prova de que selores ineficientes estão se aproveitando dis­
so para conseguir vantagens junto ao Governo está nesta nota, pu­
blicada ontem, pela jomalista Míriam Leitão. na edição de O Glo. 
bo. Diz o texto: 

"Chama-se Open End a mais moderna máquina 
de fIação do mundo. Normalmente, as empresas, quando 
querem modernizar suas fábricas, compram dez ou quin­
ze dessas máquinas. "Nós compramos uma grosa, ou 
seja, 12 dúzias", diz José Alencar Gomes da Silva, da 
Coteminas, empresa mineira do setor têxtil. Quando cs­
tiverem funcionando na fábrica instalada em Campina 
Grande - uma das seis do grupo -, as 144 máquinas farão 
o trabalho de 300 mil fusos. 

Os dados da Coteminas negam qualquer argu­
mento de que a indústria têxtil brasileira esteja ameaça­
da pela oompetição estrangeira. Ela vende tudo o que 
produz. A demanda pelo seu produto é tal que só de três 
em três meses a empresa "abre vendall do produto. ''E 
vendemos tudo em uma semana", admite Alencar. O pa. 
trimônio líquido da empresa pulou de US$40 milhões 
para US$490 milhões de dólares em nove anos. "Au· 
mentamos 30% ao ano", diz, orgullioso, Alencar ( •.. ). 
''Essa é uma indústria tradicional, que gera muito em.pre. 
go e que enfrenta, às vezes, competição desleal", traduz. 
Quanto à sua própria produção, ele admite que não corre 
riscos: 'Meus preços são imbatíveis". 

Luiz César Fernandes, do Banco Pactual, é tam· 
bém empresário do setor têxtil e de confecções ... " 

"Ele admite que as cotas às importações de têxteis: 
serão um 6timo negócio para ele: "Mesmo assim, sou 
contra. Acho que as empresas que investiram, como eu 
investi, podem enfrentar a competição estrangeira"." 

E o Governo, como fez com os sapatos e com os automó.­
veis, já pensa em elevar O imposto de importação, ou seja, a tarifa 
protecionista, que atualmente é de 14%. Uma tarifa como essa 
protege qualquer indústria em qualquer país do mundo, não fosse 
a defasagem do câmbio. 

O Governo agora deu um passo, mas insiste em manter a 
banda superior, um erro que talvez nos custe muito caro, quando 
as autoridades econômicas decidirem acordar para essa bomba de 
efeito retardado, que é o congelamento. mesmo periódico. da taxa 
cambial. Como diz o ex-Ministro Mário Henrique Simonsen, "In_ 
flação incomoda, mas o câmbio mata ". E o exemplo disso está na 
crise mexicana. 

Ao mesmo tempo, o Governo insiste nas estratosféricas ta~ 
xas de juros. É uma combipação altamente explosiva. A ameaça 
de uma futura crise cambial, combinada com uma recessão pro­
funda, que o País já está vivendo, é um preço elevado demáis para 
manter-se a taxa de inflação em níveis muito baixos. Creio que se­
ria até melhor que a inflação se elevasse um pouco, mas que O 

câmbio estivesse atualizado e que os juros não fossem tão altos. 
A equipe econômica parece que tarda em atender ao clamor 

nacional, insiste no erro e, assim, vai atingindo, aqui e ali. setores 
vitais para a economia do País, assestando golpes violentos tam­
bém em nível regional. 

Por motivo dessa defasagem cambial e da crise da balança 
comercial o Governo deu um duro golpe no parque industrial de 
Manaus quando estabeleceu o contingencíamento das importações 
da minha Região - um golpe desferido de surpresa, sem consulta, 
sem prévio aviso sequer ao Governador d9 meu Estado; algo que 
seria inteiramente dispensável, desnecessário, não fosse o congela­
mento da taxa cambial. 

O Sr. Roberto Requião - Senador Jefferson Péres, permi­
te-me V. Ex· um aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Cedo-lhe o aparte oom 
muito prazer, Senador Roberto Requião. 

O Sr. Roberto Requião - Senador Jefferson Péres, V. Ex· 
analisa as conseqüências de uma visão política macroeconômica. 
Falta ao Governo a sintonia fma. Falta ao Governo promover o 
ajuste de setores da economia que estão sendo profundamente pre­
judicados pelas gmndes linhas do método econômico hoje utili:m­
do para a sustentação do Real e o combate à inflação. Mas os si­
nais estão surgindo, com clareza; o Governo não os vê porque não 
quer. Hoje. 370 das 371 prefeituras do Paranà estão fechadas. em 
protesto contra o alImento da taxa de juros - que potencializa, au-
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menta, multiplica, a dívida dos Municípios - e contra • falta de fi­
nanciamento pala a agrlcullura- Esse fechamento das prefeituras, 
embora seja por um dia, tem uma importância enorme. No sudoes­
te do Paraná, há quatro dias, palaTaDl 38 prefeitums- Não só essas 
paralisamm suas atividades, mas também o comércio, • indústria e 
os agricultores. Jamais hoove UlI/B. unanimidade tão grande numã 
manifestação como agora. E o Governo Fedend teima • ao menos, 
o seu setor econômico - em não enxergar as conseqüências da sua 
politica econômica Diria que o Plano Real vai bem, para quem 
tem emprego nos grandes centros urbanos. porque a cesta básica 
pode ser provida com mais abundânciIL Mas quando o desempre­
go e a recessão se iniciam e grassam pelo País inteiro, parece que 
.as autoridades monetárias não conseguem enxergar o fato simples 
de que as pequenas e as médias empresas urbanas e rurais estão 
quebrnndo e desempregando, e que, de cada dez empregos ofe~­
dos 110 Brasil, seis são oferecidos pela pequena e pela média e:m­
presa. É preciso que o Presidente da República acorde pala essa 
realidade e não se atenba única e exclusivamente aos dados ma­
croeconômicos, aos aumentos de arrecadação. que se devem. fun­
damentalmeute, ao fato de que a pou--. estando remunerando 
tão pouco, díante da inflação po<encial, do aumento po<encial dos 
preços, obriga as pessoas a um consumo imediato. Muito obriga­
do, Senador. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Obrigado, Senador Roberto" 
Requião. Nem sempre nossas opiniões convergem. mas, nesse par­
ticular, estamos inteiramente de acordo. 

O Sr. Bernardo Cabral - Senador Jefferson Péres, penni­
te..zne V. & .. um aparte? 

O SR_ JEFFERsON PÉRES - Quço-o com pmzer, ilustre 
Senador Bernazdo CabmL 

O Sr_ Bemardo Cabral - Senador JeffeISoo Péres, V. Ex' 
sabe. até pelo nosso convivio, que sou um homem que não navega 
oas âguas procelosas da economia, da qual, justiça seja feita, V. 
Ex· é especialista. Acontece que o discurso de V. Ex·, malgrado 
essa minha deficiência na área econÔmica, é de uma clareza tal 
que ouso fazer este aparte. até pela intervenção que lhe fez. no 
momento oportuno, o Senador Roberto Requião, com quem V. 
Ex· nem sempre se aftna, mas, neste caso, está posta a concordân­
cia. Na bom em que V. Ex' aborda, com precisão, a chamada defa­
sagem cambial e outras medidas que tais, que levaram certas áreas 
do Governo a tmpedear o parque industrial da Zona Fmoca de 
Manaus, sem sequer um aviso prévio ao Governador Amazonino 
Mendes, não seria eu que, como amazonense, me calaria, silencia­
ria, e não lhe daria o meu apoio, que é fruto do apreço e da solida­
riedade que lhe dedico. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Muito obrigado, Senador 
Bemardo Cabral. 

Sr_ Presidente, é verdade que o problema da taxa de juros 
tem uma questão de fundo muito séria, que é a dívida pública do 
Governo, o que não justifica as taxas tão elevadas, mas explica por 
que não se poderiam reduzir tanto OS juros no Pais. 

Para que não se diga que o Congresso Nacional apenas cri­
tica sem tentar soluções, está tramitando na Casa uma proposta de 
emenda constitucional do Senador Vilson Kleinübing, poh1mica, 
mas que, pelo menos, aponta um caminho, restabelecendo o IPMF 
e destinando. sua receita pala o abatimeoto da divida. 

Estou apresentando, hoje, uma emenda à emenda do Sena­
dor Vilson Kleinübing, tentando corrigir o que me parecem algu­
mas falbas da sua proposta. Penso que esse é o caminho. 

A médio prazo. temos que encont:nlr uma saída para o pr0-
blema da dívida póblica de curto pmzo, que tem de ser roladO- de 
trinta em trinta dias, pelo Governo e que é responsável pela grave 

crise ftseal da União, da qual decorre toda uma seqüência de ou­
tros problemas. 

Parece--me um. mo, com o devido respeito pelos colegas. 
que se restaure esse imposto apenas para atender ao setor salÍde. 
Temos que ",solver a crise ftseal da União, do Poder Público, pam 
que o Govemo tenha recursos não apenas para a sadde, mas para 
que o Estado brasileiro desempenhe seu papel e cumpm as suas 
funções de prestador de serviços, as quais não pode realizar no 
mowento, por estar semiralido. 

Mas, voltando aos erros dos respoosáveis pela politica ec0-

nômica, Sr. Presidente, cito um fato acontecido há poucos dias, tí­
pico de medida tomada precipitadamente, sem olhar as repercussõ­
es, principalmeote nos Estados mais pobres. Refu:o-me à desequa­
lização do preço do gás de cozinha; uma medida que, se efetivada, 
atingirá profundamente, dan\ um golpe vi?lentíssimo na população 
mais pobre do interior do meu Estado. E preciso não conhecer a 
AmazôniO- não saber que 90% dos Municipios do Estado do Ama­
zonas não são servidos por estradas, roas apenas por hidrovias. De 
Manaus à cidade de Eimnepé leva-se mais de 'lJ) dias de viagem 
subindo O rio, Sr. Presidente. O custo do botijão de gás - que, em 
Manaus, é e continuará baixo, porque lá há refmari. - nas cidades 
do interior, de R$4,50 subirá pala R$18,OO ou R$'lJ),OO. As populaçõ­
es voltaIio a usar o fogão a lenha 00 o fogareiro de carvão vegetal. 

Felizmente, alertados os Ministros da área econômica - ain­
da ontem conversei com o Ministro Raimundo Brito, de Minas e 
Energia - quanto ao. efeitos da portaria, S. Ex" tomamm • decisão 
de suspend<!-Ia temporariamente pala procumrem uma solução. 
Mas não precisariam se reunir para rever essa questão se tivessem 
conversado com representantes da área sobre a repercussão de 
uma medida desse tipo. 

Por esse motivo, gostaria que os responsáveis pela política 
econômica do País fossem menos arrogantes, roenos auto-suficien­
tes, mais humildes- pam perceberem que não sabem tudo e que !o­
mam decisões que afetam o País inteiro. Também deveriam ter c0-

nhecimento de que o Congresso Nacional não é composto apenas 
de demagogos e irresponsáveis, que não estão dispostos a encarar 
as providências - às vezes até duras - para a solução dos problemas 
do País. Essas pessoas que representam a sociedade brasileira de­
vem ser ouvidas, porque, amanhã, quando as conseqüências se fi­
zerem sentir em todo o País. S. Ex-S terão deixado seus cargos. 
mas todos os brasileiros estarão pagando por isso. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calbeiros) - Coocedo a pala­

vm ao nobre Senador Ademir Andr.!de.(pausa) 
Coocedo a palavm ao nobre SellJidor F1aviano Melo. 
O SR. FLA VIANO MELO (pMDB-AC. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão -do omdor) - Sr. Presidente, SI's e 
8rs. Senadores. volto a chamar a atenção das autoridades brasilei­
ras para a preocupante situação dos brasileiros que vivem na Bolí­
via, na frooteira do Departamento de Pando com o Estado do 
Acre. DO Brasil. tendo em vista. o envio de tropas do exército boli­
viano para aquela região. conforme vem sendo noticiado pela im­
prensa e confnmado por autoridades daquele País. 

Longe do exagero, como pode nos parecer, é uma questão 
realmente preocupante. E exige de nossas autoridades medidas ur­
gentes pam evitar dificuldades pala essa população. Principalmen­
te porque, mesmo antes da ocupação militar da região, há den6n­
cias de abusos por parte dos bolivianos, gemodo um c1ims de insa­
tisfação de ambas as partes. E a chegada das tropas, prevista pala 

julho. pode acirrar os ânimos. 
Preocupado com a questão, no último fInal de semana, esti­

ve nos Municípios de Brasiléia e Epitaciolândia, no Acre, na fron­
teira com Pando - especialmente da sua capital, Cobija. 
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À primeira vista, não percebi clima de hostilidade entre bra­
sileiros e bolivianos. Mas há informações de que a vida dos brasi­
leiros em território boliviano não ê boa. 

Além da faha de infra-estrublra, como escolas e postos de 
saúde, há reclamações quanto ao pagamento de altas taxas de im­
postos, como a taxa de estrangeria - que é o visto de permanência 
naquele País - e denúncias de que. embora vivam lã pacificamente, 
o convívio com os bolivianos não tem sido omito tranqüilo. 

Há, pot" exemplo, denúncias de situações em que brasileiros 
limpam e cultivam determinada área, mas, quando chega o periodo 
da colheita, são eXpllsos da temt JXn" bolivianos que se af"trmam 
proprietários da área e os mandam procurar outro lugar. Entre 
muitas outras queixas de humilhações. 

É um problema que já vem sendo denunciado há muito 
tempo. 

Em 1991, levantamento da Diocese de Rio Branco já aler­
tava para a questão, mostrando inclusive que na região bavia cerca 
de 15 mil brasileiros. 

Em 1992,. a Assembléia Legislativa do Acre constituiu uma 
Comissão Especial para verificar a situação desses brasileiros em 
tenitório boliviano. 

Deputados chegaram a visitar seringais da região e, no rela­
tório que apresentaram. constam reclamações sobre o preço da 
taxa de estmngeria, sobre o pagamento de taxa pua o cultivo da 
terra e de renda de 20 quilos de borracha pot" cada estrada de serin­
ga explorada, além de obrigatoriedade do serviço militar. 

A imprensa do Acre, por várias vezes, publicou denúncias 
a esse respeito. Na sua edição de 04 de maio de 1994, o jornal A 
Gazeta, em seu editorial, afumava que "seringueiros acreanos es­
tariam sendo escorraçados e sofrendo todo tipo de humilhação por 
parte de soldados bolivianos". 

O jornal garantia. inclusive, que a informação teria sido 
passada pot" quem teria presenciado a fuga de brasileiros de tenitf>. 
rio boliviano, "onde suas mulheres e ftlhas estariam sendo até e5-

tupnldas". 
Como se vê. o problema é antigo e não permite mais que as 

autoridades do País possam continuar fazendo de conta que não 
existe. Principalmente porque tudo isso vem gerando um clima de 
insatisfação entre brasileiros e bolivianos e que pode aumentar 
com a chegada das tropas do Exército boliviano à região. 

Em Brasiléía.. além de autoridades locais. conversei com a 
Vice-Cônsul do Brasil em Pando, SI" Rosalina Pereira dos Santos. 
Por enquanto, ela garantiu não ter percebido perseguição a brasi­
leiros. Mas confIrmou a intenção da Bolívia em ocupar militar­
mente a região com a transferência de um batalhão e o seu coman­
do do Exército para a área. 

O objetivo é realmente executar o chamado plano "recupe­
rar Pando para a Bolívia". Por causa do grande número de brr.silei­
ros na região - que eles estimam em 20 mil -, pela distância de 
Pando dos demais centros desenvolvidos daquele País, além do 
falo do comércio local sobreviver basicamente do dinheiro dos 
brasileiros que vivem nos municipios da fronteira do Brasil, como 
8rasiléia e Epitaciolândia. 

Ou seja. a Bolívía teme que a presença brnsileíra na área 
possa representar perda da soberania local.' E as conseqüências 
disso não se p:xie prever. 

Até porque há outras versões a respeito do fato. Como a 
própria imprensa jã divulgou, uma delas diz que o Exército boli­
viano estaria usando a ocupação militar de Pando para barganhar 
mais recursos no orçamento da Bolívia. 

Por outro lado, é voz corrente na região que a medida deve­
se a questões políticas locais, envolvendo o governo boliviano e 
um senador da região, que é de oposição. 

São questões, claro, que dizem respeito ã Bolívia, que tem 
o direito de tomar as suas decisões e executá-las em seu território. 
Ocorre, porém, que em meio a tudo isso estão os brasileiros que 
vivem na fronteinl daquele País com o Brasil e que precisam, mais 
do que nunca, do apoio das nossas autoridades. 

Independente dos mcA.ivos que levaram a Bolívia a decidir 
ocupar militatmente a região, o fato é que em juTho as suas tropas 
deverão estar na fronteira com o Acre. E o que se teme é que isso 
possa gerar, se não conflitos, no mínimo problemas aos brasilei­
ros, dificultando a sua pennanência em território boliviano. 

Cabe às autoridades brasileiras agir para evitar possíveis 
problemas. Ou mesmo estarem preparadas para receber de volta 
esses brasileiros, tendo em vista que, se a permanência deles na 
Bolívia começar a ser desestimulada, não terão outra alternativa a 
não ser voltar para o seu País. 

O Sr. <kraldo Melo - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. FLA VIANO MELO - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Geraldo Melo. 

O Sr. Geraldo Melo - Nobre Senador, estou ouvindo com 
preocupação crescente o depoimento de V. Ex'. Entendo que se 
trata de questão relevante, de profunda gravidade e do interesse 
nacional. Conheço a competência com que V. Ex' lida com esse 
problema na sua região e dou meu testemunho sobre a sua preocu­
pação permanente com essas questões na Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. Acredito, Sr. Senador, se me permi­
te uma sugestão, que, além de alertar a Nação da tribuna do Sena­
do, esta Casa ganharia muito se V. Ex' apresentasse um relatório à 
Comissão supracitada, à qual pertencemos, V. Ex' e eu, até porque 
todos os assuntos que V. Ex& apresentou tanto envolvem questões 
de relações exteriores do Brasil como questões de defesa nacional. 
Na nova fase que vive o Congresso brasileiro, na nova fase que 
vive o Senado Federal, esta Casa, que tem a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. encarregada de lidar com essas 
questões. deve dar àquele órgão as condiÇÕes necessárias para que 
nós, os seus membros, não nos infotmemos mais pelos jornais e 
possam os Senadores do Brasil, no cumprimento das suas respon­
sabilidade e atribuições, aumentar o grau de envolvimento do Se­
nado - e, portanto, do Congresso Nacional - no processo de deci­
são que envolve questões dessa responsabilidade e dessa delicade­
za. Tenho certeza de que tooos os nossos Pares naquela Comissão 
e. particularmente, nosso Presidente, Senador Antonio Carlos Ma­
galhães, entenderiio a importância e a urgência de o Senado, me­
diante aquela Comissão, tomar as medidas acauteladoras de am­
pliação de informações, de ampliação do conhecimento do Con­
gresso a respeito desse assunto, e apresentar sugestões para que o 
Governo brasileiro possa, com a participação do Congresso, con­
duzir-se com segurança em defesa do interesse nacional, como 
certamente haverá de fazer. Muito obrigado a V. Ex&. 

O SR. FLA VIANO MELO - Muito obrigado, Senador 
Gemido Melo. Acatarei a sugestão de V. Ex' e apresentarei na Co­
missão de Relação Exteriores e Defesa Nacional um relatório do 
que vi e do que tenho conhecimento que está acontecendo naquela 
região, porque realmente isso é preocupante. Segundo as estimati­
vas - não ex.iste um censo feito com essa população -, cerca de 20 
mil brasileiros moram nessa região. Estavam acostumados com a 
atividade produtiva de exploração da borracha e, com a transfor­
mação da economia no Estado do Acre, migraram para a Bolívia. 
Essa migração vem acontecendo há muito tempo e aumentou. 
acentuadamente, na década de 70. 

As reclamações e o problema existem. E nós, parlamentares 
desta Casa, temos de acatar a sugestão de V. Ex"'. Podemos, inclu­
sive, convidar o Ministro das Relações Exteriores para debatermos 
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o problema e, juntos. encontramlOS uma ahemativa, ou seja, tra­
çarmos um plano de ação do Governo para assistir essa população. 

Agradeço, portanto, o aparte de V. Ex', Senador Geraldo 
Melo. 

O Brasil, portanto, precisa assumir a sua responsabilidade 
para com esses brasileiros, que - é importante lembrar - na maioria 
sairam do País em busca de uma vida melhor, que não conseguiam 
aqui, muitas vezes em virtude da execução de poüticas inadequa­
das. sem conhecimento da realidade da população. 

A grande maioria desses brasileiros que estão na Bolívia, 
por exemplo, são seringueiros acreanos que saíram do Estado es­
pecialmente na década de 70 ... 

O SR. PRESIDENTE (Renan CaJbeiros) - Senador Flavia­
no Melo, ouso interromper o pronunciamento de V. Ex- para pror­
rogar o teID.JX> do Expediente por mais oito minutos, a fim de que 
V. Ex· possa concluir. 

O SR. FLA VlANO MELO - Muito obrigado Sr. Presi­
dente. 

Esses seringueiros saíram do Bmsil especialmente na déca­
da de 70, com o início da mudança da economia local do extrati­
vismo para a pecuária. 

Expulsos de suas terras e sem experiência em outra ativida­
de, foram atravessando a fronteira da Bolívia, recrutados por boli­
vianos que, assim, conseguiam mão-de-obra batata para efetuar a 
extmção do látex, trabalho que não é tradição dos bolivianos. To­
davia, estão em remtmo estrangeiro e sujeitos às suas leis e medi­
das, como a que vem sendo tomada agora. 

Conversei com o Ministro das Relações Exteriores Luiz 
Felipe Lampreia, que me garantiu estar agilizando uma reunião 
entre as comissões fronteiriças do Brasil e da Bolívia, para tmtar 
da situação desses brasileiros. 

Espero que seja realmente rápido, pois estamos próximos 
de julho. quando as tropas bolivianas cbegam à região onde eles 
estão. Não se pode esperar que as ações comecem para negociar 
depois, até para evitar possíveis atritos nas relações entre os dois 
países. O Brasil tem uma dívida com esses brasileiros. Tem agora 
a oportunidade de resgatá-Ia. 

Ao falar sobre o assunto, Sr. Presidente, Sr"'s e Scs. Senado­
res, não poderia deixar de lembrar também a situação de miséria 
em que se encontram os Municípios de Brasiléia e Epitaciolândia, 
na fronteira com Pando. 

Na verdade, todos os Municípios acreanos enfrentam gra­
ves dificuldades, mas em. Brnsiléia e EpitacioJândia o problema é 
mais chocante, porque esses Municípios sempre estiveram entre os 
mais prósperos do Estado. Tudo exatamente em virtude do inter­
câmbio comercial com a Bolívia, especialmente com a capital de 
Pando, Cobija, de onde adquiriam eletrodomésticos e demais pro­
dutos provenientes de zonas de livre comércio e para onde ven­
diam vestuário, gêneros alimentícios. entre outros produtos. 

Todavia, com o incentivo à exportação brasileira, os boli­
vianos daquela região passaram a comprar produtos brasileiros di­
retamente de outros centros comerciais do país, a preços mais bai­
xos, e a revendê-los também a preços menores do que OS comer­
cializados em B.t;asiléia e Epitaciolândia. 

Assim, até a população desses Municípios passou a com­
prar na Bolívia, esvaziando ·completamente o comércio local. que 
hoje se encontra totalmente estagnado, numa decadência jamais 
vista em toda a sua história. Isso se reflete no empobrecimento 
cada vez maior da população local e pode até fazer com ~e mais 
brasileiros Pfocurem opção ~ sobrevivência na Bolívia. É o que 
inclusive já vem oconendo. E cada vez maior o número de bmsi­
leitos que trabalham como empregados para os bolivianos. 

o fato nos preocupa, principalmente em virtude da apreen­
são da Bolívia com a quantidade de brasileiros em seu território e 
porque cabe ao Brasil dar condições de sobrevivência ao seu povo. 

Uma alternativa para resolver o problema é a imediata ins­
talação das zonas de livre comércio de Brasiléia e Epitaciolândia, 
já criadas por lei. Isso fará com que os Municípios possam compe­
tir em condições de igualdade com o comércio da Bolívia, aque­
cendo O comércio local e evitando a evasão de divisas. fazendo 
com que o dinheiro do Brasil ciIcule dentro do próprio Pais, me­
lhorando, fundamentalmente, as condições de sobrevivência da­
quela população. 

O Brasil, Sr. Presidente, Sr-s e SIS. Senadores, tem os meios 
para ajudar o seu povo, precisa somente colocá-los em prática. 
Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Renan CaJbeiros) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr", e 
Srs. Senadores, ouvi atentamente, do meu gabinete, parte do dis­
curso do Senador Jefferson Péres e me interessei pelo assunto, 
porque trago, neste dia, ao plenário do Senado, a discussão de te­
mas semelliantes e, em alguns momentos, até do mesmo tema tra­
tado por S. Ex· - no çaso, a desequalização dos preços dos com­
bustíveis, sobretudo do preço do gás. 

Antes, porém, gostaria de me referir a aIgumas partes do 
discurso do Senador Jefferson Péres, principalmente àquela que 
tratou da politica do Governo Federal para a Zona Franca de Ma­
naus. Nós, no Amapá. temos uma zona de livre comércio que tam­
bém foi atingida pelas medidas do Governo Federal que restringi­
ram as importações para a Zona Franca de Manaus. 

Sempre que faço algum discurso ou participo das reuniões 
da Bancada da Amazônia, tenho falado clammente da necessidade 
de os Parlamentares da Amazônia se unirem cada vez mais, forta­
lecerem-se cada vez mais, para que assuntos que sejam do interes­
se comum possam ser tratados em conjunto. sendo estabelecido 
consenso a respeito da matéria. 

Essa situação da Zona Franca de Manaus realmente requer 
uma análise profunda e uma coesão muito grande da Bancada da 
Amazônia. 

Se nós não estabelecermos uma discussão, um debate forte 
com o Governo a respeito desse assunto, vamos acabar estabele­
cendo esse debate entre nós. O Amapá começa a se queixar da SV­
FRAMA. que está no Amazonas e restringe também a cota do 
Amapá, que, me parece, estaria fora da medida, já que esta se limi­
ta à Amazônia OrientaI, e o Amapá está na Amazônia Ocidental. 

Então, neste momento, quero reaflIll1aT apelos para que 
nós, Parlamentares da Amazônia, n6s. Senadores - já que os Depu­
tados estão mais adiantados nesse processo de unidade -. caminhe­
mos juntos, estabeleçamos um debate e tomemos decisões unâni­
mes ou consensuais a respeito desses temas de- interesse da União -
dentre os quais vários foram levantados pelo Senador Jefferson 
Péres -, sem precisar estabelecer confronto com o Governo, sem 
precisar distinguir entre oposição e situação, sobretudo nos assun­
tos que são de interesse da nossa Região. 

Permita-me, Senador Jefferson Péres. apenas discordar de 
uma parte do seu discurso, aquela em que V. Exa se refere ao re­
tomo do IPMF para honrar parte da divida pública da União e dos 
Estados. como prevê a emenda do eminente Senador Vilson Klei­
nübing. PrefIrO ficar com a emenda do Senador Antonio Carlos 
Va1adares, que busca restabelecer esse imposto ou uma contribui­
ção social destinada ao setor de saúde do nosso País. atendendo a 
um apelo do Ministro da Saúde, o Sr. Adíb Iatene. 
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Não faço isso apenas pelo falo de ser médico, até porque te­
nho procurado, nesta Casa, debater outros asSW1lDs e não apenas 
os restritos à núnba área profissional, mas sim porque o Presidente 
da República, que goza do meu respeito, da minha admiração 
como homem póblico, embota discorde de várias das suas posiçõ­
es e ações governamentais. disse textualmente, em vários discur­
sos que fez, inclusive nesta Casa, na sua despedida do Senado, e 
na sua posse, que entendia haver já no País a nonnalidade deJll()­
crática, que a economia estava estabilizada e que ele iria atuar for­
temente no combate às desigualdades sociais ~ inclua-se aí o com­
bate às desigualdades regionais_ 

O plano de Governo que .1 está não tem atendido a essa 
proposição do Presidente da Repóblica. Não acredito que tenha 
sido por falta de sinceridade de Sua Excelência; penso que o seu 
objetivo e a sua vontade política sejam atendê-la; mas, infelizmen­
te, as medidas prãticas que o Governo tem tomado ultimamente 
não resolvem esses problemas. Na realidade, estão se agravando as 
desigualdades regionais e sociais. Por isso. defendo a idéia de que, 
se tivermos que aprovar mais um imposto. a título de contriruição 
social, que ele seja destinado à saúde. 

Nós, do setor de saúde, costumamos dizer que se resolve o 
problema da satlde Deste Pais com um bom gerenciamento, uma 
grande vontade política e recursos. Temos, no Ministro Adib late­
ne, a gamntia e a certeza 'do bom gerenciamento e da vontade polí­
tica, mas faltam a ele reaJI'SOS. 

Precisamos combater as desigualdades sociais existentes no 
Brasil, onde o pobre não pode ter acesso ao setor privado nem ao 
setor póblico de saúde, e acaba pagando mais caro. Por isso, é pre­
ferlvel que UÓS, que temos cheques, possamos descontar uma pe­
quena quantia - 0,25%, seja lá o que for - em favor do sistema de 
saúde, para atender ã pop.tlação pobre do nosso País, para fazer 
com que essa gente humilde, carente, tenba que pagar por esses 
serviços. Eles sempre acabam pagando mais caro, pois muitas ve­
zes precisam pagar transporte para se deslocarem, comprnr medi­
camentos - a rede pública não dispõe mais de medicamentos e a 
Cerne está praticamente falida -, ou alé pagar médico particular ou 
se internar em cllnica particular, vendendo os seus bens para pode­
rem tratar deterntinada doença. 

O Sr_ Jelierson Pércs - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Concedo, com todo o pra­

zer, o aparte ao eminente Senador Jefferson Péres. 
O Sr. Jelierson Péns - Ilustre Senador Sebastião Rocha, 

nós vamos ter muitas oportunidades. no segundo semestre, de de­
bater o W'MF. Não sei se a solução é exatamente a restauração 
desse imposto. Mas, de qualquer modo, seja qual for a solução que 
se dê, por dois ou lJ:ês anos, para o problema da saúde, ela será 
sempre uma solução passageira, que resolverá o problema de ape­
nas um setor do Estado brasileiro - a saúde -, temporariamente. 
Para usar a linguagem médica de V. Exll, é como tentar combater a 
doença em apenas um dos órgãos afetados. Temos que ir ao âma­
go da questão, ir ao foco infeccioso, que é a crise fiscal do Estado 
brasileiro. Não sei se isso deve ser feito através do IPt&?, mas te­
mos que resolver esse problem.a, acabar com esse foco de infec­
ção, para que o Estado tenha recursos não apenas para a saúde. 
mas também pam a educação e para tudo o mais. Temos uma di­
vergência de fundo quanto a isso. V. Exll dirá. que a saúde é uma 
questão emergencial, que ela está realmente em frangalhos em 
todo o Pais. Eu não sei, mas eu prefl1'O, ilustre Senador, dar uma 
solução definitiva para o problema principal, que é a falta de re­
cursos do Governo Federal para prestar serviços à sociedade. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Eu incorporo o aparte de 
V. Ex· ao meu pronunciamento e agradeço a sua participação, no­
bre Senador. Como disse V. Exll, nós teremos oportunidade, num 

futuro próximo, de debater mellior esse assunto. Mas o pagamento 
das d1vidas e o ajuste fISCal terão que vir com a reforma tributária. 
que o Governo se propõe a fazer, mas cujo processo de discussão 
ainda não iniciou. Parece que o Governo está meio temeroso·OO 
trazer esse assunto para ser discutido no Congresso Nacional, nes­
te momento. 

Veja V. Ex· que, enquanto se combate o endividamento, 
enquanto se busca resolver o problema dos endividamentos da Na­
ção e do E.stado, a nossa Região Amazônica mais uma vez é pena­
lizada. Ora, enquanto, de um lado, são tirados os subsidios dos fre­
tes, dos transportes, do gás de cozinha; do outro lado, o Governo 
parece que está disposto. utilizar R$6 bilhões para sanear o B.­
nespa. em São Paulo. 

Então, as Regiões não estão sendo tratadas de maneira 
igual_ Na realidade, não poderiam ser tratadas de maneira igual, 
porque são desiguais; deveriam., sim, ser tratadas de maneira. desi­
gual. mas favorecendo-se a Região A,!",zônica, que é mais pobre, 
que é mais deficiente e mais carente. E desses aspectos do Gover­
no Fernando Henrique Cardoso que nós diseotdamos_ 

O Sr. Casildo Maldaoer - V. Exll me concede um aparte. 
Senador Sebastião Rocha? 

O SR_ SEBASTIÃO ROCHA - Concedo, com todo pra­
zer, o aparte ao Senador Casildo Maldaner. 

O Sr. CasiJdo Maldaner - Eminente Senador Sebastião 
Rocha, quero comungar com o pensamento de V. Ex'" principal­
mente quando se refere à precariedade da saúde. É comum se dizer 
que a saúde brasileira vive hoje na un. Quando V. Ex· levanta a 
tese de se recriar o 1PMF para. tentar salvar a saúde, nesse ponto eu 
quero concordar mais precisamente com o Senador Jefferson Pé­
res. Parece-me que este Congresso, que inicia um caminho novo 
no Brasil, e o Governo que se instalou no dia 10 de janeiro têm de 
pensar mais no âmago da questão, para usar a expressão de S. Ex". 
Com relação à questão saúde ressalto que existe o Fundo Social de 
Emergência., que vigorará até o nm do ano. Se o Governo usasse 
esses recursos poderia resolver, pelo menos em parte, o problema 
crucial da saúde. Ai temos uma questão fundamental: por que en­
trarmos em recesso agora em julho? Como é que a Nação encara 
esse fato? Setores fortes da sociedade entendem que temos que dar 
continuidade aos trabalhos. O Brasil não pode parar. As refonnas 
não poderiam solTer solução de continuidade. Em relação à refor­
ma flScal e tributária o Governo está um pouco temeroso, confor­
me diz V. Ex'. Eu diria que o Governo está tími':io nessa questão. 
A área econômica tinha que aproveitar a onda favoráveJ para. 
avançar. nós tínhamos que avançar mais ,para atingimIos a econo­
mia informal. Os cinqüenta e poucos impostos existentes no Brasil 
estimulam muita gente a trabalhar na clandestinidade, porque vale 
a pena. Uma carga tributária de tal tamanho motiva as pessoas a 
tentarem sonegar, vale a pena o risco. Mesmo que sejam pegas de 
vez em quando, não tem problema. Quem está na economia infor­
mal concorre com aquele está Jega1mente estabelecido. O Governo 
tem de enfrentar essa siruação com coragem. de uma vez por to-­
das. E temos que fazer refonna nesse sentido este ano, para que 
entre em vigor no próximo. Precisamos dar um caminho claro à 
Nação, um caminho nítido. A questão fundamental é o Congresso 
Nacional oferecer um caminho novo ao Brasil. E o Governo não 
pode ser tímido, ~em de aproveitar a onda, a maré. A Nação está 
ansiosa, a favor das refOtmas. Cumprimento V. Ex· peJo pronun­
ciamento que faz nesta manhã de sexta-feira. abordando um tema 
de grande importância. 

O SR_ SEBASTIÃO ROCHA - Agradeço o aparte, nobre 
Senador Casildo Maldaner. V. Ex· tem razão ao afIrmar que não 
será um imposto provisório que salvará saúde do País, como tam­
bém não será esse mesmo imposto que irá estabelecer o ajuste fi5-
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cal da Nação. Tanto um quanto outro dependem da reforma tribu­
tária. O Ministro da Saúde foi claro nesse aspecto. Mesmo que a re­
fonna tributária "'ja feita este ano. só poderá ser imphmlada no ano 
que vem. Como a questão da saúde é emergencial, se tivennos que 
votar um IPMF, prefIrO a proposta que vai destinar recun;os 11 saúde. 

Nes'" momento,1jUero ler uma parte do meu discurso sobre 
a desequalização dos preços dos oombustíveis. 

Sr. Presiden"', Sh e Srs. Senadores, é público e notório no 
nossO País o agravamento das desigualdades regionais. Tem sido 
louvável a tentativa dos Parlamentares da Região Amazônica de se 
manterem mobilizados em tomo das gnmdes reivindicações com o 
objetivo de minjmizar o déf!cit de investimentos do qual a Amazô­
nia é uma vítim.a hist6rica. E necessário que o Governo Federal re­
conheça O débito que tem conosco. O descaso a que estamos sujei­
tos nos fez ver aumentar drasticamente o nosso atraso em relação 
às outras regiões do País. 

Nós, que detemos o maior potencial hidrelétrico do Pais, 
geramos grande parte da energia consumida em nossas cidades 
através de sistemas isolados com base na queima de comoostíveis 
fósseis. Temos, portanto, a energia mais cara do Brasil Esse custo, 
Sr. Presidente, deve-se à verdadeilG ausência de investimento em 
infra-estrutura na Região Amazônica, que há muito só tem servido 
COOIo alIativo para a caplação de recursos pelo Governo Federal 
junto aos organismos internacionais. Até agora só ouvimos disrur­
sos, mas nenhuIDa atitude concrela por parte do Poder Público no 
sentido de efetivar uma política consistente de desenvolvimento 
regional. 

Quero, aqui, citar, por exemplo, o caso do Sivam, que é 
mais uma ação do Governo Federal visando buscar recursos inter­
nacionais usando a Amazônia como atrativ9, porque. na prática, 
no meu entendimento, o Sivam só trará um grande beneficio para 
a Região AmaZÔnica. que é o controle, a fIscalização e a segurança 
no tráfego aérea. Isso, sim, é necessário que o País faça e seria 
bom para toda a Região. O resto que se coloca" são motivações que 
não vão trazer um beneficio a curto prazo, talvez nem a médio pra­
zo e quiçá a longo prazo para a Região Amazônica. O Governo, 
mais uma vez, estA usando a A~nía como atmtivo para a cap­
lação de recursos internacionais. E por essa razão que discordo do 
Sivam, neste momento, porque há muitas outras prioridades com 
relação à Amazônia. 

Voltando à questlío dos combustíveis, no dia 20 de junho de 
1995, o Departamento Nacional de Combustíveis - DNC - editou a 
Portaria n' 19, ",jo objetivo é o de desequalizar o prpço de venda 
do gás liquefeito de petróleo - GLP - ao longo do tetritório nacio­
nal. Nada mais justo do ponto de vista mercadológico. 

Quero registrar, no entanto, que, mais uma vez. a insensibi­
lidade da burocracia brasileira atropela e agrava a dura realidade 
das imensas desigualdades regionais. Não é possível que os técni­
cos do Ministério das Minas e Energia não tenham avaliado a pr0-
pagação devastadora que essa medida terá na economia das regiõ­
es mais longíquas do Bmsil. Só para ilustrar, os preços máximos 
médios por região passam a ser: Região Norte, R$9,08; Região 
Centro-Oesle, R$6,53; Região Nordeste, R$5,58; Região Sude"", 
R$5,55; Região Sul, R$5,35. 

Isso sem a incidência do valor do tIansporte, do ICMS e do 
NVC (Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustiveis Líquidos 
e Gasosos). Acresceotando esses custos, algumas localidades do 
interior do Amazonas. por exemplo, e do Acre sofreram um au­
mento de cerca de 390%, chegando a pagar RSI8,OO por um boti­
jão degás. 

Foi mais uma vez foi penalizada a Região Amazônica, prin­
.cipalmen'" o Amaronas e o Acre, onde estão as localidades mais 
distantes e mais pobres, a população mais pobre deste País. 

É neste contexto. St's e Srs. Senadores. que as emendas da 
reforma constitucional estão sendo apreciadas no Senado FederaL 
sem que se aprofunde o debate em tomo das repercussões que as 
leis de mercado imporiio às regiões menos favorecidas do Pais. O 
mero Ilanslado de modelos que se aplicam bem ao Sul e ao Sudes· 
te pode não atender os in_s do Norte, Norde"" ou Cener<>-
0."". Quero dizer aqui que o Senado Federal "'m o compromisso 
inalienável de discutir exaustivamente essas questões e não de 
simplesmente aprovar as reformas com uma urgência questioná­
vel, sob pena de ser responsabilizado pelas gerações futuras pela 
desagregação da nossa Nação. 

Ao concluir o meu pronunciamento, faço uma refenSncia à 
forma como o Senado Federal estÁ tralando a refonna constitucio­
nal. Não é do meu feitio criticar ou tentar estabelecer diferenças 
entre Senadores ou entre Bancadas, mas acredito que, pelas inteli­
géncias que estão presen"'s boje ne"" Senado da República, a so­
ciedade jamais poderá perdoar a omissão - de certa fOllll8 - desta 
Casa com relação à análise das emendas constitucionais. 

Ora, para mim, é estIanho; fIco petplexo com o fato de que 
não se possa mudar uma vírgula do texto que vem da Câmara dos 
De",tados sob o argumento de que a emenda terá que retomar 
àquela Casa. 

A Nação não vai perdoar uma omissão do Senado, até por­
que - repito - há gnmdes in"'ligências, há políticos de"'ntores de 
gnmdes conhecimentos dentro desta Casa. Os debates mais bri­
lhantes possíveis 8COllteCftn aqui dentro, mas, na prática, nada se vê. 

A Câmara dos Deputados conta com uma maioria expressi­
va do Governo Fedeml; no entanto, nenhuma das medidas que lá 
entraram saiu com o seu texto original. Todas foram modifIcadas 
pela maioria governista. 

Sei que. com o passar do tempo, com o cami:ob.ar dos traba­
lhos, es'" Senado lambém irá estabelecer a sua vonlade de mudar, 
o seu desejo de modificar algumas das propostas, sobretudo quan­
do se tratarem de temas que irão influenciar mais diret.amente o 
dia-a-dia do trabalhador, da dona de casa, das prefeitorns, dos Es­
tados, como é o caso da reforma tributária. Aí espero que realmen­
te o Senado possa dar • contribuição que a Nação está aguardando. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) (Fazendo soar as 
campainha .. ) 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Estou encerrando, Sr. Pre­
sidente. 

Agora, o Senado Federal está, como dizem alguns - eu par­
ticularmente não gosto desta palavra - sendo apenas um órgão ho­
mologador, está apenas referendando o que vem da Câmara dos 
De",lados, pior, sob um argumeoto muito frágil e fugaz de não te­
rem as matérias que retomar para a Câmara dos Deputados. Sabe­
mos, entretanto, que muitas das matérias que estão sendo aprova­
das não terno efeito imediato, tendo que ser reguladas ou regula­
mentadas - como dizem uns e Outos - no futuro. 

Diante disse, pergunto: por que esla Casa não age 00 senti­
do de fazer algumas. alterações nas propostas recebidas da Câmara 
dos Deputados de acordo com a vontade dos Srs. Senadores? 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Sobre a mesa, 

projetos de lei que serno lidos pelo Sr. 1° Secretário em e • .meio, 
Senador José Roberto Anuda. 

São lidos os seguin"'" 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 201, DE 1995 

Dispõe sobre o repasse de verbas do Governo 
Federal para a construção de unidades penitenciárias 
nos Estadas da Federação e Distrito Federal e dá ou· 
tras prolidêndas.. 



Junho de 1995 DIÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Sál>ldo 24 10885 

O Congresso Nacional decreta: 
AI!. 1° O Governo Federal somente dará assistência finan­

ceira aos Estados e ao Distrito Federal para a construção de peni­
tenciárias em áreas afstadas dos centros UIbanos. 

AI!. 2· É condição indispensável que as penitenciárias UIba­
nas desativadas em decom!ncia da aplicação desta lei sejam trans­
formadas em escolas públicas. -

AI!. 3· Esta lei entra e81 vigor na data de sua publicação. 
AI!. 4· Revogam-se as dispusições em contnlrio_ 

Justificação 

As modernas técnicas de execução penal recomendam que 
os presídios. ou seja. os estabelecimentos penais destinados a pre­
sos ainda não defInitivamente condenados, devem siluar-se em l0-
cais próximos daqueles onde se realizam os atos processnals. 

Outrossim, no que conceme às penitenciárias - prisões des.­
tinadas a indivíduos já. convictos por sentença irreconivel - a re.­
comendação é oposta: sua localização deve privilegiar as áreas 
afastadas dos centros uroanos. 

Dai a oportunidade da proposta que ora encaminho no t0-
cante à oontemporâneidade do processo decisório para • localiza­
ção espacial de novas unidades e à utilização das transferências da 
União como instrumento básico dessa refonnulação, em COIlS().. 

nância às modernas técnicas de execução penal. 
Finalmente, a transformação das unidades desativadas em 

escolas públicas, além do forte componente simbólico emhJtido 
na ação, propiciará vantagens marginais, em tennos de ofertas de 
novas vagas no setor público, cuja necessidade é impossivel de ser 
ignorada face às canSncias estruturais das escolas comunitárias. 

Sala das Sessões, 23 de junho de 1995. - Senador Ney 
Suassuna. 

(Ã Comissão de AssunJos Econômicos - Decisão 
Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N· 202, DE 1995 

Dispõe sobre a transferênela de presos entre os 
Estados da Federação e o Distrito Federal e dá ou. 
tras providêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
AI!. 1· Ficam os Estados da Federação e o Dislrito Federal 

autorizados a efetuar entre si. em caráter extraordinário, a transfe­
rência de presos condenados por sentença transitada em julgado, 
sempre que tal medida for necessária à desarticulação do crime or­
ganizado, à garantia da paz !>iblica ou à segurança dos condena­
dos, sem prejuíw dos casos previstos na Lei de Execução Penal. 

Parágrafo 1° A transferência a que se refere o caput deste 
artigo não poderá exceder a um terço do tempo lotal da condena­
ção do transferido. 

Parágrafo ZO A transferência sertl efetuada em razão de de­
cisão do Juíz da execução mediante provocação da autoridade pe­
nitenciária, ouvido sempre o Ministério Público. 

AI!. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua pnblicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A existtlncia de grupos de crime ~, a exemplo da 
MáfIa e Cosa Nostra, na Itália, Comando Vermelho e outros no 
Brasil, cuja operação pressupõe o comando emitido no interior das 
prisões é hoje um fenômeno existente em. todo o mundo. sendo 
que os casos citados selVem de referência irretorquiveL 

Tal fenômeno, aliado à critica superlotação dos presldios e 
à inadequação do aparato legal vigente, no que tange li redislribui­
ção dos presos e à conseqüente frustrnção dos "feudos" que se eD-

casteIaram no eixo Rio-São Paulo, autoriza a busca de soruções al­
ternativas que, ademais. amenizariam a questão da superlotação­
Carandíru em São Paulo e Frei Caneca no Rio de Janeiro são em­
blemáticos - e os seus quase sempre lIágicos desdobramentos. 

A despeito da sua utilidade social, não se tem noticia de ne­
nhuma proposta nesse sentido ter sido formalizada, de modo a de­
flagrar um del>lte cujo adiamento não encontra respaldo na caótica 
situação da criminalidade nos grandes centros UIbanos. 

Dentro deste contexto é que venho colocar li apreciação 
dest,a Casa a possibilidade de correção de nossa legislação executi­
va penal, nos moldes da legislação italiana, que, para resguardo 
dos direitos fundamentais, estabelece, o seu caráter extraordinário, 
não podendo exceder a um terço da pena. 

SaIa das Sessões, 23 de junho de 1995. - Senador Ney 
Su_na 

(À Comissão de ConslÍl14ição, Justiça e Cidada­
nia - decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 2113, DE 1995 

Dispõe sobre o valor do salário·família e dá 
outras providências. 

AI!. 1° O aI!. 66 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar, suprimidos os incisos I e fi, com a seguinte redação: 

"Art. 66 - O valor da cola do saJário-fanúlia por 
filho on equiparado de qualquer condição, até 14 (qua­
torze) anos de idade ou inválido de qualquer idade é de 
20% (vime por cento) do salário núnimo." 

Art. 2° O valor do sa1ârlo--famUia será reajustado na mesma 
época e com os mesmos indices dos benefIcios de prestação conti­
nuada da Previdência Social. 

Art. 3° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei cor­
rerão li conta das dotações constantes do Orçamento GeraJ da 
União para o exercício de 1996. 

AI!. 4° Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo 
no prazo de 90 (noventa) dias de sua publicação. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua pnblicação. 
Art. 6° Revogam-se as disposições em cootrário. 

Justificação 

O salário-fanúlia, instituído pela lei n° 4.266, de 3-10-63, 
tem como objetivo auxiliar os trabalhadores no sustento e educa­
ção de seus fUbos. 

O salário-familia será devido, mensalmente, ao segurado 
empregado (exceto o doméstico) e ao segurado trabalhador avulso, 
na proporção do respectivo número de fillios, ou equiparados, me­
nores, até 14 anos de idade ou inválidos. 

Da recente criação constitucional no País. existente a partir 
da Constituição Federal de 1967 (aI!. 158. lI), e reproduzido pela 
Emenda Constitucional de 1969, o salário-fanúlia ê mantido pela 
ConstibJição de 1988, sem alterações. 

A Constituição limitou-se a assegurar o princípio~ garantiu, 
assim, a institucionalização do direito ao saJário-fauúlia, favore­
cendo os dependentes do trabalhador. 

Quase meio século depois de sua criação (art. 8· do Doere­
to-Lei n° 5.976, de 10-11-43), pelo Presidente Getúlio Vargas, 
com o nome de Regime do Salário Fanúlia, o valor mensal do sa­
Jário-fanúlia, hoje, ê de: 

1-R$6.66 JlBIll o segumdo oom saJário não suporia a R$249,8O; 
11 - R$O,83 para o segurado com sa1ário superior a R$249,80. 

. Na verdade, o valor" ridiculo; mal dá para um pai de fanú­
lia comprar pão e leite para alimentar um fUbo. O que dizer, então, 
das demais necessidades? Como " sabido, o pão frane!. está cus­
tando hoje (junbo-95), na SAB, R$O,06 e o litro de leite, R$O,51. 
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Isto significa que, para alimentar uma criança com pão e 
leite durante um mês, o trabalhador terá que gastar, boje, nada me­
nos que R$17,1O (deressete reais e dez centavos). 

Consideramos que atual valor salário-família é vergonhoso; 
seu custo de processamento. para figurar nos oontra-cheques dos 
assalariados, é superior ao seu valor. 

Para evitar que o salário-família éontínue se desvalorizando 
com o processo inflacionário, propomos o seu reajustamento pe~ 
riódico, na mesma ocasião e pelos mesmos índices de aumento dos 
beneficios de prestação continuada da Previdência Social. 

Em o atendimento ao imperativo constante do § 5° do art. 
195 da Constituição Federal. que enuncia que "nenhum beneficio 
ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou es­
tendido sem a correspondente fonte de custeio total", propomos 
que a União contril::lla, através da inclusão de recursos no orça­
mento Fiscal, para efetivação do aumento do salário-família. 

Tal iniciativa evitará que os tmbalhadores venham a ser 
mais onerados com contribuições previdenciária e petmitrirá que o 
Poder Executivo. em prazo hábil. enconlre os = necessários. 

Esperamos destarte. que a iniciativa venha a merecer acolhi­
mento dos ilustres Pares em ambas as Casas do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 23 de junho de 1995. - Senador Lauro 
Campos. 

lEGISLAÇÃO CrrADA 

LEI N°S,213, DE24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre os PiaDOS de Bnmei .. da Prevl­
dêeia Social e dá outras providências. 

TITULOm 
Do regime geral de Previdência Social 

CAPÍTULO II 
Da. prestações em geral 

SEÇÃO V 
Dos beneficios 

SUBSEÇÃO VI 
Do salário-familia 

Ar<. 66. O valor da cota do salário-família por filho 00 equi­
parado de qualquer condição, até 14 (quatorze) anos de idade ou 
inválido de qualquer idade é de: 

I - CrSI.360.00 (um mil trezentos e sessenta cruzeiros). 
para o segurado com remuneração mensal não superior a 
CrS51.000,OO (cinquenta e um mil cruzeiros); 

Il- Ct$170,OO (cento e setenta cruzeiros). para o segurado 
com remuneração mensal superior a Cr$51.<XX>,OO (cinquenta e 
um mil cruzeiros). 

(Ã Comissão de AssunJos Sociais - decidio termi­
nativa) 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calbeiros) - Os projetos se­
rão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Disrussão. em primeiro turno. da Proposta de 
Emenda à Constituição n° 29. de 1995 (n° 4195. na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que alte­
ra o § 2° do art. 25 da Constituição Federal. teodo 

Parecer favorável sob n° 387. de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. com 

correção redacional, em obediência à técnica legislativa. 
(Quarta sessão ordinária de discussão) 

A Presidência esclarece ao Plenário que. nos termos do dis­
posto no art. 358 do Regimento Interno, a matéria constará da Or­
dem do Dia, durante cinco sessões ordinárias consecutivas, em 
fase de discussão, quando poderão ser oferecidas emendas, assina­
das por um terço. no mínimo. da composição do Senado Federal, 

Transcorre hoje. portanto. a. quarta sessão de discussão. 
Discussão da Proposta de Emenda à Constituição nO 29, de 

1995, em primeiro turno. 
Em discussão. (pansa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão prosseguirá 

na sessão ordinária de segunda-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda ã Constituição n° 32, de 1995 (n° 5/95, na Câ­
mara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que altera o inciso IX do arL 170 e o § IOdo arL 
116, revoga o art. 171 e inclui artigo na Constituição Fe­
deral, tendo 

Parecer, sob nO 393. de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­

vel à Proposta. com emenda de redação que apresenta. 
(Terceira sessão ordinária de discussão) 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do dis­
posto no arL 358, do Regimento Interno, a matéria coustará da Or­
dem do Dia. durante cinco sessões ordinárias consecutivas, em 
fase de discussão, quando poderão ser oferecidas emendas assina­
das por um terço, no mínimo, da composição do Senado Federal. 

Transcorre hoje, portanto, a terceira sessão de discussão. 
Passamos à discussão da Proposta de Emenda à Constitui­

ção n° 32, de '1995, e da emenda de redação, em primeiro turno. 
Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra,. a discussão terá prosse­

guimento na sessão ordínária de segunda-leira. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 33, de 1995 (nO 1/95. na Câ­
mara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Re­
pública. que altera o art. 178 da Constituição Federal e 
dispõe sobre a adoção de Medidas Provisórias, tendo 

Parecer, sob nO 394, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­

vel à Proposta. com emenda de redação que apresenta. 
(ferceira sessão ordinária de discussão) 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do dis­
posto DO art. 358 do Regimento Interno do Senado Federal, a ma­
téria constará da Ordem do Dia durante 5 sessões ordínárias con­
secutivas, em fase de discussão. quando poderão ser oferecidas 
emendas. assinadas por um terço. no mínimo. da comJX>Sição do 
Senado Federal. 

Transcorre hoje. portanto. a terceira sessão de discussão. 
Em díscussão a proposta de emenda à Constituição n° 33. 

de 1995. e da emenda de redaç_ão, etn primeiro tumo. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. a discussão terá prosse­

guimento na sessão ordinária de segunda-feira. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calbeiros) - Volta-se à lista 

de oradores inscritos. 
C'alcedoa pilaVl1i aorxhe Senai:rRcmeroJucã. poc ~minutos. 
O SR. ROMERO ,JUCÁ (!'FL-RR. Pronuncia o seguinte 

discurso.) ~ Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, partindo da pre­
missa de que, mooernamente, a energia elétrica é fundamental 
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para o desenvolvimento de qualquer região e da sociedade nela 
abrigada, desejo tecer desta tribuna algumas considerações que es­
pero possam sensibilizar as autoridades da área no apressamento 
de soluções para o angustianle problema. particulanneDie no que 
se refere aos Estados de Roraima e do Amazonas. 

Como é de notório conhecimento. as necessidades atuais de 
consumo de energia elétrica desses dois Estados são hoje precaria­
mente atendidas, sem que eles tenham perspectivas próximas de 
promover, seja pela falta de recursos próprios. seja pelo atual está­
gio da economia bmsileira. a substituição ou a complementação 
das fontes energéticas em uso por essa que é muito mais barata. 
mais fartA, menos predatória e de melhor rendimento. 

A Eletronorte - Centrais Elétricas do Norte do Brasil SI A -. 
criada há mais de 20 anos para levar a efeito o aproveil:amento 
progressivo do potencial hidrelétrico da Região Norte. estimado 
em mais de 106 milliôes de quilowatts. não conseguiu. infelinnen­
te. em relação a esses dois Estados, uma significativa melhoria. no 
atendimento de sua demanda, meta que não poderá ser satisfeita 
apenas com a usina hidrelétrica de Balbina. 

Temos assim que. considerando-se a impossibilidade de ob­
tenção de recursos a curto e médio prazos para suprimento das ca­
rências desses dois Estados, é justa e oportuna a busca de soluções 
alternativas para um me1bor e mais rápido equacionamento da 
questão. Até porque é muito mais producenle a indicação de cami­
nhos, a mobilização em tomo de idéias criativas, do que pennane­
cermos no já velho e gasto discul'OO da critica nem sempre constru­
tiva ou no palavreado reivindicatório de investimentos sabidamen­
te impossíveis na conjuntura presente, que, via de regm. servem 
apenas como pano de fundo demagógico para alimentação de am­
bições politicas pessoais. 

E chegamos, então, ao ponto em que desejo cenrrar este 
meu pronunciamento, qual seja, o de chamar a atenção do Gover­
no para o projeto denominado Sistema de Transmissão Venezuela­
Brasil, de autoria dos Engenheiros Tácito Sampaio Alves e Alar­
con BaIbosa Filho, cuja descrição e justificativa transcrevo: 

Sistema de transmissão Venezuela-Brasil. 
Como é: 

o sistema de tranSiiIissão Venezuela-Brasil desta­
ca-se como a obra mais viável. de construção mais rápi­
da e menor impacto ambiental para o suprimento de Ma­
naus e Boa Vista, com energia já disponível de baixo 
custo. 

nO sistema de transmissão usará a energia gemda 
pela Usina Hidrelétrica Raul Leoni (Gúri). com um total 
de 10 mil Mw. Será IIansmitida através de uma linha de 
1.400 Km, atendendo os mercados de Boa Vista e Ma­
naus, adiando desta forma a necessidade de novos inves­
timentos em geração. A linha de transmissão acompa­
nhará as estradas já existentes, minimizando os impactos 
no ecossistema e os custos de desapropriação para im­
plantação desse sistema." 

A proposta de Governo do Presidente coloca este projeto 
como prioridade para a Região Norte. Os motivos são claros e vários: 

- menor prazo de implantação do que qualquer outra alter­
nativa, já. que a energia está disponível; 

- tecnolb'gia dominada pela engenharia brasileira, em cor­
rente alternada 00 contúlUa; 

- reduz de forma significativa o consumo de derivados de 
petróleo na região (R$IOO a 200 milhões); 

- impacto ambiental pequeno, devido à existência da estra­
da, o que afetará apenas 7Okm., metade florestados. A madeira es­
tará na beira da estrada e poderá ser vendi~ 

- influi fortemente para a retomada do desenvolvimento, 
especialmente nos Estados de Roraima e Amazonas; 

- projeto inserido na Região Amazônica, cujo desenvolvi­
mento deve ser feito e protegido pelos países participantes do Tra­
tado de Cooperação Amazônica (3.7.1978). também conhecido 
como Pacto Amazônico - será de fundamental importância para o 
tão propalado desenvolvimento anto-sustentado; 

- não existindo monopólio absoluto de energia elétrica, o 
projeto poderá ser desenvolvido pela empresa pública. privada ou 
mista; a construção da ohm não necessita de processo mais com­
plicado, pois somente na exploração econômica ela é exigida. Os 
direitos autorais estão registrados no Brasil e na Venezuela. 

É importante frisar que os. investimentos estimados para 
essa obra são de US$400. 500 milliões. onde 32% seriam gastos 
em tenitório venezuelano e 68%, em tenitório brasileiro. 

Importante frisar também que a viabilização desse projeto 
depende da fonnação de um cons6n:io entre as duas empresas. in­
clusive com as consorciadas Eletronorte e empresas venezuelanas. 

Os autores do projeto ampliam as vantagens e justificam: 
O projeto é boo1 nos seguintes sentidos: em primeiro lugar. evi­

ta a poluição e o mcionamento de eletricidade em duas capitais de cres­
cimento ace\erndo - 6% ao ano continuados -: Boa Vtsla e ManaUs. 

Se essa ohm não fosse construída, a altemati.va seria o es­
tancameD10 do desenvolvimeD1o dos dois Estados OI] a instalação de 
usinas mais caras e pOluentes; tennelétricas que utilizam biomassa ve­
getal, gás _. 6~ combus1Ível ou até o elemento nuclear. 

A segunda questão é o apontamento da redução do déficit 
público da divida inlerna.já que o custo da eletricidade será menor 
que o atual. das lennelétricas e da operação de Balbina. Esses cus­
tos geravam dívidas nas estatais, que eram assumidas pelo Tesou­
ro Nacional. 

Um terceiro ponto a ser frisado mostra que os consumidores 
de Manaus e Boa Vista pagarão uma tarifa de energia menor. já 
que o custo de execução da geração dessa energia elétrica é bem 
menor com o processo termelétrico. 

Outra questão importante é o aumento do comércio do in­
tercâmbio com a Venezne1a, uma vez que a intetmnexão será com­
plemectada com • mellioria da BR-174 e os interesses comerciais 
desses dois paises setão ampliados _vés dessa via de transporte. 

Ontra questão importante é reduzir o superávit do BIaSi! nesse 
comércio com a Venezuela, que é de oerca de US$200 milhões. 

O Brasil pagará de US$20 a 60 milhões por ano à Venezue­
la, progressivamente. 

Por fIm. a questão do impacto ambiental. O impacto será 
bem menor do que o de um lago de barragem (área atingida 20 a 
30 vezes menor). Não interfere em reservas indígenas e não inun­
da recursos minerais e biomassas. Não rem emissão de poIueD1es. 
como as tennelétricas. O maior impacto foi feito quando foi construí­
da a BR-174. Portanto. não haveria a devastação das nossas florestas. 

Outro ponto de extrema importância. no que se refere à so­
lução para o problema da energia. seria ajudar a consolidar o pólo 
industrial e comercial de Manaus e a criar um novo pólo comercial 
e industrial em Boa Vista. 

Porque: 

Abas1eoe esses pólos com eletricidade da 2' maior usina do 
mundo atual (Gúri: 10.000.000 Kw). Refotçada por outras hidrelé­
tricas: ~cágua. Caruachi e Toco=. que garantem eletricidade. 
por várias décadas, a menor preço. 

Gostaria de registrar também a questão da promoção do de­
senvolvimento regional sustentado - questão a que jâ me referi -
porque. juDiameDie com a melhoria da BR-174. dará confiança ao 
investidor para o suprimento de bens e serviços, atraindo pessoas e 
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capitais para uma região despovoada e de gnmde p<ltencial agrico­
la, industrial e turistico, 

Sr, Presidente, Sr's e Srs, Senadores, tão eloqUente é a de­
monstração da viabilidade desse projeto no texto aqui transcrito, 
que considero desnecessário alongar-me nas suas justificações. 
Ressalto apenas o aumento da sua importância no momento em 
que o governo brasileiro, esmbado numa estratégia que caminha 
para o consenso, malgrado algumas resistências localizadas, ini­
ciou o processo de reestruturação do modelo de energia elétrica do 
País, com a proposta da nova lei de concessões e a prevista privalÍ­
zação do setor, promovendo-se a gradativa retirada do setor públi­
co no processo de investimentos diretos e da operação do sistema. 

Nada mais salutar quando se constata que esse setor tem 
perdido de forma assustadora li sua capacidade de investimento e 
não tem obtido sucesso na captação de recursos externos, produ­
zindo sinistras perspectivas de falta de eneIgia elétrica em pontos 
vitais da Nação, já para 1997, como conseqüência da paralisação 
de inúmeros projetos iniciados pelo governo e que geram um ina­
ceitável e absutdo custo (manceiro bancado pela já tão sacrificada 
sociedade brasileim, 

Há portanto urgente necessidade de refonnulação nesse se­
tor, com medidas mais inteligentes a serem tomadas a curto prazo 
e que possam reverter esse quadro pessimista. O Sistema de Trans­
missão Venelllela-Brasil é. sem dúvida. uma delas. 

Sr, Presidente, Sr's e Srs. Senadores, eminentes colegas têm 
defendido nesta Casa, com inV)llgar brilhantismo, uma linha de 
ação global para a Amazônia. E evidente que, mesmo sem igual 
brilho, entre eles me alinho. Até ponJUe estaInOS innanados nas 
mesmas carências, na mestna luta pela redução das desigualdades 
regionais e no hislÓrico desamparo por parte do Estado brasileiro. 
Tenho para mim. no entanto, que a par das soluções globais por 
todos nós ansiadas, nada obsta que, se cimmstancialmente estive­
rem favorecidas, possamos convergir para ações e programas sub­
regionais, pois o aproveitaIJlento raciona.l direcionado para uma 
parte, com a conseqüente superação dos obstáculos ao seu desenvol­
vimento, certamente refletirão positivamente no projeto maior de uma 
Amazônia ombreada com as regiões mais desenvolvidas do País. 

Nesse passo, a importação de hidreletricidade da Veneme­
la encaixa-se perfeitamente como uma alternativa extremamente 
válida para esses dois Estados em favor de roraimenses e amazo.. 
nenses devem se posicionar numa linha de frente de combate pela 
sua implantação, estimulando, de forma solidária e sobre todos os 
níveis ao seu alcance. que o Governo faça a parte que lhe cabe. 

Inclusive, em relação a essa. questão. Sr. Presidente, enca­
minhei indicação à Mesa para que a Comissão de Serviços de In­
fra-Estrutu1'll, do Senado FedernL tão bem presidida pelo Senador 
José Agripino Maia, institua uma comissão para acompanhac os 
estudos da Eletronorte, visando entendimentos entre os govemos 
bIasBeiro e venemelano. 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) • Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (psB-PA. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, pretendemos nos 
manifestar em defesa da cac.auicultura da Amazônia. 

A cultura do cacau existe, e forte. na região Amazônica. 
onde representa importante fonte de renda para cerca de doze mil 
famílias de agricultores, trazendo divisas para os Estados produto­
res dos quais Rondônia e o Pará figuram como os principais. 

O Ministro da AgriL-ultura, durante recente visita a Belém. 
pareceu desconhecer que se planta cacau na AmaZÔnia e que o ca­
cau é uma espécie vegetal nativa já domesticada das nossas matas. 

Assim sendo, desejamos chamar a atenção para a importân­
cia da ca.ca.uicultura da Amazônia. em particular do Pará, e solici­
tar a V. Ex' a compreensão para alguns problemas da nossa layou­
ra de cacau que aqui vamos relatar, bem como para o fato de 'hão 
s6 problemas existem, mas também soluções. 

O cacau da Amazônia, como iremos discorrer, pode ser 
uma alternativa estratégica para as exportações brasileiras com os 
seus produtos e subprodutos, 

Atualtuente, a produção do cacau da Amazônia, segundo 
dados fornecidos pela Superintendência da Comissão Executiva 
do Plano da Lavoura Cacaueim da Amazônia Oriental (CEPLAC), 
está em tomo de 70 mil toneladas por ano de cacau seco, corres­
pondente a 23% da produção nacional Isso, às vezes, é muito des­
conhecido pela maioria das pessoas, que pensam que cacau só 
exí8te na Bahia. Historicamente, a nossa produção não passava de 
1.500 toneladas ao ano, A área cultivada já ultrapassou 100 mil 
hectares, benefIciando, como dissemos, mais de 12 mil famílias 
graças à atuação da Ceplac, 

Somente o Estado do Pará é responsável por uma produção 
anual de 30 mil toneladas de amêndoas, cultivadas por mais de 5 
mil famílias, predominantemente de pequenos produtores, A ca­
cauicultura do nosso Estado ocupa uma área de 45 mil hectares ge­
rando ce:rca de 20 mil empregos direitos e 60 mil empregos indiretos. 

Com isso a cacauicultura amazônica tomou-se uma das 0p­
ções viáveis do desenvolvimento agdcola sustentãvel regional, 
tendo como fundamentação bãsica os aspectos estratégiOO6, ecológi­
cos, econômicos, sociais e políticos. A lavoum do cacau possibilita 
somente ao Patá gerar uma receita anual da otdem de US$30 milbões, 

Convém salientar que a cacauicultura amazônica em rela­
ção à da Babia e de alguns dos maiores produtores de nível mun­
dial apresenta uma série de características vantajosas considerá­
veis, tais como: 

- A estrutura da produção eslá centrada no pequeno 
produtor, 

- mais de 80% da área plantada de cacau encon­
tra-se estabelecida em solos de elevada fertilidade natu­
ral, com ampla disponibilidade de expansão; 

- o material botânioo. na sua totalidade, é constí­
tuído de hibridos estabelecidos em lavouras novas, com 
menos de 20 anos, de elevado p<ltencial produtivo; 

- além disso, o cacau da Amazônia tem elevado teor 
de gordura e ponto de fusão da ~ig;l de cacau a 32,7 
graus centígrados. 

Como outra importante vantagem. pode-se apontar a distri­
buição sawnal da produção na enlressafra mundial, 

Por outro 1ado~ associada a todo esse contexto. registre-se a 
situação preocupante por que passa. no cenário atual, a cacauicul­
tora baiana. 

Convivendo há nmito tempo com baíxos níveis de liquidez, 
a cultura do cacau da Bahia teve a sua situação agravada pela 
oconência da l'assoora-de-bruxa que. juntamente com os estragos 
provocados pela podridão patda • com os baixos níveis de produ­
tividade de suas centenárias roças. ameaça comprometer seriamen­
te, a médio prazo, o volume de produção do País, 

Tal situação, se por um lado contribui para reduzir a panici­
pação do Brasil no men:ado intemadonal. por ootro. abre uma ex­
celente oportunidade para os Estados produtores da AmaZÔnia am­
pliarem seus espaços DO referido mercado, sem waiores conse­
qüências DO comportamento dos preços internacionais. 

Não obstante todos esses dados, a cacauicultura amazônica 
vive um dos momentos mais diflceis da sua história, tendo como 
variável principal a acentuada queda dos preços no mercado inter-
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nacionitl. contingenciado pelos excedentes de produção. o que tem 
reduzido, de modo considerável, a rentabilidade dessa lavoura em 
todos os países produtores do mundo. 

Entretanto. a manutenção de um cenário adverso. aliado à 
inexperiência do produtor regional. ante a natureza cíclica do mer~ 
cado internacional, tende a comprometer. de forma itreversiveI, a 
viabilidade ecoDÔmica da lavrura, mercê da penla expressiva de 
produtividade derorren1e do relaxamento compuls6rio no trato 
culturais das roças. 

Diante de tal siblação~ que ameaça um patrimônio estimado 
em aproximadamente U$300 milhões, urge que se conjuguem es~ 
forços no sentido de dotar a cacauicultum da Região AmaZÔnica 
de instrumentos capazes de atenuar os efeitos da crise e, ao mesmo 
tempo, maximizar as potencialidades da cultura. 

Muito embora o componente preço seja um dos problemas 
que atingem todas as regiões produtoras de forma genenilizada, a 
cacauícultura amazônica tem tudo para capitalizar vantagens dessa 
crise, tanto em relação aos seus competidores externos quanto in; 
temos conforme as vantagens que já relacionamos. 

A solução para os problemas da lavoura amazônica de ca; 
cau não deve ser paliativa. Ao contrário, a atenuação das dificul­
dades deve ser orientada por decisão sensata. corajosa e fll1lle, no 
sentido de deftnir políticas capazes de maximizar suas pctenciali­
dades em duas vertentes básicas. 

A primeira é resgatar a dívida social do campo por uma 
questão de justiça para os com os que acreditaram na cacauicultura 
na Amazônica; a segunda é fortalecer um investimento seguro na 
região. que represente uma alternativa de desenvolvimento com­
provadamente viável e ecologicamente sustentável. 

Convém infonnar que o Pará já tem o mapeamento dos seus 
solos férteis, propícios para a expansão da cultura. As Estaçc3es de 
Pesquisa da Ceplac possuem, por seu lado, sementes altamente 
produtivas que chegam a produzir em média 2 quilos de cacau 
seco por planta e com baixa incidência de vassoura-de-bruxa. 

As informações que apresentamos neste pronunciamento 
foram coIbidas junto à Superintendência da Ceplac da Amazô­
nia OrientaI, com sede no Pará, cujo trabalho é importante regis.. 
lrumos. 

Nos seus 19 anos de awação na Amazônia, a Ceplac tem 
dado cumprimento às políticas governamentais de desenvolvimen­
to, mais especificamente o Programa de Integrpção Nacional -
PIN. apesar de suas grandes dificuldades infra-estruturais. 

Como prova disso, conseguiu atingir a meta global estabe­
lecida para a Amazônia Legal pelo Procacau - Diretrizes para Ex­
pansão da Cacauicultura Nacional (de 1976 a 1985). através da 
implantação de um total de 106 mil hectares de cacaneiros híbri­
dos na região. 

Em nossas constantes visitas ao Estado, verificamos que o 
"Programa Cacau". coordenado pela Ceplac na Amazônia. possui 
um importante caráter econômico-social que justifica 8 necessida­
de da sua manutenção e do seu fortalecimento. Isto porque~ em se 
tratando de um cultivo perene, a exploração do cacaueiro possibi­
lita ao agricuhor amazônico - na sua grande maioria pequeno pr0-
dutor - ocupar os espaços demográficos, flxando-se à terra e dela 
extrair o sustento da sua familia. 

A realidade é que Superintendência da Ceplac da Amazô­
nia Oriental vem passando por um verdadeiro sucateamento: são 
notórios o desaparelliamento ftsico-operacional e o esvaziamento 
do quadro de funcionários, provocados por cortes orçamentários 
insuportáveis. Além disso, a perda de sua autonomia administrati­
va e fInanceira, desde o Governo Collor. também contribuiu para o 

enfraquecimento perigoso da sua atuação nas áreas de pesquisa e 
assistência à cultura do cacau amazônico. 

O que a Ceplac precisa. na Amazônia. é de 32 veículos tra­
cionados e um trator. para as unidades interiorizadas; a garantia de 
recursos da ordem de R$1 milhão para a recupemção da infra-es­
trubJl1l f'lSica interiorizada e a contratação de 10 engenheiros agrô­
nomos. 19 técnicos agricolas e 30 operários de campo para suprir 
suas necessidades de pessoal, além. de rutras medidas de ordem 
administrativa, como por exemplo. a dotação de 10 DAS-2 e 17 
DAS-I. como forma de incentivo à interiorização dos profissio­
nais. Nesse aspecto vale destacar que a Ceplac é o único 6rgão fe~ 
dera! na Amazônia a não dispor de Cargos Comissionados de Di­
reção e Assessoramento Superiores, apesar de os seus técnicos tra­
balharem em condições precárias, lotados em locais distantes e de 
diflcil acesso. 

No conjunto das necessidades, verifica~se que não é muito o 
que a Coplac da Amazônia precisa para garantir a continuidade dt:J 
seu trabalho e para a execução de um programa de diversificação 
das regiões produtoras de cacau. 

Com esses recursos fmanceiros e humanos poderá se propi­
ciar o aumento da eficiência da produção de cacau na Amazônia; o 
aumento da competitividade já consagrada do cacau regional e a 
valorização e fIXação dt:J pequeno e dt:J trabalhador rural. impedin­
do-se o êxodo rural. 

Na impossibilidade de serem alocados recursos novos no 
total das suas necessidades, poderiam ser descontingendados pelo 
menos 40% da verba de R$l milhão, incluída no orçamento de in­
vestimentos dt:J órgão. para atender à Amazônia Oriental. Para 
ocorrer esta liberação bastaria boa vontade das autoridades respon­
sáveis deste País. 

Apenas para se ter uma idéia de como a situação está críti­
ca, existem cerca de 3.400 projetos do FNO Especial. de pequenos 
cacauicultores aguardando somente a vistoria dos técnicos da Ce­
pIae pata que sejam liberados. Todos eles estão concentrados nos 
trechos mais crltioos da Transamazônica. entre Pacajá e Rur6polis 
e os técnicos da Coplac não dispõem sequer de veiculos pam ter 
acesso às propriedades. 

Assim, Sr. Presidente. SrAs e Srs. Senadores, se o Governo 
Federal. depois de saber de tudo isso. não fIZer nada pela salvação 
da cacauicultura amazônica nem pela sua expansão, é porque pre­
tende continuar discriminando nossa região como tem feito em 
tantas outras questões. Acabar com as desigualdades regionais. 
como estabelece a nossa Constituição, será mais uma falácia. 

Veja-se o caso da Bahia. que está com recursos assegurados 
da ordem de R$340 milhões para a execução do "progmma de re­
cuperação da lavoura cacaueira", que. confonne reconhecemos, 
está atravessando uma grâv:e crise. O qlie não é justo é que se de­
diquem R$340 milhões à cacanicultum da Bahia, que detém 77% 
da produção nacional, e não se dedique um centavo sequer à ca­
cauicultura da Amazônia. que detém 23% da produção nacional. 

O Sr. Sebastião Rocha - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Com mnito prazer. 
O Sr. Sebastião Rocha - Senador Ademir Andrade. cum­

primento V. Ex· pelo brilhante discurso que faz., mostrando a ne­
cessidade de investimentos imediatos na área da economia tanto 
regional como nacional, sobretudo, na agricultura. Estamos na ex~ 
pectativa dt:J cumprimento daquilo que tem dito o Presidente da 
República a respeito da Amawnia, e que V. Ex' tem acompanha­
do. No entanto, até agora, ficamos apenas com as palavras. Mas 
estamos esperançosos. Sabemos que isso não depende apenas da 
vontade de Sna Excelência, depende. e muito também. de sua 
equipe de Governo. Estranha-nos que o Ministro da Agricultura. 
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por exemplo, não tenha conhecimento do falo de que a região do 
P",~, que V. Ex" cita, produza índice tão elevado de cacau. Asso­
cio-me ao pronunciamento de V. Ex· no que diz tespeito à sua ini­
ciativa,. à sua luta. e coloco-me ao seu inteiro dispor para que. jun­
tos, possamos buscar uma solução urgente e eficaz para a resolu­
ção desse problema, pois V. Ex' muito bem sabe que não depen<il> 
só dos investimentos na área específica da agricultura, I!lBS tam· 
bém de toda uma infra-es1ruàIra, como eslradas para escoamento 
da produção, maquinário, energia elétrica. e uma série de outras 
coisas mais. A agricultura, na Amazônia, ainda é praticamente de 
subsistência porque não há itwestímento. não há interesse, por par~ 
te do Governo Fedem!, no desenvolvimento desse setor da Ama­
zônia. Nós, do Amapá, também lutamos para a mudança da políti­
ca da monocultura, que tem sido implantada. Entendemos que 
deve ocorrer uma diversificação de culturas, pa!3. que os .m0rado­
res da zona rural tenham melhores condições de vida.; enten~mos 
t.a.mbém que isso não depende apenas dos investimentos, mas tam­
bém da infra-estrutura oferecida por parte do Governo FederaL Pa­
rabenizando V. Ex' pelo excelente discucso. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço o seu aparte, Se­
nador Sebastião Rocha. 

Gostaria de dizer que esse e tantos outros fatos mostram a 
importMcia da unidade de todos os politicos da região Amazôni­
ca. É uma pena que V. Ex'tenha adoecido, portanto, esteve afasta­
do de suas atividades, pois, neste penado, praticamente consolidi­
mos a Bancada da Amazônia. Tivemos um excelente encontro re­
gional em Porto Velho, no Estado de Rondônia e, post<riomJeme. 
também tivemos uma audiência com o Senhor Presidente da Repibli­
co. Entretanto, Sua Escelência apenas acena, oom boa vontade, mas. 
de coocrelo, nada acooIece. Enquanto. força pol1tica da Bahia I'l"" 
RS340 miIbões para atender as suas necessidades, não conseguimos 
I'l"ar sequer RSI milhão para recuperar a infra-estrutura j& criada na 
Amazônia. Temos, por exemplo, uma Ceplac que ~ caindo aos pe­
daços. Eotretanto, sabemos que detemos 23% da produção nacional. 

Sendo assim, espero que a unidade entre os polítioos da 
Amazônia cresça cada vez mais. pan1 que consigamos chegar a um 
ponto em que colocaremos o Presidente da República e os seus 
Ministros deste País na parede, p01tjUe dleg. de se dizer que exis­
te boa vontade, não se concretizando, no entanto, o atendimento 
das nossas necessidades. 

Continuaodo, Sr. Presidente, concluiria a leitura do meu 
discurso. 

Será que o Governo vai esperar que as dificuldades da ca­
cauiculturn amazônica cheguetn a um ponto critico e aí ter que in­
vestir muito mais dinheiro? OU será que quando as dificuldades 
também se transfonnarem em crise grave os cacauicultores da 
Amazônia serão simplesmente condenados à falência? 

Nós vamos lutar para que as autoridades federais, o Sr. Mi­
nistro da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, o 
Sr. Ministro do Planejamento e Orçamento, o Sr. Ministro da Fa­
zenda e o próprio Presideote da República, que em discurso tem 
aftrIUado e reafmnado tantas vezes que vai ajudar a Amazônia. 
concretizem sua promessas de campanha referentes ao fortaleci­
mento da agricultura. ao crescimento da Amazônia, ao aumento da 
produção e ao apregoado desenvolvimento econômico, com beoe­
ficios sociais. 

Em o que tinha a dizer, Sr. Presideote. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O Sr. Senador 

Guillietme Palmeira enviou discurso à Mesa. para ser publicado na 
forma do disposto no ar!. 203 do Regimento Interno. 

S. Exll setá atendido 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL.) - Sr. Presi­
dente, Sr-s e SIS. Senadores, recentemente, os nove Governadores 
dos Estados que compõem o Noroeste brnsile:iro subscreveram um 
documento elaborado pelo Governador Divaldo Suruagy, de Ala­
goas. que enfatiza a necessidade de ser estabelecida uma política 
de preços. efetiva e coerente, para o gás natuml em nosso País. Basi­
camente, o que se quer é que o preço cobrado 'na região e no Brasil 
seja compativel com os valores praticados intemaciona!mente. 

Os Governadores nordestinos pretendem também _ com 
esse documento que foi enviado ao Excelentissimo Senhor Presi­
deote da República _ que a pesquisa e a exploração do gás natural 
no Brasil venham a desfrutar do tratamento prioritário que, de há 
muito, estão a merecer. 

Como se pode antever, o gás natum! pode vir a ocupar um 
lugar de graode destaque no processo de modernização das ativi­
dades econômicas no Nordeste, se para isso forem empregados os 
recursos necessários. Em suma, quando houver uma determinação 
política nesse sentido. 

O Nordeste brasileiro detém hoje jazidas comprovadas de 
cerca de 56 bilhões de metros cúbiC<ls de gás natural, que corres­
pondem a cerca de 40 por cento das reservas nacionais. que alcan­
çam 137 bilhões de metros cúbicos. 

A produção de gás namm! no Brasil já alcança a média~­
ria de 20 milhões de metros cúbicos. sendo que a região de Cam­
pos participa oom 40 por cento do total. As outras áreas mais im­
portantes estão na Bahia, em terra, e nas platafonnas continentais 
de Sergipe e do Rio Grande do Norte. 

Embora, no mundo todo, o gás natuml venha sendo cada 
vez mais empregado como fonte primária de energia _ registrando 
um crescimento médio anual da ordem de 3,2 par cento nos úld­
mos treze anos _. no contexto energético brasileiro sua participa­
ção ainda é imsória. 

Enquanto em nível mundial, a participação do gás namral 
fica na média de 23 por cenlo, em nosso País ela é de apenas 2 por 
cento. A participação do gás natural no consumo de energia varia 
de nação para nação. Na Comunidade dos Estado. Independentes 
é da ordem de 46 por cenlo. Na vizinha Argentina sobe para 47 
por cento. e na Itália fica com 27 por cento. 

Estudos científicos provam que o consumo médio do gás 
natural vem crescendo numa escala bem maior do que a do petr6-
leo. Entre 1970 e 1983, enquanto o oonsumo de gás avançava, em 
média, 3,3 por cento ao ano, o de pelrÓleo crescia apenas 1,2 por 
cento. Isso nos indica que. cada vez mais, são descobertas novas 
vantagens do gás em relação a outras formas de energia. 

Aliás, é importante considerar que no iDício dos anos 70 as 
reservas de gás natural correspondiam a 50 por cento das de óleo 
cru. Atualmente, já chegam a ~1 por cento. 

Na verdade. o uso do gãs natural se generalizou no mundo 
todo em anos recentes. Antes de 1960, apenas Estados Unidos e 
União Soviética o utilizavam em grande escala, com o aproveita­
mento de suas reservas. Na Europa Ocidental, o gás avançou a 
partir dos anos 60 com a descoberta de uma bacia gasífera na Ho­
landa e de outta no Mar do Norte. 

A exploração do gás teve graode impulso a partir de 1973, 
quando adveio o primeiro choque do petróleo, o que elevou consi­
deravehnente os preços do produto. Posteriormente, em 1986, a 
queda dos preços do petróleo não afetou a oondição preponderante 
já ocupada pelo gás. 

Hoje, a vantagem mais patente do gás natural em relação ao 
petróleo diz respeito aos impactos sobre o meio ambiente, UDUl 

preocupação que vem crescendo nos últimos anos. A utilização do 
gás natural não tem efeitos danosos para a atmosfera. Tnua-se, 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sábado 24 10891 

portanto, de um energético limpo do ponto de vista industrial. A outm 
vantagem diz respeito à grandt=. das jazidas mundiais já provadas. 
estimadas hoje em tomo de 137 trilhões de metros cúbicos. 

Para o Noroeste brasileiro, o emprego do gás natural como 
fonte de energia. mais barata p:xie ser uma ímporta.nte mola pata o 
desenvolvimento regional. O gãs pode- ser utilizado pelas inúmeras 
indústrias sucro-alcoolerras. de cimento. cerâmica, química e pe­
troquímica. 

Para termos uma idéia da participação do Nordeste na pnr 
dução brasileira de gás. natural. basta analisarmos os números do 
mês de maio de 1993, conforme dados da publicação intiblIada O 
Gás Natural no Brasil, editada em setembro de 1993, pela Petro­
brás. Naquele mês. de uma produção de 19.976 metros cúbicos, 
10.474 saíram dos Estados do Noroeste. o que corresponde a 52, 4 
por cento da produção nacional. 

Ora, a participação do Nordeste na produção de gás pode 
ser aumentada. E à medida que cresce a produção aumenta o con­
sumo. Mas. para que isso ocorra, e preciso que os preços pratica­
dos sejam compatíveis com a importância estratégica dessa fonte de 
enetgia. No mundo todo, a palavra de mdem é reduzir custos para ga. 
nhar produtividade. Com enetgia mais barnta, porque abundante, as 
empresas locais podem ganhar competitividade ainda maior. 

Pode parecer incrível, mas a verdade é que os consumidores 
brasileiros de gás pagam hoje 125 por cento a mais 'do que os 
usuãrios de outros paises. Ora, é claro que com tais níveis de paga­
mento, o gás acaba sendo, quando usado na produção. um fator de 
perda de competitividade em termos internacionais. Porém. análi­
ses de investimentos feitas recentemente pela Petrobrás mostram 
que é possível praticar preços diferenciados para a região, mesmo 
que o gás seja adquirido em outros países da América Latina. 

Sr. Presidente. Sr-s e Srs. Senadores: 
O que se deseja é que o gás natural existente no subsolo 

nordestino seja explorado de forma ampla e eficiente para que ve­
nha, efetivamente, a beneficiar os moradores da região. Para isso, 
é claro. será necessária a adoção de uma política de incentivo. Te­
mos que dar prioridade ao uso do gás natural porque seu emprego 
maçico pode vir a mudar a face econômica daquela área. 

Quando pedem ao Presidente Fernando Henrique Cardoso 
que fIxe uma política para o gás natural no Nordeste. os Governa­
dores da região buscam alternativas reais de desenvolvimento eco­
nômico. Ê preciso, sem dúvida, conceder prioridade à exploração 
dos recursos naturais nordestinos, especialmente do gás, que tem 
inúmeras vantagens quando comparado a outros energéticos. Essa 
é uma decísão política que não JXXI.e mais ser retardada. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) . Nada mais ha· 

vendo a tratar. a Presidência vai encerrar os trabalhos. designando 
para a sessão ordinária de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"47.DE 1995 

(Em regime de urgência. nos termos 
do art. 336. b. do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nO 78, de 1995) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
47. de 1995 (nO 194/95, na Casa de origem), que altera a redação 
do art. 12 e suprime o arL 53 da Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 
1980. com as alteraçõcs introduzidas peja Lei nO 6.964, de J O de 

dezembro de 1981, que derme a situação jnridica do estrangeiro 
no Brasil, tendo 

Parecer Cavorável. sob nO 413, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 78, DE 1995 

(Em regime de urgência nos termos 
do art. 336, b, do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara n° 47, de 1995) 

Disrussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 
78, de 1995, de autoria do Senador Lúcio Alcântara. que dispõe 
sobre vistos consulares, tendo 

Parecer sob n° 413, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-3-
OFÍCIO N" S136, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336. b, do Regimento Interno) 

Oficio nO S/36, de 1995 (n° 1500/95, na origem), armvés 
do qual o Banco Central encaminha solicitação para que a Prefei­
tura Municipal de Porto Alegre - RS possa elevar temporariamente 
os limites para contratação de o~ração de crédito a ser realizada 
junto à Caixa Econômica Federal, para os fms que especifica. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos.) 

-4-
MENSAGEM N" 84, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, b, do Regimento Interno) 

Mensagem n° 84, de 1995 (nO 286/95, na origem), do Se· 
nhor Presidente da Repúblic~ solicitapdo autorização do Senado 
Federal. para contratar operação de crédito externo, no valor equi­
valente a até dez milhões de d6lares norte americanos, de princi­
pal, junto ao Banco Intereamericano de Desenvolvimento - BID. 
destinada a fmanciar, parcialmente, o projeto de fortalecimento da 
capacidade do Ministério das Relações Exteriores na área econômica 
internacional. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de A,s...,ntos Ec0-
nômicos e de Relações Exteriores e Defesa Naaonall) 

-5-
MENSAGEM N" 193, DE 1995 

(Em regíme de urgência, nos termos 
do art. 336. b, do Regimento Interno) 

Mensagem nO 193, de 1995 (nO 572/95, na origem), do Se· 
nhor Presidente da República, solicitando seja autorizada a contra­
tação de operação de crédito externo, no valor de trezentos e no­
venta e nove milhões. quinhentos e trinta. mil e sete marcos alemã­
es e vinte centavos, entre a República Federativa do Brasil e um 
consórcio fonnado por empresas alemãs, destinada a fmaneiar a 
aquisição de bens e serviços para contrução de um submarino, sis­
tema sonar e componentes para uma corveta pertencente à Mari­
nha do Brasil. 

(Dependendo de parocerda Comissão de Assuntos Eronômiros.) 

-6-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÂO 

N"29, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constiruição nO 29, de 1995 (n~ 4J95. na Casa de origem), de ini-
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ciativa do Presidente da Replblica. que altera o § 2° do art. 25 da 
Constituição Federal. tendo 

Parecer favorável. sob 0° 38'1. de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça" Cidadania, com C011\oção re­

dacional em obediência à técnica legislativa. 
(Quinta e última sessão ordiIlári.a de discussão.) 

-7-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTTIUIÇÃO 

N" 32, DE 1995 

Discussão, em primeiro tuIno, da Proposta de Emenda à 
Constituição 0° 32, de 1995 (0° 5/95, na Câmara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que alteIa o inciso IX do 
art. 170 e o § 1° do art. 176, revoga o art. 171 e inclui artigo na 
Constituição Federal, teodo 

Parecer, sob 0° 393, de 1995, da Comissão 
- de Coostituição, Justiça. Cidadwa, favorável à Pr0-

posta, com emenda de redação que apresenta. 
(Quarta sessão ordiIlári.a de discussão.) 

-8-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTTIUIÇÃO 

N" 33, DE 1995 

Discussão, em primeiro tnrno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 33, de 1995 (no 7195, na 0Itnara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que alteIa o art. 178 da 
Constituição Federal e dispõe sobre a adoção de Medidas Provis6-
rias. tendo 

Parecer, sobuo 394, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável à Pr0-

posta, c~m emenda de redação que apresenta. 
(Quarta sessão ordinária de discussão) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Está encerrada 
a sessão. 

(úvankNe a s • .são às llhJ4min.) 

ATA DA 97" SESSÃO REALIZADA EM 
22 DE JUNHO DE 1995 

(Publicada no DCN Seção n, de 23 de junho de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 10764, I" coluna, na fala do Presidente sobre a 
Mensagem nO 227, de 1995 (nO 658195, na origem), 
Onde se lê: 

A matéria vai à Comissão Mista que ,examina a Medida 
Provisória em refereneia, e, em c6pia, à Comissão de Assuotos 
Econômicos. 

Leia-se: 

A matéria vai a Comissão de Assuntos Econômicos e, em 
cópia, à Comissão Mista que examina a Medida Provisória em re­
ferência. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 355, DE 1995 

O Dire(or-Geral do Senado Fedeml, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, de 1993, e 
tendo em vista o disposto no § 6° do art. 13, da Lei 0° 8.112/90, re­
solve tomar sem efeito o Ato nO 284, de 1995, desta Diretoria-Ge­
ral, publicado no DCN, Seção n, de 6 de abril de 1995, que no­
meou EMÍLIA MARIA SD-V A ARAÚm pata exen:er o cargo, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal. com lotação e exercício no Gabinete da Liderança 

do Governo, em virtude de não haver cumprido o prazo previsto 
pata posse no referido cargo, de acordo com o disposto no Art. 13, 
parágtafo 1°, da Lei n° 8.112, de 1990. 

Senado Federal, 23 de junho de 1995. - Alexandre de Pau­
la Dupeyrat Marli"", Diretor-GeraL 

ATO DO DlRETOR-GERAL N° 356, DE 1995 

O Direto<-Geral do Senado Fedeml no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 7°, § '1!', da Resolução n° 42, de 1993, e 
tendo em vista o disposto 00 § 6° do art. 13. da Lei 0° 8.112190, re­
solve tomar sem efeito o Ato n° 306, de 1995, desta Diretoria-Ge­
raL ",blicado nO DCN, Seção n, de 26 de abril de 1995, que no­
meoo ISMAEUfA MARIA ALVES DE UMA pata exercer o 
cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal 
do Senado Fedeml, com 'lotação e exercicio 00 Gabinete do Sena­
dor Guilherme Palmeira, em virtude de não haver cumprido O pta­
zo previsto para posse no referido cargo, de acordo com o disposto 
no Art. 13, parágtafo 1°, da Lei 0° 8.112, de 1990. 

Senado Federal, 23 de jlnbo de 1995. - Alexandre de Pau­
la Dupeyrat Martins, Diretor-GeraL 

ATADA COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE lNQUÉRITO 

Criada através do Requerimento UO 18585-SF, 
destinada 8 • apurar denúnàas vdwladas na imprmsa 
nacional sobre a atividade de mineração no BrusiI' 

10' Rennlão, realizada em 12 de maio de 1995 
Aos doze dias do 111& de maio de mil noveCentos e nciveirt. 

e cinco, às dez horas, na Sala n° 3 da Ala Senador Alexandre COs­
ta. Senado Fedetal reÚDem-se os Senhores Senadores José Bianco 
e Romero Jucá, membros da Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a ''s{XlIV denúncias veiculadas na imprensa nacional so­
bre a atividade de mineração no Brasil", pua oovii o depoimento 
dos Senhores Ricardo Lemer, Raimundo Vianna e HécJiton Santi­
ni Henriques, respectivamente, Presidentes do lustituto Brasileiro 
de Gemas e Metais PreciososlIBGM, e da Associação de Joalhei­
ros e Empresários de Pedtas Preciosas de Minas Gerais e Díretor­
Executivo do mGM. Abertos os trabalhos, o Relator, Senador Ro­
mero Jucá, convidou pata presidir a reunião o Senador José 13iari­
co, e este convidou o Sr. Hécliton Santiní para tomar lugar à mesa. 
Prestado o juramento de ptaXe, o mesmo na sua explanação lem­
brou que a Inconfidência Mineira foi feita por Tiradentes, tendo 
COO1o motivo básico a derraroa e a imposição pela Coroa. de um 
intposto, àquela época considerado abusivo de 20%; que boje o se­
tor joaIbeiro está pagando 51 % e, em algons Estados, 65%, onde o 
ICMS é de 25%, OU seja, estamos pagando duas ou três "ezes mais 
do que na época da Coroa; que o BIaSi! é o sétimo produtor de 
ouro, sendo necessW uma possivel mudauça na legislação no que 
se refere à absorção de capital esttangeiro, senão teremos na próxi­
ma década um "boom" de produção de ouro e a pequena participa­
ção do Brasil no mercado de expurtáção se dá devido à baixa tec­
nologia e problemas de comercialização. Na seqüência. o Senhor 
Presidente convidou o Sr. Ricardo Lemer. para sua exposição e 
depois de prestar juramento, o mesmo disse que a Itália exporta 
pata o mundo 400 toneladas/ano de jóias e no Bmsil, em 1994, ex­
portamos 16 toneladas, sendo que a Itália não produz gemas e nem 
ouro. pois compra de ootros países e industrialíza-os; na Alema­
nha existem mais gemas brasileiras do que, provavelmente, nos es­
toques brasileiros. Completando, disse que o setor de gemas é tão 
importante quanto o de calçados ou outros setores industriais e 
que, sem "ontade política. o mGM não pode concorrer com os 
mercados chinês, tailandês, italiano, Replblíca Dominicana ou a 
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Turquia. Em seguida. o Senhor Presidente convidou o Sr. Raimun­
do Vianna. que prestw juramento e invocou que, por estar no Es­
tado de Mmas Geraís, presencia mais de perto o que ooorre com o 
setor de pedms, poís é um Estado com um subsolo riquíssimo, 
com gemas de alto valor, como o djamante, o crisoberillo. as 
ãguas marinhas, a turmalina e tudo isso saindo do País, às vezes 
em estado bruto, deixando, inclusive, aquelas regiões, de subsolo 
rico, numa pobreza muitIJ grande, necessitando haver uma adequa­
ção tributária, para o processo de exportação e se ísso não ooorrer 
havetá descaminho e contrabando desordenadamente. Outro pr0-

blema, é que o garimpeiro é uma pessoa muito simples, pratica­
mente sem cultura e para legaJizar seu produto seria bom que se 
formassem cooperativas nas regiões de produção de pedms. Então 
a cooperativa entraria num processo de legalização desses produ­
tos e grande parte dos compradores estrangeiros, adquirentes da 
men:adoria, a levariam lega1izadas. O Senhor Presidente lamentru 
e justificou a ausência dos demais membros da CPI. em razão de 
estar havendo uma votação em Plenãrio. Concedida a palavra ao 
Senhor RelatDr, este perguntou ao Sr. Hécliton Santini se os dados 
por ele apresentados são oficiais 00 estimados, e se está incluído o 
men:ado infonna1, os desvios e o contrabando. Tendo o depoente 
respondido que os nÓD1eros foram obtidos via men:ado legalizado 
através das associações de c1!1Sses; sindicatos, empresas filiadas ao 
setor pressupondo-se que este valor pode ser até maioc. O Senhor 
Relalor solicitou ao IBGM que, se pudesse, enca:minhasse etÍtica 
ao próprio projeto de lei que está lranÚtando no Congresso, bem 
como toda a legislação de 1974, referente ao ICMS e ao IPL Não 
havendo nada mais a tratar e sem que alguéD) mais se manifestas­
se, eneerroo.-se a reunião e, Pua constar, eu, Francisco Naurides 
Barros, Secretário da Comíssão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada. serã assinada pelo Senhor Presidente e ri a publicação, 
juntamente com o acompanhamento taquigráfico, que faz par1l: in­
tegrante da presente Ata. . 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO· 
Mineração no BrasO 

Presitknte: Senador José Bianco 
Relator: Senador ROJneTO J ucá 

O SR. PRESIDENTE (Romero Iueá)- Está aberta a reunião 
da CP! da Mineração no Brasil. . 

Nesta reunião, vamos oovir o depoimento dos Srs. Ricardo 
Lemer, Raimundo Vianna e Hecliton SanlinfHenriques, respecti­
vamente, Presidentes do InstitutIJ Brasileiro de Gemas e Metais 
Preciosos, Associação de Joalheiros e Empresários de Pedras Pre­
ciosas de Minas Geraís e DiretDr Esecutivo do IBGM. 

Convido para Presidir a sessão de hoje, o Senador por Ron­
dônia, José Bianco. 

O SR. PRESIDENfE (José Bianco) - Assumo a Presidência 
e, segundo nos informa o nosso secretário, não temos expediente. 

. Vamos inverter a pauta e convidar I inicialmente, o Sr. He­
clitou Santini Henriques para tomar assento à mesa. 

Sr. Hediton Santini. seguindo os lermos regimentais., V. S· 
deverá prestar o pramento. 

O SR. HECLITON SANTINI HENRIQUES - Juro dizer a 
verdade, nada omitindo do que seja do meu conhecimento sobre 
fatos relacionados com. a investigação a caIgo desta Comissão 
Parlamentar de Inquérito, 

O SR. PRESIDENTE (Iosé Bianco) - Sr. Hecliton, temos 
seguido uma sistemática nesta Comíssão, onde V. S' poderã fazer 
uma explanação a respeito da matéria e, posteriormente, os s~. 
Senadores e Deputados presentes farlio interpelações a V. S'. 

O SR. HECLITON SANTINI HENRIQUES - Muito obri­
gado. Senador José Bianco, Presidente desta Comissão, Senador 

Romero Iueá, Relator da Comissão, Srs. parlamentares, demais 
presentes, nós agradecemos a gentileza de sermos convidados a 
prestar o nosso depoimento nesta Comissão que trata, reaquente. 
de um assunto da mais alta relevância. assunto esse muitaS-vezes 
mal compreendido. Esta Comíssão é, certamente, uma oportunida­
de importante para que possamos debater e melhor conhecer esse 
setor, que tem tido, ao longo dos anos, uma importância funda­
mentai, inclusive em termos políticos. 

Lembramos aqui que a Inconfidência Mineira foi feita por 
Tiradentes como motivo bãsico a derrama e a imposição pela C0-
roa de um imposto, àquela época, considerado abusivo de 20%. 
Na nossa exposição, vamos demonstrar que o setor joalheiro hoje 
esá pagando 51 % e, em alguns Estados, 65%, onde o ICMS é de 
25%. Ou seja, estamos pagando duas ou !rés vezes mais do que 
estávamos na Coroa. Realmente~ isso tem efeitos nocivos como 
vamos procurar demonstrar nesta exposição. 

Fico também muito satisfeito em poder prestar esses escla­
recimentos potque, como Diretor Executivo do Instituto Brasileiro 
de Gemas e Metais Preciosos. temos participado de diversas con­
ferências, conversas com a imprensa, palestms, etc, e temos senti­
do que esse tema, normalmente, é tratado com grande sensaciona­
lismo e de forma irreal por não dispormos de dados oonftáveis so­
bre o setor. 

Realmente, faltam dados estatísticos e levantamentos que 
serísm o suporte de aná1ise mais amadurecida e que permitisse, 
então, a tomada de decisão dentro de uma lógica e dentro de um 
conhecimento mais real do que se passa no setor. 

De qualquer forma, temos diversos dados sobre o setor, o 
que acanet.a uma celeuma; e isso certamente aconteceu nesta Co­
missão, porque os diveISos depoentes trouxeram números diferen­
ciados, uma vez que se baseiam na experiência de cada um, na sua 
experiência pessoal e acontecem extrapolações que, na maioria das 
vezes, nem sell:lJ'te são muito conítá.veis, vamos assim dizer. 

Diz-se por exemplo, que no Brasil, no setor de gemas. ouro 
e diamante são bilhões e bilhões de dólares que estamos descami­
nhando etc, e isso, no nosso entendimento. não representa a reali­
dade. Mas, de qualquer fonna, o potencial brasileiro no setor de 
gemas e ouro e. em conseqüência. sua industrialização através da 
indústria de lapidação e de jóias, é enorme. 

Vamos tomar a liberdade de mostrar aos senhores algumas 
transparências onde podemos verificar essa afnmativa. 

O Brasil é uma das principa;s provÍ!;.cias gemol6gicas do 
mundo - temos nove províncias gett.1016gicas - e certamente ê a 
mais diversificada; encontramos no solo brasileiro a mais variada 
produção de gemas. Esse primeiro quadro, que demonstra as prin­
cipais provincias gemol6gicas, di uma noção de que o setor real­
mente está espalhado em todo o mU~Ddo. mas a,grande concentra­
ção de produção se di no Blasil, na Africa e na Asia. 

Nessa t:mnsparência nO 2. mostramos as regiões brasileiras 
de pedras coradas do Brasil Os senhores podem ver que bã uma 
grande concentração nos Estados do Rio Grande do Sul, de Minas 
e do Nordeste. O Centro-Oeste e o Norte certamente têm também 
um potencial enorme, como se tem demonstrado, inclusive, com o 
aparecimento de minas e de garimpos importantes. 

Então, esse quadro que estamos vendo demonstra o poten­
cial gemo16gico bmsileiro efetivo. Onde existem os pontos, há ao 
lado as gemas correspondentes. Mas isso não quer dizer que no 
Norte e no Centro-Oeste não exista; muito pelo contrário, temos 
indicações de que o Norte e o Centro-Oeste certamente serão tão 
ricos em gemas quanto o são hoje os Estados de Minas, Bahia e o 
restante do Nordeste, como Ceará, Rio Grande do Norte e Paraíba, 
por exemplo. 
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De qualquer forma, os senhores vêem aí gemas coradas. 
Temos no setor uma diferenciação do que sejam gemas coradas e 
do que seja. diamante. Diamante é tratado à parte e tudo o mais 
chamamos de gema corada, inchlsive as pedras que no passado 
eram consideradas preciosas, coro-o rubi, sa.ftra e esmeralda. 

Temos a parte de diamant<:s. Hoje no Brasil também temos 
uma grande oconincia de diazrumtes, e os Estado do Mato Grosso 
e de Roraima têm unta participação importante, apesar de Minas 
Gerais ainda se constituir em p6lo importante de diamante. 

No que se refere a gemas, diamante e pedras coradas. o 
Brasil é uma das principais pm\-incias gemológicas do mundo e 
tem um p:>wndal ainda inexplorado ou pouco conhecido que repu­
lamos muito grande. No que se refere a ouro, o País é o sétimo 
produtor mundial. conforme demonstra esse quadro. com dados de 
1993 que não se modificaram em 94. Eu não tinha todos os dados. 
mas o Brasil continua em sétimo lugar. 

Há uma queda acentuada de ouro no Brasil decorrente da 
exaustão dos garimpos. Verificou-se. a partir de 1992, tendência, 
por parte das empresas de minert1ção, de substituírem o garimpo. 

Inclusive, no ano de 1993. pela primeira vez as indústrias 
de mineração produziram mais ouro do que os garimpos. Isso 
ocorreu também neste ano. Em 1994, a indústria produziu 5 a 8 10-
neladas a rntlis do que o garimpo. Portanto, há um declínio na pro­
dução dos garimpos. 

É bom que se diga - os senhores verão as próximas trans­
parências, que mostrazn as regiões brasileiras que produzem ouro -
que estamos num processo muito importante de aumento da pro­
dução de ouro. 

O Brasil é talvez o país que tem o maior potencial aurífero 
. do mundo. e seu custo de produÇão é relativamente baixo e muito 
competitivo em relação a outros centros que também têm um bom 
potencial. 

Acredito que com uma possível mudança na legislação no 
que se refere à absorção de capital estrangeiro teremos. na próxi­
ma década. um boom de produção de ouro. Voltaremos a números 
muito superiores ao que tivemos no início desta década. 

Ontro dado interessante é que. pela primeira vez. o Estado 
do Pará passou o Estado de Minas Gerais DJl produção de ouro.'Se 
os senhores notarem, o Pará estA com 25% da produção; Minas 
Gerais, com 23%: Mato Grosso, com 22%; e depois vamos dimi­
nuindo para 9%, 4%. Enfun, há uma redução baslante grande. Mas 
os três primeiros produtores são responsáveis por 70% da produ­
ção de ouro no Brasil. 

Esse setor, como eu di.:;se, é mal.emcndido, mal conhecido, 
e portanto mal compreendido. 

Seria interessante, antes de entrannos no detalhamento do 
setor propriamente dito - até porque estamos vendo que a situação 
do Brasil-cm relação à produção de ouro não é uma falácia, não 
é apenas a vontade política de que o País realmente tenha grande 
potencial DO setor de gemas, diamantes e ruro; é uma constatação 
objetiva de que temos esse potencial e não o cxpJommos - que enten­
dêssemos um pouquinho quais são as caractetÍsticas desse setor. 

O Brasil - e muitas dessas informações dadas podem ser 
extrapo]adas para o resto do mundo. porque o setor é wais ou me­
nos homogêneo - é oolllJX)Sto basicamente por pequenas e micro­
empresas de cunho familiar e gestão tradicional. Estou falando 
muito da indústria e menos da extração. O Brasil apresenta. em 
média, defasagem tecnológica nos processos produtivos, nas má­
quinas, equipamentos e nos métodos de gestão. 

Um dado muito importante é que ele é altamente intensivo 
em ~-obrn. É um setor que pode realmente responder de for­
ma rápida à necessidade de geração de empregos. 

O Brasil possui grande produção de uma variedade de pe' 
dras, realizada por milhares de garimpeiros e por poucas empresas 
de mineração, com forte dispersão geográfica e portanto com re· 
duzido controle sobre a sua produção e comercialização. 

No que se refere ao ouro. essa afl.IlIlátiva não é muito ver­
dadeira, porque as empresas de mineração já respondem por mais 
da metade. Porém, na indústria de gemas é muito verdadeiro; tal­
vez 95% da produção brasileira ainda seja feita por garimpeiros. 
em lugares inóspitos, de difícil acesso e portanto com reduzido 
controle na sua produção e comercíalização. 

A indústria da lapidação é voltada basicamente para a ex­
portação. Um dado importante é que 90% das pedras brasileiras 
destinam-se ao mercado externo. Elas podem transitar no Brasil 
diversas vezes, mas o destino é o mercado externo, porque o mer­
cado interno não as abSOlVe. A indústria joalheira tem uma tendên­
cia invertida: 90% do mercado interno e 10% do mercado externo. 
A indústria de lapidação e joalheria apresenta em comum a relação 
entre o capital fIXO e o capital de giro, sendo que este último fre­
qüentemente é muitas vezes maior do que o primeiro. Daí o pro.­
blema sério da linha de [mandamento para esse setor, que exige 
pouco capítal fIXO e muito capital de giro. 

E, como os senhores sabem, as linhas de fmanciamento não 
são tão amplas e não se dão em condições tão favoráveis que per­
mitam uma expansão eficiente dessa área. 

Possui grande sensibilidade a carga,tributária. São peque­
nos volumes em. altos valores. É é mais do que conhecida a possi­
bilidade de você levar, por exemplo. no maço de cigarro US$ 2 
milhões em diamantes. Não há controle possível em cima de uma 
coisa dessas. 

Os produtos do setor não podem ser considerados propria­
mente como bens de consumo, porque em muitos casos é uma re­
selVa de valor. 

Ouro e diamante têm cotação internacional e sempre se 
prestaram não talvez como um bóm negócio, mas são uma reserva 
de valor. E o outro dado é que ele apresenta sempre a comerciali­
zação interna em dólar no câmbio patalelo. 

O último dado é que é um comércio mundialmente livre, 
não existindo, normalmente, impostos de importação e exportação 
para matérias primas e pedras lapidadas. bem como alíquotas para 
artigos de joalheria são reduzidos. Nós vamos demonstrar isso 
mais para a frente. 

Então, apesar, como me referi anterionnente, de os dados 
disp::míveis serem precários, nós procuramos, e temos procurado. 
junto com as associações de classe do Estado, levantar um pouco 
as características, o que realmente esse setor representa na econo­
mia. Fizemos. então, esse quadro, que dá alguns valores impor­
tantes. Por exemplo: a produção de matéria prima e de produtos 
industrializados, no ano passado, foi responsável. no Brasil. 
por US$ 1.7 bilhão. 

As exportações representaram US$ 354 milhões· quando 
digo exportações. refuo-me a exportações oficiais, registradas nos 
órgãos competentes. 

Mão-de-obra empregada - 500 mil pessoas, das quais 400 
mil são estimadas em garimpo. 

Temos. hoje, estimadas, 3500 indústria. de joalheria. 2.000 
de lapidação e 22.000 lojas comerciais. 

Como vimos anteriormente, os principais Estados produ­
tores de ouro são Pará. Minas Gerais, Mato Grosso, Bahia e 
Goiás; os principais produtores de gemas são Minas Gerais, 
Mato Grosso, Babia, Rio Grande do Sul. Goiás e Pará; os prin­
cipais Estados lapidadores são Minas, São Paulo, Rio de Janei­
ro e Rio Grande do Sul, e os principais estados joalheiros são 
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São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do SuL Cea­
rá. Amazonas e Bahia. 

Esse é um perfu apresentado e demonstra que, apesar de o 
Brasil possuir uma razoável indústria - na realidade, são quase 
3.500 indústrias -, cunho familiar, de pequeno porte etc, está muito 
longe do que seria desejável para que a gente pudesse explorar efi­
cientemente aquele potencial a que me referi anterionnente, tanto 
para atender o mercado interno, quanto para atender o mercado-­
externo. 

No melt8.do internacional, por exemplo, o Brasil tem uma 
participação menor do que 1 %. Isso é vetdadeiro quando a gente 
coloca o setor como um todo. 

Se formos focar, por exemplo, o setor de gemas coradas. 
isso não é verdadeiro. Gemas coradas, exceto o diamante. a parti­
cipação brasileira está estimada em tomo de 25 a 30% do mercado 
internacional. mas se colocarmos diamante. ouro e jóia. como ve­
remos, as transações internacionais, aí está o quadro, nós estima­
mos não a produção, mas as transações. ou seja, o que foi comer­
cializado entre países do setor como um todo, US$15,5 biThões, 
dos quais US$I,5 de pedras coradas, US$8 bilhões de diaman­
tes - como os senhores sabem. é o principal produto desse se­
tor, US$5 bilhões de jóias e US$I bilhão de bijuterias. 

Então, as nossas exportações são em torno de I % desse valor. 

Neste momento, acredito que muitos dos senhores estariam 
perguntando: quais são as causas dessa pequena participação do. 
Brasil nesse enorme mercado potencial de exportação? E n6s teria­
mos que dizer o seguinte: temos problemas de toda ordem. Temos 
baixa competência tecnológica; temos problemas de mercado, de 
comercialização; temos um problema sério. que é objeto primeiro 
desta CPI, que é a regularização na origem. Temos dito que como 
o setor, através de uma carga tributária, complexidade fw:al e de­
vido às suas caracteristicas de pequeno e grande valor, <XX>trência 
em locais in6spitos.locais de difícil acesso. feito por garimpeiros, 
porpessoas humildes, tende a sair da sua origem de forma irregular. 

Então, o que temos dito diversas vezes é que quem não tem 
certidão de nascimento, não vai ter carteira de identidade e nem tí­
tulo de eleitor. Tudo o mais, daí para a frente. vai ter que ser irre­
gular, porque há irregularidade na origem. 

Se a gema sai de fanua irregular e o ouro também. se não 
há um esquema legislativo, tributário e fiscal adequado para que 
possamos realmente dar condições objetivas, práticas para que 
aquela situação seja regulamentada, é impossível que na sua se­
quência ela o seja, porque ela não tem certidão de nascimento. 

Este é um dos problemas sérios, objeto desta CPL e certa­
mente vamos procurar soluções para ele. 

As experiências internacionais e mesmo as experi€ncias do 
Brasil comprovam que qualquer prognuna de desenvolvimento 
desse I setor teve na adequação fiscal e tributária condição essen­
cial. E imposslvel que montemos programas de apoio à caparita­
ção tecnológica, à expansão das exportações. ao treinamento de re­
cursos humanos, à informação se nós não tivermos antes, como fa­
tor indotor de todo esse processo, essa adequação ftsca1 e tributária 
a que me referi. 

Vamos mostrar aqui, por exemplo, um quadro comparativo 
da carga tributária internacional. Fizemos também o quadro com­
parativo do consumo de jóias, que é um outro dado. Se temos pr0-

blema na origem, porque a legislação leva ao descaminho, e o 
mercado de consumo fmal. que seria o setor joalheiro, tem uma 
carga dessas ... 

Temos, por exemplo, no quadro, que o consumo total de 
jóias, na Alemanha, é 14; na Argentina, é 18 - era 10, passou agora 
para 18; no Chile, é 18; na Espanha, é 12; nos Estados Unidos va-

ria de Estado para Estado, mas na grande maioria dos Estados estã 
entre 5 e 7 - bã Estados em que é 2, 3, 8, mas em nenhum é maior 
do que 10; na Inglaterra, é 17,5; na Itália, 19; no Japão, é 3%; na 
Sulça, 6.5; na Tailândia, é 10,3; na Venemela, 6 e, no Brasil, é 
51,2%, e em alguns Estados, como o Distrito Federal, é 65%. 

O que p:xleria ter acontecido com este setor? Vamos mos­
trar o quadro da Tailândia e do Brasil, que, na mesma época, de 
1982 a 1993, em uma década e para as mesmas condições, come­
çaram da mesma forma em termos de exportação da indústria j0a­
lheira e consumo de ouro da indústria joalheira, CJl1 seja, um dado 
bem objetivo, e o que aconteceu com Taiwan. com Formosa e a 
Tailândia? Eles simplesmente multiplicaram o seu consumo de 
ouro, gerando emprego, renda e divisa. E o Brasil, que na mesma 
época não conseguiu fazer uma politica tributária e fiscal adequa­
da, continuou patinando nos mesmos níveis que tinha em 1980. 

Gostaria agora de apresentar dois quadros muito interes­
santes. um negativo e um positivo, da sensibilidade da carga tribu­
tária parn esse setor. 

Com o Governo Collor, houve um aumento abrupto do IPI. 
Passaram a alíquota histórica de 5 para 20%, da! essa carga tribu­
tária que, junto com o ICMS e o Finsocial, dá 50%. 

Naquele periodo de 1990, bouve um aumento significativo 
na arrecadação - e estávamos sob o impacto chamado efeito 
'Thma", em razão da preocupação coroS. Ex- - de diversos produ­
tos brasileiros, não foi só do nosso. 

Esse setor não resiste, não se sustenta nesse ruvel de tribu­
tação. Talvez hoje esse gráfico não seja tão correto porque aumen­
tamos um pouco a tributação. dada a recuperação da indústria nos 
últimos dois anos. Mas o que aconteceu? Chegamos em 1993 a ní­
veis inferiores aos praticados em 1990; apesar de ter sido multipli­
cada por !lês, a allquota do IPI saltou de 5% para 20%. Então, V. 
Ex~ verifiquem a sensibilidade da carga tributária. O que aconte­
ceu nesse periodo? As indúscrias reduziram a produção - aumen­
tou-se o descaminho, JX>r fotma até de necessidade objetiva de se 
competir com o mercado informal-, foram para Manaus, porque lá 
não tem IPL e o que aconteceu? Houve uma profunda desorgani­
zação do mercado. As indústrias foram para. Manaus e tiveram um 
custo adicional muito grande e houve um aumento do mercado 
formal, por conta da sensibilidade da carga tributária. 

Por outro lado, o segundo exemplo que vamos apresentar, 
vai demonstrar o inverso. No ano passado, mudou-se a alíquota do 
Imposto de Importação para ouro e artigos de ouro, passando de 
2,6 pera 1%. O que podemos verificar neste quadro? Que o au­
mento violento ocorrido nas exportações brasileiras de 1994 em 
relação a 1993 se deve, basicamente, a um item: ouro - e quase 
não exportávamos ouro em barra -, para a exportação de 202 mi­
lhões de ouro; passamos de 21 para 202 milhões em um ano, por­
que se reduziu a alíquota de exportação de 2,6% para 1%. 

Vejam a sensibilidade d;l carga tributária -1%. nesse setor, 
desloca. mercado -, e nem todo mundo tem a sensibilidade para 
isso. Então, este ano, certamente, teremos uma exportação muito 
superior a 200 milhões de dólares. Agora, isso é bom pera o País? 
Não, é honivel. porque estamos exportando ouro em barra, em fio. 

Anteriormente esses valores de 19 e 20 milliões significa­
vam ouro para indústria, ouro dental e se deu um salto para ouro 
em barra, 00 seja. ouro que não agrega nenhum valor a não ser na 
fundição. 

A nossa proposta é no sentido de que tenhamos condições 
para que, em curto espaço. a indústria joalheira possa absorver 
esse ouro que hoje é exportado em termos brutos. 

Então, vejam que saímos de 171 para 354 milhões de dóla­
res, basicamente em cima dessa modificação tributária. Precisa­
mos mudar esse estado de coisas, já ftzemos diversos diagnósticos. 
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worksbops. seminários. já se discutiu nlUito no Legislativo e Exe­
cutivo; já há consciência para. a necessidade de o Brasil ter uma 
política adequada às peculiaridades do setor; esse é um setor que 
não pode ser tratado de fonna geral; a verdadeira igualdade é tratar 
desigualmente os desiguais; e esse setor tem que ser tratado dentro 
de suas peruliaridades, é assim no mundo e deve ser assim no Brasil. 

Temos certeza de que a CP! da Mineração vai propor e su­
gerir medidas que levem a esse entendimento. O setor, como me 
referi, já vem de longa data trabalhando nisso e hoje vamos apre­
sentar rapidamente uma proposta para o seu desenvolvimento. 

Eu pediria. então, que fosse projetada a transparência sobre 
algumas metas. 

O objetivo geral é tornar o Brasil um dos maiores exporta­
dores de gemas. jóias e bijuterias, a partir da exploração racional 
do potencial do setor, notadamente em termos de beneficiamento 
de matéria~prima. de geração de empregos e de renda de divisas. 

Qual a nossa meta para o ano 2ooo? Precisamos lapidar in­
ternamente, com padrões internacionais - e aí temos que ter com­
pelitividade em termos de qualidade e preço - 90% da produção 
brnsileira de gemas. E por que não 100%1 Porque também existe 
especificidade no setor. Não é conveniente que se lapide toda a 
produção de gemas, pois não é possível a competição com outros 
paí~8 possuidores de tecnologia mais apropriada, como é o caso 
da India. em refugo de esmeralda, e a própria Tailândia. Devemos 
induslriali= 80% da produção primária de ouro, inCO!pOrlllldo mais 
de 50 toneladaslano ao processo de fabricação de jóias e folheados. 

Vamos triplicar o indico de produtividade da indústria joa­
lheira nacional, alcançando 6gJboralhoDlem. Caso contrário. não 
seremos competitivos nem conl o produto que hoje entra DO Brasil 
de forma fonnal • infonnal- temos uma grande entrada de produ­
to italiano·, nem internacionalmente. Vamos gerar US$l.5 bilhão 
ao ano de renda adicional e 15 mil novos empregos diretos. Com 
isso, pretendemos alc1Ulçar US$I bilhão/ano de divisas. 

Temos agora essas metas. Para que as a1cancemos, é iDlJXU'­
tante estmtégias e ações bem deftnidas. Essas oito estratégias bási­
cas, definidas com base no consenso, foram fruto de discussão do 
Ministério da Indústria e Comércio, Ministério de Minas e Ener­
gías, Ministério da Ciência e Tecnologia. Ministério da Fazenda, 
com diversos segmentos dos setores, trabalhadores e sindicatos. 
Precisamos inCOIpOrar a técnica de gestão de qualidade total, im­
portar modernas máquinas e equipamentos ao processo industrial. 
O setor jã está fazendo pioneiramente gestão na qualidade total em 
10 indústrias de São Paulo - o próprio !BGM está fazendo gestão 
pela qualidade total. 

Essa semana, foi ampliada até 31 de dezembrn de 1995 a 
isenção de imposto de importação para diversas máquinas e equi­
pamentos do setor. Já temos, então, isenção para importar de for­
ma competitiva. Montamos uma rede de apoio tecnológico de in­
formação e de seIViço técnico voltado para o atendimento das ne­
cessidades do setor. Hoje, o setor já dispõe de uma rede nacional 
de laboratórios, de escolas do Senai atuando nessa área e articulan­
do a especialização e a fotmação de mão-de-obra, dispondo de 
instrumentos de marketing para melhorar a nossa participação no 
mercado internacional. Inclusive no mês de março acontecerã uma 
ferra internacional no Brasil, patrocinada pelo IBGM 

Necessitamos de um fmanciamento adequado às caractens­
ticas e peculiaridades do setor. Precisamos de muito mais capital 
de: giro do que capital ftxo, adequar a legislação mineral, fiscal e 
tributária no âmbito federal e estadual - essa é condição sine qua 
Don para o sucesso desse projeto -, regularizar as áreas produtoras 
de ouro e gemas e, também, incorporar novos métodos de técnicas 
de gerência, produção e tratamento, com ênfase à pequena minera-

ção e às cooperativas, que poderiam substituir a fIguro tradicional 
do garimpeiro. 

Temos ações a serem implementadas nas diversas áreas, 
sobre as quais não solicitarei a transparência, pmque são detalha­
das. Mas, especificando, telIlDO ações na área de gestão empresa­
rial e desenvolvímento tecnológico, formação de recursos huma­
nos e reciclagem de pessoal, promoção externa e adequação fISCal 
e tributária. 

Dada a sensibilidade da caIga tributária, e como ela é con­
dição sine qua Don ao sucesso de qualquer programa, solicito a 
projeção somente da transpaIéncia que se refere à carga tributária. 

A primeira das proposições - e certamente deve ter sido 
trazida aqui também pelas instituições que nos precederam, como 
o DNPM e o CPRM - é a refonnulação da Lei 7.805, que regula a 
~ção de minerais garimpáv~is com o fun de viabilizar a regu­
larização das áreas produtoras. E aquilo a que me referi: se a pedra 
não tem certidão de nascimento e a área onde atua também, real­
mente é impossivel a regularização posterior. 

Dentro dessa reforma tributária. parece que o IPI realmente 
tende a desaparecer, e a nossa proposta é de que se reduza. a sua 
aHquota a zero; também a redução da base de cálculo do ICMS 
nas operações intentas estaduais de ouro bruto, para que tenha o 
percentual de 1% e para que possamos ter o mesmo tratamento 
que o ouro, artigo ftnanceiro. 

Hoje, no Brasil, temos uma distorÇão violenta, modíficada 
com esse último quadro das exportações de ouro brnto. Diferente 
do resto do mundo. 80% da produção de ouro ia pam o mercado 
fInanceiro, 20% para a industrialização. E, na realidade, 0C0lT0 o 
contrário, o mercado fInanceiro absorve 20%. Mas como 1% era 
mercado fmanceíro, no Brasil, ninguém teria indústria. Com esse 
esquema da exportação, e mesmo com o pnSprio esgotamento da 
capacidade de absorção do fIsco pelas bolsas de mercadoria de 
ouro, até o Banco Central já está no limite de absorção de reserva 
e faz a mesmà coisa que o minerador; exporta barra, faz operação 
de swap - transforma dólar em ouro. E exatamente a mesma coisa 
estamos transferindo matéria-prima bruta para o exterior. É impor~ 
tante que tenhamos o mesmo tratamento: (lmpliar a abrangência do 
(?)/Confaz para todas as pedras, para que possam ter trânsito imer­
no em tomo de 1,5%. 90% da pedIas vão para o exterior, .J:IUlS, an­
tes, saem do Mato Grosso. vêm para Goiás, para Minas. para o Rio 
de Janeiro. Se todos esses impostos tiverem que ser pagos em cas­
cata para depois se exportar. o que se faz com o crédito? Nada. 
Ele é custo. Ora. com 20% de imposto em cima, como é podemos 
competir com o mercado internacional que não tem imJX>sto? 

A mesma pedra brasileira é vendida. aqui no Brasil. para 
um indiano, a 1 %. Mas, se estou em Brasília, vou comprar uma es­
meralda em Santa Terezinha de Goiãs, pago 18%, 12%. Então, é 
impossível competir com o meU importador. 

Temos que estudar a regularização da mercadoria, gemas e 
metais preciosos, peta estabelecimento comprador, com enllssão 
de nota fiscal de entrada e conseqüente pagamento do ICMS devi­
do. Essa é uma saída muito importante, porque transfere o ônus da 
regularização para quem tem maior estrUtura, ou seja, do garim­
peiro para a empresa compradora. A partir do momento em que 
dou uma nota de entrnda, regularizo, passo a ter certidão de nasci­
mento da pedra ou do ouro. 

Hoje, vende-se mais jóias através do que chamamos de "sa­
coleiras", ou vendedoras autônomas, do que nas lojas. Então, é im­
possível que se regularize a situação se não puder criar a figura do 
contribuinte substituto ou da substituição tributária. A indústria já 
recolhe o imposto da "saco)eira". que vai funcionar legalmente, 
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dando, inclusive,. maior credibilidade e segurança ao consumidor 
ftnal, que também deve ter todo nosso apoio. 

E, por ftm, precisamos ter isenção on redução do imposto 
de renda para regularização e reavaliação de estoque de gemas, 
ouro e jóias. 

Nesse período de vinte anos, tivemos inflações violentas. 
correções monetárias brutais, três mudanças de moeda, ocasionan­
do o verdadeiro caos na escritura dessas empresas. Hoje, uma 
grande loja tem mercadorias que valem, por exemplo, US$1 mi­
lhão, com escrituração contábil de R$50 miL Isso ocorre em razão 
da mesma ter sofrido todo esse processo de corrosão da correção 
monetária e dos índices. Como trarei isso para a fonnalidade? 
Com isenção do Imposto de Renda. Na realidade, não posso fazer 
isso. porque vou ser apropriado, e morro. 

Seria basicamente esta. 51'S. Senadores, a nossa exposição, 
colocando-nos aqui à disposição de V. Ex's para as perguntas que 
se flZereDl necessárias. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Bianco) - Perguntaria ao emi­

nente Senador Romero Jucá se tem algum questionamento a fazer 
ao depoente. 

O SR. RELATOR (RomeroJncá) - Talvez pudéssemos ou­
vir os três depoentes para. depois, conversarmos, jã que as explica­
ções estão sendo bastante didáticas e elucidativas. 

O SR. PRESIDENTE (José Bianco) - O próximo depoente 
é o Sr. Ricardo Lemer. De acordo com a determinação regimental, 
solicito a V. S·que preste o juramento. 

O SR. RICARDO LERNER - Juro dizer toda a verdade, 
nada omitindo do que seja do men conhecimento sobre fatos rela­
cionados com a investigação a cargo desta Comissão Parlamentar 
do Inquérito. 

O SR. PRESIDENTE (José Bianco) - V. S'tem a palavra. 
O SR. RICARDO LERNER - Obrigado. Sr. Presidente, Sr. 

Relator, Srs. Senadores, ouvimos um relato técnico daquilo que é a 
exatidão do setor. Tivemos aqui um raio-X do que acontece no se­
tor, desde a extração do ouro e das pedras até quando esse material 
entra na industrialização. ou seja, na lapidação de gemas OU na in­
dustrialização de jóias. 

Farei um depoimento mais no sentido da ordem político­
setorial do que da parte técnica, que já foi feito. 

Estamos dependendo de uma vontade política para que esse 
setor possa dar a nosso País a contribuição que o mesmo dá a ou­
tros países, nossos competidores internacionais. 

Na Tailândia. como foi dito aqui, esse setor gera um mi­
lhão de empregos diretos na indústria de joalheria, o que é um nú­
mero muito grande. Em 1980, a Tailândia estava no mesmo pata­
mar que o Brasil. Simplesmente através de descom.plicaçães fls­
cais, reformulação tributária, esse país conseguiu atingir hoje dois 
bilhões e meio de exportações no setor de jóias. Convém salientar, 
como foi dito, que a Tailândia não produz ouro e não tem a varie­
dade de gemas que tem o nosso País; ela tem simplesmente rubi e 
safIra. Temos todas as outras pedras, menos rubi e safua. Temos 
algumas, mas não uma exploração das mesmas tão grande qu'anto 
a daquele país. Outros países asiáticos caminham no mesmo seg­
mento da Tailândia. procurando fazer com que a sua indústria joa­
lheira e de gemas tenham os seus produtos reconhecidos interna­
cionalmente. 

Vejam p exemplo da China. Na semana passada, a China 
Comunista reduziu o imposto interno de jóias para 10%. 

Realmente, estantos caminhando na. contramão da história. 
É um setor que pode agregar um grande volume de mão-de-obra 
rapidamente. É um setor que tem tudo para explorar dentto do 

nosso subsolo, respeitando o meio ambiente, criando empregos. 
trazendo divisas para este Pais, com tecnologia de ponta. 

O maior exportador de jóias do mundo, a Itália, produz 400 
toneladas/ano de jóias, exportando para o mundo inteiro. Nós, 110 

Brasil. estamos situados, no ano de 1994, na ordem de 16 tonela­
das. A Itália não produz gemas e não produz ouro. Ela compra 
esse material do mundo e industrializa", no seu território, fazendo 
com que inómeras cidades, como Viccenza, Arezzo, Valonça e Pó 
trabalhem na indústria joalheira. 

Na Alemanha, existem mais estoques de gemas brasileiras 
numa cidade cbamada Idar-Oberstein do que provavelmente, nos 
estoques brasileiros de pedra. Por quê? Porque há uma cidade de 
lapidares onde existe um comprometimento do Governo, como 
disse o Dr. Hecliton Santini, através de capital de giro, • juros in­
temacionais, em que é absoxvlvel a compta de estoques. Aqui.. te­

. mos juros reais enormes de 60% ao ano. 
Não se pode encomendar gemas: "Olha, quero uma pe­

dra de 3 gramas com esta e aquela caractetisticas"! A natureza 
noselá.. 

Portanto, é necessãrio ter estoques; é necessário ter uma 
formuIação de estoques. 

Quando a mina começa a produzir, é preciso que se este­
ja capacitado economicamente para comprar esta mercadoria e 
estocá-la, lapidá-la e colocá-la devidamente no mercado inter­
nacional. 

Estamos passando por esse problema há muitos anos. De 
fonna que algumas autoridades brasileiras já estão extremamente 
sensibilizadas para que isso aconteça. 

Porém. náda acontecerá se os senhores não nos ajudar com 
a vontade política de mudar e alavancar realmente o setor. Ele é 
importante para o Brasil; tão importante quanto o setor calçadista 
ou outros setores industriais que existem neste País. 

Não pedimos proteção a nível tarifário de importação. Pode 
haver tarifa para a entrada e a saída de me:ocadorias. O que quere­
mos é competência; queremos ter condições de competir. O em­
presário brasileiro tem condições de competir com qualquer em­
presário do mundo, desde que lhes dêem condições para isso. 

Não posso competir em condição de desigualdade - de total 
desigualdade - com o meu CODCOltente chinês, tailandê&, italiano. 
Ali o argentino hoje tem mais condições do que eu. Para os se· 
~ores terem uma idéia, o Peru exporta mais jóias do que o Brasil. 
E um dado que não dá para entender. A República Dominicana' a 
Turquia, se não me engano, é o quarto exportador de jóias do mundo. 

São dados sobre os quais os senhores terão acesso nesse 
nosso trabalho, nesse nosso projeto de desenvolvimento setorial. 

Não temos dados precisos do mercado brasileiro porque 
não representamos a associação dos contrabandistas ou dos contla­
ventores. Temos simplesmente os dados oficiais; imaginamos o ta­
manho do mercado informal, mas comparamo-nos com os nossos 
colegas internacionais e, dessa fonna, verificamos a distância em 
que nos encontramos desses me:rcados. 

cada ano que passa, seguramente representa, no minimo, 3 
anos de atraso, porque, entre compt'lll' a tecnologia de máquina de 
ponta; entre formar o pessoal para essa tecnologia, a fun de esta­
rem aptos a operar, entre começar a: conseguir o mercado, entre 
entrar no mercado, seguramente três anos se passa. 

Então, a cada ano de atraso representam três anos de con· 
quista de men::ado. Devemos estar hoje, com certeza, na década de 
50, em relação à joalheria italiana, a nível de produtividade, a ní­
vel de equipamento e a nível geral da nossa industrialização. Eu 
diria que a nossa indústria de lapidação, com certeza, está mais 
atrasada do que a da década de 50 - talvez. na década de 10 ou 20 -
em relação à lapidação internacional, que é um setor que pratica-
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mente foi relegado ao segundo plano, em função dessas distorções 
fJSCais, tributárias e previdenciárias, em que temos um custo por 
quilate de lapidação muito superior ao que o nosso concorrente 
chinês tem hoje. 

Hoje, por exemplo, como disse o Sr. Hecliton Santini. a 
carga tributária desse setor é tão sensível que os lapidares alemães 
já se estão dirigindo com todas as suas indústrias para a China e a 
Tailândia e formando mão-de-<lhIa em função do custo; provocan­
do ainda um barateamento maior do custo da lapidação, por quila­
te, da gema, principalmente das gemas corais e de diamante de 
baixa qualidade. em que pesa o preço por quilate. Um diamante de 
alta qualidade, se custa 30 ou USS60 o quilate não faz diferença; 
mas numa pedra de consumo isso faz muita diferença. 

Crcio que está chegando a um ponto que o sefor está sen­
tindo uma ruptura. Vejam, V. Ex". o que está acontecendo em Mi­
nas Gerais. onde há um desmantelamento da indústria de lapidação. 

O Sr. Raimundo Vianna. que é Presidente da Associação 
dos Joalheiros de Minas. ele mesmo teve uma lapidação com 420 
funcionJirios. Hoje, acredito que sejam vinte e poucos. Então. o 
que fez isso? Por que ele estava ganhando muito ele diminuiu? 
Não, ponJUe o mercado o ia "comendo vivo", ele simplesmente 
teVe que dispensar 400 funcionários. Quer dizer. como um todo. 
isso foi em cascata; ·isso está acontecendo em Minas Gerais não 
somente com o Sr. Raimundo Vianna, mas está acontecendo com 
ometcado. 

Ao invés de absmvelDlos mão-de-obra, estamos no proces~ 
so inverso. Estamos dispensando mão-de-obra. 

O sefor está chegando Dllm ponto de ruptum. Costumo di­
zer que o elástico vai até um detenninado ponto, naquele ponto ele 
não vai mais e tende a ter uma. ruptura. No setor, depois de tantos 
anos e de tanta penalização. alguns empresários começam a desÍS-. 
tiro São empreendedores, são pessoas que lutaram 15 a 20 e, de re­
pente. não têm mais motivação em função de toda essa compli",,~ 
ção fiscal. 

Tão preocupante quanto a legislação tributária é a compli­
cação fiscal. Sr. Senador. 

O milice de funcionJirios produtivos. ou seja. diretamente 
ügsdo na produção para funcionários administrativos neste sefor 
está se tornando um absurdo. A parte administratíva CUsta em mé­
dia. hoje. 40% e a parte produtiva 60%. 

. A parte administnttiva não poderia influenciar no custo em 
mais de 15%, em qualquer parte do mundo, mas nós temos que 
prestar tanta satisfação ao fisco. de modelo 3. disto e daquilo. te­
mos uma balburdia de livros fiscais que têm que ser mantido em 
oniem, são quilates, são peças pequenas, são peças ínfimas; um 
lote de diamantes de um ponto e meio. para que V. Ex" tenham 
uma idéia. são praticamente 70 pontos, 70 pedras por quilate; um 
lote com 100 quilates. V. Ex's imaginem quantas pedras. Eu tenho 
que dizer quantas pedras, quantos quilates, e tenho que resJX>OOer 
certc? Porque. se falar para o fiscal que têm 3 pedras a menos ou a 
mais, eu estarei sonegando informação. 

Então, o custo administrntivo desse setor está-se tornando 
absurdo, enquanto que os nossos concorrentes não têm esse tipo 
de imbr6glio fiscal que temos aqui. Penso que temos que começar 
a descomplicar, e descomplicar desde o nascimento da gema, <Xl 

do ouro. 
Nó< temos que trabalhar com o Bmsil real; um garimpei­

ros, uma pessoa de baixa msbUção não sabe preencher uma guia 
de exportação do Banco do Brasil. Ele prefere entregar a peura na 
praça de Teóftlo Otoni, para um comprador estrangeiro, sem docu­
mento nenhum, porque a documentação de que precisa para rece· 
ber aqueles mil dólares é tão complicada que ele vai na esquina, dá 
a pe<ha. recebe o dinheiro e acabou. Nós temos que trabalhar com 

a realidade de como a coisa acontece e pozque acontece. A partir 
daí podemos começar a ter esse dinheiro arrecadado para os cofres 
da União. 

O setor quer crescer, o setor quer contribuir. Mas, da forma 
em que está hoje, é muito difícil que esse setor vá contribuir. Por 
quê? Porque somente 30% desse setor é legal; setenta por cento 
desse setor atua na infonnalidade. Essa é a nossa estimativa; e há 
uma tendência de crescimento desse índice. E por quê? Por que 
sem cargas, sem ônus, sem fiscalização, o formal cada vez mais 
penalizado tende a procurar outros setores, seja até o de investi­
mento, pura e simplesmente, que está dando 40% ao ano real, dá 
mais do que a indústria. 

Então. o nosso capital - nós não temos ativo ftxo. nosso ati­
vo fIxo são bancas de madeiza, mão.de-obra - o nosso ativo fixo é 
o homem. é o ser humano~ e o nosso capital de giro é ouro, dia­
mante e pedras. Tão fácil de transformar isso em dinheiro. onde 
aplico a 40% ao ano, tranqüilo, sem risco de assalto. sem dor de 
cabeça. sem problema fiscal, sem problema nenhum. 

Então, estamos entrando em um caminho muito perigoso, 
qual seja, o do desestímulo da atividade empresarial e do estímulo 
muito forte da atividade ftnanceira. Penso que devemos reverter 
esse processo. 

Dizem que poço econômico não tem fundo, mas elástico 
tem ponto de rupbJm. O empresariado está há muitos anos batendo 
nessa tecla e, hoje, começamos a ver, pela primeira vez. empresas 
tradicionais do setor recolhendo as velas e procumndo outras ativi~ 
dades econômicas para exercer que não seja a fmanceira. É coro 
pesar que observamos isso. 

Senhores, não temos muito tempo mais para tentar fazer 
essa mudança. Acho que chegoo o momento de o garimpo brasi~ 
leiro ser regularizado. E esta comíssão de inquérito foi criada exa~ 
tamente para investigar de modo abnwgente os problemas do se~ 
toro Todo mundo sabe que há descaminho de cassiterita, de ouro e: 
de gemas. Temos que começar por aí. E a partir desse começo, de~ 
vemos iniciar o desentrave burocrático para que a indústria de ge­
mas, a indústria joaJbeira possa ter realmente o lugar que merece 
e. assim. criar os empregos necessários que este Pais tanto necessi~ 
ta - cerca de um milhão e meio de novos empregos/ano. Temos de 
caminhar para absorver essa mão-de-obra. todos os empresários 
brasileiros têm que ter isso em mente. 

Estamos preocupados com essa situação e, por isso mesmo, 
estamos fazendo o nosso programa de gestão de qualidade. Mas 
nada disso dará resultados se não obtivermos dos senhores uma 
ajuda concreta. qual seja. uma legislação fiscal e tributária adequa­
da para aquilo que o Brasil precisa para se JXlsicionar no mundo. 

Não podemos esquecer que concorrentes nossos do terceiro 
mundo fJZeram isso. Não estou falando em Suíça e em Estados 
Unidos; estou falando em Coréia, Tailândia. China, países que têm 
as mesmas dificuldades nossas, alguns possuem o mesmo clima, o 
mesmo problema de tecido social. desníveis sociais grandes, en~ 
ftm, são palses muito puecidos com o nosso. Se esses países to­
maram essas atitudes e deu certo, será que não vamos conseguir 
fazer com que essas mesmas atitudes dêem certo aqui. como gerar um 
milhão de empregos ramo a Tailândia ou exportar US$2.5 billiões? 

Fala-se sobre o problema da balança comercial brasileira e 
citam-se valores da ordem de US$260 milhões. US$400 milhões. 
Vejo números negativos e pergunto: o que fazemos para transfor­
mar esses números em positivos? Aumentar imposto de importa~ 
ção? O problema não está s6 ai. Temos de incentivar a indústria 
para que ela possa exportar com competitividade e qualídade, des­
burocratizar o setor. 

Senhores, era o que tinha a dizer por parte dos empresários 
que compõem o IBGM*. Pedímos aos senhores uma atenção espe-
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daI para que esse problema possa ser desburocratizado no menor 
espaço de tempo possível. 

Muito obrigado pela oportunidade. 
O SR. PRESIDENIE (José Bianco) . Vamos convidar 

agora o Sr. Raimundo Vianna para prestar o seu depoimento. 

Sr. Raimundn Vianna, V. S' pode prestar o juramento na 
forma regimental desta Casa. 

O SR. RAIMUNDO VIANNA - Juro dizer toda a verdade, 
nada omitindo do que seja do meu conhecimento sobre fatos rela­
cionados com a investigação a cargo desta Comissão Parlamentar 
d. Inquérito. 

O SR. PRESIDENTE (José Bianco) - V. S' tem a palavra 
para fazer a sua exposição. 

O SR. RAIMUNDO VIANNA - Srs. Senadores, não lenho 
muito a acrescentar porque o Sr. Hecliton Santini Henriques prati­
camente já colocou o quadro, e o Sr. Ricaxdo Lemer apontou mui­
to bem todas as dificuldades que ocorrem na situação. Vou apenas 
bater na mesma tecla que existe descaminho e contrabando. Todo 
mundo sabe disso. Isso dói muito na gente. porque não gostaría­
mos que o quadro fosse esse. 

Eu, quando assumi a Associação dos Joalheiros de Minas 
Gerais, há cerca de 8 anos, tinba o fume propósilo de tentar legali­
zar o setor o máximo possível. E. DesseS 8 anos, venho lutando 
nesse sentido. 

Por estar DO Estado de. Minas, presencio mais de perto o que 
ocorre com o setor d. pedras. Vemos que é um Estadn altamente 
rico, um subsolo riquíssimo, com minerais de alto valor, como o 
diamante, o crisoberilo, as águas marinhas, a turmalina. Vemos 
que tudo isso está indo embora. está saindo do Pais, às vezes em 
estado bruto, deixando, inclusive, aquelas regiões ricas, de subsolo 
riro, numa miséria, numa pobreza muito grande. O povo é pobre.' 
Todos sabem da miséria que ocorre no Vale do Jequitinhonha. 

Fico pensando o que pode ser feito pam reverter esse qua­
dro; o que pode ser feito nesse sentido? 

Um ponto importantíssimo - não tem dúvida nenhuma - é 
com relação à tributação. Tem que haver uma adequação tributá­
ria. uma simplificação no processo de exportação, porque esse 
também ajuda o descaminho, o contrabando. Um exemplo muito 
claro é o de Te6fllo Otoni, que é um dns maiores centros de c0-

mercialização e produção de pedras do Pais. Para se ler idéia, lá 
não tem uma agência da Receita, um fIscal da Receita Federal para 
desembaraçar o produto lá. Um comercianlé de Toóf1lo Otom, 
para que legalize o seu produto, tem que sair de Teóftlo atani e ir 
a Governador Valadares ou a Belo Horizonte. É um contra-senso. 

Outro problema seriíssimo - conforme o Hediton e o Ricar­
do dissemm - é que o garimpeiro é uma pessoa muito simples, pra­
ticamente sem cultura; paIa legalizar o seu produto, teria uma difi­
culdade muito grande. 

Venho sugerindo, há bastante tempo, que se fonne uma 
cooperativa nesses pontos: em Teófilo Otam, Governador Valada­
res, Diamantina e em outros lugares de grande comercialização de 
pedras. Então, a cooperativa, uma fez formada, entraria num pr0-
Cesso de legalização desses produtos. 

Grande parte dns compradores estrangeiros que vêm ao 
Brasil, adquirem as nossas pedras, as nossas gemas preciosas, e as 
levam ilegalmente, irregulannenle, não por vontade própria, mas 
sim porque não têm como legalizar o produto, não têm meios de 
legalizar. Não podem fIcar na dependência dez, quinze dias no 
Brasil, esperaudo um desembaraço por parte de um fISCal. Não tem 
lógica uma coisa dessas. Ele quer vir, comprar e levar o produto. 

Outro problema seriíssimo - que o Hecliton colocou -, é o 
de não se ter como transportar o produto para outros Estados. 

Comprar pedras não é como se comprar, por exemplo, um copo 
desses, em que a pessoa pode encomendar mil copos iguais. dois 
mil, não! Em relação à pedra, leva·se o lote e o comprador esc<>­
lhe e quer ficar com a pedra na hora. a não ser um tipo de pedra 
que chamamos de pedra calibrada - que eu tinha na minha indús­
tria -, pedras de pequeno valor, que se: faz em escala industrial, 
esta é até possível comprar, pedir, etc. Mesmo assim, quem COnI­

pra pedra quer escolher, ver e levar. Não tem dúvida nenhuma. 
Então, tem-se que achar uma solução para que a pessoa 

possa sair de um Estadn para outro transportando aquele produto, 
com uma substituição m.ootária ou Um diferimento especial, em 
que se possa vender a pedra. tirar a nota rtscal e entregar à pessoa 
que está comprando o produto na hora, ou seja, simplifIcar o má· 
ximo possível Se complicar, a pessoa não tem como fazer o pro­
cesso legal. 

O caso das cooperativas é interessante, porque elas podem, 
:realmente, legalizar esse produto, a.trnvés desses pequenos garim­
peiros. Sei que hoje a pessoa do garimpeiro não existe mais. Mas 
isso é utopia. não é venlade, porque continua, o garimpeiro está ai, 
está do mesmo jeito, está o bananqueiro. O que é O barranqueiro? 
É aquele que fIca comprando dn garimpeiro e que leva e tal. Se ele 
tiver um local em que possa realmente comercializar esse produto, 
legalizar esse produto, de uma forma muito simples, descomplica­
da. acredito que é uma forma de combatermos o descaminho, o 
contrabando. 

Volto a repetir: grande parte dos compradores estrangeiros, 
que adquirem o produto, levam a mercadoria ilegalmente e o fa­
zem porque não lêm como legalizar o produto. 

Outra coisa altameute importante, foi o que o Ricardn colo­
cco muito bem, é fortalecer a indústria joalheira no País, porque 
na medida em que eu fortaleço a indústria joalheira no País, por. 
que à medida em que a matéria-prima é absorvida aqui dentro, 
agre~am-se valores. exporta· se esse produto e entram mais di'Yi­
sas. E o que os outros países estão fazendo. Recentemente estive­
mos em Bangcoc, eu, inclusive, estive em visita oficial, juntamen­
te com o Or. Elmer Salomão, e tivemos a oportunidade de verifi­
car o que acontece}X'l' lá. Para se ter uma idéia, estão construindo 
uma cidade, aliás, já está pronta, com 60 prédios, destinada apenas 
ao setor joalheiro e de gemas. Hoje, a Tailândia tem um ministé­
rio especial para gemas e jóias. Eles conseguiram fazer com que aS 
suas gemas não fossem mais exportadas como produto semi-ela­
horadn, produto hmto OU mesmo lapidadn. Ela é toda utilizada na 
indústria, dentro dn país. Uma forma de combater o descaminho, o 
contrahandn, é fortalecer a indústria, utilizandn o produto aqui 
dentro. Não tenho dúvida disso. Precisamos também de uma refor­
ma ftscal e de uma reforma tributária para corrigir as distorções. 
Eu tenho a esperança de que um dia possamos reverter este quadro 
e usufruir o máximo j>Ossivel da imensa riqueza que temos. Tenho 
5g anos de idade e estou há 48 no ramo. Comecei a trabalhar aos 9 
anos de idadç, com meu pai, que era joalheiro. É muito triste, dói -
desculpem o sentimentalismo - depois de tantos anos, ver tudo ir 
embora, sem uma solução. Nós tivemos a câmara setorial, que fun­
cionou durante. um ano. Quantas reuniões, quantas viagens fi:~­
mos. Houve debates, problemas foram levantadns, soluções foram 
encontradas, e tudo acabou em nada. Nós apresentamos uma pr0-
posta concreta de aumentar a atre<'sdação, as divisas, o número de 
entpregos. Nós precisávamos das armas necessárias para combater 
o mercado infonnal. Chegou-se a tal ponto que a nossa sobrevi­
vência passou a depender da legalização do outro lado, porque não 
lemos como competir com eles. Não temos mais como competir. 
Cbegamos ao ponto de conseguir a aprovação, a nível de CON­
FAZ, de quase todns os Estados. Apenas um Estadn, apenas um, 
fez todo o nosso projeto ir por ãgua abaixo. Então, é aquela velha 
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bistória: nadamos, nadamos e morremos na praia. Volto a repetir O SR. RELATOR (Romero Jucá) . Obrigado. Sr. Presiden-
que a solução está na vontade poHtica de acabar com essa idéia de te. Gostaria de fazer alguns questionamentos, mas antes, agrade-
que jóia é um artigo altamente supérfluo e que isso pode denegrir ceria a presença bem como a qualidade dos depoimentos, ou quali­
a imagem de um político. Eu sempre raÇ? a segointe indagação: o dade das informações que recebemos aqui. 
ulsque é SU~? para a.Escócia'? Não. A medida que produz em· Sr. Presidente, eu gostaris de dizer que quando da criação 
pregos e tnlZ. di",sas, deIXa de ser supérfluo. O n~,? setor pode _ dessa CP!, ela teve como principal motivação a questão do contra. 
empregar n!lula gente. Essa nossa proposta da SUbstitUIçãO tributá· bando, do relacionamento do contrabando mineral com o narootrá­
ria. que a própria indústria poderia legali.zar. para que as sacOleiras fico e com as questões que transitavam em tomo desse problema. 
possam traballiar legalmente, é uma J'IUP."sta altamente benéfica. Estamos num. segunda fase do trabalho da CPf; na primeira fase, 
O ~ercado. hOje. em grande parte, é gendo por essas sacolerras. procuramos ouvir todos os organismos federais envolvidos na 
Anu~te: esse processo de venda era quase que ~m hobby, questão. Ouvimos aqui o DNPM, a a>RM, • Funai, a Policia Fo­
mas hOJe deIXOU de 56-10, para se tomar uma necessIdade, para dera! e, numa segunda fa .. os segmentos organizados da socieda· 
ajudar na renda familiar. Então, esse tipo de comercialização, eSse de. Numa terceira fase, iremos a campo com a CPL 
mercado, hoje, é. galinha dos o\'os de ouro do setor, que ningoém 
quer matar. Ao contrário, queremos legalizaI. E para que possa· 
mos legalizar. precisamos ter reaJrsos, meios. É preciso que e1,es 
nos d&m um meio para essa legalização. Se conseguirmos, não 
have", dúvida de que aumentaIá a arrecadação. Todavia, com 
uma tributação a esse nivel, isso não será possível acontecer. Há 
que se fazer um reestudo urgente sobre o tema. É preciso pensar 
sério com ll'1a.ção a esse nosso setor. Trata·se de um setor impor­
tantissimo para o País, por ser um gerador de emprego, de divisas 
e gerador de impostos. Essa venda tem que ser retirada. Não ê 
pOssível continuar achando que se trata de um ",tor supérfluo, so­
negador, desnecessário ao País. Em absoluto. E um selor muito 
importante. Na medida em que entenderem e verem essa necessi­
dade, realmente, então, obteremos grandes sucessos nesse sentido. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Bianco) - Eu havia feito anota· 
ções para fazer alguna questionamentos sobre os depoimentos de 
um e de ootro; a meu ver, foram depoimentos preciosíssimos para 
esta nossa CPL Tenho a certe7A de que a contribuição. que ouvi­
mos aqui é grandiosa. 

Lamentavelmente, escolhemos para ouvi-los numa sexta­
reira; em que pese todo o esfOlÇo que a Presidência desta Casa tem 
feito, coincidiu também com as sessões de segunda a sexta. que 
estamos tendo. Marcamos, então, reunião para, hoje,'âs-10 horaS. 
Neste momento, estamos tendo uma votação, no plenário, que diz 
respeito. um dos Estados da Federação. Os Colegas esliio lá dano 
do esse apoiamento, daí por que nossa comissão está um tanto va­
zia. Nem por isso deixamos de colher esses importantes depoi­
mentos que, certamente, iIio contribuir para o trabalho desta C0-
missão, presidida pelo eminente Senador Ramez Tebet, com uma 
enorme - eu diria até com uma espeeial responsabilidade. O seu 
Relator é o eminente Senador Romero Jucá, que se tem preocupa. 
do, realmente, com tudo que se passa no setor. Estou absolutamen­
te certo de que, no fInal dessa CPl~ haveremos de apresentar UIll 

relatório que contribuirá para o setor, com toda certeza. 
Em nome do nosso Presidente Ramoz Tebet, do nosso Relator 

Romero Jucá. eu gostaria de agradecer. preseDÇ'l de V. S's. Repito 
que os seus depoimentos oonlIibuúam enormemente para o setor. 

Esta Comissão tem como núcleo saber se existe contraban~ 
do no setor tDineral. V. Es's deixaram aqui, boje, de forma paten­
te, clara, um registro de que reabnente este descaminho é presente 
no setor, principabnente no de pedras e de ouro em que V. Ex" 
operam. Isso contribuiu para o relator, o nosso eminente colega, 
Senador Romero Jucá. que terá um trabalho, certamente não fáciL 
mas com ele contribuíram para que possa elaborar seu relat6rio. 

Agradeço a todos. 

Perguntaria ao Senador Romero Jucá se gostaria de fazer 
uso da palaVfll. 

Estaremos indo, na próxima semana, ao Estado de Ron­
dônia, onde vamos discutir. principalmente, a questão da éassi~ 
terita e a questão da organização e da origem da produção no 
setor mineral. Depois iremos ao Estado de Roraima. onde va­
mos também discut.rr essa questão, inclusive mais perto no to­
cante à questão de exploração mineral em terras indígenas. E a 
idéia da CPI - isso foi discutido entre seus membros e com seu 
Presidente, Senador Ramez Tebet - é de que nosso trabalho não 
se voltaria para denúncias ou para o sensacionalismo - esse 
processo passa, o País está cansado de ouvir denúncias sobre 
essa questão. Na CPI, e no meu relatório, vamos nos basear, so­
bretudo, DO apontamento de soluções, nas questões que são dis­
cutidas e que, infelizmente. após exaustivas discussões não são 
iraplementadas. 

Uma das propostas do relatório, em nível interno do Con­
gresso Naciona1~ que queremos fazer é exatamente nessa linha. 
Queremos que as proposições fruto do trabalho da CPI, já que a 
CPI é um esforço que o Seoado, que o Congresso fl12 para tratar 
conjunturalmente uma questão que o País e o Congresso acham 
importante; queremos que o fruto desse trabalho, que a legislação 
ordinária, que a legislação complementar, que a pr6pcia transfor· 
mação na Constituição. onde coober. fruto desse trabalho tenha na 
Casa uma tramitação preferenciaL no sentido, exatamente, de dar 
conseqüência ao trabalho e às questões que são levantadas não só 
na CPI da Mineração, mas em todas as CPIs que esta Casa lizer. 

Eu gostaria de comentar também que, com meus depoimen­
tos, com aquilo que temos visto, temos a certeza de que a proble­
mática deve ser tratada simplesmente como efeito da falta de uma 
política séria para o setor no País. Costumo sempre brincar dizen­
do o seguinte: ninguém faz contrabando, ninguém é contrabandis­
ta de minério por carreira; ninguém vaj ser contrabandista porque 
seu pai foi e ele tem que continuar o ramo da família e continuar 
sendo contrabandista. Não é assim que funciona. Na verdade, o 
que temos visto é que 0& desvias, na maioria das vezes, estão ocor­
rendo porque o Govemo, o Poder Público está empunando o setor 
para trabalhar no desvio. E é isso que temos que retomar. 

Então, nossa proposíção é fazer exatamente essas correções. 
Agora, nós somos um instrumento, e aqui foi dito pelo Dt. Ricardo 
que o País precisa de decisão política MélS, paI2 implementar de­
cisões políticas. precisamos dos questionamentos técnicos. Sem 
dúvida nenhuma. os senhores. como especialistas do setor e como 
representantes do segmento. têm condições, não só nos depoiInen­
tos, mas no trabalho que será feito pelo relatório. de dar valiosa 
contribuição para a execução desse trabaJbo. 

Nessa linha, eu gostaria de fazer algumas perguntas. A pri­
meira delas seria a seguin~ foi dito aqui que o valor da exporta­
ção seria de U$354 milliões. Falei do Dr. Hecliton. que foi ele que 
colocou 8 questão. Esses são dados oficiais. Foi citado, também, 
um dado de U$I,7 bilbão da produção no País. Eu gostaria de sa· 
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ber se esses números são dados oficiais ou se essa é uma estimati­
va da produção que o setor faz, incluindo aí o mercado infmmal, 
os desvios e O contrabando. 

O SR. HECLITON SANIlNI HENRIQUES - <lIegamos a 
esse número de U$I,7 bilhão com base na produção de ouro - em 
torno de 70 toneladas - mais a prodoção oficial via men:ado legali­
zado. vamos assim dizer~ daqueles que temos, inclusive, acesso, 
porque o IBGM tem as associações de classe. os sindicatos, e tem 
a ele filiadas as principais empresas do selor. Então, esses 30% a 
que o Ricardo se referiu já estariam contabilizados; e mais as ex­
portações. Então, chegamos aí a um número d. U$I,7 bilhão. Cer­
tamente, chegamos ao pressuposto de que ele pode ser bem maior 
do que isso; mas não seria muito maior do que isso. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Eu gostaria de pergun­
tar a respeito da legisJa.ção. Existem aqui DO Congresso Nacional. 
Cãmara e Senado, uma série de projetos em tramitação, de iniciati­
va de Deputados e de Senadores. Gostaria de saber se há o acom­
panhamento desses projetos por parte do inatimto e se em alguns 
desses projetos, que de certa forma encare a idéia dessa mudança. 
há a chancela ou a aprovação do instiblto para alguns projetos. 
Posso exemplificar que há um projeto em tmmitação na Câmara -
a Senadora não está presente - que propõe a não-exploração de pe­
dras brutas. Então, gostaria de saber se isso é acompanhado pelo 
setor, assim como outras questões também. Existe algum tipo de 
legislação que tem a chancela do trabalho técnico que V. Ex's têm 
desenvolvido ao longo do lcmJXJ? 

O SR. HECLITON SANllNI HENRIQUES - No que se 
refere à Lei n° 7.805, inclusive demos um parecer. Aliás, essa lei 
foi encaminhada pelo próprio Executivo e, parece-me, estã na 
fase fInal no Senado, tendo em vista sua aprovação na Câmara. 
Quanto à essa lei, nós nos manifestamos. Não é exatamente o que 
gostariamos que fosse, mas já é um avanço. 

Creio que antes precisaria haver mudanças na ConstibJição. 
Várias legislações que, de certa forma. amparariam melhor os an­
seios do setor. dando-lhe condições de desenvolvimento. estão 
com muitos problemas. pois a legislação fiscal e trihltária estão 
amarradas na Constituição. Então, precisariamos, primeiramente. 
de mudanças na Constituição. e s6 depois termos as leis onlinãrias 
que pudessem viabilizar as nossas proposições. 

No que se refere à lei ou a projetos de lei esporádicos. não 
temos um acompanhamento sistemático. Achamos que essa é uma 
falba nossa, mas estamos procurando saná-la, pois acreditamos ser 
im.{Kntante estarmos presente em todas essas propostas. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Gostaria de solicitar ao 
instituto que, se pudesse. nos encaminhasse. por exemplo. uma critica 
ao próprio projeto de lei, que está tmmitando, e que V. Ex'<dizem ser 
um avanço. mas gostariamos de saber onde estariam as falhas. 

Vamos providenciar o levantamento, através da Secretaria 
desta Comissão, de toda a legislação minerária que está tramitando 
para encamiDhá-la ao instiuno e gostariamos de um posicionamen­
to. Na verdade, o que queremos fazer nessa fase do relatório é, de 
certa forma, sintetizar toda essa legislação que es.tá tramitando. 
exatamente para dar um sentido comum. Parece que não, mas, O 
que ocorre de vez em quando é que se aprovam questões díspares. 
a nível do Congresso Nacional. e depois se cria um embanana­
mento operacional no mundo real. Na verdade, se não consolidar­
mos essa legislação de uma forma inteligente. poderá ocorrer até 
um certo conflito. 

Gostaria de perguntar ao Dr. Ricardo se houve. em algum 
periodo. o funcionamento do setor a nível de legislação tributária 
que fosse mais acessível e mais prático a essa questão. e diria 
mais, porque fiquei assustando com o índice de até 65% de co-

brança de imposto. Perguntaria se, nos dados históricos do institu­
to, existe, por exemplo, o valor da tributação que era cobIado na 
época da derrama e de toda aquela questão criada em Minas Ge­
rais. toda a insurreição, para que p.1déssemos comparar, porque, 
de repente, pode-se ter que trazer um novo "tiradentes" ou fazer 
outra reformulação, pois o setor não agüenta mais. 

O SR. RICARDO LERNER - Sr. Senador, a derrama foi 
de quase 20%. 

Na década de 1974 a 1981, na legislação tributária vigente, 
através de um acordo de ICM - na ocasião não havia a letra "S"­
tlnhamos uma redução de 50% desse imposto. Então, o ICM era 
de 7%, na ocasião, e o IPI caiu de 18% para S%. Isso funciOjlou 
de 1974 a julho de 1981. Realmente, se a Receita e as Fazendas 
estadulris forem localizar dados dessa época, o senhor vai verificar 
que foi a gnmde época do setor. Eu diria que foi o nosso período 
de ouro, quando as indústrias floresceram, as lapidações começa­
ram a ser criadas em caráter empresarial. O setor saiu de uma es­
tagnação total, em que a figura do atacadista era mais importante 
que a figura do industrial. E nesses sete anos a figura do atacadista 
tenninou, e a figura da empresa, da indústria legalmente estabele­
cida começou a tomar vulto no País. Tudo que temos hoje, em 
1995, devemos a esse peóodo. Foi um período de alIoramento da 
indústria nacional, quando todos adquiriram confiança porque o 
processo duroo sete anos. No primeiro ano, DlllÍlos não aderi.ram; no 
segundo ano, alguns mais aderiram; e do terceiro em diante, quando 
percebenun que o prooesso era deftnitivo, a indústria floresceu. 

Depois, em 1981, o ICMS denubou o convênio. Ele já não 
era mais sete e sim dezessete; depois veio mais um.. se eu não me 
engano, e foi para demito. E ainda assim o setor continuou de 
1981 • 1990, aos trancos e barrancos, porque mais do que dobroo 
a carga do ICMS. Em 1990, o setor recebeu o golpe fatal. O IPI 
elevoo-se de 5% para 20%, e aí então realmente não aguentou mais. 

Mas, pelo dados que temos e comparando-se a indústria de 
1970 para trás com a de 1970 para frente, V.'Ex· poderá verificar 
que a indústria de lapidação de gemas floresceu nessa época. Foi a 
certidão de nascimento das empresas nacionais. 

O SR. HECLITON SANllNI HENRIQUES - O senhor me 
pennite fazer uma complementação? 

O SR. RELATOR (Romem Jucá) - Com muito prazer. 
O SR. HECLITON SANIlNI HENRIQUES - Foi oporbl­

níssima a sua intetvenção porque lembra um fato positivo ocorriclo 
nesse periodo. Segundo dados que temos, naquela época vigorava 

. o Imposto Único sobre Mineral e o Imposto Único sobre Mineral 
para jóias, pedras, e ouro era de 1% e valia em todo o Território 
nacional. Era único. 

Então, esses problemas que ocorreram com o ICMS inicia­
IJilll-se com a Constituição de 1988. Antes vigorava o Imposto 
Unico sobre Mineral, que era de 1 % sobre a matéria-prima - ela 
podendo transcorrer - e naquela oportunidade a carga tributária era 
do mesmo nível da que estamos pleiteando hoje. que é a carga in­
ternacional de em tomo de 15% para jóias. Então. houve a conjun­
ção de dois fatores favoráveis: a regularização da matéria-prima, 
dado o fato de o imposto ser de 1 % e dado o fato de ele ser único. 
e uma carga bastante razoável na indústria fInal. 

Então, não tivemos realmente problemas de clandestinida­
de, de descaminho. 

O SR. RELATOR (Romem Jucá) - Gostaria, neste caso, de 
pedir mais uma contribuição aos instituto. Seria de nos remeter. se 
houver essa condição. toda a legislação de 1974, a legis!àção que 
operoo esse milagre - vamos dizer assim - no que se refere ao 
ICMS. ao IPL ou seja. gostariamos de saber de que forma funcio­
nava. Se o instituto tiver também dados de arrecadação e de pro-
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dução nesse penodo. 8ostarlamos de que ele nos enviasse. Assim, 
teriamos condições de ilustrar. 

Estamos tocando o trabalho da CPL Por sorte, daqui a pou­
CO vai-se discutir uma reforma trilutária ampla para o Pais. Tudo 
isso JXXlerá ser tratado de uma fonna mais profunda no relatório e 
depois no trabalho de refonnulação da ConstibJição. 

Peço, então, também esse apoio técnico. 
O SR. RICARDO LERNER - Será encaminhado. 
O SR. RELA roR (Romero Jucá) - Gostaria de fazer uma 

outra pergunta. Falou-se nas ações a serem implementadas, na pr0.­

posta do instituto. em questões exatamente do ICMS e legislação. 
Foram os itens D-7 e 0-8. Eu pergunto se existe proposta técnica 
consubstanciada para que possamos deta.Ihar e de certa forma 
aproveitá-la no nosso relatório. Se houvesse, eu gostaria de pedir 
cópia não só dos dados, mas também da fotmulação jurídica, da 
proposição técnica, jurídica. legal, para que possamos embasar o 
nosso trabalho. 

Sr. Presidente, acho que. criando um compromisso de que 
possamos reformular a legislação tributária na questão de gemas 
sem o derramamento de sangue que a Derrama ensejou, gostaria 
de dizer que estou extremamente satisfeito com as informações re­
cebidas, novamente loovando a qualidade técnica das mesmas. e 
dizer que, sem dúvida nenhuma, esperávamos jâ esse dado de que 
70% do mercado está na informalidade. Sem dúvida nenhuma, o 
setor de pedras é o setor mais suscetível li questão do contrabando, 
como também é mais suscetível pela falta de justiça tributária, va­
mos dizer assim. 

Temos acompanhado a ârea do ouro que, de certa forma, 
foi refolD1Ulado, até 1986. O Brasil era um grande fornecedor de 
contrabando de ouro do Uruguai, quer dizer, nós éramos vítimas 
desse processo também do ouro. A legislação foi modifioada; está 
dando problema. O ouro não estâ incólume. Ouvimos aqui esta se­
mana o Dr. Natan Blanche. da Anouro, e nos foi colocada a pre0-
cupação de que o ouro, como artigo fmanceiro, já estA pagando 
FinsociaI; já está saindo do centro, quer dizer, é um ootro proble­
ma no lIato cambial que vamos ter ~~ encaminhar. 

Então. quero dizer que esperávamos esse quadro, mas tam­
bém esperamos propor soluções para que :realmente o setor de pe­
dras, o setor joalheiro possa ocupar neste Pais, devido ao potencial 
que temos, o local que precisa ocupar para que tenhamos um pr0-

cesso de desenvolvimento integrado da forma como queremos. 
QtJero agradecer a presença de V. S-S, colocando-nos à dis­

posição e dizer mais uma vez que a contribuição técnica pam o 
nosso relatório de parte do Instituto será muito bem vinda, pois 
nós precisamos agregar, queremos agregar e temos a consciência 
de que esses relatórios, essas proposições não serão proposições 
de um dos Senadores ou de um grupo de Senadores, mas quere­
mos que seja um relatório da sociedade brasileira. 

Acho que o setor pede trallsfOtmações urgentes e n6s espe­
ramos o veículo do encaminhamento destas transformações. 

Muito obrigado a todos. 
O SR. PRESIDENlli (José Bianco) - Agradeoernos a pre­

sença de V. S-S ,e a contribuição certamente valiosa que trouxeram 
a esta Comissão. Reforço aqui a solícítação do nosso Relator no 
sentido de que cogtinuem a contribuir com esta CPI. 

Nada mais havendo que tratar, dou por encenada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12h3min.) 

18 Reunião Realizada em 18 de maio de 1995 
Aos dezoito dias do mês de maio de mil novecentos e no-­

venta e cinco, às nove boras. no Plenário da Assembléia Legislati­
va do Estado de Rondônia. reúnem·se os Senhores Senadores Leo-

IIllIl" Quintanilha, Ramez Tebet, Romero Jucá, José Agripino, José 
Bianco, João França, José Eduardo Dutra e Ernandes Amorim, 
membros da Comissão Parlamentar de Inquérito, destinada a "apu­
rar denúncias veiculadas na imprensa nacional sobre a atividade de 
mineração no Brasil" .. Abertos os trabalhos, pelo o Senhor Presi­
dente, Senador Ramez Tebet, o mesmo saldou os presentes dizen­
do que era a primeira reunião da CP! da mineração do Senado Fe­
deral que se realizava fora de Brasilia; mostrou ainda quais eram 
os princípios que norteavam a Comissão e as suas fmalídades, fa­
zendo uma saudação calorosa ao povo de Rondônia e naquele m0-

mento prestou uma homenagem póstuma ao ex-Senador Ronaldo 
Aragão que havia faleddo recentemente, homenagem esta feita 
através de um minuto de silêncio. Colocada em discussão as atas 
das sétima. oitava e nova reunião, foram dispensadas as suas leitu­
ras, dando-lhes como aprovadas. A seguir foi chamado a depor o 
Sr. Augusto Silva, Administrndor da Funai, sendo constatado que 
o mesmo não estava presente. Convidaram a depor, logo a seguir, 
o Superintendente do lnera local que no ato foi representado pelo 
Sr. Antonio Santiago, que depois de prestar o juramento de praxe, 
tendo o mesmo declarado que não havia muita coisa a dizer sobre 
o tetnB e estava à disposição dos membros da Comissão para as 
perguntas que desejassem formular; a principio, o Senhor Relator 
formulou várias perguntas sobre a situação do lnera no Estado de 
Rondônia, mormente· sobre as demarcações nas áreas indígenas, 
tendo o depoente ..... poudido sobre o que oonhecia das ditas de­
marcações; usando a palavra. o Senador Emandes Amorim tam­
bém formulou várias perguntas ao depoente, que também mostroo 
o comportamento do IDem sobre as demarcações nos diversos as­
sentamentos feitos no Estado. Ainda formularam perguntas os Se­
nadores José Bianoo, Leomar Quintanilha, José Eduardo Dutra 
que questionaram. o depoente sobre vários temas da atuação do 10-
era no Estado. A seguir. o Senhor Presidente deu a palavra ao Sr. 
Hudson Alvarenga Morais, Coordenador Regional da Policia Fe­
deral, que também se colocou à disposição dos membros da C0-
missão para responder o que lhe fosse perguntado. usando primei­
ramente da palavra o Senhor Relator, Senador Romero Jucá, que 
questionou sobre a atuação da Polícia Federal no Estado, receben­
do respostas de como atua aquela Polícia num Estado que se mos­
tra tendente a envolvimentos com naroorráfico, talvez contrabando 
de minérios, sendo que o Relator indagou ao depoente se havia 
qualquer envolvimento do Senador Ernandes Amorim com esses 
dois tipos de ações, sendo-lhe respondido que não existia nada de 
efetivo naquele Estado contra a pessoa do Senador em questão; o 
Senhor Relator ainda indagou ao depoente sobre as atividades da 
Polícia Federal nos garimpos de cassiterita no Estado, sendo-llie 
mostrado a pouca aruação da Polícia Federal nos garimpos, devido 
a falta de aparelhamento e pessoal suficiente para uma melhor 
atuação do Departamento na Região. A seguir, questioo..a.rnm o de­
poente os Senadores José Bianco, José Agripino, José Eduardo 
Dutra e Emandes Amorim, que também indagaram sobre vários 
assuntos ligados à segurança pública e atuação da Polícia Federal 
em relação à ârea de fronteira e garimpos. O Senhor Presidente 
concedeu a palavra ao Sr. José Closs Júnior, Seoretário da Fazenda 
do Estado de Rondônia. que ap6s prestar o juramento de praxe 
passou a relatar sobre a condição de sua pasta no Esrado, mostran­
do como funcionam as leis Estaduais e Federais com relação a 
atuação de sua Secretaria na cobrança de impostos, taxas etc; 
questionado a seguir pelo Senhor Relator, Senador José Bianco e 
Emandes Amorim, reoebeu respostas de como é a atuação tributá­
ria no Estado. Foi convidado a prestar depoimento, a seguir, o Sr. 
Marco Antonio Carlos Cotrim, Delegado da Receita Federal em 
Rondônia, sendo que O mesmo foi apenas questionado pelo Se­
nhor Relator, tendo recebido, C<mlO resposta, que a participação da 
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receita na questão da minemção é diminuta. E questionado sobre 
algum inquérito de contrabando de minério, só relatou processos 
referente a cassiterita. Foi convidado a depor o Deputado Estadual 
Francisco Sales, e após cumpridas as fonna1idades de praxe, fez 
um minucioso relato sobre o garimpo Bom Futuro, que é área de 
sua atuação política; questionado pelo Senhor Relator e pelos Se­
nadores José Agripino, José Bianco, José Eduardo Dutra, Eman­
des Amorim e pelo proprio Presidente da CPL tendo o Senhor De­
putado respondido a. perguntas com detalhes que tinha conheci­
mento. Convidado a depor, o Sr. Wanderley Martins Masini, Se­
cretário de Segurança Pliblica, que depois de prestar jummento 
passou a explanar sobre a real situação da Polícia Civil e Militar 
no Estado, enfocando, principalmente, a atuação da mesma no 
Municipio de Ariquemes. Questionado pelo Senhor Relator e pelo 
Senador José Bianco e pelo Presidente da CPI, o Secretário enfo­
con a realidade do que se passa na sua área dentro do Estado. Ou­
vido a seguir, o Secretário do Desenvolvitnento Ambiental de 
Rondônia, Sr. Renato da Costa Melo, que tendo prestado jummen­
to, mostrou a responsabilidade da sua Secretaria na fIscalização 
tanto da lavra de mlnas como no desmatamento que ocorre DO Es~ 
tado e foi questionado pelo Senhor Relator e Senador Emandes 
Amotim. A seguir foi """cedida a palavm ao Sr. Amilcar Adami, 
Delegado do DNPM em Rondônia, que após jummento, esclare­
ceu sobre a situação legal da sua Delegacia na área e questionado 
pelo Senhor Relator, o mesmo chamou o Sr. Deolino de Carvalho, 
seu Assessor, para responder algumas perguntas do Relator. Os 
Senadores José Bianco, Ernandes Amorim e José Eduardo Dutra 
também questionaram o depoente. Às tre:re horas e quarenta e um 
minutos foi suspensa a reunião, sendo reaberta às dezesseis horas e 
trinta minutos. O Senhor Presidente, em bomenagem especial a 
Rondônia. convidou para presidir a reunião o Senador José Bian­
co, que agradeceu a deferência. fazendo duas observações. sendo a 
primeira sobre , importância da Contissão e a seguoda por estar 
sentado na cadeira da Assembléia aonde foi o seu primeiro Presi­
dente como Deputado Constituinte do Estado. Prosseguindo a 
reunião. o Senhor Presidente convidou a depor o Sr. João Ma­
ria, que colocou-se à disposição dos Senhores membros para. 
como Presidente da Coopegro, responder o que lbe fosse per­
guntado. Sendo questionado primeiramente pelo Senador Leo­
mar Quintanilha, Vice-Presidente da CPI, e pelo Relator e a se­
guir pelo Senador José Eduardo Dutra, que procurou saber so­
bre a situação das Cooperativas que atuam no garimpo Bom 
Futuro, recebendo as respostas compatíveis com o que lhe foi 
perguntado. O Senhor Presidente convidou a prestar depoitnen­
to o Dr. Osni Belice, Representante do Ministério Público Fe­
deral em Rondônia, que prestando o juramento de praxe, esclare­
ceu sobre, área de atuação do Ministério Pliblico Fedeml no Esta· 
do de Rondônia. O depoente foi questionàdo pelos Senadores 
Ramez Tebet, pelo Senhor Relator e pelos Senadores José 
Eduardo Dutra e Ernandes Amorim, tendo o depoente respondi­
do a tudo que lbe foi perguntado. Dada a palavra ao de poente 
Adão Ferreira. Presidente da Coomiga, que se colocou à disposi­
ção dos membros da Comissão para as perguntas que lhes cabe­
riam, sendo questionado primeiramente pelo Relator e depois pe­
los Senadores Ramez Teret e o próprio Presidente, mostrando o 
depoente, o relacionamento da Cooperativa dentro da atuação do 
garimpo Bom Futuro. Foi convidado a depor o Presidente da Co<>­
gari, Sr. Oscarino Lopes Filho, que mostrou o relacionamento com 
o DNPM e a Ebesa, frrma que atua na localidade de Bom Futuro e 
questionado pelo Senbor Relator e Senadores Ramez Tebet e José 
Eduardo Dutra, o deJX'ente também mostrou a verdadeira situação 
dos garimpeiros que amam DO dito garimpo Bom Futuro. Convi­
dado a seguir, para prestar seu depoimento, o Sr. Carlos Mena Pre-

sidente da Coopersanta, sendo constatado que o mesmo não se en­
contrava presente. Na forma regimental, foi requerido o depoi­
mento do Sr. Neuclayr Martins Pereira, que sob juramento, passou 
na condição de Diretor-Superintente da Ebesa a mostrar a real 
atuação da Companhia em Bom Futuro. Questionado a princípio 
pelo Senhor Relator e a seguir pelos Senadores Ramez Tebet, José 
Agripino, losé Eduardo Dntra e Ernandes Amorim que questiona­
ram o depoente mais uma vez sobre a situação social e econômica 
do garimpo Bom Futuro. sendo que o depoente en1regoo à Comis­
são algum documentos para servirem de subsídios no relatório fi­
nal da Comissão. Nesta altura assuntiu a Presidéncia da Mesa no­
vamente o Senhor Senador Ramez Tebet, sendo que na ocasião foi 
levantada uma questão de ordem pelo Senador José Bianco que 
encantinhou documentos do Prefeito de J,mari, Sr. Pedro Dióge­
nes, onde faz demlncia , respeito da mineração Jacundá. O Senhor 
Presidente convidou a seguir o Sr. Janatan Igreja, para proceder o 
seu depoimento, sendo que o mesmo prestou juramento e passou a 
relatar o que aconteceu e acontece sobre a situação social no ga­
rimpo Bom Futuro, que faz parte do Município que governa e, 
prestados os esclarecimentos sobre a problemática já aventada, foi 
interrogado pelo Senhor Relator. Não havendo se pronunciado ne­
nhum ootro Senador. Fina1mente o Senhor Presidente convidou o 
Sr. Didimo GraciJiano de Oliveira, Adntinistrador Regional da Fu­
nai, que se apresentou em substituição ao Sr. Augusto Silva, para 
prestar depoimento, prestado o jutamento, o Sr. Didimo se colo­
cru à disposição dos Senadores para ser interrogado, sendo que 
Usaram da palavra os Senadores Leomar Quintanilha. Jooé Bianco, 
José Eduardo Dutra e Emandes Amorim. Prestou depoimento pe­
rante a CPI o Sr. João Bernardes, Presidente do Sindicato dos Ga­
rimpeiros de Ariquemes, que depois de proferir seu juramento, 
passou a explanar sobre a situação dos garimpeiros no Município 
acima citado, principalmente no relacionamento dos garimpeiros 
com a Ebesa. discorrendo ainda que possuia documentos que p0-
deriam ser juntados à relatotia da CPI para serem conhecidos e 
analisados. O depoente foi questionado, além do Relator, pelo Se· 
nador José Eduardo Dutra e Ernandes Amorim. Encerrando os de­
poimentos, se apresentou o Sr. Roque Dias, Presidente do Sindica­
to doo; Garimpeiros de Rondônia, que questionado, também falou 
sobre a situação do garimpo Bom Futuro. E coosultado os Senho­
res Senadores se haviam alguma pergunta, somente o Senhor Re­
lator formulou pergunta. Agradecendo, presença de todos, tanto 
dos depoentes como do público presente, o Seobar Presidente in· 
vocou as escusas de não poder ouvir mais pessoas que foram indi­
cadas na ocasião, visto que os trabalhos já tinham se prolongado 
até aquela hora, ou seja, vinte horas e vinte minutos, mas que a 
Comissão estava colocando-se à disposição da sociedade de Ron­
dônia para receber documentos que tivessem relacionamento com 
o assunto da atividade da mineração ou correlatos. Não havendo 
nada mais a tratar e sem que alguém mais se manifestasse. encer­
TCU-se a reunião e, para constar, eu, Francisco Naurides Barros. 
Secretário da Comissão. lavrei a presente ata que. lida e aprovada. 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá a publicação, juntamen. 
te com o acompanhamento taquigrãfico, que faz parte integrante 
da presente ata. 

COMISSÃO PARLAMENT A_I!. DE INQUÉRITO 
Mineração DO Brasil 

RONDÔNIA 

p,.esidente: Senador Rama. Tebet 
Relator: Senador Romero J ucá 

O SR. PRESIDENTIl (Ramoz Tebet). Declaro aberta a dé· 
cima reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a apu-
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rar a atividade da mineração no País e suas possíveis conseqüên. 
cias. 

É a primeira reunião que esta Co.missão Parlamentar de In· 
quérito do Senado da República realiza fora de Brasília, visitando 
hoje o Estado de Rondônia. 

Esta Comissão está composta dos seguinte Senadores. além 
do Presidente, à nrinha esquetda. Senador Romero Jucá, que é o 
nosso Relator; o Vice-Presidente, Leomar Quintanilha. à nrinha di­
reita; os Senadores José Abreu Bíanco, de Rond&is, João Rocha, 
João França, José Eduardo Dutra e José Agripino. São esses os Se­
nadores que compõem a Comissão e que se encontram aqui pre­
sentes, além do Senador Ernandes Amorim, que passou a ÍDtegrnr 
mais recentemente a nossa Comissão. 

Estamos no Estado de Rondônia, um Estado próspero, um 
Estado que muito promete, que tem problemas nesse setor da mi­
neração. Cumpre esclareçer os objetivos da Caorissão Parlamentar 
de Inquérito. que procura fazer essa verificação da atividade mine­
radora no País. Nós aqui estamos. com. toda a isenção. com o obje­
tivo de, sem nenhum caráter emotivo, dar a nossa colaboração aos 
estudos que se processam neste País no sentido de provt..lo com 
uma legislação que verdadeizamente faça justiça, que atenda aos 
interesses do País, que fomeça os subsídios para que se coíba ou 
se procure coibir, de uma vez por todas. possíveis irregularidades, 
fnudes, injustiças sociais que <JOOIrem nesse setor do Pais. que 
vêm sendo denunciadas há muito tempo e que clamam por uma. 
solução. 

Estamos aqui, portanto. completamente isentos, sem ne­
nhum objetivo de dar uma solução Imediata, mas na exata noção 
de que esta Comissão desempenha um papel Importante para preso 
tar esse serviço à Nação brasileira, principalmente agom, no ins­
tante em que o Brasil moderniza··se com reformas constitucionais. 
e logo depois delas, com uma legislação que venha a complemen­
tar, uma legislação infraconstitucional, que venha regulamentar e 
realmente atender aos anseios da Nação brasileira em todos os 
campos de atividades, quer sejam econômicas, quer sejam poUti­
cas ou sociais. 

Com esse objetivo estamos aqui em Rondônia. Acredito 
que seria profundamente injusto de nossa parte se déssemos início 
a esta JWnião sem prestar um preito de justiça. N6s, Senadores, te­
mos o dever, dever do Senado da República, de prestar nossa ho­
menagem e a homenagem desta CPI a um ,"UIt6 de Ronddnia. a 
um homem que honrou o Senado da República, que prestou rele· 
vantes sezviços ao Estado de Rondônia e ao nosso País. 

Quero solicitar permissão a todos quantos se encontram 
aqui presentes para. antes de dar início aos nossos trabalhos. reve-­
renciarmos, com um minuto de silêncio. a memória do Senador 
Ronaldo Atagão, recentemente falecido. É o que peço, solicitando 
• todos que pellllallOÇ'lm de pé porum minuto. (paus .. ) 

(Faz-se um minuto de silêncio.) 
Antecipamos nossos profundos a.gradecimentos às autorida­

des que se encontram aqui presentes. ao público em genl, aos Par­
lameutares Fedetais, aos Deputados Estadoais de Rondônia, à Pre­
sidência da Assembléia Legislativa, aos representantes do Gover­
no Estadual, em suma, a toda a sociedade de Rondônia. 

Não há expediente a ser lido, a não ser as atas da sétima, oi­
tava e nona reuniões da Comissão. 

Com a palavra o Senador José Bianco. 
O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - Sr. Presidente, tendo em 

vista o volume excessivo de tzabllbo na agenda de hoje, solicito a 
dispensa da leituta das atas. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Consulto aos de­
mais Senadores se estão de acordo. (pausa.) 

Está dispensada a leitura das atas. 

Temos na pauta Dtais de uma dezena de autoridades e de 
representantes da sociedade para prestar depoimento. A CPI tem 
nonnas regimentais. a qual vai seguir. que é a seguinte: o depoente 
deve depor sobre fatos objetivos; deve ser sucinto na sua explanação, 
sem que isso siguiflque prejulzo nas declarnções que venha a prestar; 
o depoente vai prestar depoimento sob compromisso, sob jutamento, 
e logo após os Srs. Senadores tecio direito de [omudar peq;untas que 
entenderem necessárias para que a CP! possa atingir os seus objetivos. 

Como temos mais de unta dezena de depoimentos, vamos 
pedir que, tanto os depoentes quanto os membros da CPI evitem 
os discursos. cingindo-se aos falos com questões objetivas, a flm 
de que os tmbalhos possam prosseguir. tanto quanto possível, com. 
a maior eficiência. 

Convido o primeito depoente, pela ordem, o Sr. Adminis­
trador Regional da Funai. Dr. Augusto Silva. (Paus .. ) 

S. S· não se encontra presente. Se o Dr. Augusto Sílva che­
gar, ele ainda terá tempo para prestar o seu depoimento. 

Concedo a palavra ao Dr. Carlos França, Superintendente 
do meta. (pausa.) 

S. SI, não se encontra presente. 
O SR. ANTÔNIO SANTIAGO· O Or. Carlos Fnnça não 

pôde comparerer a esta mmião. Estou na oondição de seu substituto. 
OSR. PRESIOONffi (Ramez Tebet) - V. S' ""ett:e qual fun-;ão? 
O SR. ANTÔNIO SANTIAGO - Sou assessor da Superin· 

tendêncis Regional. 
O SR. PRESIDENTE (Ramo. Tebet) - Peço a V. S' que 

proceda ao seu juramento, por obséquio. 
O SR. ANTÔNIO SANTIAGO -

"Juro dizer toda a vetdade, nada omitindo do que 
seja do meu conhecimento. sobre fatos relacionados com 
a investigação a cargo desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito." 

O SR. PRESIDENlE (Ramoz Tebet) - V. S' fique à vonta­
de para prestar o seu depoimento. 

O SR. ANTÔNIO SANTIAGO· Vamos reportar-nos, ini­
cialmente, ao fax que recebemos do nobre Senador Ramez Tebe~ 
sobre o objetivo da presente CP~ 

..... Na qualidade de Presidente da Comissão Par­
lamentar de Inquérito, criada por meio do Requerimento 
n° 185195~ destina.da a apumr dcmúncias veiculadas na im­
prensa nacional sobre a atividade de JDine<açjo no Bnsil." 

Ao que nos parece, a Comissão visa a buscar subsídios so­
bre a atividade de mineração no Brasil. Em principio, o lncta. pelo 
menos em Rondôni~ exerce atividades não ligadas diretamente à 
minenção, mas à colonização e reforma agrária. Portanto, não !e­
mos, a princípio, muito a dízer sobre o tema, e ficaríamos à dispo­
sição para responder às perguntas que nos forem formuladas. 

O SR. PRESIDENlE (Ramoz Tebet) - Concedo a palavn 
ao nobre Senador Romem Jueá, na qualidade de Relator da CPI, 
para que formule as perguntas que desejar fazer. 

O SR. RELATOR (Rometo Sueá) - Sr. Presidente, St"s e 
S1'8. Senadores, Srs. Deputados, Sr. Depoente. companheiros de 
iznprensa. senhoras e senhores, antes de fazer o questionamento ao 
representante do Incta, quero dizer da nossa satisfação de estar 
aqui em Rondônia e de poder participar de uma CP! da mineração 
que, além da preocupação específica de levantar essas questões de 
irregularidade do setor mineral, tem muito mais a preocupação de 
demonstrar que essas irregularidades. como a questão do contra­
bando OU das invasOOs das tenas indígenas, são conseqüências de 
uma politica de mineração nefasta e irresponsável, do que qual­
quer outra questão. 
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O que queremos hoje, na CPI da Mineração, é resgatar as 
conseqüências desses problemas, como a não regulatnentação da 
atividade garimpeira, a não regulamentação da mineração em ter­
ras indígenas ou outras questõe$ como essas, para demonstrar que 
é preciso que o País aprove, urgenlemenle, uma legislação de mi­
neração compat!vel com a realidade, não só na questão socia~ re'"' 
gu!Jlrizando a situação dos garimpeiros, mas também na questão 
tributária, fazendo com que, efetivamenle, a atividade de minera­
ção possa pagar impostos condizentes com o mereado internacio­
nal. E. mais do que isso, que a exploração do nosso subsolo possa 
trazer riquezas efetivas para a nossa população. 

Gostaria de dizer ao representanle do Incra que o chama­
mento desse órgão para o debate aqui dá-se~ sobretudo, porque em 
regiões de fmnleira e em regiões de ocupação, como Rondônia. 
Roraima e Amazonas. o Inera tem um papel importante no assen­
tamento das familias que vão para lá. 

Sabemos, também, que há conflitos de teInlS. Posso falar, 
por exemplo, do problema do assentamento que estã hoje inserido 
na área do Uru-Eu~Wau~WaUt e que é um problema seriissimo, 
pois existe a necessidade de tetnanejamento de pessoas que foram 
assentadas pelo próprio Governo e que hoje oorrem o risco de se­
rem retiradas, também pelo próprio Governo, através da AJNAI, 
para oolras áreas. 

Gostaria de perguntar, portanto, se a nivel de atividade mi" 
neral exisle algum conflito, algum problema ou algum assenta­
mento do Incra. em cima. de alvarás de mineração ou de locais de 
atividades minerárias. que possam ter conflitos ou que possam ab.­
sorver, DO futuro, esse tipo de conflito por conta da ocupação. 

O SR. ANTÔNIO SAN11AGO - As sete áreas que são ob­
jeto de atividade de mineração em nosso Estado, e que estão ainda 
em funcionamento, não apresentam conflitos pela posse da term. 
Pelo menos não existe nenhum registro no mera no sentido de que 
tenha havido conflito pela posse da terra nessas áreas. 

Temos o caso da área do Bom Futuro, com cerca de 20 mil 
hectares. que atinge os Municipios de Ariquemes e Alto Paraíso. 
cuja licença abrange os imóveis Alegria e Alto Rio Preto, em par­
ticular, e a gleba 6 de Julho, de dominio da União. Entretanto, não 
se verificou nenhum conflito pela JXJsse da terra nessa área. 

Com relação a Massangrana. com 20 mil e 400 hectares, no 
Município de Monte Negro, também não se veriflcou nenhum 
conflito pela pos .. da terra nessa área. 

Em relação à outra mineradom, em Campo Novo, com 7 
mil e 500 hectares, atingindo lenas do Municipio de Campo Novo 
e estando em cima do imóvel denominado Aquidabã - ParIe B, 
também não existe nenhum conflito. 

Outra área de mineração é Rio Branco, com 2 mil e 300 
hectares, no Município de Ariquemes, e que atinge lotes de assen­
tamento do Inera: dois lotes no projeto de assentamento Burareiro 
e dois lotes na gleba Burareiro, que foi licitada para efeito de im­
plantação de projetos agropecuários. 

Outra área de mineração é Cachoeirinha, com 34 mil e 900 
hectares. no Município de Jamari, e que está assentada em área de 
dominio da União, a Floresta Nacional do Jamari. 

Outra área 6 a de Santa Bârbara Jacundá, com 59 mil e 500 
hectares, também no Municipio de lamari e também atingindo a 
Floresta Nacional do lamari. Também não existe nenhum conflito 
pela posse da terra nessa área. 

A última registrada no Inera é a de São Lourenço Maciza, 
com 17 mil e 200 hectares, no Municipio de Porto Velho, que estã 
assentada sobre o tí'llllo dermitivo Campinas. de donúnio particu­
lar. Também não estã registrado no Inem nenhum conflito pela 
posse da terra nessa área. 

Em princípio, portanto. não existe nenhum registro no Inera 
em que constem conflitos fundiários nessas áreas de mineração. 

O SR. RELATOR (Romero lucá) - Gostaria de pergunta 
também se é do conhecimento do Inera a existéncia de algum tipo 
de ação, inquérito ou investigação de contrabando de minério em 
área de passagem,,!, em área que seja objeto de trahalho do Inera. 

O SR. ANTONIO SANTIAGO - O Inera não tem oonbeci­
mento. 

O SR. RELA roR (Romem lucá) - Estoo satisfeito, Sr. Pre­
sideÍlte. 

O SR. PRESIDENfE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra 
ao Senador Emandes Amorim, que foi o primeiro a requerer a sua 
inscrição. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, S",. Deputados, Scs. Prefeitos, SIS. Vereadores e demais au­
toridades aqui presentes, requeri esta CPI a fim de investigar os 
problemas da área de minemção em Rondônia e no Brasil em geraI, e 
também o problema indigena em nosso Estado de Roraima e oulroS. 

Na verdade, quem deveria ter prestado depoimento era o 
Presidenle da Funai. Fala-se em Inera mais por uma questão das 
divergências que existem entre esse órgão, a Funai, os indios e os 
brancos. Temos áreas com graves problemas, a exemplo do que o 
Senador Romero Jucá fal", sobre o ouro e os Uru-Eu-Wau-Wau, 
uma área que o Governo Federal desapropriou, na época, sem ter 
conhecimento de causa. Fez. portanto, uma desapropriação irregular. 

Nessa área se encontrnvam vãrios agricultores, com mais de 
18 anos de propriedade, com título defmitivo e escritura pública, 
que não foram indenizados, não receberam outras terras. pois um 
simples departamento, oomo a Ponai, apropriou-se delas. 

Ainda nesta. semana., com muita ousadia, um cidadão que 
trabalha na Funai derrubou as casas dos agricultores, fazendo pa­
recer que não existe autoridade, que não existe govemo naquele 
Estado. O govemo do Estado. por sua vez, também não toma pro­
vidências no sentido de dar a segurança necessária. ao cidadão que 
tem seu ritulo defmitivo e que ninguém, por direito, poderia tiní-Jo 
de lá sem que hoovesse uma indeniução. Não basta um decreto 
presidencial para que uma família possa ser retirada da sua terra 
sem que b.aja. uma indenização. 

Portanto, a presença de V. S' nesta CPI 6 mais no sentido 
de esclareoer esses problemas. Em Alta Floresta, por exemplo, es­
tão criando uma outra reserva em cima da área onde existem ~­
celeiros, tomando Municipios para dá-los ao setor indígena. Às 
vezes. não sabemos quantos índios existem em Rondônia OU qual 
a área de terra por indio é a ideal de se colocar à disposição, e há 
também o problema das demarcaç3es desenfreadas que estão ocor­
rendo. Enfim, acontecem todas essas coisas e as autoridades não 
tomam nenhuma providência.~ 

A inlenção desta CP!, portanto, é no sentido de que se disci­
pline isso. ou seja. que se busque demarcar terra indígena onde 
realmente existam índios, para que não aconteça de os produtores 
rurais serem expulsos. como OCOI'l"eU no Municlpio de ]i~Pa:ranã. 
onde foram expulsos de suas terras com gado e café produzindo. 
Enfnn, foram expulsos com tudo e jogados no Buriti, onde, hoje, 
morrem de malária, abandonados. O Incra não tomou nenhuma 
providência. o próprio Governo não toma providência. 

O objetivo desta CPI, Senador Romero Jucá, é justamente 
encontrar uma solução para os problemas de Roraima, Manaus. 
Rondônia. etc. 

Sendo assim, a presença de V. S', Dr. Carlos Fraoça. foi 
solicitada com vistas a explicar o andamento dessas ações, pois 
não podemos pennitir que retirem os homens daquela área e se co.­
loque I millião e 800 hectares à disposição de menos de 100 in­
mos. Não podemos aceitar isso. 
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Por esse motivo, peço o apoio dos Senadores a fim de que 
busquemos o meio para equacionar esse problema. 

SR. PRESIDENTE (Rame,. Tebet) - Como o Senador Er­
nandes Amoriro fez considerações, pergunto aos demais Senade>­
res se têm perguntas a formular. 

Com a palavra o Senador ]osé Biauro. 
O SR. JOSÉ ABREU BIANCO . Sr. Presidente. Sr. Rela­

tor, Sr. Vic.,.Presidente, Srs. Senadores, autoridades, gostaria ape­
nas de fazer uma pergunta ao Sr. Carlos Fnmça. representante do 
Inexa ~ não sei nem se estaria preparado - apenas para fixar. por­
que, dentro dessa linha rolocada pelo Senador Ernaudes Amoriro, 
pelo nosso Presidente e pelo nosso Relator, pretende esta Comis­
são, ao seu fmal. fazer um amplo relatório a respeito de minern.­
ção, mas certamente isso tambêm envolve outras questões. 

Poderia V. S" responder a t'sta Comissão, portanto, quantos 
por cento do território do Estado de Rondônia é constituído de re­
serva indígena e, se possível. flore·stal? 

Esse é o questionamento que temos a fazer. pois penso que 
contribuirá para que o nosso Relator possa fazer o relatório fInal 
com maior amplitude. 

O SR. ANTONIO SANTIAGO - Em números .proxima­
dos, cerco de 25% do Estado de Rondônio é constituído por áreos 
indígenas, reservas florestais, reselVas florestais, reservas biológi­
cas, florestas nacionais. Então, 25%. aproxitnadamente, é consti­
tuído por reservas. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Leomar QuíntaniIha. para formular sua 
pergunto. 

O SR. LEOMAR QUlNTANlLHA . Sr. Presidente, ao en­
sejo de dizer da nossa alegria de DOS encontrar aqui, em Rondônia, 
buscando a concepção dos objetivos desta Comissão. nos é defeso 
registrar as nossas reverências ao Senador Ronaldo Aragão, pelos 
relevantes setViços prestados, pelos colegas de trabalho, Senadores 
Odacir Soares, José Bianco e Emandes Amorim. 

Sr. Antonio Santiago, já que V. S· mencionou que nas áreas 
de assentamento, sob o paln:>CÍDio do lncrn, não existe exploração 
de natureza mineral, eu gostaria de saber se desses assentamentos, 
aJgutn deles ou todos eles têm alcançado os seus objetivos, por­
que, na verdade, o exemplo que temos tido nos diversos assenta­
memos é que o Governo não tem tido sucesso. Normalmente. a 
pessoa é colocada lá. sem maiores orientações, aeaba abandonan­
do a terra. 

Eu gostaria de saber. se nos assentamentos de Rondônia. o 
Incra tem alcançado seus objetivos. 

O SR. ANTONIO SANTIAGO - Com relação à existência 
de atividades de mineração em áreas de assentamento, por exem­
plo, no caso do Rio Branco, numa área licenciada de 2300 hecta­
res, temos dois lotes do Pro,jeto de Assentamento BurnJheiro. que 
são atingidos por essa tllineradora Rio Branco. 

De um modo geral, os projetos do Inera não atingiram o ob­
jetivo previsto. 

O SR. LEOMAR QUlNTANILHA - Nesses dois lotes não 
existem conflítos? 

O SR. ANTONIO SANTIAGO - Não. Há a mineradora em 
si. mas não existe conflito pela posse da terra. 

Então, Rondônia se destacou no cenário nacional pelo gran­
de número de projetos de colonização aqui implantados. E pode­
mos dizer, sem medo de errar. que o Território de Rondônia se 
transfOIDlOU em Estado pela ação de colonização do !nera. 

Todos sabemos que a colonização foi feita aqui par.l não se 
fazer a refomt.a agrária no Sul do País. Em outras palavras, a colo­
nização é a anti-reforma agrfuia. 

Para se conservor os latifúndios do Snl, do Nordeste, dos 
pequenos posseiros e dos arrendatários, o Governo, a partir de 
1970, criou os projetos de colonização, justamente em Rondônia, 
para trazer essas pessoas para cio Embora, tenha ocorrido o pro­
gresso do Estado, não se pode dizer que esses projetos atingiram o 
objetivo proposto. Hoje há uma espécie de favelamento ruraL Os 
.gricultores não atingimm, de um modo gernL um nível sotisfat6-
rio de prodnção. 

Então, aqueles que defendem. reformo .grãria entendem 
que a colonização no Pais fracassou. não deu certo. 

Nós, aqui em Rondônio, vemos as dificuldades dos prodn­
tores. Agom, a principal falha, o principal fracasso se credita ao 
próprio Governo, que não deu assistência no mOD1ento exato, no 
momento preciso, paro essas famílias que para cá se desloca.m.m. 

A posição do lnera em relação ao assentamento dos sem­
terras, é no sentido de que ele deve ser feito lUlS regiões onde os 
sem-terms se encontram. Se o conflito está no Paraná. em São 
Paulo ou DO Rio Ozande do Sul, O assentamento deve ser feito nes­
sas regiões. onde há a necessidade de terra pelos pequenos agricul­
tores. A colonização foi utilizada somente como uma válvula de 
escape e o próprio Inera reconhece que a colonização não deu tão 
certo assim. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebel) - Concedo a polavra 
ao Senador José Eduardo Dutra para fomrola.r os seus questiona­
mentos. 

O SR.1OSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, inicialnlente. desejo também manifestar a minha satisfa­
ção por estar aqui presente no Estado de Rondônia e trazer o abra­
ço fraterno do povo sergipano ao povo rondoniense. 

Vou atender ao apelo do nosso Presidente de não' fazer con­
siderações gerais e fazer uma única. pergunta. 

Sr. Ant~ Santiago, V. SI. tem dados relativos a. pelo me­
nos. dos últimos cinco anos do número de pessoas que originaria­
mente seriam agricultores. traballiadores rurais e que passaram a 
ser garimpeiros em função da falta de te1'l'a? Não considemndo. 
naturalmente, as pessoas que vieram de outros Estados e que já 
eram garimpeiros anteriOInlente, mas especificamente ao Estado 
de Rondônia. 

O SR. ANTÔNIO SANTIAGO - Não lenho, no momento, 
o número exato. mas uma grande quantidade de agricultores das 
regiões próximas às áreas de mineração trocaram a agricultura 
pelo garimpo. No município de Ariquemes, onde predominam as 
mineradoras, grande parte dos assentados pelo !ncra procuraram 
uma atividade mais rentável, que é a mineração. 

O SR.1OSÉ EDUARDO DUTRA - Eu não quero o núme­
ro exato, mas, em termos de ordem de grandeza: cinco mil. dez 
mil. V. SI. tem condições de avaliarem tezmos desse número? 

O SR. ANTÔNIO SANTIAGO - Talvez tenhamos em torno 
de quinze a vinte mil famílias que deixaram os seus lotes para ar­
riscarem a atividade garimpeira. 

O SR. ERNANDES AMORlM - Sr. Presidente, quero fa­
rer uma pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Consulto o Senador 
José Agripino se S. Ex" deseja fotnlular alguma pergunta. (pausa.) 

Consulto o Senodor João França se deseja fonnulor alguma 
pergunto. (p.uso.) 

Retomo a palavra. então, aO Senador Ernandes AmoriuI, 
pora que faça a sua pergunto. 

O SR. ERNANDES AMORlM - Sr. San1Í3go, discordo 
quando V. S· diz que OS agricultores abandonaram a agricultura 
para ir para o minério. Ao contrário, o garimpo foi a -redenção para 
os agricultores, naquela época em que t<Xla a agriculblra esteve fa­
lida, principalmente aqui no nosso Estado. E muitos dos agriculto-
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res conseguiram não só comprar fazendas. mas meIbOIá-las corno 
o dinheiro ganho no garimpo. 

Por isso. o garimpo em si não foi prejuízo para a agricultu­
t<L O prejuízo é a falta de atenção do Governo aos agricultores. ao 
sistema do gariII1JX'. Por isso. discordo de sua posição ao dizer que 
a agricultura foi abandonada para que as pessoas fossem trabalhar 
no garimpo. Até. porque V. SI. sabe que, se tirarmos cinco mil agri­
cultores das redonde7Jls do garimpo, já seria muito. Não hâ nem 
quinze mil agricultores. 

O SR. PRESIDENIE (Ramez Tehet) - Consulto oDr. Car­
los França. aliás. O seu representante. o Sr. Antonio Santiago, se 
ele tem mais algum esclarecimento a aduzir à Comissão. 

O SR. ANTONIO SANTIAGO - Eu me reportaria somente 
à questão levantada pelo Senador Emandes Amoriru no que res­
peita ã área indígena dos índios Um e Uau-Uau*. O Incra, nos 
anos 75, assentou, na região de Ariquemes, cerca de 125 famílias 
que, posteriotmente, foram abrangidas pela Reserva dos índios 
Um e Uau-Uau. 

Essa área indígena, inicialmente, tinha oitocentos mil hecta­
res. Posteriormente, foi aumentada para 1 milhão e oitocentos mil 
hectares. com isso atingiu projetos de colonização do Incra. 

Sabemos que a legislação indígena é muito forte. A Punai 
ganha praticamente todas as questões quando se refere à área indí­
gena. E o próprio Inera eslã sendo acionado pela FuDai, juntamen­
te com os colonos que foram despejados ali. Então, o Inera não 
concorda com a política adotada pela Funaí neste caso, porque. 
quando o Inera assentou as famílias ali, não havia nenhuma nctícia 
de que a Area era indígena. Posterionnente, ela foi aumentada vio­
lentamente. Então, dá um milhão e oitocentos mil bectares de ârea 
indígena. E. confoIlIle trabalhos do Inem nas proximidades. não se 
detecta tantos índios assim. O número é muito pequeno. E. como 
já faIamos, sempre está sendo objeto de conflitos. 

O SR. ERNANDES AMORIM - V. S' pode estimar o nú­
mero de índios nessa área. 

O SR. ANTONIO SANTIAGO - Não tenho ""se número, 
mas talvez não chegue nem a trezentos ou quatrocentos. É um nú­
mero muito pequeno. 

O SR. PRESIDENIE (Ramez Tebel) - Agradecemos a V. S'. 
Vamos convidar o Dr. Hudson Alvarenga Matais, que é o Coordena­
dor Regional da Policia Federal para que, sob juramento, por gentile­
la, preste-nos infOllllllÇl>es. 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS -

Juramento: "Juro dizer toda a verdade. nada omi­
lindo do que seja do meu conhecimento sobre fatos rela­
cionados à investigação a cargo desta Comissão Parla­
mentar de Inquérito." 

Coloco-me à disposição da Presidência para 
quaisquer esclarecimentos. 

O SR. PRESIDENIE (Ramez Tehet) - O nosso itinerário 
aqui é, em primeiro lugar. tanto quanto possível, deixá~lo em liber­
dade para que V. S· {Xlssa iniciar as SUas considerações sobre o as­
sunto, uma vez que pensamos V. S· conhece os objetivos objetivos 
desta CPL Se q\liser assim, tudo bem; se não, vamos passar a for­
mular as pergu'ntas. Fica a seu critério. O importante é que V. S·, 
sob juramento, não se omita, mas não está obrigado a começar a 
falar. V. S· pcxle colocar-se, como está se colocando, à disposição 
da Comissão para responder às perguntas. Mas também pode tecer 
as suas considerações preliminares para. depois. colocar-se à dis­
posição da Comissão. Isso fica a critério de V. S·. 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Pois não, Sr. 
Presidenle. Como tenho impressão de que a participação da PoH.-

eia Federal seria muito restrita nesta CPI, eu preftro que quem ti­
ver alguma questão, a formule para que eu possa responder. 

O SR. PRESIDENIE (Ramez Tehet) - Passo a palavra ao 
nobre Relator, para que S. Ex- formule as perguntas a V. S'. 

O SR. RELA roR (Romero Jucá) - Dr. Hudson Alvarenga 
Morais, um dos m<J;ivos da realização desta CPI, solicitada pelo 
eminente Senador Ernandes Amorim, foi exatamente urna enxur­
rada de denúncias quanto à questão de contrabando de minérios 
em RondÔnia, principalmente em relação à questão da cassiterita e 
também do envolvimento dessa questão mineral com o narcotIáfi­
co. Tivemos oportunidade de ouvir o Dr. Chelott em Brasilia e fi­
camos abismados, inclusive, quando no depoimento dele ficou 
constatada a falta extrema de condições de a Polícia Federal operar 
no País, principalmente na Região Amazônica. O Dr. Chelott nos 
disse textualmente que a Polícia Federal estava falida, que não ha­
via meios tna.teriais, que não havia pessoal disponível, que não ha­
via a mínima condição. nem de se fazer uma. investigação, nem de 
se tocarem os inquéritos que estavam em andamento. 

Pergunto, primeiramente. se V. s· tem conhecimento de 
contrabando de minério em Rondônia. Existem inquéritos em an­
damento. existem pessoas indiciadas, enfun, qual o quadro efetiva­
mente real na questão do contrabando de minério em Rondônia? 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Pois não. A 
respeito do contrabando de cassiterita, especificamente, a partir 
dos últimos anos, pão temos registrada nenhuma ocotrência. Isso, 
em decorrência do que V. Ex· abordou, a carência de meios - pes­
soal e material. Os últimos inquéritos que realizamos em maior 
número datam do ano de 1989, justamente quando a PoUeia Fede­
ral contava com um efetivo maior. A partir de 90, registramos 2 ou 
3 casos, especificamente de contrabando. Não que não tenha havi­
do apreensão de cassiterita, mas a Policia s6 enquadra os infratores 
no art. 334 do Códigu Penal, que é o con1lllbando, quando bâ evi­
dências de que o minério se destina. ou se destinava a outro país. 

Então, em 1992 bouve inúmeras ocorrências. Foi quando 
mais se apreendeu cassiterita em Rondônia, mas todos os casos en­
quadrados na lei especifica da extração ilegal do minério. sem p0-

der caracterizar a ocorrência do contrabandQ. Isso se deve justa­
mente ao que V. &. abordou e em relação ao que o Or. Chelott já 
depôs em Brasília - falta de meios. 

S6 para dar um dedo estaústico do nosso pessoal em Ron­
dônía, temos unidades em Porto Velho. uma superintendência, 
uma delegacia em Guajarâ-mirim, cidede de fronteira, e uma dele­
gacia em Vilhena., na divisa de Mato Grosso com RondÔIÚa. Em 
ambas as delegacias, temos 3 policiais. Então. isso é muito grave, 
principalmente no caso de Guajará-miriru, que se trata de uma ci­
dade de fronteira, com alta incidência de contrabando e narcotráfi­
co. Em Porto Velho, contamos com 3 delegados, com 4 escrivões, 
15 agentes policiais, dos quais. na atividade policial especifica­
mente, só existem 5. O restante do quadro é ocupado em ativida­
des internas. 

O SR. RELA roR (Romero Iueá) - Esses inquéritos de 
1989 para cá estão em andamento, estão paralisados? Estão trami­
tando ou estão simplesmente paralisados por conta de falta de pes­
soal da Polícia Federal? 

O SR. HUDSON ALVARENGA DE MORAIS - Como ""_ 
ses inquéritos datam de anos anteriores, quando se ;.:xlia contar 
com um efetivo um pouquinho maior. foram todos concluídos e 
encaminhados ao Ministério Público Federal 

O SR. RELATOR (Romem Jueá) - Outro questionamento: 
V. S· tem conhecimento do envolvimento desse contrabando, ou 
desse relacionamento de extração mineral com o llaItOtrá(tco em 
Rondônia? Hâ comprovação disso? Hâ inquérito sobre isso? Hâ 
envolvimento de pessoas nessa questão? 
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o SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Não temos 
qualquer registro a respeito. Hruve algumas matérias na imprensa. 
mas não há denúncia oficial alguma. Esse tipo de crime na Polícia 
Fedeml de Rondônia não é objeto de investigação. 

O SR. RELATOR (Romero Iueá) - Farei agom uma per­
gunta direta, que fiz ao Dr. Clelott? Acho que é importante faz<!­
la. até por conta de que os esciarecimento têm de ser feitos de for­
ma total nesta Comissão. 

Pergunlaria: há aqui na Polícia Federal de Rondônia alguma 
acusação. algum inquérito ou alguma investigação tramitando con­
tra o Senador Emandes Amorim por contrabando de minério ru 
envolvimento com narcotráflco e minério? 

O SR. ffiJDSON ALVARENGA MORAIS - Não existe 
nada contra o Senador Emandes Amorim na Polícia Fedeml de 
Rondônia e acredito que nem na Polícia Federal em geral. Há al­
gumas ocorrências relacionadas a problemas eleitomis. Senador. 
mas não temos nada envolvendo, nem contmbando de cassiterita, 
nem nattOtráfico. 

O SR. RELATOR (Romero lueá) -l'ergunlaria """bém: de 
aconlo com a experiência do senhor. que luta em ",ma fronteira 
desse tamanho, com poucas condições, com quase nenhum apoio a 
nível de recursos. o que o senhor acha que poderia ser feito pam 
mjnimizar os problemàs relacionados à questão da exploração mi­
neral. dos conflito. de term envolvendo garimpeiros. indígenas. 
Enfim. com relação a esse quadro social que a Policia Federal en­
frenta em conseqüência do problema legal, gostaria de saber se V. 
S' tem alguma sugestão pam que essa questão fosse resolvida w 
minimiuda. 

O SR. ffiJDSON ALVARENGA MORAIS - A Polícia Fe­
deral não age ex ofIido no caso de mineração. justamente em face 
da carência de pessosL Tmbalhamos no caso de Bom FuCUro com 
mais intensidade no ano de 1992. provocados pelo DNPM e com 
autorização do órgão oentral em BraslIia. Temos uma fronteira 
enorme em Rondônia sob responsabilidade da Policia Federal. 
Não temos s6 essa atividade. Em Rondônia. damos apoio à Funai. 
ao Inem, s.o Ibama. Nos últimos anos, simplesmente. como o Or. 
Clelott? falou •• Policia Federal em Rondônia está sucateada. É o 
termo que se pode empregar. 

Quanto ao problema social. como a Policia exeroe uma ati­
vidade muito técnica, vou restringir-me às vezes que visitamos o 
garimpo. quando entramos no problema do contrabando mais es­
pecificamente. A Policia age sob impulso legal. Então. não vamo. 
discutir problemas de quem tem direito. essa questão polêmica en­
tre garimpeiros e empresas. Existe uma lei em vigor, existe uma 
autorização concedida a uma empresa. A Lei n" 7.805 determina 
que é crime a estração ilegal de minério. A empresa aciona o 
DNPM, que aciona a Policia Fedeml. Não temos OOIm ahetnaliva 
senão cumprir essa determinação. que é fazer cumprir a lei. Não 
vamos discutir se a lei está errada w se a porIaria de autoriução 
de laVra é indevida ou injusta. 

O SR. RELATOR (Romem Jueá) - Gostaria de fazer ape­
nas uma pergunta pani concluir minha intervenção: temos recebi­
do denúncias. a nível do Pais. de apreensão de material dos garim­
peiros. de ooro, de pedms, enfim, de materiais apreendídos com os 
garimpeiros pelas policias - e aí não está especificada a Polícia Fe­
deral. Gostaria de saber se isso ocorre. Quando ooorre. há a denún­
cia de que esses confiscos não são remetidos à Policia Federal e 
Roceila Federal? Enfim. como está sendo tratada essa questão? 
Tem realmente sido confIScado material de garimpeiro? Que desti­
no tem sido dado a esse material? 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Raramente 
acontece um caso de apreensão de ouro ou outro otineraL No caso 
da cassiterita. tenho conhecimento de que existem toneladas 

apreendidas ainda boje que estão à disposição da Justiça ou em 
mãos de depositários fiei, díversos por decisão da Justiça. 

O SR. RELATOR (Romero Iueá) - Estão depositados por 
decisão da Justiça. 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Não. Tmta-se 
de decisão da autoridade policial. por contingência de uma conjun­
tura. A maioria da cassiterita foi apreendida em Bom Futuro. 

O SR. RELATOR (Rometo Jueá) - Está depositado com 
quem? 

O SR. ffiJDSON ALVARENGA MORAIS - Parece-me 
que há um pouco na Câmara Municipal e a maioria está no depósi­
to • que é o local adequado - da pI6pria empresa. mediante auto de 
depósito. depositário fiel. 

O SR. RELATOR (Romero Iucá) - Quanto a veiculos e ou­
tros equipamentos de garimpeiros 

O SR. ffiJDSON ALVARENGA MORAIS - Não podemos 
dar destinação a isso enquanto não houver determinação da Justi­
ça, do Juiz. na sua sentença. Não foi, pois, revertido ao acervo da 
Polícia Federal. 

O SR. RELA roR (Romem Jueá) - Sr. Presidente. estou sa­
tisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Gostaria de farer um 
questionamento ao diguo representaote da Policia Fedemt Dr. 
Hudson Alvarenga. Apesar das dificuldades já ressaltadas por V. 
S' a respeito do apamto dos equipamentos à disposição da Policia 
Fedem\, V. S' tem conhecimento de alguma forma de injustiça. de 
opressão ou de agressão praticada contra os garimpeiros aqui na 
área de Rondônia? 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Já houve vá­
rias deDÚncias. Lembro-me de uma que foi muito explomda na mI­
dia. Trata-se de fato acerca do ex -Def'ltado Nobel Moura. a res­
peito de uma equipe que teria dado um tiro num garimpeiro que 
rompeu a barreira. Houve realmente um disparo. A questão foi 
af'lrada, e não ficou demonstrada a irresponsabilidade dos poli­
ciais.. Assim. encaramos isso como um acidente de trabalho, com 
mais parcela de rulpa do garimpeiro do que dos policiais. Mas já 
houve v.ãrias denúncias ~ a maioria não foi COlllprDvada. Houve 
também algumas denúncias de agressão ru opressão de minerado­
ra contra garimpeiro. Temos conhecimento desses fatos através de 
denúncias. principalmente de Parlamentares, pela imprensa. Não 
chegw ao nosso conhecimento a formaliução de qualquer denún­
cias pam que sejam apuradas. especialmente Porque essa questão 
já passa a seruma atn"buição da SecreIaria de Segumoça do Estado. 

O SR. PRESIDENlE (Ramez T ebet) - Concedo a palavm 
ao nobre Senador José Bianco. 

O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - O Relator aprofundou-se 
nas questões. abmngendo. pois. tudo que pretendíamos. Faço a 
pergunta apenas pam ficar registrado. Somos sabedores· V. S' 
lambém - de que temos nada menos do que mil e trezentos quilô­
metros de fronteira com a Bolívia. V. S· já afumou que a Polícia 
Federal tem apenas uma delegacia - Superiotendência - na Capital. 
uma na fronteira. em Guajará Mirim. e outra na divisa com o Esta­
do do Mato Grosso. em Vilbena. A Policia dispõe de um núnimo 
absoluto em tennos de delegados, de agentes e de veículos. Creio 
que há também poucos recursos para movimentar esse pouco de 
agentes e veículos que existe. 

A Superintendência em Roodônia tem informado. através 
de relatório. essa subcondição de trabalhar ã Direção Geral da Po­
licia Federal em Bmsi1ia? 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Apesar de o 
Diretor Geral já ter declamdo isso pemnte esta CP!' ainda na se· 
mana passada. tendo em vista que foi trocado o Coordenador Cen­
tra1 em Brasília, que é o segundo homem da Po1ícia Federal. fize~ 
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mos um relato a ele da situação. Acreditamos que ele tenba conhe­
cimento, mas reprisamos a questão de pessoal. principalmente aqui 
em Rondônia. Estamos aguardando que melhore essa situação. 

O SR. JOSÉ ABREU BlANCO - Esse último relato e ou­
tros que, porventura. tenham havido antes, são feitos por escrito 
ou apenas verbalmente? 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Esse último e 
os anteriores foram feitos por escrito. Temos um documento que 
se cbama "Relatório Anual". Ali, estão contidos todos os proble­
mas e o sucesso da Polícia Federal no Estado. 

O SR. JOSÉ ABREU BlANCO - Para complementar, já ti­
vemos em li-Paraná, Municlpio que tive a honra de ter sido Prefei­
to, uma Delegacia da Polícia Federal. Inexplicavelmente, essa de­
legacia, que funcionava - ê verdade - de forma precária, em casa 
alugada, por volta de 1987188, foi simplesmente extinta, fechada. 
V. S· ooncorda que baja necessidade de deleg.cias de Policia Fe­
deral em Guajanl-Mirim*, em Ji-Panmá* e em Cacoal*, peJo menos? 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Temos já uma 
exposição de motivos. demonstrando a necessidade de transformar 
a delegacia de Guajarâ-Mirim* numa divisão, que seria uma uni­
dade maior. com mais pessoal. Temos demonstrado a necessidade 
de reativar a delegacia de li-Paraná., o que foi. inclusive, ratificado 
por políticos da área, pelo Prefeito, pelo Juiz de Direito e outras 
autoridades. Temos documentos arquivados que demonstram a ne­
cessidade da reativação da delegacia de 1i-Parani e principalmente 
• criação de uma delegacia em Costa Marques', que ê ponID ne­
vrálgico de entrada de enIDIpeCentes no Estado. 

O SR. JOSÉ ABREU BlANCO - Não tenho mais perguntas 
a fazer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra 
ao Senador JoOO A,Sripino .. 

O SR, JOSE AGRIPINO - Sr. Presidente, o Or. Hudson Al­
varenga Morais colocou com muita propriedade a deficiência com 
que ele trabalha em Rondônia. Há, abJalmente, uma situação de 
ouro praticamente exaurida em Rondônia, mas há cassiterita em 
franca produção, cuja cotação, no momenlo, está baixa. Rondônia 
tem uma extensão territorial e uma área de fronteira grandes. Faz 
fronteim com a Bolívia, que é utn país ptOOutOl' de narcóticos. O 
Sr. Hudson disse que, dada • deficiência de pessoal, material hu­
mano e equipamentos, a sua missão não vem sendo desenvolvida a 
contento. Existe o perigo na medida em que se valoriza a cassiteri­
ta, tendo em vista a extensão da fronteira com a'Bollvia, principal­
mente de haver uma troca de produto {X)r narc6tico? Existem mni­
tos pontos de passagem desse narcótico? Em caso de respostas 
lÚJI1llativas. haveria aumento do seu contingente de pessoal e equi­
pamento? V. S~ teria condições de controlar esse fluxo? 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Acredito que 
não temos condições de controle. totalmente. mas, pelo menos, as 
ocotTências diminuiriam a niveis aceitáveis. Como diz o Senador 
10sé Abreu Bianco, são mil e ""zenIDS quilômetros de fronteira. 
Sou meio cêtico com relação ao f.ID de a direção gemI dotar a Po­
lícia Federal de Rondônia de recursos humanos suficientes para 
policiarmos tudo. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Atuabnente, existe essa perspec­
tiva. OU seja, o perigo de troca de minério por narcóticos? 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Existe. Há, 
inclusive. registro de troca de veiculos e aviões furtados por droga. 
Com relação à cas~iterita. creio que ocorre o mesmo fenômeno. 

O SR. JOSE AGRIPINO - N. medida em que se valorizas­
se o preço da cassiterita. tender-se~ia a aumentar esse mercado? 

O SR. ffiJDSON ALVARENGA MORAIS - Perfeitamente­
O SR. JOSÉ AGRIPINO - E o aumenID do contingente da 

PF poderia. pelo menos, segurar parte desses delitos? 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Pelo menos 
eles teriam condições de ficar nos níveis que estavam há dez anos, 
e o trabalho seria bem mais satisfatório. . 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Atualmente, V. S· não tem prati­
camente condição nenhuma de estabelecer uma vigilância aceitá­
vel para essa questão? 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Praticamente, 
não temos condiÇÕ,<S. 

O SR. JOSE AGRIPINO - Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra 

ao Senador 10sê Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Or. Hudson, V. S' rez 

referincia à cassnerita apreendida de garimpeiros que estaria de­
positada em diversos lugares, A PoUcia Fedeml não tem infonna­
çoos do volume de cassiterita apreendida? E efetivamente onde ela 
está depositada? 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Temos, mas, 
realmente. eu não imaginava o tipo de questionamento que fosse 
ser feito. O pessoal do DNPM esta aí e tem os dados estatísticos. 
S6 no ano de 1992, instauramos 60 inquériIDS oom apreensão de 
cassiterita, calculando uma mêdia de 30 toneladas - nma foi 50, 
outra foi 60 e por ai a fora - então, multiplicando vamos ter esse 
número só 110 ano de 1992. Mas temos apreensões inclusive este ano. 

Fizemos um levantamento de inquérito nos últimos cinco 
anos e justamente o ano de 1993 o número foi mais ex.pressivo 
porque a direção gemI enviou para Rondônia um número de poli­
ciais de outras unidades para trabalhar especificamente em Bom 
Futuro. 

O SR JOSÉ EDUARDO DUTRA - Na sua opinião, qual se­
ria a estrutura mínima necessária. tanto do ponto de vista de núme­
ro de delegacias quanto do ponID de vista de eretivo de pessoal, 
para que a Polícia Federal pudesse atender à demanda necessária 
em um Estado como Rondônia. 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Esse tambêm 
é uma informação que a gente manda periodicamen1e para a Dire­
ção Geral O número mínimo de policiais - que eu tambêm não te­
nho os dados nesse momento· é o que bavia no passado, cerca de 
!O delegados na capital, dois em cada delegacia e cerca de 20 
agentes nas delegacias, cerol de 50 agentes para tentar resolver pelo 
menos uma parte doo problemas de atn'buíção da Policia Federal 

O SR JOSÉ EDUARDO DUTRA - Qual ê o efetivo hoje? 
O senhor disse que precisa de 70 agentes e 20 delegados. 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Hoie, a nossa 
situação real ê de Ires delegados para o Estado inteiro, quatro es­
crivões também no Estado inteiro e agentes tetl10s quinze na capi~ 
tal, Il'ês em GuaM-Mirim* e 3 em Vilhena. Total de 21 agentes. 

O SR. JOSE EDUARDO DUlRA - No seu entendimenID, 
qual é o problema mais grave que o senhor 1em: o contrabando de 
minério ou probl<\llll de narcotráfico? Há ligação entre uma coisa 
e outra? E em que proporção? 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Reabnente, 
em mzão da proximidade do Estado de Rondônia com a Bolivia, o 
problema do narcotráfico, para DÓS, • Policia, é o mais OOrio. O 
contrabando tambêm não pode ser desprezado, porque há essa c0-

notação de ser negociado com cocalna na BoUvÍa, tambêm dado a 
proximidade com o pais produtor. 

O SR, PRESIDENTE (Ramez T.bet) - Senador Emandes 
Amorim. com a palavra. 

O SR. ERNANDES AMORlM - Sr. Presidente, Or. Hud­
son, em Brasilia, estamos ciente da situação da Policia Federal, in­
clusive, apresentamos um projeto no sentido de que seja criado utn 
departamento para dar total apoio com recurso. diatintos, a fim de 
que a Polícia Federal possa desenvolver o seu t:ntbalho_ 
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Sabemos da carência, da fal~ de apoio por parte do Gover­
no Federal, e nenhum órgão sem apoio govemamentsl pode cum­
prir a sua missão, Mas também sahemos que todos os ÓljjÍÍOO a nível 
nacional estão falidos, assim quase oomo toda comunidade. É um pr0-

blema muito grave por que passa " n""'" Pais, e para o qual temos 
que buscar solução e o Senado está empenhado em dar esse apoio. 

Vejo a Policia Federal como um sustentáculo da seguranl'" 
à sociedade, até por ser uma potida séria entre outras respeitada e, 
num momento como este em qu(} se vê tanto crime, tanta falta de 
segurança. o nattXJtráfico, a droga, tudo correndo solto, faz-se ne­
cessário que se tenha uma polícia eficiente, aparelhada. em condí~ 
çôcs de fazer esse combate. 

Sabemos que. no nosso Bstado de Rondônia, esse aparato 
hoje é deficiente, ernborn. com o pouco número que tem a polícia. 
está de parabéns pelo trabalho que vem executando, até porque, 
em outras épocas, linhamos mais Polícia Fedem! em Rondônia e, 
na maioria das atividades de mineração, a Polída Federal antiga­
mente servia até COnlO guarda de mineradora, dando apoio à mine­
radora desnecessanamen1e_ 

Hoje a situação é ootra: e·stamos vendo a polícia caminhan­
dopara fazer um trabalho de segurança. 

Or. Hudson, em agosto de 1991, o Garimpo Bom FUlllro foi 
intetditado por um decreto do Governo do Estado, e a Polida Fe­
dem! foi ao local com o propósito de paralisar as atividades garim­
pems com base na Lei n° 7.805, de 1989; mas havia uma decísão 
judicial que proibia a execução dessa lei naquele garimpo. 

Desde então, a Polícia começou a aplicar a Lei nO 8.176. No 
minério que sai de Bom Futuro sem 8 nora fiscal da empresa, fo­
ram presas cerca de 500 toneladas de cassiterita. Pergunto ao se­
nhor: é veIdade que a aplicação dessa Lei nO 8.176 na garimpagem 
foi sugerida à Policia Federal e,m Rondônia pelo Or. Assis Bernar­
dos, advogado da Paranapanema, que acompanhava aqueles fatox? 

O SR. HUOSON ALVARENGA MORAIS - Em primeiro 
lugar, Senador. devo declarar que não conheço esse advogado que 
V. Ex· citoo. nem de nome nem pessoalmente. 

Quanto à legislação, houve a Lei n° 7.805 e, em seguida, 
essa Lei n° 8.176. A Polida interpretou que a Lei nO 8.176, sendo 
posterior, embora não fosse tão especifica quanto a anterior, deve­
ria ser aplicada ao caso. Se a Policia enou na classificação do cri­
me, foi devido a um entendimento diferente da lei posterior. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Temos conhecimento de 
que, não conseguindo meios parn fazer as apreensões. foi sugestão 
desse advogado a algném da Policia Federal para a apllcação dessa 
lei. Já temos açio julgada e tramitada que já dei entrada em visita 
à Policia Federal e também à Secret3ria de Segurança PUblica. 
Apresentei também a vários setores da Justiça, inclusive à Policia 
Federal de Brasília, e constatou-se que essa lei não é aplicável às 
apreensões de minério. 

A maioria das apreensões desses minérios no Estado de 
Rondônia foi feita ilegalmente. Essa lei foi criada na época daque. 
la guerra do Golfo Pérsico, para proibir que alguém transportasse 
peltúleo, entrasse no comércio de petróleo e de gás, exclusivamen· 
te reserva da União. ''Pegando carona", aplicaram essa lei indevi­
damente ao minério. Temos. assim, várias toneladas de minérios 
presos na EBESA itregu1armente. 

Pelas infonnaçôes que tenho. quando essas apreensões são 
feitas. entrega-se o material não a empresas., mas a um guarda que 
está de senriço ali e é um cidadão que não tem uma "esteira para 
morrer em cima". Sendo a empresa adversária dos garimpeiros 00 

do sistema, jamais ela como autora ou interessada poderia estar de 
posse desses minérios. 

PorOUIro lado, foi feÍloreferências ao ano de 1992, quando 
V. S· que foi a maior apreensão naquela época. Quero s6 esclare-

"' \ 

cer que. naquela época, o Governo do Estado, por interesses em 
negociatas com o sistema da Paranapanema, fechou o Garimpo 
Bom Futuro por falta de autorização de meio ambiente, que já era 
de direito da cooperativa. Dessa forma, o Governador, para aten­
der interesses, fechou o garimpo. 

E estando o garimpo fechado, evidentemente, os garimpei­
ros tiravam do garimpo o seu minério pata procurar o melhor pre­
ço. Como o monopólio da Paranapanema era COIllprlll' por baixos 
va10res o produto, evidentemente, se eles tinham um preço me­
lhor, eles saiam dali não como contrabando mas procurando um 
preÇo melhor. Isso pela falta de lei e de apoio governamental. 
Quando V. Sl disse houve as maiores apreensões, gostaria de es~ 
clarecer que com relação a essas apreensões talvez quem deveria 
ser processado seria o sistema, que não tomou provi~ncia alguma 
em legalizar o problems mineral no Estado de Rondônia. 

A outra pergunta, Or. Hudsou: na Sentença 832 - esta que 
apresentei - o juiz da Segunda Varn. em Rondônia considera a 
aplicação da Lei nO 8.176. na garimpagem, como coação ilegal. 
Trata·se de um habeas corpns e o Juiz Federal entendeu que a Lei 
aplica-se no transporte de derivados - o petróleo· e não de outros 
bens minerais. A Poliei. Federal, em Rondônia, foi informada da 
sentença mas continua aplicando esta Lei na abertura de inquérito 
contra garimpeiros. Mantendo preso o minério, como V. Ex' pode 
explicaristo? Esta sentença é de 10 de dezembro de 1993. 

O SR. HUDSON ALVARENGA DE MORAIS - A respeito 
do que V, Ex' abaldou sobre o problema do depósito de cassiteri­
ta que fica nas mãos da empresa adversária, quero dizer que a lei 
permite que a autoridade policial faça o depositário fiel e não há 
restrição a quem faça o depositário fiel. Ela é responsável e não 
está restituindo a ela, entregando a ela. Ela apenas eslA tomando 
conta daquele minério e, aliás, é até um Ônus de que ela procura se 
livrar. Nós. então, temos que lutar com as annas que possuÍDlos no 
momento. Se é ela quem tem o local. nós a nomeamos depositário 
fiel. Ela é responsável e é uma responsabilidade até grande com a 
empresa no que ela procure procura se esquivar. 

A respeito do problema do enquadramento legal, parece.me 
que. a partir dessa Sentença da qual tomamos conhecimento. não 
houve mais enquadmmento na Lei que. inclusive. refere-se mais a 
emnbustível. Não hoove mais enquadramento. Então. na época foi 
discutido e não tenho conhecimento se foi orientação desse advo­
gado, só sei que foi discutido lá que seria enquadrado na Lei nO 
8.116 porque era uma Lei posterior. O entendimento que 8eroo 
esse enquadramento foi só este. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Or. Hudson Alvarenga 
Morais, por que a Policia Federal abre inquérito contra quem 
transporta cassiterita e não vende para a EBESA e não abre inqué­
rito contra quem transporta o ouro, produzido sem autorização le­
gal? São minerBis de mesma ~gem. 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Não me lem­
bro de nenhuma ocorrência. nos últimos cinco anos, envol"endo 
transporte de ouro. aqui em Rondônia ~ pelo menos registrado na 
Polícia Federal. E no caso da cassiterita, tanto a extração como o 
transporte e a comercialização estão previstos no mesmo artigo da 
Lei em que estão enquadrados os garimpeiros. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Uma oolra pergnnta, Or. 
Hudsou: por que a Policia Federal pennite que a segurança priva· 
da da Ebesa prenda garimpeiros e minérios que transportam e con­
valida essa prisão na abertura de inquérito, baseada em lei que não 
se aplica à garimpagem? E ainda mais longe: nós denundamos 
cárcere de menor. prisão e uma série de denúncias contra o siste­
ma da Mineradora e a Polícia Federal não tem tomado providên· 
da. Por que a Polícia Fedeml se rebaixa ao :receber apreensõcs de 
uma milícia cujas atividades nem sei ~ gostaria que V. S' me in-
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formasse ~ se são legais ou se tem autorização de p:>licíar todo o 
município, prender, dar tiros, espancar e ocupar a função da Polí­
cia Civil, da Policia Militar e da própria Policia Federal? 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Em geral, o 
controle, a fiscalização. o registro relativo as essas empresas de 
prestação de serviço de vigilância são atribuição da Policia Fede­
ral. As empresas de vigiltncia, próprias de outras empresas - a 
cbamada vigilância orgânica - para. prestação de setviço exclusivo 
àquela eIllJ>resa não é atribuição da Polícia Federal, é atribuição da 
Secretaria de Segurança. Essa empresa, inclusive, tem o alvará de 
funcionamento. fornecido pela Secretaria de Segurança e tem au­
torização para aquisição de armas e munições, fornecidas pelo 
Exército. Então. escapa à competência da Polícia Federal o contro­
le dessa vigilância por questão legal. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Pois é. Nós estamos diante 
de uma série de problemas no nosso Estado de Rondônia.. onde há 
uma milícia que, hoje, está com mais poderio do que o próprio sis­
tema de segurança. E estou percebendo que a razão é mais por fal­
ta de pulso do Governo do Estado que deveria ter tomado uma p0-
sição em relação ao assunto junto ao Secretário de Segurança Pública 
do Estado. E os abusos têm sido constantes em nosso Município. 

Essa milícia ocupa praticamente dois ou três municípios, 
impedindo que agricultores circulem. Até, hã poucos dias. morreu 
uma senhora por perseguição dessa milícia. E tivemos o dissabor 
de ver o Deputado Sales até ser desrespeitado por essa milícia. Se 
tivesse um Governador de pulso no Estado, essa mineia nâo esta~ 
ria fazendo o que vem fazendo aqui. 

Espero que, neste trabalho. isso seja revisto não só pela. Po­
lícia Federal mas pela Polícia Estadual. 

Falando. ainda. sobre a Polícia FederaL lembro-me que tive 
a oportunidade de assistir a Polícia Federal, dentro do garimpe 
Bom Futuro. servindo de segurança para a Mineradora comprar 
minério. Veja, Sr. Presidente: a Policia Federal - não na adminis­
tração do nosso Delegado mas em outra época - chegava a tal pon­
to de subsctviência aqui em Rondônia que o seu pessoal ficava ar­
mado, com os garimpeiros na fila - preciso registrar isto - obrigando 
os garimpeiros a venderem o minério pelo preQ) que a Empresa que­
ria. E seIllJ>re que os órgãos de segurança vão ao garimpe Bom Futu­
ro, gemlmente, eles são fmanciados pela empresa. Isso precisa acabar. 

Era essas colocações por enquanto. Muito obrigado, Sr. De­
legado. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Lembro aos Srs. Se­
nadores, sem que isto represente nenhum cerceamento, em absolu­
to, à liberdade dos trabalhos da Comissão, que. antes de fazerem 
qualquer pergunta, apresentem as considerações o mais rapida­
mente possível para que possamos extrair dos depoentes a sua opi­
nião objetiva sobre o que a CPI pretende. 

Faço esta sugestão aos nossos companheiros do Senado 
para que tenhamos um [X>uco mais de agilidade nos nossos traba­
lhos: que as considerações sejam um pouco mais rápidas a fim de 
que os trabalhos possam chegar a bom termo. 

Consulto os demais Senadores se S. Ex-S têm alguma per­
gunta ou um outro questionamento a fazer ao Depoente? (pausa.) 

Consulto ainda se V. S·, Dr. HudsoD, tem mais algum escla­
recimento que queira prestar. 

O SR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Não. Sr. Se­
nador, nada mais a acrescentar. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Então, muito obri­
gadoa V.S". 

Encontra-se presente entre nós o Dr. Augusto Silva. Admi­
nistrador Regional da FUNAI? (pausa-) 

Chamo, então. para depor o Dr.João Closs Júnior, Secretá~ 
rio da Fazenda do Estado de Rondônia. 

Solicito à Secretaria da Comissão que. mais uma vez, envi­
de esforços para que possamos tomar o depoimento do Dr. Augus~ 
to Silva, Administrador Regional da FUNAL 

Lembro a todos presentes que esta CPI tem todas as atri­
buições concernentes a um processo regular, de tal fonna que não 
constitui faculdade o depoimento de qualquer autoridade, constitui 
um dever, sob as penas da lei. 

Convido o Dt. João Closs Júnior, ilustre Secretário da Fa­
zenda do Estado de Rondônia, a proceder o juramento. 

O SR. JOÃO CLOSS JÚNIOR -

''Juro dizer toda a verdade, nada omitindo do que 
seja do meu conhecimento, sobre fatos relacionados com 
a investigação a cargo desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito." 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. S' deseja preatar 
alguns esclarecimentos iniciais ou já se coloca à disposição da Co­
missão? Isso fi,ca ~ seu critério. , 

O SR. JOAO CLOSS JUNIOR - Vou apenas fazer a intro­
dução de praxe. 

Aproveito a oportunidade, Srs. Senadores, para render ho­
menagem ao Senador Ronaldo Amgão, que militou nesta Casa 
como Deputado Estadual e depois foi ao Senado da República. 

Na quaüdade de Secretário de Estado da Fazenda, ocupan­
do cargo por confiança do Sr. Governador do Estado, cumpre-nos, 
inicialmente - porque entendemos que durante o periado',das per­
guntas poderemos prestar esclarecimentos -, dizer que, cómo já é 
do conhecimento dos senhores, com a ConstibJição de 1988, a 
competênc~ tributária do Estado, no que tange à cobmnça de tri­
butos sobre "minerais, passou a existir com a criação do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços e a extinção dos ditos 
impostos únicos sobre transportes, minernis, combustíveis, etc. 
Dessa forma, o Estado passou a ter competência para tributar e 00-

brar um imposto sobre a atividade de mineração, referente à circu­
lação da mercadoria. 

Desejamos dizer também que a legislação embasada no 
Convênio 66, que substitui interinamente a legislação complemen­
tar que está por ser editada pelo Congresso Nacional, estabeleceu 
como contribuinte do tributo desde o exttator até o industrial. 

Neste aspecto, faz..se mister esclarecer desde já que, pela 
extensão territorial do Estado, pelo problema da fronteira aqui já 
colocado, pela dimensão das áreas de garimpagem em 20, 50 mil 
hectares, não só concernente ao problema da cassiterita,. mas tam­
bém à extração de ouro e outros minérios, há uma infmidade de 
áreas a serem cobertas. 

Em função disso e de outros problemas que Vamos discutir 
aqui, houve por bem o legislador infrnconstirucional, em nível do 
Estado, deferir a cobrança do tributo sobre minerais para a etapa 
de comercialização. Isso implica dizer que o Estado, até pela sua 
competência de ordem legal e respeitando a competência da União 
estabelecida pela legislação infraconstitucional no âmbito da fisca­
lização tributária. não tendo condições físicas de acompanhar a ex­
tração em cada pento para tributar, estabelece, portanto, a cobumça do 
tributo por ocasião da cimJlação, da comercialização do minério. 

Entendemos que, no decorrer das perguntas, poderemos, 
dentro do possível, esclarecer as dúvidas que porventura existirem. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sr. Secretário, por 
gentileza. O percentual de tributo que fica para o Estado repre­
senta ° que na receita estadual? 
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O SR. JOÃO CLOSS JÚNIOR· Sr. Presidente, aqui cabe 
um histórico. 

Assumimos o cargo na Secretaria da Fazenda há quatro 
meses, quando o atual Governo &5 sumiu a administração estadual. 

Nós últimos quatro anos - isso já foi levado ao conhecimen­
to do público - assistimos ao desmantelamento da eslIUtura tributá­
ria do Estado. Para os senhores t",em uma idéia, há quatro anos não 
se audita DelD se inspeciona a arrecadação das agências de renda. 

Todos sabem que os bancos, as empresas de um modo geral 
têm um serviço de auditoria. O inspetor do banco, por exemplo, 
confere a movimentação do caixa. Há quatro anos, não temos 
qua1quer inspeção nas agências de renda. 

Cabe esclarecer também que. nesses quatro anos, houve 
um desmantelamento da estrutura flsica da Secretaria da Fazenda, 
a ponto de hoje ela ter uma eslrutura menor do que quando o Esta­
do tinha 17 Municlpios. Atualmente, tem 40 Municípios instalados 
e passará a ter 48. 

A área da fiscalização ainda está faltando de forma violenta, 
porque, com a reforma administrativa implantada no início de 
1991, extinguiu-se, na estrutura da Secretaria da Fazenda, a C0rre­
gedoria da Fazenda, órgão que administra a atividade fiscalizante. 
O administrado passou a não receber a fiscalizAção necessária ou 
auditagem, e os agentes fazendários passaram a fazer o que queriam. 

Até o começo desta gestão, ou melhor, ainda hoje - porque 
não é fácil cotrigir essas falhas, refazer a estrutura fazendária -, 
paga imposto quem quer, quando quer, para quem quer e quanto 
quer. Infe\izmente, essa é a situação da eslrutura da Secretaria da 
Fazenda, que já é do conhecimento do povo de Roodônia. 

Dentro desse aspecto, há que se perguntar como adminis­
trar e o que fazer. Para os senhores terem uma noção, não existe 
mais mn dado estatístico confiável dentro da Secretaria da Fazenda 

Conseguimos tnlzer aqui hoje. após um trabalho exaustivo 
nesses últimos meses, a arrecadação da cassiterita a partir de 1992, 
porque os arquivos anteriores que constavam nos computadores 
foram apagados, destruidos, evidentemente para defender o inte­
resse de uma minoria em detrimento da maioria. 

Então, a situação fazendária fISCalizante do Estado é tenl­
vel, mas, respondendo com objetividade, atualmente a cassiterita 
não representa 2% da arrecadação do ICMS do Estado, lá repre­
sentou. no ano de 1989, segundo os dados que temos ent nosso p0-
der fornecidos por uma JDineradora, até 35%. 

Lamentavelmente, em função desse desmonte ocorrido na 
Secretaria da Fazenda e, a bem da verdade, porque a produção de 
minério no Estado Vetn caindo dia a dia. o minério hoje, peJo registro 
que conseguimos remontar, oficialmente significa apenas isso. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, queria distribuir aos nobres 
Senadores alguns documentos. com a estatística que conseguimos 
levantar dentro do Estado e a cópia do decreto das primeiras pro­
vidéucias enérgicas que têm sido tomadas pelo atual Governo. 

O SR, PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sr. Secretário, a re­
ceita, embora pequena, como V. S' acaba de infonnar, é \;laurida, 
portanto, apenas ~ contribuiçã9 das grandes elDpresas? 

O SR. JOAO CLOSS JUNIOR - Referentemente ao ICMS 
na área de mineração, estamos numa situação muito interessante. 

Com a Constituição. assistimos, como elemento de fortale­
cimento da Federação, a uma divisão do bolo tributário, que inega­
velmente beneficioo Estados e Municípios. Como dissemos ante­
rionnente, <à competência do Estado com referenda à cobrança de 
tributos sobre minérios passoo a ser exclusiva. 

Ocorre que o Estado precisa de elementos e instrumentos 
para poder cobrar esse tribuk" mas a legislação que regulamentou 
a atividade garimpeira o restringe, porque a competência de legis· 

lar, regulamentar e flScalizar a atividade de subsolo não é do Esta­
do, mas da União .. 

A Constituição nos deu, com uma mão, a competência tri­
butária da União, e a legislação infuIconstituciooal nos tirou, oom • 
outra, os insIIumenIoo que podiam viabilizar. oobuulça do tributo. 

Bem, é um principio de Direito Geral e de Direito Tributá­
rio que as mercadorias sem nota fiscal OU com nota fiscal fraudn­
lenta e inidônea não têm origem, nem destino e sujeitas à tn'butação. 

Foge evidentemente desse conceito, por exemplo, a tributa­
ção sobre cocaina. Seria um absurdo a Fazenda tributar a cocalna, 
emitir mn auto de infração e permitir a cimIlação legal do produto. 

Teoricamente, em relação à circulação de cassiterita - e ai 
estamos separando a competência federal -, e à comercializAção, o 
Estado teria a competência e a obrigação de cobrar o tributo. Pou­
eo interessaria ao Estado, no exercício da sua competência tributá­
ria, quem produziu ou deixou de produzir a cassiterita. Ocorre que 
• legislação federal, por oulrO lado, diz que é ilegal o exerclcio. O 
regulamento estabelece mecanismos que vinculam a exploração do 
subsolo a uma série de normas concernente à lavra. 

O que 0C0tTe? Temos hoje vigente no Pais a Lei 8.137 que 
trata de crimes conlra 8 onlem tributária. Vamos flscalizar o acon­
tecimento, a realização, a hipótese da existência de crime ilicito 
tributário. que trata exclusivamente da evasão de receita. Se bou· 
ver o crime de ilícito tributário penal, a competência foge do Esta­
do, no caso. Por incrivel que pareça. Porque, não tendo origem a 
mercadoria, a cassiterita, a competência de fiscalização é da 
União. Aí • Policia Federal tem que agir e não mais o Estado. 
Quem faz a 'apreensão. como prova da materialidade do crime e 
anteriormente ao crime de extração iJregular do minério. é a 
União. O Estado fica sem inslIUmento para cobrar e f'lnir, quando 
acontece o ilícito tributário penal. Essa é uma situação. 

Com relação à pergunta objetiva de V. Ex', o JDinério traz 
para o Estado uma anecadação pequena, dentro desse contexto 
apresentado, mas deixa na sua extração um ônus social muito 
grande. 

As áreas de onde são extraídos os mínérÍos - o solo e o sub­
solo de onde são extraídos,- não servem para mais nada. Está ab­
solutamente comprovado. E uma riqueza que se exaure. E o esta­
do fica depois com o ônus de perder sua riqueza. E não tem hoje 
instrumento julidico capaz de exercer a sua competência tributária 
na plenitude. 

O agente tributário, o tributante que tentar cobrar o impos­
to, legalizar, portanto, a ordem tributária, o JDinério apreendido 
sem origem. sem nota f1Scal ou sem autorização da lavra. está su­
jeito às penalidades impostas na legislação federal. 

Temos aqui no Estado de Rondônia, nos dois últimos anos, 
diversos inquéritos instaurados em que servidores do Fisco esta­
dual estão sendo processados porque cobraram tributo de minério 
que estava sem nota fIscaL Porque há o entendimento de que faci­
litou a comercialização do minério sem a autorização da lavra. 
Portanto, • atividade tributante do Estado hoje tem uma faca de 
um lado e de outro. Tem uma faca porque a lei manda cobrar o tri­
buto. E a lei, no exercício da atividade pública, exige, niio faculta. 
E temos que cobrar o triruto sob pena de respondennos por falta 
de isenção. E, do outro lado temos, a legislação federal que diz 
que podemos cobrar desde que a mercadoria tenha origem. Se não 
tiver origem e for lavrado o auto de infração, deu~se a origem. foi 
transformada a circulação na mercadoria legal. 

Se fizer isso, posso ser processado. Estamos numa situação 
muito dificil com :relação a esses dois aspectos. 

O SR. RELATOR (Romem Iueá) - Sr. Secretário, pelos 
quadros que recebemos, vemos que a arrecadação de ICMS de fe­
vereiro foi em tomo de 15, 16 milhões de reais. E o senhor disse 
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aqui que essa arrecadação de ICMS referente à questão mineral 
gira em !orno de 2%. Portanto. um valor muito baixo. em tomo de 
300 mil reais. 

Pergunto: com sua experiência. com a vivência desse pr0-
cesso, quando se fala que a questão mineral é uma riqueza muito 
grande da Amazônia, que tipo de mudança ptecisaria ser revista? 
A mudança tributária atende 80 Estado? Precisaria ser revista? Os 
indices Iributários ptecisariam ser menores? Quando se cobra a 
17% e a 25%, qual o valor da allquota na questão mineral? Alen· 
de? Qual, na sua opinião, é sugestão que V. Ex' daria em relação à 
questão de reforma tributária no tocanle à questão da contribuição 
do minêrio no caso de Rondônia? 

O SR. JOÃO CLOSS JÚNIOR· O Senador coloca agora 
uma faca no nosso pescoço. A discussão da reforma tributária tal. 
vez seja o aspecto mais importante que estamos enfrentando nas. 
. reformas constitucionais. 

O pais esperru por mais de 50 anos para que fosse coloca· 
do na Constituição um sistema tributário consistente. E O sistema 
constitucional tributário não só um sistema tributário. O sistema 
tributário está capitulado no titulo do sistema tributário. Mas te­
mos, denlro da Constituição, uma gama enorme de principios que 
defendem o sistema tributário. Enlendemos iniciaImente que nosso 
sistema tributário não pode ser mudado, o sistema constitucional, 
onde bá garantia do contribuinle. Precisamos defInir algo em ter· 
mos de legislação infmconstitucional. 

Por oulro lado, entendemos, como secretãrio particular­
mente. e como especialista na área, que a carga tributária neste 
País é muito alta. E muito maior no papel do que efetivamente se 
arrecada. Hoje, uma empresa ptecisa de uma oulra denro dela 
para cuidar da área tributária. E o Estado. por sua vez, sempre atrasa­
do. sempre a reboque, precisa de uma outra máquina muilo cara. 

Temos um absurdo. a nível nacional que é o de hoje a in~ 
formação da movimentação econômica de uma empresa, o preen­
chimento de uma GIAM que apresenta uma conta COlTente de sal~ 
do devedor ou saldo credor do ICMS ainda é feita datilografada­
mente. Os escritórios de contabilidade e as empresas têm compu· 
tador, controlam e escrituram seus livros de entrada e saída de 
apuração no computador. Mas na bora de levar a informação para 
o Fisco usam a máquina de escrever. O que infelinnente é verda­
de. O contribuinte. na tecnologia está andando de jato e nós esta· 
mos andando de patins ou de burro, em termos de administração e 
de modernização da máquina arrecadadora. Esse é um aspeclo. 

Com relação a como vamos resolver esse conflito de com­
petência do minério, que é uma coisa importante, em primeiro lu­
gar, temos esses óbices. Precisamos primeiro defurlr defmitíva­
mente - é um pleonasmo necessário - como vamos tratar o subso­
lo. A Constituição deu um lratamenlo para o cooperado, quando o 
garimpeiro se organiza em cooperativas, a Constituição deu um 
tratainento do subsolo para empresas que têm a lavra, e nós esta­
mos Duma situação anterior a isso. Temos aqui a situação do ga­
rimpo de Bom Futuro, que é anterior ao exereícío da competência 
tributária estabelecido na Constituição de 1988 e anterim aos prin­
cipios quase considerados então renovadores, com referência ao 
uso de subsolo. 

Quer dizer, em primeiro lugar. para resolvermos a parte tri­
butanle, temos que defmir o problema do subsolo, quem pode usá­
lo. de forma clara e simples, não complicada. Partindo da~ vere­
mos o exercicio da competência tributária. Aí sim.. para que não 
exista o conflito absurdo de competência legiferanle, podíamos ter 
uma forma muito simples. Ainda vamos falar a respeito do miné­
rio. O minério, quando sai bruto do estado, a amazônia. .. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá). Qual é a aliquota? 

O SR. JOÃO CLOSS JÚNIOR - É de 12%. A aliquota in­
terestadual normal de 12%. O problema do minêrio tem outra con­
figuração. O senhor é um homem amazônico. foi governador de 
estado aqui na amazônia e sabe muito bem que estamos em cima 
da área mais rica do mundo em minério. O senhor sabe que quan­
do se retira um minério que não é industrializado na região o agre­
gado, de oulros minérios, e o lranspOrte para fundir em outros es­
tados é um absurdo. Tivemos em 1989 e 1990 a felicidade de ter 
entre os audilOres ftscais - naquela época, durante três anos, fui au­
ditor, embora nunca tenha fIScalizado, tenha trabalhado diretamen­
te na assessoria do Sr. Secretãrio, pedimos exoneração e voltamos 
para a atividade privada - um geólogo como fIscal. E o que assisti­
mos? O geólogo foi ao posto fIscal e percebeu, com relação aos 
conteúdos da cassiterita que saía. .. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Havia minêrio consor­
ciado . 

O SR. JOÃO CLOSS JÚNIOR - Precisãvamos saber o que 
tinha na cassiterita. Ele pediu • compra de alguns equipamentos 
para medir o teor da cassiterita. Para surpresa nossa. constatou que 
na cassiterita in natura. que saía sem fundição, tínhamos um alto 
percentual de ouro agregado e que saia do estado riquezas sem pa­
gar tributo, pois não em fundido aqui. T'mbamos outros minêrios 
agregados que iam embora, e vão até noje. sem deixar tribulo no 
estado. 

Quer dizer. ó um problema de grandeza fantástica. Precisa­
mos defInir isso. DefInir até, talvez, uma. exigência. O Governo 
ptecisa participar, tanto a nível estadual como federal. do proble­
ma da fundição. Exaurir o potencial mineral que não é renovado 
fugindo, escapando das mãos da sociedade. do cidadão, da conm­
nidade. do estado, sem deixar a parte do tributo~ é um absutUo. 
Precisamos criar um instrumento de ocdem legal para regulamen­
tar esse problema. Não só o da extração, mas já estamos chegando 
no problema da fundição. E o problema de imposição legal é o 
fundamenlal. Temos que defender a riqueza do estado e do País. A 
riqueza que sai sem pagar tributo e sem controle daqui, saí do Sul 
também. depois de fundido o minério. Isso some no mundo da so­
negação. Todo mundo sabe disso. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - A minha pergunta con­
siste em saber sobre essa alíquota explorada. se menor, no modelo 
atual. haveria uma 8Il'OCadação maior ou a alíquota não teria nada 
a ver com esse aumento de arrecadação. EnfIm, como que se con­
ftgura isso no Estado de Rondônia? 

Ouvimos a Associação Brasileira de Gemas. Ela colocoo 
uma. questão gravíssima: na. maioria dos Estados, a jóia brasileira 
produzida paga 61 % de imposto, quando no mercado internacional 
o imposto médio é de 15%. Ora. se um produto vai pagar 61 % de 
imposto no Brasil para concorrer no mercado internacional com 
15%, é claro que esse produto nacional não concorre no mercado 
internacional. E o que ocorre no setor de jóias. de pedras, por 
exemplo? Há 70% do mercado informal passível de conlrabando. 

O Estado de Rondônia poderia arrecadar mais se a aliquota 
de ICMS fosse menor. ou o Estado não arrecada mais porque não 
tem fiscalização? Enfun, qual o ajuste que precisaria ser feito para 
passar de 2% para 20% ou 30%? A allquotajá foi de 35%, a nível 
de arrecadação do ICMS na questão mm.ml? 

O SR. JOÃO CLOSS JÚNIOR· A nossa resposta está na 
pergunta de V. Ex'. É um conjunto de fatores. No entanto, quanto 
à allquota especificamente. a Constituição de 1988 estabeleceu 
dois princípios tributários fundamentais: o princípio da seletivida­
de do tributo e o princípio da progressividade. Vale dizer que pode 
a autoridade trirutante selecionar o produto que mereça mais 00 

menos carga tributária. Não podemos cobrar do carro o mesmo 
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ICM da cesta básica. para fazer uma atividade social dentro do 
conceito. 

Quanto ã alíquota interestadual e à alíquota que trata das 
mercadorias exportáveis. concordo oom V. Ex- que a Unjão não 
pode exportar- tributos. sob pena de ser penalizada - é um outro 
pleonasmo. necessário também - a nível internacional. porque o 
mercado não perdoa isso. Podemos exportar mão-dt>-obra, com 
agregação da industrialização. Todavia, exportar tributo é real­
mente impossível a nível internacional. 

Por outro lado. entendemos - e V. Ex" sabem - que há uma 
limitação quanto 3 aliquotas, a nível de Estado; criam-se fonnas 
como redução da base de cálculo. crédito presumido ... 

O SR. RELATOR (RoIllero Jucá) - Se o CONFAZ não 
existisse, se estiv~sse em seu pc]der, V. Ex· baixaria a aJiquota? 

O SR. JoAO CLOSS JUNIOR - Eu iria cbegar lã. 
Como traiamos do ICMS - imposto de valor agregado - que 

cotnpensa operação anterior na operação '(X>sterior, se tivéssemos -
isso já foi estudado a nível nacional ~ alíquotas menores com dife­
renciais maiores, teríamos a mesma carga tributãria.; estaríamos te­
ceben~o os mesmos valores. porque é o problema d. crédito e dé­
bíto. E inegável qlle não precisamos trabalhar com alíquotas altas 
para arrecadar um valor. Podemos trabalhar com alíquotas meno­
res com o diferencial entre o crédito e o débito maior. Isso é evi­
dente. Dependendo desse conjunto da pergunta inicial. da fiscali­
zação. poderialnos ter mais arrecadação. Somado a isso, facilita­
ríamos a arrecadação, porque o Estado, na verdade, complica a de­
claração. Se o Estado atrapalhasse menos. a sociedade andaria me­
lhor. No entanto. o Estado complica par.! atl'eC8dar. O contribuinte 
é maltratado no balcão; esse neg6cio é o diabo. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Recentemente. vimos 
na imprensa do Sul do País - e aqui é um questionamento, eu gos­
taria até de uma informa.ção de V. S·, que opera essa questão - que 
estaria sendo aprovada a questão das Dotas avuJsas, no caso da c0-

mercialização mineral. e que isso poderia. de certa fozma. facilitar 
a questão do contrabando, como se tivesse passando a mão na ca­
beça desse desvio de material. 

Não tenho uma opinião formada a respeito do assunto. até 
porque não conheço o problema., mas eu gostaria de saber se essa 
questão procede e qual é a posição da Secretaria da Fazenda com 
relação a isso; enfiD\ como está sendo tratada aqui essa questão da 
nota avulsa, questionada a nível da ímptensa? 

O SR. JOÃO CLOSS JÚNIOR - Eviàentemente. a nota 
avulsa já existe dentto do CNF. referente ao projeto de lei já apro­
vado, se não me engano de iniciativa do aqui combatível Deputado 
Sales. Já tivemos algumas discussões de bastidores sobre a propa­
lada n<ta avulsa. E ftzemos um acordo de cavalheiro no sentido de 
que vamos nos manifestar tecnicamente depois da lei aprovada. 
Até cbegar ao Palâcio. ela poderá sofrer uma série de mudanças. e 
estaríamos nos precipitando, inclusive ferindo a independência, a 
autonomia do Poder Legislativo. 

Contudo. sem anaIísar. porque francamente amda não o fi­
zemos com relação à. lei. emendemos que nas cooperntivas de ga­
rimpeiros existe um ordenamento. Quando saiu o problema da 
EBESA' - eu não queria discutir a respeito do assunto. porque 
foge da compeulncia do tribulllnle. é um problema operacional- fi­
cou estabelecida. uma reserva de mercado de 30% das cooperativas 
garimpeiras. 

A cooperativa garimpeira não precisaria se SQCOJTer da nota 
avulsa, pode comparecer à agência de renda e pedir uma autoriza­
ção pala fazer bloço de nota fiscal Teoricamente. ela não precisa­
ria da nota avulsa. E um problema; hã legislação sobre essa questão. 

Resta saber o que se pretende com a nota. avu}sa. Seria a.co­
bertar a circulação de minérios fora da reserva de mercado de 

30%. que consta do tal do ordenamento fumado? Se isso for COn­
fumado, cairemos novamente naquele problema anterlor. O Fisco 
poderá até tentar fiscalizar e. no fmal. o fiscal de tributo do Estado 
será preso, porque estaria legaliundo 3 circulação de mercadoria 
que não tem lavra. Qual é o entendimento preliminar da Secretaria 
da Fazenda? Tanto faz ser nota avulsa como nota etnitida com blo­
co, desde que o transporte e a cOIllercialização da mercadoria te­
nham lavra. Não há crime russo, e vamos cobrar o tributo tranqüi­
lamente. 

Fora isso, estaremos sujeitos; no enlanro, não vamos colo­
car o fiscal ao ridículo de ser preso em flagrante por acobertar ati­
vidade irregular. 

Entendemos também que o problema do contrabando é 
uma coisa discutidíssima neste País. Sabemos que dificultar a ati­
vidade econômica é incentivar o contrabando. pode-se difIcultá-la 
tributando. burocratizando. Mas impedir que o agente econômico 
realize sua atividade num país capitalista é incentivá-lo a fazer 
algo à margem da lei. Esse é o maior problema do contrabando. A 
meU ver, o Congresso deveria analisar com carinho, especialmente 
o caso dn minério, potque proibir um homem de comercializar li­
vremente. o seu produto. obtido depois de vinte e quatro horas de 
trabaJho, é incentivá-lo a comercializar esse produto ilegalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra 
ao Senador José Abreu Bianco. 

O SR. JOSÉ ABREU BJANCO - Obrigado. Sr. Presidente. 
Sr. Secretário da Fazenda, eu gostaria de saber - não sei se já foi 
dito. aquí - se a alíquota de ICMS sobre a cassiterita no E.stado se­
riade 12%? 

O SR. JOÃ9 CLOSS JÚNIOR - Se não me engano é de 12%. 
O SR. JOSE ABREU BJANCO - V. Ex' aflIIJlou ainda que. 

na gestão passada e também nesta. - estamos vendo aqui pelo grá­
fico - a arrecadação do ICMS tem girado em tomo de trezentos e 
poucosmíL .. 

O SR. JOÃO CLOSS JÚNIOR - Não. nesse ponto. houve 
Uma faIba da minha parte. Vê-se que foi em tomo de três mi­
lhõeslano. 

O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - O que significa trezentos 
mil reais/mês. 

O SR. JOÃO CLOSS JÚNIOR - É por aí. 

O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - Então. eU gostaria que me 
auxiliassem nos cálculos, porque não sou bom em matemática -
quero crer que a alíquota do ICMS sobre a cassiterita eslá em tor­
no de três reais a tonelada - isso significoria em tomo de mil toneladas 
apenas por mês o que tem sidu incidido sobre imposto. Seria isso? 

O SR. JOÃO CLOSS JÚNIOR - Não. O preço praticado 
não chega a esse valor .. O preço praticado no mercado boje é bem 
inferior a três reais. 

O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - V. Ex' Dão sabe o valor? 

O SR. JOÃO CLOSS JÚNIOR - Pratica-se em torno de um 
e poo.co, dois reais. 

O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - Pelas minhas contas. isso 
significaria três mil toneladas. Seria em tomo de três carretas/dia o 
que sai do garimpo de Bom Futuro. 

O SR. JOÃO CLOSS JÚNIOR - Como disse. anleriOl1llen­
te. não temos nenhum dado estatístico. Para fazer isto. teriamos 
que estar presentes. no dia-a-dia, lá nas jazidas para podermos sa­
ber. Mas é por ai Pelos dados de que dispomos seria isto. Volto a 
afrrmar: nós não queremos dizer. aqui. que somos salvadores da 
Pátria e que já resolvemos os problemas de lá. Não resolvemos. 
Não lemos dados. não temos gente. Na Secretaria da Fazenda não 
existe, nem sequer, um órgão qtl:c acompanhe a cotação internacio­
nal não s6 desse prodoto. mas de todos os outros produtos que o 
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Estado produz. Por exemplo: o café, agora - o café está chegando 
a R$l60 a saca e a nossa pauta. a nível nacional, é de 120 a 
R$ 130. Isto não existe. Nós estamos criando, agora, uma estrulnra 
para acompanhar essas estatisticas. Mas é estarrecedor vermos a 
quantidade pequena, a produção caiu. Mas o que não temos são 
dados. Sr. Senador. V. Ex' pode ficar tnmqüilo. N6s não lemos ne­
nhum dado. E tanto é verdade que nós distribuimos para V. &:o 
um Decreto do Governador do Estado, que estabeleceu um estado 
de emergência no Fisco. Nós não temos 56 o problema da cassite­
rita, mas há outros produtos que saem do Estado desacobertados 
de nota fiscal. O Senhor, como Prefeito, Advogado militante. aqui. 
nosso colega de profissão, inclusive, sabe muito bem o que virru 
este Estado em termos de fiscalização, os absurdos que acontece­
ram aqui e o desmonte que houve na Secretaria da Fazenda. Isto é 
uma verdade e não adianta queremos tampar o sol com a peneira. 
Nós tivemos, num dia SÓ, a prisão de 17 fiScais num Posto Fiscal. 
É o recorde nacional que ocorreu, aqui, tamanha era a bagunça 
disto. Então, em termos de dados, ficou muito difícil, particular­
mente para o Secretário da Fazenda, dizer se mil toneladas, 200 3 
mil toneladas, se antes, em 1989, saíam 10 comboios das minerado­
ras, e, hoje, nós não lemos esses dados, Sr. Senador. Isto é verdade. 

O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - Então, não há como V. S' 
me responder. S6 por ser um assunto de momento aqui no Estado. 
e pelas explanações que acabal de fazer, eu só voo fazer uma per­
gunta direta e gostaria de ter a resposta direta: V. S· entende que a 
lei, recém-aprovada nesta Assembléia, estabelecendo a nota avul­
sa, é. então. inócua? Ainda que o Governador venha a sancioná·Ja. 
é m6cua? 

O SR. JOÃO CLOSS JÚNIOR - Eu não li a redação fInal 
do Projeto de Lei que, agora. deve·se transformar em lei. Eu seria 
um irresponsável se me manifestasse nesse sentido, porque não o 
li. Quero ver a redação fmal e passá· la aos técnicos que assesso.­
ram para estabelecer isto. Existe um problema dos outros Estados 
que regulamentaram a nota fiscal avulsa. O Deputado Sávio nos 
apresentou diversos argumentos· e S. Ex· defende a sua tese, é o 
seu dele· e nos apresentou situações. Inclusive, num programa de 
televisão. S. Ex· fez uma denúncia de que tem cassiterita de Ron­
dônia saindo com nota fJ.SCal do Humaitá. que não produz um gm­
ma desse minério. Ele trouxe e mostrou a nola fiscal. Nós, então. 
ternos um problema sério. Nós queremos fazer o seguinte: quando 
a lei estiver pronta, vamos levá·la aos nossos técnicos e vaD)os 
ver. Pode ser que ela não seja inócua. Como Legislador, V. Ex· 
sabe que sempre existe um vazio que pode ser coberto por uma 
nova legislação. Apenas digo que, inicialmente, no CNF já se con· 
lempla a existência da nota f"cal avulsa e a possibilidade das c0o­

perativas de um modo geral - agrícolas e minerais - de ir lã e man­
dar fazer o seu talão de nota. Agora, isso a priori. Nós vamos es­
tndar, pois pode ser que ali tenhamos uma solução. 

O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - Sr. Presidente, a última 
pergunra para o nosso Secretário. O objetivo desta CPI diz respei­
to a contrabando de minério no País. No pouco tempo em que V. 
Ex· está na Secretaria, tem condições de afrrmar se existe OU não, 
no "Estado de Rondônia, contrabando de minério, quer seja cassite­
rita, quer seja ouro, quer seja ~? 

O SR. JOÃO CLOSS JÚNIOR - Também, seria uma irres­
ponsabilidade af.trmar que existe. porque se eu soubesse que exis­
tia e não tivesse tomado nenhuma providência. no mínimo deveria 
estar preso. Agora, lem um aspecto: durante o ano de 1989190, o 
Or. Lócio levantou, aqui. um problema na região de Cerejeira, de 
que para caracterizar o contrabando, há que se estabelecer. clara­
mente, a materialidade da. prova, de. que o produto estava sendo le· 
vado para outro país sem o pagamento do triooto, quer dizer: nem 
sempre o transporte da mercadoria. seja ela qual for, pode caracte-

rizaro contnlbando. Em 1989, se não me engano, na região de Ce­
rejeira. foi feita uma grande apreensão de cassiterita, atravessando 
para a Bolívia, um neg6cio de 170 toneladas, um neg6cio grande 
que foi pego naquele dia. Nós sabemos que já se descobriu CAssit;:;· 
rita nos IUbulões das dragas, sendo transportada na estrada de 
Ouajam-mirim. Em Ouajará-mirim não lem fundição. Então. ima­
gino deveria estar indo para lá para outm coisa. Mas pode ser que 
isso também não caracterize o crime, como diz o Or. Lúcio. Ago­
ra, seria leviano dizer que existe; e também seria leviano afIrmar 
que não existe. 

, O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - Agradeço a resposta. Sem 
mais perguntas, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebel) - Sr. Senador João 
França, V. Ex' ~seja formular alguma pergunta? 

O SR. JOAO FRANÇA - Não, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O Sr. Senador José 

Eduardo Dulra também não, fazendo-me sinal de que dispensa de 
fazer pergunta. 

Solicito, então, do Sr. Senador Ernandes Amorim - que já 
está com o microfone em punho - que, objetivamente, formule as 
suas perguntas. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Sr. Secretário, esse garimpo de Bom Futuro trouxe para 
Rondônia US$350 milhões, mlCroados na economia do Estado. O 
que V. S· imagina da circulação desse dinheiro e o imposto que 
rendeu ou que pode ler acumulado para o Estado de Rondônia -
isto, num periodo de 5 anos, enquanto que o Esrado esUi brigando, 
aí. por US$200 milhões do Planaflora, entregando já a soberania 
do Estado, o solo, as suas reservas, tudo em troca do dinheiro e o 
garimpo rendeu esse dinheiro para o Estado de Rondônia. O que 
representa isto em imposto e em benefício para o Estado. 

O SR. JOÃO CLOSS JÚNIOR - Bom. Eu não queria discu­
tir números porque já dissemos que não temos estatística, mas sig­
nifica muito. O Senador Ernandes Amorim sabe que, quando Pre­
feito - na época. eu ocupava um cargo na Secretaria da Fazenda ~ 
discutíamos muito sobre a mudança da competência tributária, em 
1989, quando, com a extinção do Imposto Sobre Minerais, os Mu­
nicípios perderam uma fatia muito grande e tiveram que entrar no 
bolo do Fundo de Participação dos Municípios. Então, quero dizer 
o seguinte: é evidente que a riqueza do Estado deve ser defendida 
com unhas e dentes, tanto é que o Governador do Estado provi­
denciou a Operação Outono. que visa no seu 3rt. 10 . por isto, nós 
distribuímos o Decreto ~ defender as riquezas do Estado. A não 
cobrança do lributo. sobre qualquer mercadoria que é produzida 
no Estado· a riqueza do Estado que sai do Estado· implica uma 
terrível e cruel transferência de renda. Se nós não cobramos o tri· 
huno no Estado, o Estado, ~ ponta, cobra e fica com o dinheiro. 
Então, a mercadoria de que sai o imposto. além do problema de 
empobrecimento da máquina do Eslado, implica em transferência 
de renda para os Estados industrializados, especialmente quando 
sai a matéria-prima. Nós, inclusive, temos um dado fornecido por 
uma mineradora de que em 1989 arrecadoo-se US$23,S70,OOO.OO 
milhões de ICMS. De lá para cá, a coisa vem caindo. É um dado 
que nós temos fornecido por uma mineradora e, infelizmente, não 
é um dado nosso. Agora, entendo e comungo com o objetivo de V. 
Ex· no sentido de que o Estado precisa cobrar tributo dos seus mi­
nérios. O Estado, infelizmente, não pode facilitar a circulação de 
mercadoria e nem legalizar a circulação do mmério porque há uma 
legislação federal que impede islo. Nós não lemos competência 
para tratar de lavra. Nós temos competência para cobrar o IClv1S 
do minério que for transportado e vendido devidamente regulari­
zado. Fora disto, nós não temos competêncía. 
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O SR. ERNANDES AMORIM - Eu não me lembro qual o 
artigo. mas a Constituíção dá o direito ao Governo, aO Municipio, 
a ajudar a regulamentar e a organizar o sistema minenll do Estado. 
Talvez. esse artigo deveria ser visto. Não me lembro agora)Jl8S. 
Sr. Secretário, existe uma decisão judicial onde se permite o traba­
lho dos garimpeiros, dentro do garimpo Bom Futuro, igual a pró­
pria empresa. Por que não se cobra imposto desses garimpeiros e 
se deixa a situação de que a própJia empresa vende notas e cobra 
uma taxa de não sei quantos por cento para as cooperativas e não 
teriam conhecimento de se roscar essa nota avulsa na Secretaria. 

. Acho que s6 agora as cooperativas estão sabendo disso e, por ou­
tro lado, se a pennanência dos garimpeiros na área, trabalhando, é 
legal até que se julgue a última ação, por que não se cobra imposto 
desses garimpeiros? E que seja dado o direito deles procurarem o 
melhor preço. 

O SR. JOÃO CLOSS JÚNIOR - Vamos voltar - vamos di­
'lidir esta resposta em três momentos. Primeiro. cobrar na estação. 
n6s já demoostramos que é impossível pelas áreas. Em segundo 
lugar, cobrar por cobrar, para esquentar operação, esquenta a 0pe­
ração do comerciante e esfria a situação do agente fiscal que vai 
responder um processo-erime, movido pela Procuradoria da Repú­
blica. O Or. Osni Belioe eslá aqui e sabe que tem lá oS inquéritos 
de processo aberto contra o fiscal, isso é um problema. E o tercei­
ro aspecto, é que nós reconhecemos a importância do garimpeiro, 
nós estamos nesta situação. 

O SR. ERNANDES AMORIN - V. S" se referiu que a arre­
cadação do Estado chegou a atingir 30% com o minério ajudando 
nesta arrecadação. Estes 30%, este ãpice nesta arrecadação foi 
quando o gari~ estava fecbagQ ou aberto? 

O SR_ JOAO CLOSS JUNIOR - Quando O garimpo estava 
aberto. 

O SR. ERNANDES AMORIN - Na imprensa, a nível na­
cional. saiu a nota que foi referiàa. aí, e que a nota fiscal facilitaria 
o conlmbando. Imagine a imbecilidade do cidadão que publicoo 
isso, até por que quando se procura criar um nota é para se pagar o 
imposto e não para facilitar o descaminho, e isso foi dito pelo atual 
Diretor do DNPM. que sempre esteve a serviço da Paranapanema, 
empresa esta que sempre mandou no Pais. sempre indicou minis~ 
tro. tirou ministro. e esse diretor. que já passou por quatro presi~ 
dentes, se encontra argumentando o assunto desse jeito. desconhe~ 
cendo até a própria lei para atender benefício de empresa. Por isso 
nós, como Senador, vant05 fazer um documento -já denunciantos 
este cidadão, só para registrar na CPI. ao Sr. Ministro da Justiça -, 
estamos providenciando o documento para denunciá-lo ao Senhor 
Presidente da República até por que ele eslá usando ainda deste 
cargo. como usou constantemt,nte, em defesa da empresa Parana~ 
panema, porque não ti,nba necessidade nenhuma de sa.iI' este noti­
ciário dizendo que a nota fiscal era para facilitar o contnlbando no 
Estado de Ronddnia. Em. mais ou menos isso que teria a pergun­
tar,e por que não foi ainda sancionada a lei aprovada aqui pela Câ­
mara, pela Assembléia. 

O SR. JOÃO CLOSS JÚNIOR - Isso foge da minha compe­
tência. se a Assembléia encaminhou para a Casa Civil foge do 
meu conhecimento. Eu fiquei ausente de Porto Velho esta semana. 
traballiando no interior na Operação Outono(?), chegando lá, com 
certeza, como é de praxe. o Sr. Govemador deve encaminhar à 
Procuradoria para analisar a constirucionalidade. etc. pmt depois 
poder sancionar a lei evidentemente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sr_ Secretário, por 
gentileza. vou fonnular uma pergunta tendo em vista uma declara­
ção que nós colliemos prestada por um representante da sociedade 
garimpeinl. Se é do seu conhecimento, se V. S· sabe, como Secre­
\6rio da Fazenda, que hã prefeituras, no Eslado de Rondônia, que 

cobram alguma "taxa" de garimpeiros que trabalham nos diversos 
garimpos aqui desse Estado. Se V. Ex" tem conhecimento disto? 

O SR_ JOÃO CLOSS JÚNIOR - Não, eu não tenho conhe­
cimento. Se tivesse teria que denunciar, não teria outra alternativa. 

O SR. ERNANDES AMORIN - Sr_ Presidente, s6 para 
completar inclusive essa referência à taxa evidentemente que a 
prefeitura. o Estado, como o órgão federal, teria obrigação de C<>­

brar o imposto, não me lembro o nome agora, tem Ulll outro im-. 
posto que ... por uso - não me lembro o nome # mas tem o direito 
de cobrar, aprovado na Constituição, e não eslá cobrando. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A pergunta foi feita 
d. forma objetiva e tive a resposta. Então, alguém tem mais algu­
ma pergunta a fozmular ao ilustre Sr_ Secrelário da Fazenda? En­
tão, V. s· tem mais algum escla:t;ecimento a prestar'! 

O SR_ JOAO CLOSS JUNIOR - Eu simplesmente queria 
tenninar agradecendo a oportunidade desta comissão composta de 
tão brilhantes homens públicos que tanto prestam serviço a esta 
Nação, composta por dois Senadores da República do Estado de 
Rondônia, e fazer um alerta - se assim podemos dizer - já não ima­
ginando como Secretário da Fazenda, porque Secrelário da Fazen­
da tem um cargo temporário, mas o advogado vai continuar na luta 
depois de deixar a Secretaria, no sentido de que, nesta oportunida­
de impar, o problema da tributação, de um modo geral, e especifi­
camente do minério mereça do Congresso Naciona~ onde os se­
nhores atuam. duas reflexões sérias: primeira reflexão é a necessi­
dade de regulamentar aqueles artigos não regulamentados ainda 
por lei cOOlplementar, que defmem o fato gerador. as alíquotas, os 
contribuintes, o que implica. em outras palavras, fazer um novo 
Código Tributário Nacional para substituir esta temporariedade do 
Convênio 66, etc_ Outro aspecto já levantado por nós é que nós 
não somos amazônicos, somos do Sul do País. mas escolhemos 
por opção viver aqui e pretendemos ficar o resto da nossa vida 
aqui. Diz que o problema amazônico, esse problema da riqueza da 
Amazônia, essa riqueza fantástica que a Amazônia tem seja anali­
sado com muito carinho, para proteger os interesses da nação e 
proteger os interesses dos verdadeiros brasileiros, que tem a cora­
gem de vir aqui fazer outro Brasil. MuitO obrigado_ 

O SR. PRESIDENJ'E (Ramez Tebet) - Não nos cabe evi­
dentemente tirar conclusões, mas essa CPI está vendo que está 
tudo falido, porque garimpeiro não pode porque explora e é ilegal, 
as empresas que têm alvani parece- que não contribuem com o im­
posto. se- contribuem é com uma parcela ínfuna, o Estado não tem 
pessoas, não tem condições para exercer sequer fiscalização, a 
nossa Polícia Federal, estamos vendo aqui o depoimento de um 
homem que, tenho plena convicção, é lúcido,é esclarecido e con­
fessa a impotência da Polícia Federal Logo acredito que esta CPI 
tem uma grande respoosabilidade. vamos cumprindo a nossa mis­
são. e, a partir disso aí, dar a nossa contribuição sem dúvida ne­
nhum para os fIns a que ela se propõe, porque é preciso realmente 
uma reamnnação geral pelo que podemos observar. 

Convido para prestar depoimento o Or. Marco Antonio 
Carlos Catrim, que é o Delegado da Receita Federal, em Rondó­
Dia, se estiver aqui presente. O senhor pode fazer a gentileza de 
prestar o juramento. 

O SR. MARCO ANTONIO CARLOS COTRIM-

"Juro dizer toda a. verdade, nada omitindo do que 
seja do conhecimento sobre fatos relacionados com a in­
vestigação a cargo desta Comissão Parlamentar de In~ 
quérito." 

O SR. PRESIDENTE (Ramoz Tebet) - Or. Marco Antonio, 
a exemplo do que sugerimos às ilustres autoridades que estão pres­
tando depoimento, V. Ex· fique a. vontade. Pode tecer as primeiras 
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considerações e se colocar à disposição OU pode de imediato tam­
bém se colocar à disposição da Comissão Parlamentar de inquéri­
to, fIca a seu critério, por gentileza. 

O SR_ MARCO ANTONIO CARLOS C01R1M - Muito 
obrigado. Inicialmente queria cumprimentar V. Ex', Presidente 
desta CPI, S. Ex's, os SI>. Sensdores componemes da CPL as au­
toridades presentes e fazer um pequeno esclarecimento. 

Eu lenho uma pequena contribuição para a CPI, é uma pas­
ta de documentos e coisas que conseguimos coIefar~ vai ser entre­
gue a V. Ex', Sr. Presidenle. Queria pedir a S. Ex's. ou aos S ... Se­
nadores a gentileza, por favor, esta pasta contém dados cadastrais 
e fiscais, e como esta CPI tem atribuições judiciárias esta pasta 
serà entregue ao Sr. Presidenle. Queria pedir a gentileza que não 
me flZOSsem perguntas pessoais, porque eu estou também sob sigi­
lo fiscal e preciso extremamente deste emprego. Então obviamente 
eu não posso dlz.er porque esta é uma audiência pública. Entretan­
to todos os dados estão squi, é uma pasta que vou passar às mãos 
do Sr. Presidente, e tomo a liberdade de apenas ler o índice do que 
contém esta pasta. 

Na página I, um fax de S, Ex', Senador Ramez Tebet, con­
vocando o Delegado da Receita Federal para depor. 

Na página 2, uma nota da Receita Feden!.l esclarecendo in­
dagações dos diversos órgãos sobre a atuação sobre dúvidas do re­
lacionamento entre Receita Federal e Mineração. 

Na página 3, alguns dados sobre produção de ouro, IOF (de 
janeiro ~e 91 a março de 95). 

As folhas 8, alguns documentos relativos ã leilão de cassi­
terita. Isso para daruma satisfação à CP! do que a Receita faz com 
a cassiterita que lhe é entregue. Veja que a única atribuição atual é 
exatamente essa. 

. Às folhas 14, dados sobre a arrecadação do IUM, de 82 a 
89. As folhas 21. e6pias de notícias veiculadas na imprensa local 
em 1992, 1993, 1994e 1995 sobre o assunto relacionado com esta 
CP!. Isso mostrará a esta ilustre (l'! que, embora a Receita esteja 
afastada do assunto mineração, maIllém-se atellla como observadora. 

Às folhas 53, um relatório da Comissão Parlamentar de in­
quérito da Câmara dos Deputados destinada. investigar denúncias 
de contrabando de recursos minerais. monopólio de mineradoras 
sobre o subsolo, construção de ®1Qp<lI!os clandestinos e destrui­
ção do meio ambiente. Esse relatório foi encaminhado ao Sr. Se­
cretário da Receita Federal à época, 0.. Osiris Filho, e creio que a 
Receita pode fornecer uma pequena colaboração a esta CPL 

Às folhas 116, existe uma denúncia apresentada à Secreta­
ria da Receita Federal, órgão central Em seguida, as providências 
que os órgãos inferiores tomaram. No caso, com relação à Receita 
Federal local, nenhuma providência houve, porque o denunciado 
não tinha domicílio fiscal no Estado de Rondônia. ' 

Finalmente, às folhas 119, existe uma relação de legislaçõ­
es sobre minerais, de 1934 até 1980. incluindo atos normativos. 

Era o que linha a dizer. Coloco-me a disposição de V. Ex", 
Srs. Senadores da República. 

O SR. PRESIDENTE (Rame, Tebet) - Com a palavra o Sr. 
Relator. 

O SR. RELATOR (Romero lucá) - Eu gostaria de saber, 
inicialmente, Se existe convênio operacional entre a Receita Fede­
ral e a Secretaria da Fazenda do Estado para esse trabalho conjun­
to de fiscalização e troca de informações. 

O SR. MARCO ANTONIO CARLOS CONl1UM - Existe 
o Convênio nO 188. cujo protocolo foi assínado também no ano de 
1988. EIllretanto, por motivos vários, que não cabe me questionar, 
esse protocolo nunca foi implementado. 

() ~p pm "TOQ CRomero Juci) - Não há ação operacional? 

O SR. MARCO ANTONIO CARLOS CONTRIM - Recen­
temente tive contato próximo com o Or. João Clóvis, Secretário da 
Fazenda. de quem obtive muita boa vontade. O Sr. Governador do 
Estado concedeu-me uma audiência pata a próxima semana., na 
qual o assunto será exatamente esse: implementação do protocolo 
ao Convênio nO 1 gg entre as fiscalizações federal e estadual. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - É do conhecimento da 
Receita Federal, 00 ela trabalhou em alguma ação, ou forneceu al­
gum tipo de informação à Receita Federal de algum inquérito de 
contrabando de minério que tivesse a participação da questão ouro 
- porque, na verdade, a flscalização hoje se limita ao ouro. Os se­
nhores têm panicipado de alguma gestão na questão das investiga­
ções? Não é preciso citar nomes. 

O SR. MARCO ANTONIO CARLOS CONTRIM - Como 
eu disse a V. &. inicialmente. e V. Ex' frisou. a participação da 
Receita hoje na questão da mineração é diminuta. Limita-se à re­
cepção do material e à sua destinação. 

No caso, se V. Ex· olhar às fo1bas 11 e posteriores, verá 
que, por exemplo, às folhas 11, constam 78.980 quilos de cassile­
rita. recebidos. decorrentes de processo do qual a Receita não parti­
cipoo, mas destinados a leilão, que foi realizado. É esta a partici­
pação da Receita. 

O SR. RELA roR (Romero lucá) - Eu estou satisfeito. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Algum dos Srs. Se­

nsdores deseja ainda fazer perguntas? (paus .. ) 
V. S· tem algum esclarecimento que queira acrescentar? 
O SR. MARCO ANTONIO CARLOS CONTRIM - Não, 

Sr. Presidente. ' 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Agradecemos a sua 

presença. 
Tenho a honra de convidar o 0.. Francisco Sales, Deputado 

Estadual, para prestar o seu depoimemo sob jummento. 
O SR. FRANCISCO SALES -

"Juro dizer toda a verdade, nada omitindo do que 
seja do meu conhecimento. sobre fatos relacionados com 
a investigação a cargo desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito." 

O SR. PRESIDENTE (Rame, Telmt) - Deputado, a eXem­
plo dos seus antecessores, V. S" pode iniciar tecendo as suas consi­
derações, e depois se colocar à disposição da Comissão. Fica li seu 
critério. 

O SR. FRANCISCO SALES - Sr. Presidente, Senador Ra­
mez Tebet, S ... Senadores, o Estado de Rondônia, pela sua voca­
ção natural, há várias décadas é recunhecido no Brasil e no exte­
rior pelo enorme potencial das suas reservas minerais, especial­
mente ouro e cassiterita. E como grande produtor desses bens, des­
taca~se pela extração do minério de cassiterita, pois em seu territó­
rio está localizada a maior mina desse minério ~ a cassiterita - a 
céu aberto até hoje conhecida no mundo. dentre outras jazidas des­
se minério economicamente importantes para Rondônia. 

No começo do ano de 1981, no Município de Ariquellles, 
foi descoberta. casualmente, por garimpeiro, essa mina de cassite­
rita, que é hoje a de maior relevância para o Estado de Rondônia. 
Essa área se encontnlva livre de requerimento junto ao DNPM, 
Departamento Nacional de Produção Mineral, portanto não havia 
direito de prioridade para quem quer que fosse, pois a empresa que 
nela pesquisara concluirn, através de relatório de pesquisas, mal 
elaborado, que a área em estériL Por isso, quaisquer empresas, 
mesmo as tradicionais do ramo do minério que atuavam no Esta­
do, perderam o mérito e o direito dessa descoberta. 

TradícionaJmente, na história mineradora do País, sempre 
coube aos garimpeiros o mérito da de$('())..:!r!'l d"~ r,r:,f' d-" .;n'7i(ln" 
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minerais. Entretanto, essa força gtndora de recursos não vem ala­
vaneando o desenvolvimento s6ci~econdmíco do povo rondo­
niense lIB plenitude do seu potencial, graças à omissão do DNPM. 
Departanlento Nacional de Produção Mineml, que pela sua inércia 
acaba por prcteger empresas privadas, como no caso da expl"",­
ção mineral no Estado de Rondônia. 

Observe-se. por importante. que o único bem mineral no 
Brasil sobre o qual existe uma legislBção que proporciona, na ptá­
tica, verdadeiramente, reserva de mercado para um só grupo ec0-
nômico, na sua coroen:::ialiução interna e extetna, é a cassiterita. 

O jovem Estado de Rondônia, privilegisdo pelos recursos 
naturais encoolrados em seu território, tem como uma das suas vo­
cações naturais a mineração. Essa atividade primária é geradora de 
recursos imediatos, direta e indiretamente, proporcionando o de­
senvolvimento sócio-econômico da região e também tem relevo na 
economia nacional. 

Ante essa realidade, os Jxxleres constitllídos MO podem li· 
car omissos. Devem e têtn oomo obrigação, utilizando-se dos 
meios juridícos próprios, enfrentar os 6bices que inibem essa ativi­
dade, que eslá clalIWldo por dermíçôes justas • de interesse da c0-

letividade. consoante a nossa dootrina constitucional e o espírito 
do atual Governo SOI.-ial-democrata do País. 

Os resultados fmanceiros e de desenvolvimento econômico 
da região dos gàrimpos, advindos da regularização da atividade 
garimpeira, serno imedialos, trazendo geração de emplllgos, uma 
melhor distribuição de renda e um considerável aumento na arre­
cadação de ICMS DO Estado de Rondilnia. 

CuIDplll destacar o descaso do órgão olicial federal compe­
tente, gestor dos recursos minernis, que é o DNPM. em adequar a 
legislação vigente 80s problemas s6cio-econômícos que o Estado 
está enfrentando desde a promulgação da Constituição Federal de 
1988, Essa situação desconfortável porque passa o Estado é plllju­
dicial. Advém da falta de legislação que regulamente a atuação das 
cooperativas de garimpeiros existentes no Estado. 

O art. 174, §§ 3° e 4° da Constituição Federal, CODl destaque 
para o garimpo de Bom Futuro, onde as cooperativas estão desde 
1987, abrigandoboje, s6 naquela área, perto de 15 mil homens que 
se dedicam à gacimpagem de cassiterita - isso, sem se levar em 
conta os outros garimpos existen~s no Estado, especialmente os 
garimpos de ouro do rio Madeira. E certo que o DNPM, no passa­
do, sempre com o objetivo de proteger os interesses de empresas 
privadas, sediadas no Sudeste do País. através de Portaria n° 195, 
de 15104170, daquele 6rgão, proibiu a atividade gacimpeira DO Es· 
tado de Rondônia, em uma grande parte denominada Província Es· 
tsnífera de RondilDia, que incluía o Garimpo Bom Futuro. Porém, 
como essa mina foi descoberta por garimpeiro e para se evitar um 
conflito social de grandes propotções, o DNPM. através da Porta­
ria n° 226, de 15/09/88, às vésperas da promulgação da nova 
Constituição, reconheceu a existência e o trabalho dos garimpeiros 
ua área, agregados em cooperativas, .rumando que daria, incon­
testavelmente, após a promulgação da Constituição, em 05110/88, 
os direitos minerários sobre a área de Bom Futuro aos garim# 
peíros. através de cooperativas já organizadas desde 1987 e 
que, à época. estavam em processo de legalização. De fato, isso 
ocorreu, pouco tempo depois. autorizando a permanecerem no 
garimpo, revogada. em particular. a Portaria de nO 195. de 
15104/70, que proibia a garimpagem de cassiterita na Província 
Estanífera de Rondilnis. 

Verifica-se que a Portaria do DNPM de nO 195, já no seu 
bojo, visava tão-somente proteger os grandes gtUpos econômicos 
econômico. detentores do monopólio do cométcio de minério de 
estanho no Brasil e no exterior e que detinham as prioridades mi~ 
nerárias em terras de Rondônia, quando criou il Província Estaníw 

fem do então Tenitório Fedeml de Rondônia e proibiu a garimpa­
gem l1laJlual na ma. 

E evidente que as cooperativas de garimpeiros do Bom Fu­
turo, com a ausência de leis que regulamentem as ativiJades e pela 
Mo-aplicabilidade de normas vigentes pelo DNPM, sentiram-se 
preteridas pelo órgão, que claramente oomonstroo seu interesse 
pela emplllso privada e, por conta disso, buscaram a proteção do 
Poder Judiciário, aavanclo-se, então, monumental batalha jurídica, 
onde as coopemti\'as buscam defender os interesses de sues ~ 
pemdos, de um lado, e, do outro, as emplllsas tentando manter o 
monopólio, 

Diante desse caso do Bom Futuro, pela discussão judicial 
dos interesses privados, tendo, de um lado, as cooperativas .. do 
outro. as empresas - nesse aspecto, os garimpeiros assumem o in~ 
teresse da coletividade -, o prejuízo da disputa acaba sendo um 
ônus para o Estado, que, além de MO arrecadar todo o potencial 
que a mina pode oferecer, em te1DlOS de recursos fmanceiros, vez 
por outra, vê-se tolhido desse recurso, quando é suspensa judicial­
mente a cometcialização do minério do Bom Futuro, como já 
ocorreu várias vezes, em anos passados. 

O interesse particular Mo pode prevalecer em delrimenlo 
do direito da coletividade, pois a disputa particular pllljudica a 
saúde, a educação, a segumnça. comprometendo. dessa fOIma. a 
administração pública, que Mo pode contar com recursos para es­
sas áreas. 

O ICMS gerado pelo minério de cassiterita é, sem dúvida, 
de relevância no contexto orçamentário do Estado. Estudos prove~ 
Diemes de dados da Secretaria da Fazenda moslram que, de forros 
direta, esses recursos chegam à casa de 23% da arrecadação do Es­
tado - um terço da arrecadação do Estado advêm do Garimpo Bom 
Futuro. 

Importa lembrar que, no més de dezembro de 1992, quando 
foi judicialmente permitida a comercialização de minério de cassi­
terita no Bom Futuro, por uma das cooperativas que lá atua, o ín­
dice de arrecadação do ICMS proveniente da comercialização de 
cassiterita apresentou~se como o mais competitivo. uhrapassando. 
em muito, as outras fontes importantes de receita que serviram 
para o desempenho do arrecadação do Estado. 

Não obstante o desenvolvimento econômico proporcionado 
pela arrecadação do ICMS, o lado social é contemplado através do 
trabalho oferecido pelas cooperativas, que agregam mais de 15 mil 
homens, formando um conjunto de fami~ia.s, num universo de 60 
mil pessoas. 

A atividade garimpeira se toma, sem dúvida. de vital im~ 
portância para a sociedade rondoniense, aC&Tetando uma melhor 
distribuição de renda, oferecendo eIDplllgo, combatendo a miséria 
e inibindo o crescimento da marginalidade; enflID. é uma atividade 
que vem dando a sua parcela de contribuição para o desenvolvi­
mento desta grande região que é Rondônia. 

SIS. Senadores, estou à disposição de V. Ex-S para eventuais 
perguntas que queiram fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) . Concedo. palavra 
ao nobre Relator. Senador Romero Jucá. 

O SR. RELATOR (RomeroJucá) - Deputado, V. Es'éum 
homem que conhece bem a região e tem uma experiência grande 
no setor. pois já exerceu vários mandatos. 

Fala-se muito, e V. Ex· falou aqui também. na questão da 
riqueZA urineral de Rondônia e da Amazônia como um todo. 

O que os dados demonstram é justamente o contrãrio. Nós 
vimos a aimidade da Receita Federal. A arrecadação mensal de 
ouro, através do IOF, equivale. R$15 mil por mês, ou seja é um 
valor que não dá para comprar nem um carro. 
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Nós ouvimos aqui o Secretário da Fazenda dizer que arre­
cadação do ICMS da cassiterita já foi de 30%, hoje é 2% do ICMS 
do Estado, que equivale de R$150 a RS$l g mil par mês. Também 
não é um valor substantivo. V. Ex" disse que era 23%. Eu pergun~ 
taria o seguinte: já sabemos da extrema riqueza que o Estado tem. 
mas o Estado não está arrecadando isso. peJo menos os números 
demonstram que isso não está ocorrendo. Há sonegação fiscal e há 
contrabando em Rondônia de magnitude grande dessa forma ou, 
na verdade, a realidade fez com que caísse a exploração mineral e 
hoje rambém a exploração mineral é um processo de falência, par 
conta do modelo tributário e econômico do País? 

O SR. FRANCISCO SALES - Sr. Senador, respondendo a 
pergunta de V. Ex', confesso que lauto no meu &lado, Rondônia, 
como no Estado de V. Ex .. , Roraima. há um prctecionismo muito 
grande pelos grandes grupos de mineradora do nosso País. Em ha· 
vendo o monopólio, como existe hoje no Garimpo Bom Fumro, só 
uma única empresa explora o minério do Bom Futuro, a cassiterita 
no caso. Isso faz com que, primeiro. ela detenha todo o poder de 
declarar o que ela produz e, a partir daí, pagar o quer quiser, par­
que, na verdade, não há fIscalização nenhuma da Receita Estadual 
na região. 

Isso é grave, é o que está acontecendo. Entretanto, quando 
o Garimpo Bom Futuro tinha aproximadamente 30 mil homens 
traballiando, explorando a riqueza da região, o Garimpo Bom fu­
turo foi responsãvel até par 30% da arrecadação do Esrado. E hoje 
essa riqueza realmente existe, está lá. Basta que deixem os nossos 
brasileiros produzirem. 

O contrabando em si não existe, eu desconheço que haja 
contrabando de minério para a Bouvia ou para outras regiões, fala­
se muito. mas eu desconheço. 

lá na questão do ouro, não houve nenhum incentivo, nem 
do Governo Federal nem do Governo Esladual, em épocas passa­
das. para que se legalizasse a exploração do ouro no Rio Madeira. 
Conseqüentemente, os nossos garimpeiros foram perdendo o esti­
mulo por essa profissão e, dai, a razão na queda da anecadação do 
ICMS na questão do ouro. 

Agora, é preciso que haja incentivo e dê-se legalidade aD 

garitupeiro para que ele possa rambém declarar o que ele produz. 
Ele tem até medo de declarar. Por quê? Porque, no momento em 
que ele declara, vai preso. é considerado como contrabandista. Daí 
a:razão porque ele produz e. muitas vezes, procura esconder o seu 
produto em função de não ter um meio legal de se cobrar os tribu­
tos necessários. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Sem querer fugir da 
questão local, acredito que o ICMS da cassiterita jã representou 
30% da arrecadação do Esrado e hoje representa 2%. Se é uma 
área especifica, não sei se seria o caso, como já. colocado pelo Sr. 
Secretário, de haver um acompanhamento espedal da Secretária 
da Fazenda e também da assemhléia para que realmente se reto­
masse essa questão da arrecadação. Pelo que foi dito aqui, pelo 
que estamos recebendo ioformaçôes, parece-rne que há uma deci­
são judicial que permite o traballio das oooperativas na Itrea de 
Bom futuro. Se existe a decisão judicial permitindo o trabalho, na 
verdade, existe a condição de se declarar o imposto, já que a deci­
são judicial permite a origem do processo. 

Então, essa questão, na verdade, estaria melhor esclarecida 
a nível do sistema tributário do Estado. Perguntaria a V. Ex·, para 
concluir. se o projeto da questão danota fiscal avulsa. combatida a 
nível da imprensa nacional - e eu Ía questão de trazer esse assunto 
aqui exatamente para que fosse esclarecido -. se o objetivo do pr0-

jeto de V. Ex· é exatamente cobrir a lacuna do pagamento de im­
posto das notas de ICMS, especificamente no Garimpo de Bom 
Futuro. 

O SR, FRANCISCO SALES - Sr. Senador. com relação à 
questão da legalização ou da emissão da nota fiscal avulsa por 
cooperativa de garimpeiro, note V. Ex" que o projeto contém espe­
cificamente as cooperativas que trabalham com garimpo. ou seja.. 
attavés de seus associados. Ela não é uma nota avulsa indiscrimi­
nada. Então. nesse caso. facilita o pagamento dos tributos esta­
duais e dos tributos federais, que era a grande alegação da Receita 
Federal, que os garitupeiros não pagariam os tributos federais. 
Nesse caso, as cooperativas legalizadas, constituídas desde 1987, 
têm seu funcionamento garantido pela Constituição Federal. que 
llies assegura. direitos. No ano 174 da Constituição Federal. que 
ajudei a elaborar - também fui Constituinte -, §§ 3° e 4°, são con­
templados os garimpeiros através de associativismo. Baseados 
nesse artigo é que estamos hoje trazendo de volta a legalização da 
profissão do garimpeiro através da nota fiscal avulsa para a coope­
rativa. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Romero 
Jucá. peço permissão para interromper a fluência do depoente para 
registrar, com muito prazer, que se encontra aqui entre nós ex-par­
lamentar que prestou grandes serviços à Nação. Reltro-me ao ex­
Senador Almir, que nos bonra com a sua presença e a quem convi­
do, em nome de todos os Senadores, para. caso queira, ocupar lu­
gar de destaque nesta Comissão pelos relevantes serviços que já 
prestru e tem prestado. 

Muito obrigado. 
O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Goslaria de solicirar a 

V. Ex· que nos entregasse cópia do projeto de lei que foi aprovado 
na Assembléia para que fIzesse parte, inclusive, do nosso relatório, 
já que demonstra, de certa forma. um esforço da Assembléia le­
gislativa para tratar dessa questão da tributação na área do garim­
po,já que essa é uma Iaamada legislação. 

O SR. FRANCISCO SAlES· Entregarei com imenso pra­
zer a V. Ex· e à Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra 
ao Senador José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente, quero presrar 
aqui um depoimento como fonna. de colaborar para que se alcan­
cem os objetivos estabelecidos pela Comissão. 

Governei o Rio Grande do Norte par dois penados. No pri­
meiro período. anterior à nova Constituição, cobrava-se o ruM so­
bre minérios, O meu Estado é o maior produtor de sal do Brasil -
90% do sal produzido no Brasil vem do meu Estado. O minério de 
sal é um minério assemelhado à cassiterita. Se há um processo in­
dustrial para a obtenção do sal, da mesma forma procede-se com a 
cassiterita. São prcdltos assemelliados, apenas a cassiterita vale mais 
do que o sal, mas não vaJe tanto mais quanto para que se justifique 
1IaDSpOrtá-1a de avião - 00 faz-se o transporte de carreta ou porvia fer­
roviária, se hoover a chance, UI em grandes toneladas, como o sal é 
transportando em navio, em caneta ru em vagão ferroviário. 

Muito bem. A arrecadação do sal no meu primeiro Gover­
no, mediante o ruM, era irrisória para o Estado. Com a nova 
Constituição, pássou-se a pagar ICMS e hoje o sal tem uma signi­
ficação especialíssima na receita do Rio Grnnde do Norte. 

Em meu Estado, existem grandes empresas que produzem 
mais ou menos 70% a 80% do sal do Rio Grande do Norte e exis­
tem, como aqui, as cooperativas dos pequenos salineiros. que têm 
lodo o direito de emitir nota fiscal e que são contribuintes. Há uma 
f1SCalização perfeita, o Estado não é sonegado no que diz respeito 
a ICMS sobre o sal, porque ele sai por via marítima ou por via fer­
roviária ou por via rodoviária. 

A identificação do minério da cassiterira é competência do 
Estado, que tem que exercer uma articulação perfeita. Encontm-se 
nas mãos do Estado a solução do problema. 
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Onde é que está a cassiterita em Rondônia? Onde é que 
está o minério A, B, C no resta"te 'do País? E,m grande parte en­
contram-se na Amazônia. em Minas Gerais. E preciso exercer o 
Controle, a fiscalização nas barreiras de salda, nas rodovias de saí­
da e pellllitir que, assim como (I grande produtor, o pequeno pr0-
dutor p:>ssa emitir a nota ftscal e como tal ser fiscalizado e ser al­
cançado pelo órgão do Estado que vai cadastrar a prodoção do mi­
nério. Com isso, vai-se exercer uma fiscalização muito mais efeij... 
va sobre contrabando, evasão fiscal. e sobre questões sociais; vai 
passar-se a exercer controle e 8f:bO que isso é perfeitamente possí­
vel para o aparelho de Estado de Rondônia. 

Quero aqui oferecer, Sr. Presidente. o modelo do Rio Gran­
de do Norte, que é um modelo que existe tradicionalmente e que 
pode ser copiado. Como é que funciona a tributação do sal no Rio 
Grande do Norte, que é um minério semelhante à cassiterita? 
Como é que funciona a tributação sobre o pequeno produtor de 
sal, que também é cooperativado? Quais são os direitos e deveres 
dele? Como é que funciona o modelo? Onde é que o Estado inter­
vém? Como o Estado controla a produção? Qual é a sua interface 
com os órgãos federais? 

Acho que o depoimento do Depotado Francisco Sales, que 
é um politico que conheço desde os tempos da Constituinte, é mni· 
to importante. porque ele tem a visão econômica. política e social 
do problema. Ele levanrou a questão com muita precisão, e é a 
partir do seu depoimento que levo a minha palavra e dou esta mo­
destlssima contribuição aos Irnbalhos da CP!. 

O SR. PRESIDENTE (Raroez Tehet) - O Senador Agripi­
no é um homem de reconhecida experiência, de muita capacidade 
administrativa e os subsídios que traz, certamente, serão reoolhidos 
por Rondônia, a fun de normali2ar a situação que aflige o Estado-

Com a pala,?" o Senador José Abreu Bianco, 
O SR. JOSE ABREU BIANCO - Depotado Francisco Sa­

les. nós que o conhecemos desde os tempos em que V. Ex" era ad­
ministrador do então Distrito de OUro Preto, Distrito do então Mu­
nicípio de Ji-Paraná, hoje progressista municipio - posteriormente, 
V. Ex' foi administrador do Distrito de Ariquemes, boje uma das 
melhores, maiores e mais ricas cidades do nosso Estado ., é com 
satisfação que nos reencontramos, V. Ex· como combativo Depu~ 
tado Estadual e eu na condição de Senador da República por esse 
Estado pelo qual tanto temos lutado pem a obtenção de seu progJCSso, 
desenvolvimento e melhoria da qualidade de vida do nosso povo. 

Não tenho exatamente uma. pergunta a fazer, Hoje V. Ex" 
está depondo nesta Comissão não apenas por ter sido autor da lei 
que trata da nota fiscal avulsa para o caso específIco da mineração 
de cassiterita, recentemente aprovada por esta Casa. Está aqui tam­
bém depondo, porque V, Ex' foi noticia de j>mais por ter sido bar­
rado numa porteira de garimpo; nos últimos tempos V. Ela foi no­
tícia de primeira página, inclusive dos nossos jornais aqui da capi­
tal. Alént disso, V. Ex' é ex-administrador e ex·prefeito do Muni­
cípio de Ariquemes, ex-Deputado em duas legislaturas, morador e 
grande lider do municipio de Ariquemes, portanto, profundo co­
nhecedor dessa problemática relativa ao GarlnlpO de Bom Futuro. 

Gostaria que V, Ex', além da exposição brilhante que já fez, 
trouxesse ooíras informações para a nossa. Comissão, se assim 
achar conveniente. 

O SR. FRANCISCO SALES - Ilustre Senador Bianco, gos­
taria, antes., de fazer uma obsetvação sobre o que foi apresentado 
pelo S~nador José Agripino, que ê meu conterrâneo, também sou 
do Rio Grande do Norte, fomos colegas no Parlamento e é um 
grande prazer tê-lo aqui. 

Gostaria de fazer algumas observações, Sr. Presidente, em 
relação ao GarinlpO de Bom Futuro. Em 1987, quando foi desco­
berto. tínhamos lá trinta mil garimpeiros e nunca. em momento al-

gum. houve na história daquela região um alvará de pesquisa ou 
mesmo um pedido pem que se concedesse tal alvará. Entretanto, a 
MS conseguiu o alvarâ em 30 de setembro de 1988, ou seja, cinco 
dias antes da promulgação da nova Constituição, que, em seu art. 
174, daria direito ao garimpeiro de explorar jazidas minerais atra­
vés do associativismo. Esse alvará de pesquisa foi dado em tempo 
recorde para. uma empresa pesquisar Duma área onde já havia trin­
ta mil homens trabalhando# Que pesquisa seria essa? 

Aproveito a oporrunidade que o Senador Bianco me deu 
para esclarecer. 

Depois disso, essa. área ficou logo sub judice devido ao 
fatb de que as cooperativas, tanto a Coomiga como a Coogari e as 
outms cooperativas que lá estão, entraram com uma ação contest­
ando esse alvará, ação essa que foi ganha na primeira instância. 
Em seguida. encaminhou-se recurso a Brasília e até hoje a área se 
encontra sub judice. 

Já no Governo Collor, o Ministro João Santana deu um al­
vará de lavra para a Ehesa, dentro de uma área sub judice. Isso foi 
ilegal, não poderia ter acontecido. até porque não havia pesquisa e, 
não havendo pesquisa, não poderia dar um alvará de lavra para 
uma área. sub judice. 

É um questionamento que estou levando aos nobres Sena­
dores, para que também façam constar do relatório essa questão do 
alvará que a Ehesa detém. cansando todo esse conflito social que 
há hoje na região, principalmente na questão da exploração do mi­
nério do Bom Futuro. No caso do alvará de lavra que foi dado 
numa área sub judice, é ilegal, foí dado aleatoriamente. Cabe ao 
Senado, por meio desta Comissão. investigar essa questão de lavra 
e do alvará de pesquisa, que foi dado de uma. maneira errônea. 

Uma outm obseIVação: quando o garimpeiro, com todos os 
,eus direitos de prodoção minerária, vai sair, tem que passar na 
cancela, porque a Ehesa diz que é propriedade particular dela. Ora, 
não é propriedade particular, porque lá já estavam o, garimpeiros 
trabalhando hem antes de a Ehesa chegar. A Paranapanema com­
prou a MS, que era uma empresa do Estado do Pará, se não me ra­
Iba a memória. Veja s6 como é o triângulo: a Paranapanema. uma 
multinacional, pegando o gancho oom a possibilidade de obter al­
vará para a MS Minerndora, que na época estava pleiteando. Ela 
comprou essa empresa e passou a ser detentora do alvará, e tam­
bém através de pressão política., conseguiu do Ministro João San­
tana. à época, um alvará de lavra numa região onde já havia, apro­
~imadamente, 30 mil homens trabalhando, Senador. Daí a razão 
de fazer essa observação. 

Hoje, essa mesma empresa mantém uma milícia, com arma 
de grosso calibre. e uma cancela. Qualquer cidadão brasileiro que 
passar por lá tem seu carro revistado. tem que descer; muitas ve­
zes, faz-se pressão, apreende-se o produto, prende o cidadão, im­
pedindo o cidadão de ~xercer um dos direitos garantidos na nossa 
Constituição, que é o direito de ir e vir. 

S6 a Polícia Federal, a"Polícia Militar e a Polícia Civil p0-
dem ftscalizar, revistar carro. Fora esses três, nínguém tem autori­
dade para isso nosso País. A Ebesa está fazendo, hoje, esse traba­
lho. Com autorização de quem? É esse o meu questionamento. 
Isso é uma afronta. Se os Srs. Senadores forem ao Garimpo do 
Bom Futuro vão ter a oportunidade de constatar in loco o que es· 
tou dizendo, 

Era essa a obsetvação que desejava fazer. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tehet) - Em que circunstân­

cias V. Ex- foi barrado nesse direito de ir e vir ao garimpo, que a 
imprensa tanto noticiou? 

O SR. FRANCISCO SALES - Quando apresentamos o pro­
jeto da nota fiscal avulsa. uma comissão de nove deputados esta­
duais fez uma visita ao Garimpo Bom Futuro. Alguns foram de 
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avião. partindo de Porto Velho. Como é na minha região. eu fui da 
carro, junto com mais dois ou três carros. E lá, fomos barrados por 
um agente da Ebesa, portando arma calibre 12. se não me falha a 
memória. que pedia para nos identificarmos; revista o nosso carro 
na bora de sair ou na hora de entIar .... Eu estava cumprindo uma 
missão. junto com outros de",tados. E consttangedor para qual­
quer cidadão brasileiro passar por isso.' 

Já hoove. inclusive. uma caso de denúncia lá dentro do ga­
rimpo - não me lembro agora o nome da pessoa, mas o presidente 
da Cooperativa está aqui. e sabe o nome da pessoa. Uma senhora 
estava doente, e como sua saída foi retardada, seu carro revistado, 
ela leve que descer do carro, quando chegou no hospital, estava 
morta. Era um carro prestando socorro. A Ebesa esta constrangen­
do o cidadão que estÁ trabalhando lá. Parece alê que são crimin0-
so. Nós são criminosos. são homens trabalbando. Esta é a situação 
que vivenciamos hoje. 

Não sou contra a Ebesa ter o direito de explorar, mas que 
ele entre concorrendo com o livre mercado. Que ela vá competir 
com os garimpeiros. que vá competir com as cooperativas. No mo­
mento em que o País está. tentando quebrar todo e qualquer mono­
pólio - ontem mesmo vocês viram na televisão. estamos quebtando o 
mouopólio do petnlleo. das telecomunicações. nma empresa mantém. 
hoje, o monopólio d;t exploração do minério no Brasil inteiro. 

O SR. JOSE ABREU BIANCO - Sr. Presidente. pennite 
um questionamento, para encerrar? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pois não. Concedo a 
palavra V. Ex". 

O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - Apenas parn reforçar a 
pergunta do nosso Presidente. De",tado Sales. para deixar claro 
para esta Comissão: V. Ex", mesmo depois de haver se identifica­
do como Deputado foi revistado nesta barreira. 

O SR. FRANCISCO SALES - A bem da verdade. eu me 
identifiquei e passei; agora, os carros que vinham atrás, parte da 
imprensa. fomm barrados. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador José Eduar­
do Dutra. indago se V. Ex" tem algum questionamento a fazet? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DU'lRA - Tenho sim. Sr. Presi­
dente. 

Deputado Francisco Sales, no depoimento de V. Ex" e de 
outros que o antecederam. quando perguntado sobre a questão do 
contrabando de minérios, V. Ex" aftrnlOU que não tinha notícias 
dessa natureza. Mas, existe um dado objetivo que diz respeito a 
questão da produção de estanho da Bolívia, que aumentou consi­
deraveJmente nos últimos anos, sem que se tenha notícia de desco­
berta de novas minas ou de modernização das JIÚnaS existentes na­
quele país. num indício importante, ou numa evidência de que esse 
incremento da produção poderia ser estanho proveniente do Brasil, 
particularmente do Estado de Rondônia. Gostaria que V. Ex· c0-

mentasse o fato. 

A segunda pergunta. que pretendo fazer, inclusive. para to­
dos os representantes das cooperativas, dos sindicatos dos garim­
peiros. e faço a V. Ex .. , pelo fato de ser um Deputado da região de 
Ariquemes. Não conheço o garimpo de Bom Futuro - pretendia in­
clusive conhecê-lo amanhã. mas não vou poder fazê-lo por proble­
mas pessoais, que vão fazer com que antecipe a minha volta ao 
meu Estado ~, mas conheci Serra PeJada, conheci garimpos na Ba­
bia, em Minas Gerais. E de um modo geral, onde há conflito entre 
garimpeiros e empresa de mineração, procura-se apresentar os rep­
resentantes dos garimpeiros, ou das cooperativas como o lado bom 
da história contra o lado mal que seria a empresa. No entanto, as 
noticias que se têm. particularmente sobre o que acontecia em Ser­
ra Pelada e em outros garimpos, é de que existiam sindicatos ou 

cooperativas de garimpeiros que se apresentavam como o lado 
oprimido, vamos dizer assim, mas que, na verdade, existia uma 
cúpula das direções dessas cooperativas ou na direção desses sin­
dicatos que, efetivamente, na verdade, tinham o status de donos de 
empresa, ganhando muito dinheiro, enquanto o conjunto dos ga­
rimpeiros estavam em condições subumanas de trabalho. 

Então, gostaria que V. Ex" fJZeSse um relato da situação dos 
garimpeiros. tanto das cooperativas. quanto dos trabalhadores das 
empresas de mineração naquela região, do ponto de vista de con­
dição de trabalho. se existem crianças trabalhando na atividade ga­
rimpeira, independentes de serem trabalhadores vinculados a c0o­

perativas de garimpeiros, ou trabalhadores vinculados a empresas, 
no caso a Ebesa? 

O SR. FRANCISCO SALES - Nobre Senador José Dutra. 
em relação a primeira pergunta, na questão do contrabando da cas­
siterita. Veja, V. Ex", a cassiterita é um minério pesado, para se 
transportar e fa:rer contrabando dele temque ser através de acarre­
ta. Tanto o Estado de Rondônia, na divisa com a Bolívia aqui em 
Guajará- Mirim, para se chegar lá passa~se pelo menos em três, 
quatro posto fiscais da polícia do Estado, polícia fazendária, e da 
Polícia Rodoviária Federal. Dificilmente se faria um contrabando 
de mineiro para a Bolívia, porque não tem como fazer. Se fosse 
um produto pequeno. de fácil transporte. Mas, trata-se de um pro­
duto pesado. 

No sentido de Cuiabá, temos só a BR-364. Nesta BR. pas­
saria-se primeiro pelo posto de Ariquemes. depois o posto policial 
de Jarú. Jiparanil. Pimenta Bueno e depois o de Vilbena. Conse­
qüentemente, seria quase impossível duas ou três carretas, que le­
vam 30 toneladas cada uma, transportar todo esse minério para a 
Bolívia sem ser notado. Então. pessoalmente, não tenbo conheci­
mento, acho que isso foi uma idéia desenv01vida. principalmente 
por aqueles que se acham detentores do direito de lavrn. pelas pes­
soas que querem, realmente, macular a questão mineral dentro do 
Estado de Rondônia. Então, neste caso, reafmno a V. Ex· que na 
questão mineraria. do contrabando de minério, não existe, real­
mente, o contrabando; pelo menos do qué é do meu c-ODbecimento. 

O SR. ERNANDES AMORIN - Deputado Francisco Sales. 
gostaria de fazer um aparte. Quando essas denúncias de contraban­
do de minério para Bolívia são feitas. sabemos que isso é uma 
idéia macabra das empresas que querem tomar nosso subsolo. Na 
verdade, temos documentos da própria Bolívia que dizem que não 
existe esse contrabando. Sabemos também que é impossível o que 
afmna esta empresa: que se transferiram 10 mil - não sei quantas 
mil toneladas ~ de minérios para a Bolívia. Por outro lado, temos 
notícia de que realmente houve a venda de minério em nome da 
Bolívia negociada por algumas empresas. Em discurso no Senado 
e na CPI, denunciei isso e exigi que apurassem. Solicitei que man­
dassem verificar os serviços de contabilidade das empresas, execu­
tar um serviço de auditoria para se saber quem fez este contraban­
do, quem vendeu este minério, e tirar a culpa do povo do Estado 
de Rondônia. Nós aqui não somos marginais, somos trabalhadores 
decentes. Queremos o respeito ao povo do Estado de Rondônia. 
Então, cabe às autoridades mandar fazer um levantamento detalha­
do nessas empresas, para saber quem usou o direito de expor1ação 
da Bolívia para vender o minério. Não foi o JX)vo de Rondônia. 
Foram algumas empresas que merecem ser auditadas para que a 
suspeita sobre o povo de Rondônia acabe. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebel) - Agradeço ao nobre 
Senador. 

a SR. JOsÉ EDUARDO DU'lRA· Queria fazer um aparte. 
Quando se fala em contrabando de minério, esse contrabando pode 
estar sendo efetuado por empresas, por pessoas. É preciso fazer 
juízo de valores e verificar quem é o responsável. Existe um dado 
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objetivo que faz parte dos dados ;ntemacionais do men::a.do de es­
tanho. A Bolívia não tem saída para o mar. E houve um aumento 
efetivo, pelo menos contábil, da produção e exportação de minério 
de estanho por parte da Bolívia com valores superiores à cota pre­
fixada. Na medida em que não há infonnaçóes da descoberta de 
novas minas ou de modernização das minas existentes na Bolívia. 
é de se supor - o que primeíro salta aos olhos - é que este minério 
seja brasileiro. Nós não estamos fazendo insinuações de quem foi 
o responsável pelo contrabando. Longe de mim responsabilizar o 
povo de Rondônia por isso. Mas é um dado que salta aos olhos 
que este minério, que foi vendído como boliviano, provavelmente 
seja minério brasileiro. Sobre e~se aspecto, eu gostaria que o se­
nhor fizesse um comentário. Não podemos afirmar quem foi res­
ponsável por essa mutreta. mas, pelo jeito, houve algum tipo de 
mutreta. Esse é um dado que salta aos olhos. 

O SR, FRANCISCO SALES - Senador José Eduardo Du­
tra. respondendo à pergunta de V. Ex", eu desconheço que haja, do 
Estado de Rondônia. contrabando direcionado para a Bolívia. Sei 
que há várias rotas pelas quais o minério JXXle ser desviado, mas 
todo o minério que sai de Rondônia. quer seja através de coopera­
tivas. quer seja através de empresas mineradoras. sai com nota fis­
cal. E sai com destino a São Paulo, a Belo Horizonte, ao Rio de Ja­
neiro. Se lá no Rio de Janeiro ou lá em São Paulo, a rota é desvia­
da,. quanto a isso eu não posso prestar informações porque não é 
do meu conhecimento. Pode estar havendo. mas não é do meu c0-

nhecimento. 
O grande conflito que está havendo entre garimpeiros e mi­

neração é que na questão do monopólio da Ebesa aqui, o preço do 
minério sempre foi pago bem abaixo do preço de mercado, Então, 
o que acontece? O garimpeiro é obrigado a vender só para a Ebe­
sa. A Ebesa compra e compra ao preço que dita. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Gostaria de esclare­
ce< alguns fatos. Pelo que eu estou deduzindo - posso estar enganado -
a garimpagem infelizmente é considerada uma atividade ilegal. 

O SR. FRANCISCO SALES - Está sendo considerada urna 
atividade ilegal. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) • Como, entilo, o ga. 
rimpeiro consegue vender seu mitiério para uma empresa, pessoa 
jurídica. de grande porte? Como é isso? Que vínculo ele tem? Aí, 
não estou entendendo. A atividade é considerada ilegal. Mas todos 
sabem que ele vende para empresas e, segundo V. Exa está aftr~ 
mando, ele é obrigado a vender para uma empresa mineradora de 
grande porte. Como se explica isso? 

O SR. FRANCISCO SALES· A Portaria n" 226 do DNPM 
visa, especialtnente, beneficiar a Paranapanema. A Panmapanema 
formou um pool de empresas. Pequenas empresas que estavam em 
Rondônia comercializando por dois anos. 1987 e 1988. formaram. 
a Ebcsa. cujo acionista majoritário é a Paranapanema. O garimpei­
ro é obrigado a vender seu produto pelo preço estabelecido ~la 
empresa. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Só desejo uma infonna­
ção. O senhor se refere aO garimpeiro que está traballiando dentro 
da área da qual a empresa tem o alvará? 

O SR. FRANCISCO SALES - Exatamente, o garimpeiro 
que trabalha lá dentro. 

O SR. RE,LATOR (Romero Jucá) - Entilo, trata-se de uma 
relação de empregado e trabalhador. , 

O SR_ FRANCISCO SALES - E obrigado a vender para • 
própria empresa. É uma situação realmente constrangedora. Ele 
não pode vender o produto de s~u trabalho para qualquer um. ele 
tem que vender só para a fbesa. E como o trabalho escravo. A em­
presa paga o que quer. Hoje. o preço do mínério está em tomo de 

R$1,30 o quilo. Em Ariquemes, no livre-comércio, está em tomo 
de R$2,60. 

O SR. PRESIDENTE (Raroez Tebet) - Esse mineral que o 
garimpeiro vende para a grande empresa é extraído dentro de um 
alvará de liceJlÇ8 que a empresa tem. 

O SR. FRANCISCO SALES - Veja só: a empresa Ildetém" 
ti. permissão, mas a área está sub judice. As cooperativas também 
estão lá dentro. Quer dizer, existe um grupo de pessoas trabalhan­
do lá dentro porque a C<>ostituição lhes dá este direito. A atividade 
de garimpeiro não é um trabalho ilegal. O garimpeiro, segundo o 
art. 71 do Decret<>-Lei 226/67, Código de Mineração, que tem que 
ser mudado por V. Ex's - é muito bom que V, Ex" analisem o Có­
digo de Minemção e o mudem porque é protecionista pata as gran­
des empresas - é assim defmido: "Ao trabalhador que extrai subs­
tâncias minerais úteis por processo rudimentar individual de mine­
ração, garhnpagem., faiscação ou cata denomina-se, genericamen­
te, de garimpeiro". É uma atividade legal descrita em lei. Ele não 
está exercendo uma atividade ilegal. 

Vou responder à segunda pergunta de V. Exa
• 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Gostaria de esclarocer 
alguns pontos antes da segunda pergunta. Existe, então, no garim­
po de Bom Futuro a empresa extraindo cassiterita, contando com 
empregados com relação fonual e com operários e, ao mesmo 
tempo, com garimpeiros. Dentro do garimpo, existem áreas defIni· 
das, delimitadas do garimpo e da empresa, ou existe uma disputa 
entre lavra 'OlOCanizada e lavra do garimpo? Descreva. 

O SR. FRANCISCO SALES - A atual situação é a seguin. 
te: quando foi dado o primeiro alvará de pesquisa, em 30 de se­
tembro de 88, já exixtiam 30 mil homens, cada um com seu peda. 
ço de terra, produzindo. Acontece que a empresa entrou lá com­
prando. Ela comprava de todo aquele que produzisse, e comprava 
a preço de mercado. Isso ocorria naquela época. antes de sair o al­
vará de pesquisa. 

Quando começou o alvará de· pesquisa. saiu, também. a Por­
taria n° 226, do DNPM, que diz que é obrigatório vender 80% da 
produção à Ebesa. Quer dizer, na própria Portaria já estava defini­
do que 80% da produção de qualquer garimpeiro tinha que ser 
vendida, obrigatoriamente, à Ebesa. E 20% da produção, a Ebesa 
teria condição de dar nota fIscal para que o garimpeiro pudesse 
vender para quem ele bem entendesse. 

Vejam bem a situação constrangedora. conflitante. Legali­
za~se a venda de 20%. Quer dizer, eu. como garimpeiro. se o fos­
se. poderia vender 20% da minha produção para o mercado de li­
vre-comércio. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Em outras palavras, 
20% da produção teria nota originária da Ebesa para criar origem, 
para poder comercializar fora. 

O SR. FRANCISCO SALES - Exatamente, para comen:ia­
lixar em São 'Paulo, Minas etc. Qualquer garimpeiro tem direito a 
comercializar 20%. Ainda existe isso, hoje. E é obrigado a vender 
80% para a Ebesa. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Esses n6meros foram 
flUto de qué? De um entendimento? A portaria saiu de algum en­
tendimento. de alguma reunião? 

O SR. FRANCISCO SALES - Não. Saiu do entilo Diretor 
do DNPM, que era o Or. Belfort. Acbo que V. Ex" conhece o Or. 
Belfort. Tentou-se fazer um acordo para evitar o conflito social, 
que era grande. Como na época éramos parlamentar. levamos a 
questão ao Presidente José Sarney, que pediu ao Mínislro Aure­
liano que encontrasse um meio-tenno. Então, o DNPM, prote" 
gendo a Paranapanema. criou este meio-termo, meio-terffio este 
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que obrigou a qualquer cidadão que trabalha lã a vender seu pr0-

duto para a Ebesa. 

Então. hoje, existe uma. situação de conflito. Há vários ga­
rimpeiros que tem seu pedaço de tetnl. Estes estão trabalhando. 
Agora. é obrigado a vender 80% de sua produção para a Ebesa. e 
os 20% restantes pode vender no mercado. desde que a Ebesa for­
neça a nota, note bem. desde que a Ebesa forneça a nota. 

O SR. RELATOR (Romera lucá) - Produto sem origem 
não se pode vender. 

O SR. FRANCISCO SALES - Exatamente. Neste ponto é 
que reside o grande problema. 

A Ebesa também tem áreas que foram sucessivamente sen­
do compradas, instituindo, dessa forma. um aspecto, digamos as­
sim. de propriedade. através da compra de pedaços de terras dos 
garimpeiros. 

Respondendo. Senador losé Dutra. a segunda pergunta de 
V. Ex'" que se refere às crianças. às pessoas que estão lá trabalhan­
do, afumo que existem crianças lá em Bom Futuro. Recentemente 
estive 1á - e V. Ex· amanhã também poderá constatar esse fato - e 
obseIVei que há escola funcionando precariamente com 450 crian­
ças. Estivemos também com S. Ex·, o Governador do Estado, ana­
lisando a possibilidade de construitmos uma escola do Estado. 
para que se pos .. realmente dar educação a essas crianças que lã 
estão. São ftlbos de garimpeiros que lá moram com suas famílias. 

O SR_ JOSÉ EDUARDO DUTRA - Essa escola é mantida 
por quem? Pelas cooperativas? 

O SR. FRANCISCO SALES - Parte por cooperativa, parte 
pelo Governo. Há um acotdo feito. O professor é nonnalmente do 
Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - E saúde? 
O SR. FRANCISCO SALES - A saúde lá eSlá praticamente 

abandonada. Não há nada estruturado. A Coomiga e a Coogari c0-

meçaram fazer um trabalho na área de saúde, mas logo em seguida 
foi abandonado. até pela própria situação de conflito que existe. 
onde o protecionismo é muito grande. Não existe nada. então, em 
tennos de saúde que nos possibilite dizer que há um atendimento 
específICO. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Deputado. sincera_o 
mente fico muito contente pelo seu depoimento altamente esclare~ 
cedor. Consulto se V. Ex· tem mais algum esclarecimento. 

O SR. ERNANDES AMORlN - Sr. Presidente. preciso fa­
zer algumas perguntas ao Deputado. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra a 
V.Ex'. 

O SR. ERNANDES AMORIN - Deputado Francisco Sales. 
o depoimento de V. Ex" foi muito importante, até porque temos 
muitos !lliados com relação a esse problema do garimpo em Ron­
dônia. E um problema que pela primeira vez trouxe aqui a este Es~ 
lado oito Senadores, para tomar conhecimento do que existe em 
relação ao assunto mineral. 

O depoimento do Senador Agripino Maia foi muito impor­
tante. S. Ex" afmnoo que o sal, a areia. a brita e O ouro são miné­
rios, devendo, portanto, ter o mesmo tratamento, mas. diante do 
esquema montado aqui na Região Norte, especialmente DO Estado 
de Rondônia. constituiu~se um grupo fechado para a exploração de 
minerais. 

Sabemos que os garimpeiros de Rondônia, o povo de Ron­
dônia foi traído pelo sistema. pelo DNPM, por alguns govemistas. 
Ministros, como foi o caso do Santana. e que denunciei em meu 
discurso no Congresso Nacional, onde o Ministro Santana conce­
deu ilegalmente, de última hora, no apagar das luzes, às 2 horas, o 
Senador José Sarney saindo do comando da Presidência da Repú­
blica. esse direito de alvará-pesquisa à empresa Ebesa., mesmo sub 

judice, mesmo com os garimpeiros na área, mesmo Ci)m desres­
peito ao art. 174 da Constituição, que V. Ex· ajudou a pIovar. 

Cabe nesse momento, 8rs. Senadores, uma revisão desse 
processo que concedeu esse alvará. até porque existem "n" irregu­
laridades. Cabe ao nosso Procurador da República Federal ques­
tionar, e vou encaminhar a S. Ex· documentos fazendo denúncias, 
as ilegalidades, os vícios e as rasuras que existam. 

Hã prevaricação de autoridades - de Ministros e de tantas 
outras autoridades -. existe irregularidade por parte do DNPM, e o 
povo de Rondônia não pode pagar esse preço. Nilo podemos entre­
gar a nossa riqueza a uma mineradora em detrimento de milhares 
de garimpeiros. Temos que questionar essa situação. Nós, Senado-­
res, temos obrigação de corrigir, de melhorar essa lei, para melhor 
organizar-se a mineração no País. Temos que fiscalizar. 

Há pouco um Senador fez perguntas, não sei como chega­
ram as suas mãos. mas são perguntas capciosas que, temos certeza. 
serão respondidas com a fIscalização que serã feita. 

Inclusíve, Senador, a denúncia de que houve contrabando 
para a Bolívia deve ser apitada pelo Senado. Exigi essa apuração, 
até porque envolve questão de soberania: um país está denuncian~ 
do que seu pais vizinho é contrabandista. que compra minério con­
trabandeado. ~sa denúncia percorre as embaixadas. Isso tem que 
ser apurado! E preciso que seja apurado, para que os responsáveis 
sejam punidos. 

No mais, Deputado Francisco, Sales, achamos que o traba­
llio que V. Ex· fez foi importante~ E pena que o Governador do 
Estado não tem dado a atenção devida, porque já deveria ter pro­
mulgado essa lei. Ressalto que há necessidade de algumas COIre~ 
ções, porque o garimpo tem um clima. vamos direr assim, perigo­
so. até pela maneira como comporta. as pessoas, pela milícia que lá 
tem. Há .!-Im desrespeito ao cidadão do nosso município, do nosso 
Estado. E preciso que tomemos providências. Acertadamente essa 
lei foi aprovada. 

Nobre Presidente, estoo esclarecendo e inclusive trazendo 
perguntas que ficarão dentro desse documento, merecedoras de 
respostas, e que, no relato, o nosso Senador Jucá deve levar em 
consideração. para questionar as soluções a serem trazidas. 

Como jA dizia, consideramos essa lei importante, e espera~ 
mos que o Governador a cumpra e que a sancione o mais rãpido 
possível. , 

Concluo por aqui. pois muitos já ftzeram perguntas. Queria 
"penas fa:ror essa explanação. 

O SR. PRESIDEN1E (Ramez Tebet) - Está registrada a sua 
obseIVaçilo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente. acredito 
que seja atribuição, e principalmente, mais do que atribuição, tare­
fa. de todos os membros desta Comissão fazerem as perguntas que 
considerem importantes para a elucidação dos fatos. Em mo~nto 
algum, fIz questão de frisar muito bem isso, procurei aqui farer 
qualquer referência ou acusação ao povo, ao Estado ou às autori~ 
dades de Rondônia. Fiz uma referencia a um fato que está baseado 
nos dados do mercado internacional de estanho, que foram inclusi­
ve referendados pelo nosso Relator. 

Por isso. repudio a afrrmação do Senador Ernandes Amo­
rim no sentido de que minhas perguntas foram cap;iosas, tentando 
inclusive possivelmente talvez até me jogar contra o povo de Ron­
dônia com insinuaçoos que repudio veementemente. Fiz perguntas 
relacionadas inclusive com a minha experiência profissional, peJo 
falO de ser geólogo, pelo fato de conhecer diversos garimpos. 
Como disse, não conheço o garimpo de Bom Futuro, mas conheço 
a realidade social de diversos outros garimpos, por isso inclusive 
solicitei que o Deputado Francisco Sales descrevesse a situação 
social do garimpo. porque vou repetir essa pergunta, como disse 
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anterionnente. para todos os representantes de cooperativas e de 
sindícatos que vierem depor aqui. 

Muito obrigado. 
O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente. para uma 

questão de. ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Um núnuto, Sena­

dor Emandes Amorim, por obséq>lio. 
A Comissão vem até agora trabalbando em um clima da 

mais absoluta liberdade, cada Senador tem o direito de formular os 
questionamentos que bem entender. Apena~ solicitamos, tão-50-
mente no início dos nossos trabalhos. que eVItássemos tanto quan­
to possível considerações muito longas antes das perguntas, dado 
o número de pessoas que temos ainda. a oovir. 

V. Ex· formulou as suas perguntas dentro desse direito, sem 
ofensa alguma. Também não vi, da parte do Senador Emandes 
Amorim. nenhuma contestação às formulações feitas por V. Ex", 
apenas S. Ex· teceu considerações a respeito de um problema que 
está vivenciando aqui., em Rondônia. Pediria, por isso, ao Senador 
Amorim que, se não for uma questão de ordem relevante. V. ~X" 
não reafUDle a sua solicitação. 

O SR. ERNANDES AMORIM - É só para concluir, Sr. 
Presidente. 

Capciosa é essa pergunta. é o assunto ... 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Isso o Senador já re­

levou. 
O SR. ERNANDES AMORIM - ... e o povo de Rondônia 

não pode ficar de joelhos sendo acusado por ser contrabandeado, 
de ser contrabandista ou que existam essas irregularidades. inclusi­
ve dJante de depoimento que tenho escrito pelas pnSprias autorida­
des da Bolívia, dizendo que não existe esse garimpo. E o Senador 
e colega que faz parte. ouviu O discurso que em Brasflia ftzemos. 
esclarecendo que não existe esse contrabando. Na Comissão já 
pedi que apurassem, e insistem nesse termo de co~bando ~ B0-
lívia. Não existe possibilidade de .se passar quatro, orto, dez mil t0-
neladas de minérios para a Bolívia. até porque seria um atestado 
de incompetência das autoridades de Rondônia. Então, esclareci&;> 
como é o Senador, não pode dizer ou apregoar que esteja havel'l~ 
esse contrabando aqui. Isso vai ser esclarecido. poxque nós ~.: 
mos para apurar. e assim espero que ocorra. ' 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Amorim, a 
Presidência vai resolver a questão de ordem; Em seguida. dará q 
assunto por encerrado. com a devida permisSão de V. Ex"~ ~ S~-
nador Dutra e dos demais Senadores. ' 

O SR. ERNANDES A MORIM - Eu agradeço. . 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A questão de ordem 

está resolvida da seguinte forma: a CPI foi instalada para apurar a 
atividade mineradora do Pais, possível existência de contrabando, 
possível existência de narcotráfico. 

De sorte que. qualquer pergunta. referente a assunto de ~~ 
trabando, de narcotráfico e de ininemção são perguntas absoluta­
mente pertinentes, sem ofensa à digna e honrada população do Es-
tado de Rondônia. . 

Os criminosos existem em todas as sOciedades do mundo, 
nas mais civilizadas do mundo. Recentemente, o Primeiro Mundo 
foi sacudido por uma onda de violência, até de gás; nos Estados 
Unidos até por bomba dentro de edificio, e assim por diante. 

De sorte que dou por encerrada a questão de ordem, com as 
minhas homenagens aos Senadores. Pergunto ao Deputado que 
está depondo se S. Ex'" tcm algwn esclarecimento a fazer. para 
concluir o seu depoimento. 

O SR. FRANCISCO SALES - Sr. Presidente, concluindo o 
meu depoímento. gostaria apenas de ressaltar alguns fatos em rela­
ção à questão indigena, rapidamente, se V. Es' me permitir. 

O E;stado de Rondônia está cheio, digamos assim, de reser­
vas indígenas. Ternos utIla área de conflitos com grandes proJXJt­
çães. ql}e é 3 reserva indígena dos Uru-Eu-Wau-Wan. 

E preciso que - já que V. Ex" também estão tratando da 
questão indígena - procurem uma maneira de solucionar O proble­
ma, que vem deade 1980. 

Rapidamente explicando - sei que o tempo de- V. Ex'" é curto 
-. mas, em épocas passadas. no TenilÓrio de Rondônia, tínhamos 
uma reserva indígena, dos Uru·Eu-Wau·Wau, num total de 620 
mil hectares. 

Logo em seguida, passados outros governos, através da Fu­
Dai, aumentoo-se - o Senador Romero Jucá conhece bem o problema. 
porque já foi Presidente da Funai - j>U'8 830 mil hectares essa área. 

Depois de seis meses, aumentou-se essa área para 1 milhão 
820 mil hectares. 

Vejam V. Ex"'s - essa é uma deDÚncia que estou fazendo, 
porque entrou justamente numa área de conflito grande, onde o 
INCRA assentou aproximadamente lá, com tltulo definitivo, que 
se V. Ex's tiverem oportunidade vão encontrar, aproximadamente 
550 familiss nessa área. 

E hoje a Funai também está sub judice, desde 1980. ,Essas 
famílias estão lá desde 1980, com título definitivo e tudo. E uma 
questão que eu, como Deputado Federal, levei primeiro ao Presi­
dente Figueiredo, depois ao Presidente Sarney, depois ao PreSI­
dente Collor e também ao Presidente da Funai. 

Tenho contestado isso. É preciso que o Senado hoje busque 
uma alternativa, porque vai baver derramamento de sangue. com 
certeza.· 

A Funai chegoo lá agora recentemente. tirou os colonos de 
suas casas, queimou as casas. deixou as famílias abandonadas na 
estrada, quando não há nenhuma decisão judicial sobre a área. 

Trata-se de uma denúncia que faço à Comissão. Gostaria 
qu~ V. Ex-S levassem esse fato em consídex:açã~. que é gravíss.imo. 
Inclusive·tenho todo o acompanhamento hIStórico. Se a COIillssão 
quiwr depois eu poderia encaminhar tanto o histórico do INCRA 
quanro o da Funai a V. Ex', mas tem que encontrar um melO ter~ 
mo, porque são 550 famílias assentadas lá pelo INCRA e a Funa} 
vem e tira. Quer dizer, é govemo brigando contra governo. 

6SR.RELATOR (Romero Jucá) - Deputado Francisco Sa­
les~ deixe-me dar só uma informação, porque, a roeu ver, essa. 
questão específica não é pertinente à Comissão. 

, Eu poderia dar uma contribuição a V. Ex' e aos Senadores e 
Parlamentares de Rondônia, dizendo o segointe: quando assumi a 
Presidência da. Funai. encontrei essa s~tuação. Achei um absurdo. 
Fizemos inclusive levantainento do número de índios - na época 
havia duzentos e poucos índios. Ampliou-se. a área na época, dJ­
zendo que poderia haver algumas comunidades ~dígenas isoladas. 
arredias, transitando pela área. Fizemos a pesquIsa na época. quan­
do fui Presidente da Funai, e não havia isso. 

Quero dizer o seguinte: quando fui Presidente da Funai tive 
a coragem de mandar refazer o laudo antropológico. Fizemo~ ~­
vantamento do projeto Burareiro(?), propusemos uma dUIlllllllÇao 
dessa área. Não fIZ a diminuição porque eu estava de saída da Fu­
nai e o Presidente não quis fazer porque eu estava de saída. 

, Agora, há todo um processo formalizado na Funai para reti­
rar não só a área do projeto do INCRA, porque é um absurdo o 
Governo assentar e dez anos depois vír e tirar o pessoal que o Gover­
no assentou e deu o titulo, não só isso, mas outras áreas também, que 
são importantes j>U'8 o desenvolvimento econômico de Rondônia. 
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o processo está na Funai. Recomendaria que V. Ex·s procu­
rassem o Ministro Nelson Jobim, até porque eu ouvi do Ministro 
que S~ Ex· pensa em rever a demarcação de algumas áreas indíge­
nas onde ocorreram absurdos como esse. 

Penso que a questão é pertinente; não é pertinente à questão 
da CPI, mas é pertinente ao momento que se vive. Recomendaria 
que os porlamentares de Rondônia procurnssem o Minislro Nelson 
Jobim porn tratar dessa questão, porque realmente é um absunlo e 
há solução técnica possível já dentro da Punai, desde a época em 
que eu fui Presidente, 

O SR. ERNANDES AMORJN - Senador Jucá, um aparte 
por favor? 

Sr. Presidente. o Senador IueÁ disse que o assunto da Funai 
não é pertinente a esta Comissão. 

Esta Comissão foi solicitada porn ver os problemas indíge­
nas, problema de mineração. contrabando e narcotráfico. En&ão, é 
problema desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) . Bom, está encerrado 
então. Agrndeço muito ao Deputado Francisco Sales. Sei que, 
como porlamentar e homem J'\blico que eu conheço, V. Ex', em 
todas as ocasiões, estanl sempre à disposição da Comissão para os 
esclarecimentos que esta Comissão entender necessários e adros 
que V. Ex' quiser aduzir também poderá fazer por correspondên­
cia, de uma forma ou de ootra para a nossa Comissão. 

Muito obrigsdo a V. Ex'. 
O SR. ERNANDES AMORJN - Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)· - Queria oonvidar 

agora porn prestar o seu depoimento o Or. Wanderley Martins Mo­
sini, que é Secretário de Segunmça Pública do Estado de Rondônia. 

Peço um }Xluoo de paciência aos Srs. Senadores. Vamos re­
tardar um pooco o almoço, mas ouviremos agora o nosso Secretá­
rio de Segurança Pública. 

O SR. WANDERLEY MARTINS MOSINI-
Juro dizer toda a verdade, nada omitindo do que seja do 

meu conhecimento sobre fatos relacionados com a investigação a 
cargoSrs. Membros da Mesa, demais Senadores" autoridades aqui 
presentes, inicialmente eu gostaria de dizer que o Governo de 
Rondônia, ao tomar posse, em momento algum está sendo fraco' 
ou omisso. 

O que nós temos enfrentado, desde a nossa posse. é uma si­
tuação caótica no setor de Segurança Pública, haja vista que, para 
a área do garimpo, do Bom Futuro especificamente, n6s dispomos 
apenas de um delegado, dois policiais, um escrivão de poticia, 
uma viatura Fiat, e no peoodo de chuvas somos obrigados a recor­
rer ao Prefeito ou a outros órgãos que tenham um toyota ou carro 
similar para chegar a esses locais. 

No contingente todo de Ariquernes temos 6 delegados de 
policia, 30 agentes de policia, 7 escrivões e apenas 2 viaturas. É o 
que eu costumo dizer: o atual Governo, em termos de segurança 
pública - isso no âmbito da Policia Civil-, não pegou nenhum aba­
caxi para descascar~ pegamos apenas o talo. 

Então. estamos gerenciando problemas oriundos de gestões 
anteriores. Em momento algum há o enfraquecimento do nosso 
Governador, ou por parte da Secretaria, ou por parte da Polícia 
Militar. 

Defrontamo-nos com inúmeros problemas e denúncias, 
oomo por exemplo, noticias de que no garimpo, desde 1987, hou­
veram dez mil mortes, dez mil vítimas, o que é um absurdo. O que 
se fez. maldosamente. foi a coletânea de todas as ocorrências do 
extenso município do Ariquemes, somadas. em média. 900 a mil 
ocorrências/ano, em que, desde crimes dolosos. culposos. até mes­
mo um registro de perda de documentos. e me parece que até em 
Genebrn foi lançado. 

Quando na realidade, apenas para simplificar, de 1987 
até 1995, tivemos 700 homicídios dolosos e 128 culposos; sen­
do que DO ano de 1995, 27 dolosos e 5 culposos no município de 
Ariquemes. 

E, mais especificamente, na área do garimpo de Bom Futu­
ro tivemos no ano de 1995 seis homicídios dolosos e quatro homi­
cídios culposos. 

Então, o que se faz é um verdadeiro carnaval em cima da situa­
ção do povo de Rondônia e dos garimpeiros, marginalizando a todos. 

Como disse, defrontamo-nos com problemas herdados da 
gestão anterior. Tão logo da minha posse, constatamos, através da 
denúncia do Senador Emandes Amorim, que um delegado de poli­
cia estaria à disposição da Secretaria de Meio Ambiente fazendo 
uma milícia particular, ou seja, na giria policial nós chamamos de 
"bate pau". 

Antes de qualquer situação. ao ser empossado secretário, 
determinei o afastamento imediato do Delegado Aquiles, que se 
encontrava à disposição da Secretaria de Desenvolvimento Am­
biental. Sedam, e que. segundo informações, era o responsável por 
equipes policiais parn atuarem no Garimpo Bom Futuro, pois a ad­
ministração anterior recebeu um ofido, se me permitem a sua lei­
tura, do Sr. Francisco José Silveira Pereira, datado de 16 de no­
vembro de 1994: 

Sr. Secretário, 
Com a fInalidade de atender quota do Ministério 

Público de Rondônia relativo aos termos de referência 
para o levantamento sócio-econÔmico e cultural em 
Bom Futuro, solicitamos a V. Ex' uma equipe composta 
de um delegado. um escrivão e quatro agentes de polícia 
que se alternarão DOS petiodos de sete dias, a contar de 
17/11/94, para, com fun determinado, juntamente com 
equipe da Sedam. realizarem os trabalhos necessários 
inerentes à segurança pública e ao meio ambiente. 

Ao tomarmos posse e já anteriotmente quando Delegado 
Regional de Vilhena, percebemos que a atitude foi desvirtuada, 
que a intenção foi desvirtuada. A partir de duas operações os pró­
prios delegados começaram a se recusar a participar dessas dili­
gências inerentes à área de segurnnça pública, porque, suspeitando 
de uma manobra e sentindo-se usados pela mineradora, recusa­
ram-se a continuar o trabalho, tendo então o ex-Secretário suspen­
dido a apernção. 

Porém, segundo o que está sendo aJXlrado por nossa corre­
gedoria de Polícia, já na nossa gestão, o Delegado Aquiles conti­
nuoo formando equipes com policiais de férias. bem como de ser­
vidores da Sedarn e do Detrnn, motivo pelo qual responde a inqué­
ritos policiais em Ariquemes IX>r cárcere privado. 

Inclusive as equipes dê policia ficavam alojadas nas depen­
dências da Ebesa?, O que causou suspeita e logicamente causaria 
suspeita na ação policial em detrimento desta ou daquela parte. 

Ressaltamos que nós, na atual gestão, não somos partidá­
rios à causa de mineradonts. garimpeiros ou cooperativas e sim es­
tamos preocupados com o nosso papel funcional e legal e com o 
bem-estar de Rondônia. 

Dessa forma, determinei à polícia que s6 se faria presente 
nas áreas de garimpo quando houvesse necessidade de sua compe­
tência específic~ jamais, como já dissemos, na gíria policial, para 
ser bate pau de alguém ou então carrear minério para esse ou 
aquele órgão. 

Com referência às denúncias formuladas por garimpeiros 
através de jornais e até mesmo por carta, tenho determinado aos 
delegados de Ariquemes que apurem com toda a isenção os fatos 
que estão sendo remetidos. Existem dezessete inquéritos policiais 
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instaurados neste ano, fatos encaminhados ao Ministério Público 
com referência aos problemas na área. 

Quanto à vigilância privada., realmente a segurança pública, 
como disse o companheiro da Polícia Federal. é o órgão fiscaliza­
dor. e determinei a um delegado que fosse ao local inspecionar e 
ele verificou. infelizmente ou felizmente, o que se tem noticiado, 
ou seja, a empresa mineradonl está respaldada, inclusive obteve da 
administração anterior todos os alvarás e autorização do próprio 
Exército para compra de munição e annamento. 

O SR. RELATOR (Romelo Jucá) - Com a ida do delegado 
lá, verificou-se que a empresa tem autorização para funcionar 
como empresa de vigilância. 

O SR. WANDERLEY MARTINS MOSINI - De vigilância. 
Como uma empresa jutidica qualquer. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Foi conS/1f/1fdo a presen­
ça de trabalho escravo ou abuso:; ou algum tipo de agressão? Por­
que na verdade mesmo que baja o alvará de repente você poderia 
ter o poder agDr.l de cassar esse alvará ou mover alguma ação que 
seja necessária. O fato de se ter cometido Um erro antes não quer 
dizer que o erro seja perpetuado. 

Foi constatada algum tipo de violência ou de escravidão ou 
de pressão ou de agressão a nível dos garimpeiros? 
, a SR. WANDERLEY MARTINS MOSINI - Na ocasião da 

inspeção não, porque tudo aparentemente estava correto. porem. 
em denúncias feitas por representação do Ministério Público e ou~ 
tros órgãos foram instaurados inquéritos policiais e todos os fun­
cionários da empresa e diretores - todos de campo - acabaram sen­
do indiciados em inquérito policial, que passo às mãos de V. Ex',' 
como prova de que o Governo do Estado de Rondônia não tem 
parte. A parte dele é o povo. 

O SR. PRESIDENfE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Bianco. 

O SR. JOSÉ ABREU BlANCO - Sr. Secretário de Seguran­
ça, como já foi falado e reprisado várias vezes, o núcleo central 
desta Comissão diz respeito principalmente ao contrabando. mas 
não se limita ao contrabando. Nesse período que V. S' está à frente 
da Secretaria de Segurança. tem ínformaçôcs. providenciou ou de­
tetminou a abernua de algum inquérito com respeito a contraban~ 
do de minérios, princípalmente sobre o garimpo de Bom Futuro? 

O SR. WANDERLEY MARTINS MOSINI - Era de desco­
nhecimento lotai da Secrel1iria de Segurança Pública qualquer si­
tuação a esse respeito. 

a SR. JOSÉ ABREU BIANCO - Neste momento, a Secre­
taria de Segurança destaca algum delegado ausente especificamen­
te para um trabalho no Garimpo de Bom Futuro ou apenas a dele­
gacia ou as delegacias de Ariquemes é que supervisionam o Ga­
rimpo de Bom Futuro? 

O SR. WANDERLEY MARTINS MOSINI - No Governo 
Jerônimo Sanlana, foi construída. já no auge do garimpo, uma de. 
legacia para que pudéssemos ali exen:itar as nossas competências. 
Porém, com o assoreamento do famigerado melecbet, esse prédio 
sucumbiu. Por uma ação civil, foi então detetminada a consl11lção 
de um novo prédio. na mesma metragem. no Munidpio de Arique­
mes, que é onde esse delegado e o reduzido efetivo dele gerenciam 
todos os problemas atinentes ao Garimpo de Bom Futuro. 

O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - Existe previsão do gover­
no do qual V. S' faz parte de ampliar a área de segurança do Ga­
rimpo de Bom Futuro? 

O SR. WANDERLEY MARTINS MOSINI - Já está em 
fase de licitaç.ão, apenas para ínfonnação, a compra de quinze vía­
ruras. Isso pode parecer irrisório, mas corresponde a um investi­
mento de quatro anos do governo anterior. Em seis meses. vamos 
comprar quinze viaturas e também transferir policiais para Arique-

mes para poder realmente dar uma atenção maior ao garimpo que. 
no momento, não é um problema crucial em Ariquemes, mas, com 
a seca. o fluxo de garimpeiros tende a aumentar. Portanto. temos 
que estar preparados para isso. . 

O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - Com respeito a essas de­
nuncias que víeram ã tona, principalmente depois que esse fato 
aconteceu com o Deputado Francisco Sales. ou seja, notícias do 
ferimento do direito de ir e vir, a Secretaria de Segurança tomou 
alguma providência? 

O SR. WANDERLEY MARTINS MOSINI - Sobre lodas 
as denúncias que chegaram ao nosso conhecimento, instauramos 
os inquéritos. Amanhã. pretendo, entrer em contato com,o De. Tel­
mo Fortes. recém-empossado na Procuradoria, par.1 que também o 
Ministério Público se manifeste a :respeito dessa celeuma. que é 
área de mineração. coibir de vez esse cerceamento do direito de ir 
e vir, por meio de (>1"ocedimento legal ou ação do Poder Público. 

O SR. JOSE ABREU BIANCa - Não tenho mais pergun­
tas, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENfE (Ramez Tebet) - Farei agora algumas 
perguntas a V. S ... 

O que o Poder Público mantém efetivamente no garimpo? 
Existem repanições públicas no garimpo? Se exístetn, quais são? 

O SR. WANDERLEY MARTINS MaSINI - De parte da 
Segurança Pública, só quando há notícias de crimes ou então 0pe­

rações eventuais. alguma denUncia ou necessidade de encontrar al­
gum procurado é deslocado para lá o efetivo. Nós não temos estru­
tura para. ali ~ecennos, a não ser as já citadas aqui. 

O SR. PRESIDENfE (Ramez Tebel) - A Secrel1il'ia de Se­
gurança Pública é bastante solicitada para atender ocorrências no 
garimpo? Se é, quais são as ocorrências mais freqüentes? 

O SR. WANDERLEY MARTINS MaSINI - As mais fre­
qüentes têrq 'kido c?~.referencía a homicídios e tentativas de ho­
micídios. Neste início de ano, foram seis homicídios. As demais 
são questionamentos de evasão de minérios. A Polícia Civil não 
tem sido ínformada de ,todos p~ 'pro~lemas que têm ocorrido nes­
sas ~arre~s que são citadas. porque a própria empres~ comunica 
via fax à Polícia Federal. Quando nós tomamos conhecimento e 
se caracteriza alguma flagrante, é lavrado o flagrante e encaminha~ 
do à Polícia Federal. 

O SR. PRESIDENTI) (Ramez Tebet) , !lssa evasão a que 
V. S" se refere é de quê? 

.. O SR. WANDERLEY MARTINS MOSINI - De cassiterita. 
O SR. PRESIDENfE (Ramez Tebel) - Evasão de que forma? 
O SR. WANrJERLEY. MARTINS MOSINI -Sobre a alega­

ção dessa. e daquela parte de que foi extraída de sua área., a outra 
alega que é de sua lavra. É feito o flagrante. a apreensão, deposita­
do ara nas cooperativas. ora na própria empresa. com fiel deposi­
tário. e o inquérito remetido à Polícia Fedeml e por sua vez à Justi­
ça Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Essa evasão a que 
V. S' se refere não é bem uma evasão. é uma disputa quanto à ex­
ploração. 

O DR. WANDERLEY MARTINS MOSINI - Exato. 
O SR. PRESIDENfE (Ramez Tebet) - V. Ex' tem alguma 

pergunta a fazer? 
O SR. RELATaR (Romero Jucá) - A título de informação, 

qual é a área mais violenta do Estado, hoje? Onde OCOJTetn mais 
crimes, onde se configura mais essa questão da violência? 

O DR. WANDERLEY MARTINS MOSINI - Nós temos 
que ir por partes. Infelizmente, somos rotulados. hoje, em termos 
de trânsito, como a capital mais violenta do País. Mas Rondônia. 
ao longo do tempo. vem assemando-se. Atualmente. temos proble-
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mas em Buriti, também na região de Ariquemes e em Montenegro. 
em razão dos fluxos migratórios. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Quer dizer que o garim­
po não é o local onde se acentua esse problema da violência, dife­
rente de outras regiões? 

O DR. WANDERLEY MARTINS MOSINI - Já foi; boje 
não é mais. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Dr. Hudson, o se­
nhor poderia informar-me se o digno representante do Ministério 
Público se encontra? 

O DR. HUDSON ALVARENGA MORAIS - Não, senhor. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pois não. V. S' tem 

mais algum esclarecimento a fazer? 
O DR. WANDERLEY MARTINS MOSINI - Não. Apenas 

espero que a Comissão encontre uma saída política e legal plausí­
vel, para que possamos ter proveito das nossas riquezas naquela 
área, lrazendo o progresso para Rondônia e para o Brasil Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Penso que não é jus­
to a Comissão solicitar a todos os depoentes que pennaneçam 
aqui. Assim sendo, vamos ouvir agora o Or. Reanto da Costa 
Melo, Secretário do Desenvolvimento Ambiental de Rondônia; 
depois, o Or. Amilcar Adami. Faremos uma pausa e retomaremos 
às 15b, para a continuidade dos depoimentos. 

Vamos proceder ao juramento. 
O SR. RENA TO DA COSTA - furo dizer a verdade, nada 

omitindo do que seja do meu conhecimento sobre fatos relaciona­
dos com a investigação a cargo desta Comissão Parlamentar de In­
quérito. 

Inicialmente, gostaria de fazer uma exposição sobre as atri­
buições da Sedam. que é a Secretaria do Meio Ambiente, em rela­
ção às atividades de garimpo. 

A responsabilidade principal da Secretaria é de ordenar, 
acompanhar, disciplinar qualquer atividade ligada à exploração 
dos recursos naturais, bem como fazer cumprir a legislação que re­
gula essas atividades, com a preocupação principal e exclusiva de 
evitar a degradação ambiental do local onde está sendo explorado 
o minério, procurando minimiz.a.r. o impacto ambiental na área. 

A Secretaria dispõe de insnumentos legais para exigir de 
cada empresa que explora esses recursos naUltais medidas que vâo 
minimi:mr o impacto ambiental, já que esse minério encontra-se 
no subsolo. e, pam a empresa ou empreendedor atingir esse miné­
~o para a SUa extraçã~. ele terá que fazer o desmatamento. poste­
~ente fazer a queimada, removendo o solo até atingir o miné­
no que se encontra abaixo dele, com isso causando uma degrada­
ção ambiental. em todos os níveis, na flora, na fauna, no solo e DO 
subsolo. 

A empresa que explora hoje esse minério é licenciada pela 
Sedam. cujo licenciamento é um pré-requísito para que a empresa 
consiga, junto ao DNPM, a concessão de lavra. Não é uma autori­
zação defmi~iva para que a empresa explore o minério, mas apenas 
um pré-requlsito para que consiga. junto aos outros órgãos, os do­
CUmentos que fazem parte do processo de liberação. 

Neste ano, nós não liberamos nenhuma licença ambiental 
no Estado, na área de garimpo. Estamos fazendo apenas o acom­
panham~nto das atividades garimpeiras já licenciadas pelo gover­
n? antenor. O .60vemador nos deu a liberdade para ouvirmos os 
diversos segmentos da classe garimpeira, evitando-se a proteção 
de empresas que, no momento, estão explornndo legalmente o mi­
nério. Já,ouvimos a comunidade de garimpeiros e as cooperativas, 
o entendunento está bem avançado. Elas têm o direito, como outra 
empresa qualquer. de conseguirem o seu licenciamento ambiental 

junto ã Sedam, desde que cumpram o que está previsto na Legisla­
ção Ambiental Federal e nas resoluções do Conarna. 

Era somente isso o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramoz Tebet) - O Sr. Relator pode 

fazer a sua pergunta. 
O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Sr. Secretário, inicial­

mente o senhor disse que o Governo, neste ano, não concedeu ain­
da nenhuma licença ambiental e está analisando e acompanhando 
as licenças ambientais anteriores. Existem outros pontos, a não ser 
Bom Futuro e Rio Madeira, no que se refere à exploração de ouro. 
que criem preocupações ambientais para o Governo de Rondônia? 
Em que pontos está havendo atenção especial para essa questão 
ambiental da licença? 

O SR. RENATO COSTA - É do conhecimento da Secreta­
ria de que existem aproximadamente 140 frentes garimpeiras no 
Estado. Como a estrutura do Estado e da própria Secretaria é mui­
to pequena, em função de serum Estado novo e uma Secretaria re­
cém-criada e com problemas de orçamento, principalmente agora 
nesse início de governo, não temos condições de acompanhar to­
das essas atividades. Estamos concentrando os nossos traba1hos na 
região do garimpo de Bom Futuro e Maçaugana, e atendendo al­
guma denúncia que esporadicamente ocorre. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - A área de Bom Futuro é 
a mais degradada ambientalmente nessa questão mineral do Estado? 

O SR. RENA TO COSTA - Exatamente. 
O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Foi feito o relatório de 

impacto ambiental quando da concessão do alvará para a empresa 
MS, na questão específica? As proposições do relatório estão sen­
do seguídas durante o processo de exploração mineral? 

O SR. RENATO COSTA - Qual foi a empresa que o se­
nhor citou? 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Citei o alvará que agora 
está com a EBESA, mas que na época em da MS. 

. O SR, RENATO COSTA - Ela fez o estudo de impacto am-
bIental e, posteriormente, o relatório de impacto ambiental Isso 
foi analisado pela Secretaria - não sei quando, pois ocorreu no go­
verno anterior -, e foi liberado o licenciamento para essa empresa. 

O SR. RELATOR (Romem Jucá) - E ela tem agido de acor­
do com os controles que seria necessário ter? 

O SR. RENATO COSTA - Como o Presidente da CPIcitou 
já anteriormente, todos os órgãos, inclusive os ligados à fiscaliza­
ção. estão falidos. Não há condições fmanceiras, no momento, de 
fazer um acompanhamento como deveria. Pelas informações que 
temos. ela está cumprindo relativamente bem essas medidas exigi­
das pelo relatório. 

O SR, RELATOR (Romero Jucá)- Eu estou satisfeito, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Os Senadores José 
Agripino, José Abreu Bianco, João França e Ernaudes Amorím 
têm alguma pergunta a formular? 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, mais uma 
vez estou presente para registrar o problema do alvará concedido à 
mineradora Ebesa, que foi justamente concedido pela prevarica­
ção, ta~vez, da Secretaria do Meio Ambiente no governo anterior. 
que deu.ou de ~entar, por interesse do referido governo, a 
cooperatiVa que tinha o alvará - penso que a Coogari o tinha. Eles 
prenderam. deixaram de renovar o alvará. Foi quando ftzeram a 
~çãO.6 concede~m o alvará à mineradora ilegalmente, o que já 
f 01 questIOnado aqUI. 

O SR. RELATOR (ROOleroJucá) - Qlemconwleu oalvarâ? 
. O SR. ERNANDES AMORlM - No caso da licença de 

meio amblente, quem concederia seria a Secretaria do Meio Am­
biente. Por ordem do Governador anterior. deixou-se de renovar 
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essa licença. A cooperativa, sem licença. aproveitou para requerer. 
e o Ministro Santana deu esse direito í1egahnente à empresa. 

Não tenho acompanhado OI. trabalhos da alUa! Secretaria do 
Meio Ambiente. mas o Secretário disse que não tem ínfonnações a 
respeito. Deveria ter, porque a Secretaria deveria ter técnicos e 
oiliar li situação do garimpo. Eviqentemente. não se garimpa se 
houver danos ambientais. 

O que tem que ser visto no Estado de Rondônia são as áreas 
já garimpadas, que deveriam ter sido recuperadas por quem garim­
pou. Quanto a essa, no fulUm, depois de explorada, deve-se tam­
bém aplicar a Lei ~ral, que diz que o solo tem que ser recom­
posto e melhorado. E só. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. S' tem algum 
outro esclarecimento que possa ajud8r a Comissão Parlamentar? 
Quer aduzir mais alguma consideraçlio? 

O SR. RENA TO COSTA - Não, no momento não. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Então. muito obriga­

doa V.S'. 
Por gentileza, conVocanlOS agora o Dr. Amilcar Adami. que 

é Delegado do DNPM, em Rondônia. 
Sob juramento, por favor. 
O SR. AMILCAR ADAMI-

]Ul1IUlento: Juro dizer toda a verdade, nada omi­
tindo do que seja do meu conhecimento sobre fatos rela­
cionados com a investigação a cargo desta. Comissão 
Parlamentar de Inquérito. 

a SR. PRESIDENTE (Ramez Tehet) - Fique à vontade, por 
favor. 

O SR. AMILCAR ADAMI - Eu gostaria. inicialmente. de 
esclarecer a siblaçlio legal da Delegacia. 

A partir da Lei n° 8.876. de maio de 1994. foi criada a Au­
tarqUia DNPM Então, a referida autarquia agora existe no Brasil 
inteiro e, por isso, alguns esclarecimentos poderiam ser melhor 
complementados com a participaçlio do Chefe do Serviço de Mi­
neração do Estado. 

Esse serviço ainda não foi implantado, mas ele poderia res­
ponder juntamente comigo a questões que fossem formuladas pos­
teriormente. Solicitaria, então, a permissão da Comissão para cha­
mar o Or. Doalino. que é o Chefe do Serviço de Mineração, para 
que, comigo, f'ldesse prestar esclarecimentos melhores para as 
questões que fossem formuladas.. 

Dentro do problema relacionado ao que a Comissão Parla­
mentar de Inquérito está desenvolvendo, é de conhecimento de 
todo o setor mineral, do qual fazemos parte - e para isso foi criado, 
através do Decreto 0° 918. que deve ser de conhecimento dos Srs. 
Senadores ~, o Plano Plurianual para o Desenvolvimento do Setor 
MioeI'l\I do Pals. O referido Plano abordou todas as questões rela­
cionadas ao setor mineral; fez um diagnóstico da mineração do 
País, das diretrizes e metas para o futuro. 

Dentro desse Plano Plurianual, foram elaboradas 26 comis­
sões. onde se destacaram comissões relacionadas à legislação mi­
neral, que envolveria mudanças no Código de Mineração, reava­
liando o acesso do bem mineral e levantamentos geológicos bá.si~ 
cos. o que é fundamental para o Pals. A partir dele. pode-se ter co­
nhecimento do subsolo. 

Há pequenos problemas relacionados à pequena mineração. 
simplificando o acesso da pequena mineração ao setor mineral; 
simplificando também a legislação, linhas de credito e treinamento. 

Finalmente, há uma questão de maior interesse aqui. refe­
rente ao garimpo propriamente. onde fazia a abordagem de que 
existem DO País cerca de 2 mil pontos de garimpagem. com o nú­
mero estimado de 400 mil garimpeiros e que se encontra em aI-

guas lugares com problema de decadência da produção mineral. 
seja por queda do teor. seja por problemas emnômicos. .. 

Então. seria isso, inicialmente. o que eu gostaria de expor, 
colocando-me à disposição para as perguntas que forem formuladas. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra 
ao nobre Relatar. 

a SR. RELATOR (Romero Jucá) - Eu gostaria de pergun­
tar sobre a questão da tramitação de licenças e alvarás. Tem trami­
tado normalmente esse processo de pedido de ""ploração mineral 
aqui no Estado? Como tem ocorrido isso? Tivemos infonnaçôes 
de que existem 140 áreas garimpeiras. Isso está sendo tratado e 
acompanhado pelo DNPM? Há a fiscalização que a legislação re­
comenda? Qual é o quadro dessa questão mineral no Estado hoje? 

a SR. AMILCAR ADAMI - A tramitaçlio de alvarás era 
feita, até o surgimento da Lei n° 8.876. que criou a Autarquia 
DNPM .. Porto Velho não possui o seU serviço de protocolo. En­
tão, todo o requerimento de pesquisa era efetuado em Manaus. 
Aqui. simplesmente era possível dar entrada na documentação 
complementar dos planos de pesquisa. Dava-se entrada na docu­
mentação em Manaus e. posteriormente. era feita uma avaliação na 
área de controle - controle de áreas -. seguindo depois para Brasflia. 

Ag""'. com a autarquização do DNPM. já foram estabeleci­
das as faixas numéricas para Rondônia. visando. assim. ao ptÓprio 
controle de área aqui em Rondônia. Todo o pedido de pesquisa 
está sendo feito diretamente aqui no Estado. 

Evidentemente. à semelhança dos demais órgãos. temos 
problemas de pessoal. Não existe pessoal suficiente. mas, certa­
mente, com a implantação dos distritos em todos os Estados. in~ 
clusive em Rondônia, deve ser minimizado esse problema. 

O SR. RELATOR (Romem Jucá) - Quanto a essa questão 
do acompanhamento dos garimpos. existe algum tipo de acompa­
nhamento do DNPM nessa questão da produção, na questão am­
biental? 

O SR. AMILCAR ADAMI - Existiam, até o ano de 1984. 
projetos relacionados ao setor de garimpagem. os cbamados Proje­
to Estudo de Garimpos Brasileiros e Projeto OUro-Gemas. que fo­
ram desenvolvidos até o ano - se não me falba a memória - de 
1984/85. A partir disso, os recursos diminuíram, não sendo mais 
possível acompanhá-los. 

Durante esse trabalho. era feito um acompanhamento de to­
dos OS garimpos. principalmente. no inicio da década. dos garim­
pos auriferos. onde se destacava o rio Madeira, inclusive com 
equipes permanentes na frenre de garimpagem. Era uma reserva 
garimpeira. autorizada legaimente a produzir. 

Com o decorrer do tempo. esse traha1ho de acompanhamen­
to foi diminuindo, seja por mudança de política governamental. 
seja por recursos econômicos menores, seja por carência de pessoal. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Quer dizer que não há 
acompanhamento desses garimpos, então? Eu perguntaria o se­
guinte: do quadro minerário do Estado, quantos por cento estão le­
galizados? Vamos dizer assim: de 100% de produção mineral que 
se tem no Estado, quantos por cento têm alvlttá. passaram pelo 
DNPM, estão regulares. ou seja, cumprindo a lei? 

a SR. AMILCAR ADAMI - Bom. Rondônia está produzin­
do atualmente minerais ligados ... TalveL: f0sse tnellior que, em re~ 
!ação a essa área, o Sr. Deolino pudesse responder melhor. 

V. Ex' poderia repetir a pergunta. Senador? 

O SR. RELATOR (Romem Jucá) - A pergunta é a seguinte: 
do quadro de produçlio mineral do Estado - vamos dizer, de 140 
garimpos. de 20 ou 30 alvarás de empresas. emnn. do que se pro­
duz no Estado, do que se extrai de minério no Estado, quantos por 
cento V. S· acredita que estão regulares? Ou seja. quantos por cen-
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to têm alvará, têm relatório de impacto ambiental, têm o cumpri­
mento da legislação vigente no País hoje? 

O SR. DEOLINO DE CARVALHO - Veja bem. o lrabalho 
que foi feito pelo DNPM, até Im, detectou no Estado de Rondô­
nia 130 pontos de garimpagem. Significa que são 130 garimpos. 
Em função disso. aqueles mais expressivos se localizam na região 
do rio Madeira, do qual existem duas portarias do Ministério de 
Minas e Energia que asseguram a petmanência do garimpeiro Da­

quele local. 
Então, das áreas mais expressivas de garimpagem aqui do 

Estado, justamente a do rio Madeira. em termos de ouro, est! asse­
gurada por portaria ministerial, que assegura a presença do garim­
peiro naquele local. 

O SR. RELATOR (Romem Jucá) - Mas a portaria não cria 
condições de fiscalização ou de uma série de questões operacionais? 

O SR. AMILCAR ADAMI - A portaria estabelece a área 
específica para o lrabalho de garimpagem. 

O SR. RELATOR (Romem Jucá) - Sob supervisão do 
DNPM ou do Poder Público? 

O SR. AMILCAR ADAMI - Evidentemente, essa supervi­
são é feita não _vés do ato da portaria, mas pela própria legislação 
em si, que já diz que compete ao DNPM exen:er essa fiscalização. 

O SR. RELATOR (Romem Jucá) - Mas que não é feita 
boje. 

O SR. AMILCAR ADAMI - Até 1990, fazíamos acompa­
nhamento desse trabalho. Posteriormente. houve problemas de 
verba. Em 1989, foi feito o último estudo de acompanhamento. 
Agora. só o fazemos quando são feitas denúncias da existência de 
garimpos ilegais. Então, mediante instrumentos legais que possuimos, 
como de acionamento da Polícia Federal, atullllOS nesse sentido. 

O SR. RELATOR (Romem Jucá) - Esquecendo o garimpo 
e vindo para as empresas, existe atualmente acompanhamento na 
atuação das empresas de minerais? 

O SR. AMILCAR ADAMI - Nas empresas ligadas ao setor 
de cassiterita. existe o acompanhamento em campo das atividades. 
As empresas apresentam normalmente o relatório anual de lavra. 
EnfIm, em todas as áreas em que existe atividade regular das em­
presas de mineração é feito o acompanhamento. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - E sobre a avaliação do 
DNPM para Bom Futuro? O processo está sob controle ambiental? 
O projeto estã se desenvolvendo da forma prevista ou existem pro­
b1emas que precisam ser corrigidos? 

O SR. AMILCAR ADAMI - Bom Futuro é uma área bas­
tante polêmica. Existem opiniões divergentes, e nÓS temos tam­
bém a nossa opinião. Entendemos que, em Bom Futuro, a produ­
ção tem caído. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Por que tem caído a 
produção? 

O SR. AMILCAR ADAMI - Acredito que deve ser por 
queda da teor, pelo número de garimpeiros talvez menor. Não sa­
beria d.í.ur mais por que motivo. 

O SR. DEOLINO DE CARVALHO - A partir de 1985, 
quando entrou em produção a Mina de Ipitinga? no Amazonas e, 
conseqüentemente, em 1989, aqui em Rondônia, quando veio a ser 
grande a produção de cassiterita, houve uma superoferta no merca­
do mundial do estanho. Os preços, que estavam até a U$12 mil a 
tonelada, desceram a patamares de U$4.5. Em função disso. fica 
dificiJ trabalhar-se com teores pequenos, a produção logicamente cai. 

Estão participando dos trabalhos desta Comissão técnicos 
que são geólogos, que sabem que esse é um fator técnico. Uma das 
primeiras coisas que aprendemos em geologia é que o bem mine­
ral é um bem não-renovável. Obviamente. quando você tira e não 
repõe, acaba. 

O SR. AMILCAR ADAMI - Temos aqui uma tabela que 
indica a produção de cassiterita no Estado de Rondônia. mostran­
do claramente a queda da produção de cassiterita. 

O SR. RELATOR (Romere Jucã) - Gostaria de, depois, so­
licitar uma cópia da tabela. 

O SR. AMILCAR ADAMI - Pois não. Não só de cassiteri­
ta. como também de ouro. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Uma última questão é a 
seguinte: no caso específico de Bom Futuro e todo esse questiona­
mento de alvarás, o DNPM acompanha () relacionamento de C<JO.. 

perativas com a Ebesa? Como está a questão de compra ou não de 
80%, trabalho escrnvo, relacionamento ttaba1bista com a EBESA? 
O DNPM tem algum posicionamento sobre isso? 

O SR. AMILCAR ADAMI - Temos evidentemente acom­
panhado toda essa problemática relacionada a Bom Futuro. inclu­
sive visitando a ârea. Os técnicos periodicamente visitam a região 
e promovem, a nível de Delegacia. DNPM, reuniões visando che­
gar a um termo comum, para que possamos. de uma vez por todas, 
resolver esse problema. 

Em Rondônia e Brasília houve reuniões de que o Dr. Dooli­
no participou, inclusive com o Governador do Estado. infelizmen­
te. não chegaram a um denominador comum. Consideramos que a 
soluÇão mellior seria chegar a um denoDl.inador comum que con­
templasse a produção conjunta dentro de Bom Futuro, cem as c0o­

perativas e a empresa. 
O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Quer dizer. a proposta 

do DNPM local é que baja UDL .. 

O SR. AMILCAR ADAMI - Nessas reuniões que temos 
promovido. tem-se procurado chegar a um denominador comum 
que contemple os direitos minerários da empresa e das cooperati­
vas que estão lrabalhando dentro da área, dentro daqueles percen­
tuais que foram estabelecidos nos acordos de ordenamento. 

O SR. REtA TOR (Romem Jucá) - De 80% e 20%. 
O SR. AMILCAR ADAMI - Sim, bouve dois acordos, um 

acordo que o Deputado Sales mencionou, que foi o acordo de or­
denamento, estabelecendo 80 e 20. e uma retificação posterior, de 
89, se não me falba a memória, que estabelecia 70 e 30. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Hoje se está operando 
com 80 o 20? 

O SR. AMILCAR ADAMI - Não. é 70 e 30. 
O SR. PRESIDENTE (Ramoz Tebet) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador José Bianco, para. seus questionamentos. 
O SR. JOSÉ ABREU BlANCO - Eu gostaria de fazer ape­

nas uma pergunta, no sentido de que houvesse um esclarecimento 
a respeito do que existe. hoje, em termos de garimpagem no rio 
Madeira. 

O SR. AMILCAR ADAMI - A garimpagem do rio Madei­
ra pode ser verificada pela tabela de produção. Como foi mencio.­
nado. a produção mineral não se renova, extrai-se uma vez e ela se. 
esgota. A produção mineral no rio Madeira iniciou-se em 19&0. 
Inclusive. durante vários anos, acompanhamos os trabalhos prati­
camente todos os dias e verificamos que a extração foi caindo pr0.­

gressivamente. A reserva foi se exaurindo, os teores forn.m caindo 
e. em alguns lugares. ela se manteve por algum tempo, devido ao 
problema de recuperação inadequada do meio mineral. 

Por exemplo. se se for eximir 80% ou 90% da produção mi­
neral num local, não permite mais um retrabalbo. Contudo, no rio 
Madeira, devido ao problema de recuperação insuficiente, permi­
tiu-se o trabalho mais de uma vez, três ou quatro vezes. De qual­
quer forma, a produção mineral foi progressivamente caindo, por­
que a acumulação do ouro, como depósito, não se processa ao 10D~ 
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go de todo o rio. Há lugares preferenciais de extração, que não 
cabe aqui discutir, em que o garimperro trabalha. 

Foram feitas propostas, quanto ao rio Madeira, à oportuni· 
dade em que estávamos executando o projeto, no sentIdo, de ~s~ 
eM subsídios técnicos que facilitassem o trabalho do ganmpeU'O. 
permitindo que ele, com menor dispêndio ~ recursos,. u~zastiC 
seus próprios recursos. Infelinn<nte, não fOI dado contmuldade 8 

esse trabalho e, agora, não podemos nem dizer se valeria a pena ou 
não. por causa da queda dos teores e a lavra dos locais mais favo­
clveis à desmineralização. 

O SR.lOSÉ ABREU BIANCO . Sabemos que ainda há alo 
gumas dragas ao longo do rio Macteira. Na sua op~, qu~tas são? 

O SR. AMILCAR ADAMI· Esse número e vanavel- hOJe 
é um dete-nninado número, amanhã, outro ~. bem como a mobili­
dade dessas dragas, ao longo da reserva do MadeÍnl, é bastante 
grande. Verificamos, no perlodo em que estávamos acompanhan­
do diariamente, que a movimentação de dragas e balsas na época, 
da noite paro o dia. em da oroem de 100, 200 dragas. Enlão, não 
podemos dizer exatamente quantos estão trabalh.~do, hOje. no.lel­
to do rio Madeira. devido ao problema de mobilidade e desativa­
ção de dragas. 

. Cm!sideramos que quanto ao rio Madeira há uma perspecti­
Va diferente, porque há dois processos de lavras: a lavra no leito 
ativo, ou seja. no leito do próprio rio, e no leito do que já chan:l1J.­
mos de terraços, aqueles depósitos aluvionais que há na margem 
dos rios. 

O setor garimpeiro está dando impulso maior a essa lavra 
nos terraços, que ê o caso dos garimpeiros do Araras, Periquitos e 
Chocolatal. Essa área permite também uma atividade durante a 
maior parte do ano, o que nAa é o caso do leito ativo. O leito ativo 
tem problema de enchentes, de nlvel de água, lençol. Já nos terra­
ços, não. Não há tais problemas e permite que se trabalhe um 
maior nómero de meses durante o ano. Então, é aí que temos uma 
perspectiva mais favorá'Vel. 

O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - Quanto a essas dmgas, 
não há qualquer tipo de fiscalização? Qualquer um pode chegar e 
colocar sua draga no rio, sem ter que passar por um departamento, 
sem nada? 

O SR. AMILCAR ADAMI· A reserva garimpeira do Ma­
deira está franqueada a lodo garimpeiro que for trabalhar. Não hã 
resb:ição. 

O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - MuilD obrigado. 
O SR. PRESIDENlIí (Ramez Tebet) • Senador João Fmn-

ça, alguma pergunta? 
Senador Dutra, por gentileza. 
Senador Amorim, alguma pergunta? 
O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, Sr. Adami, 

na verdade houve comentários sobre o rio Madeira. Foi dito que 
as reservas' já se esgotaram, e, por outro lado, existe muito ouro 
ainda DO rio Madeira. 

Eu queria deixar aqui, Sr. Presidente, um requerimento no 
sentido de que, posteriormente. fossem convi~dos o Sr. Govem~­
dor e o representante da Marinha em Rondônia para serem OUVI­

dos pela Comissão., em Brasília, com o objetivo ~e se ?uscar u~ 
solução paro o problema do garimpo aurifero aqUl, no no MadelI'a, 
e também resolver esse impasse quanto ao canal e quanto a explo­
rar OU não o garimpo. Eu solicito isso verbalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebel) - Senador Amorim, a 
Presidência vai aguardar, de V. Ex .. , a fornJalização por escrito 
desse requerimento, lembymdo que algumas autoridades, a ex~m­
pio do Governador, podem designar dia e bora para s~em OUVl~S 
pela CP!. Nós cumpriremos esse mandamento da leI e o requen­
mento de V. Ex·. 

o SR. ERNANDES AMORIM • É por isso que eu falei em 
convidar. 

Há pouco, o geólogo Deolino falou sobre o problema de re­
servas, que existem duas portarias sobre reservas garimpeiras. Eu 
perguntaria quantas permissões de lavras garimpeiras existem. nas 
duas reSCIV8S? 

O SR. DEOLINO DE CARVALHO - Não existe nenhuma. 
Até o momento, foi requerida apenas uma permissão. A lei faculta 
qu~, dentro de reserva garimpeira, evidentemente pode haver tam· 
bém portaria de lavra garimpeira. Mas, no momento, foi feita ape­
nas uma, inclusive este ano, e o processo está em andamento. 

Senador, eu gostaria de acrescentar que, como fui eu quem 
citou o problema de reservas, eu não falei que as reservas se exau­
riram. Evidentemente, ao longo do tempo, elas diminuem. O que 
se observa no rio Madeira é a necessidade de que haja novos mé­
todos, novos equipamentos para revalidar aqueles que já exístem. 
Tanto é que, hoje em dia. o tipo de lavra que está sendo praticado 
é nos terraços. Isso não significa que acabaram as reselVas do rio, 
mas que elas diminuíram significativamente. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Nós queremos fazer, só 
para efeito de documento. algumas perguntas. 

Qual a diferença entre sondagem a ttado. sondagem rotativa 
diamantada, sondagem a percussão ou utilização de máquina pesa­
da? São perguntas técnicas. 

O SR. AMILCAR ADAMI - A diferença existente entre es· 
ses tipos de sondagem diz respeito ao tipo de equipamento e à ca­
pacidade de penetração no subsolo. Por exemplo. na sondagem a 
trado, a recuperação não é a melhor possível, ela não permite uma 
profundidade detenninada, não peITura rocha. Já a sondagem a 
percussão envolve equipamento como uma sonda banca; e a son­
dagem diamantada é a que permite furar rochas. uma maior pro­
fundidade e uma recuperação melhor. 

Então, a depender da consistência do solo, a depender do 
local de sondagem. a depender da profundidade em que se vai fa­
zer a sondagem, utiliza-se um ou Otltro tipo. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Tenho oulras perguntas a 
fazer nesse sentido, mas vou evitar fazer todas. Vou, então, me re­
sumir a perguntar se esse sistema de trado é suficiente para fazer 
uma pesquisa dentro do garimpo Bom Futuro. 

O SR. AMILCAR ADAMI - A sondagem a trado, depend­
endo da profundidade em que se vai fazer a perfuração. pode ofe­
recer informações que permitem uma avaliação. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Peneito. Eo me ref!lU ao 
garimpo Bom Futuro. Tendo em vista as rochas que existem Li. ~ 
perguntaria se o trado é material suficiente para fazer uma pesqUl­
sa e aprovar o seu resultado. 

O SR. AMILCAR AOAMI - Não. Na rocha, evidentemen­
te, o trado não permite. Em rochas duras. o trndo não permite. Mas 
temos que caracterizar que, em qualquer jazida, há dois tipos de 
depósitos: nós temos depósitos primários e depósitos secundários. 
Com relação a depósitos secundários, nós teríamos depósitos a1u­
vionares. iluvionares e pluvion&res; e, com relação a depósitos pri­
mários, está na própria rocha. Usa-se um ou ootro tipo de sondagem. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Eo queria perguntar qual a 
quantidade de furos suficientes ou necessários ~ar~ fazer uma pes­
quisa em uma área de 800 por 3.4<Xl metros. pnnclpalmente etn se 
tratando da área Bom Fururo. 

O SR. AMILCAR ADAMI - Senador, isso envolveria cál­
culos, urna avaliação da área. também. Numa pergunta assim, es­
pecífica, eu não teria condições de responder. Mas, d~ qualquer 
maneira, se é uma área em que se tem uma reserva possJvel, Vai-se 
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adensar mais ou menos a malha de sondagem. a malha de pesqui~ 
sa, em função do resultado que se está obtendo. 

O SR. ERNANDES AMORIM . S6 pata concluir. eu per. 
guntaria se dez. no máximo quinze furos é o suficiente pala se dar 
um veredicto. 

O SR. AMILCAR ADAMI - Se. ao longo de uma linha de 
sondagem. forem encontrados teores' elevados. acima do back~ 
ground regional. é evidente que é uma área que oferece perspecti­
vas promissoras. 

O SR. ERNANDES AMORIM· Eu me refiro a uma reser­
va medida para equivalência de liberação de alvará. de documen­
tação. Se dez ou quinze furos, no garimpo de Bom Futuro. seria 
suficiente para conceder o alvará a uma empresa. 

O SR. AMILCAR ADAMI - É como eu disse: se os teores 
forem elevados, se forem acima dos da região, é evidente que é su­
ficiente. 

Agora. esse trabalho de adensamento de sondagem. aden­
samento de informação é feito ao longo do trabalho de lavra. a 
pesquisa é concomitante à lavra. Apresenta-se um plano de pes­
quisa e, ao longo desse plano de pesquisa. tem-se um programa a 
ser desenvolvido durante a pesquisa. Posteriormente, quando a 
empresa, ou algum minerador, até um garimpeiro, uma pequena 
empresa., uma cooperativa, considerar que a área é viável econo­
micamente, pede~se o direito de lavra e se vai desenvolver pesqui~ 
sa suplementar, como é o caso de toda Rondônia. Todas as áreas 
que foram trabalhadas aqui. em Rondônia, principalmente em ter~ 
mos de cassiterita, desenvolveram a pesquisa concomitantemente 
à lavra. Foi perntitido que jazidas, que, inicialmente, previa-se que 
durariam três ou quatro anos, tivessem sua vida útil prolongada 
em função dessa pesquisa complementar que foi feita. Eu poderia 
citar várias áreas que presenciei em que a pesquisa concomitante à 
lavra foi permitindo uma vida útil maior naquela área. Então, isso 
depende, e muito, de uma avaliação técnica do local. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) . Não havendo mais 
perguntas a serem feitas. uma vez que o Senador Emandes Amo­
rim já encerrou suas indagações ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente. antes da 
intell1Jpção dos trabalhos, eu acho que há uma coisa a ser delibera­
da pela Comissão. Eu fui procurado por três pessoas que estariam 
interessadas em dar seus depoimentos a esta Comissão. E até para 
evitar que outras me procurem, eu acho que a Comissão deveria 
deliberar se essas três pessoas serão ouvidas ou não, e se abriria 
para mais alguém. além daquela relação. São os Srs. Ricardo Vag­
ner Garcia, do Ministério Público do Trabalho, Antônio Acácio de 
Morais. ou AmaI11I, do Sindicato de Trabalhadores da Empresa 
Extrativa de Rondônia, e Alfredo AmábiJe. Presidente da Central 
Única dos Movimentos Populares. # 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - E claro que nós te­
mos interesse em co1her o maior número de informações possível. 
Agora. a Comissão endereçou oficio a algumas pessoas previa­
mente. Ouvidas essas pessoas - e nós não temos horário. acredito 
que estamos aqui para isso -. vamos ouvir essas três pessoas que 
procuraram V. Ex", e que V. Ex· sugere que sejam ouvidas pela 
Comissão. Apenas vamos cumprir a pauta que já foi previamente 
estabelecida. inclusive com os oficios que endereçamos. Quere­
mos respeitar esses ofícios e essas pessoas que foram previamente 
convocadas. Não obstante, acredito que vamos ter tempo suficien­
te para ouvir as três pessoas sugeridas por V. Ex·. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente. eu recebi 
uma comíssão de Alta Floresta. que tem problemas indígenas. Essa 
Comissão quer prestar esclarecimentos lambém.. Abrindo exceção a 
essas três pessoas. solicito também a compreensão da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Extrapauta, vamos 
fazer o possível. Primeiro, vamos cumprir a pauta; depois temos as 
indicações do Senador José Eduardo Dutra; depois, se for possí­
vel. é claro que atenderemos com muito prazer essas pessoas que 
espontaneamente estão procurando a Comissão. 

Agradeço o depoimento que V. S'. acabou de prestar. Sus­
pendo os tmbaIhos, que serão reiniciados às 15h impreterivelmen~ 
te. Agradeço também a presença das pessoas que têm nos presti­
giado aqui. 

Muito obrigado. 

Está suspensa a reunião. 

(A reunião é suspensa às 13h41min e reaberta às 
16h3Omin.) 

O SR. PRESIDENfE (Ramoz Tebet) - Está reaberta a reunião. 
Por decisão unânime dos Srs. Senadores que compõem a 

Comissão, e numa homenagem toda especial a Rondônia, quería­
mos convidar para presidir a reunião o Senador José Bianco. Sena­
dor, por gentileza. queira tomar assento à mesa.(pausa.} 

O SR. PRESIDENTE (José Bianco)· Dando prosseguimen­
to, vou pedir a complacência do próximo depoente. Mas difícil 
realmente é me furtar a fazer aqui pelo menos duas observações. 

Em primeiro lugar, como cidadão e como Senador por Ron­
dônia, queremos dizer que n6s, rondonienses, estamos honrados 
com a presença de V. Ex·s Senadores da República, aqui no nosso 
Estado. Além disso, queremos falar da importância que esta Co­
missão deu a esta audiência pública aqui no Estado de Rondônia. 
Quero dizer aos meus concidadãos que esta Comissão está aqui 
representada pelo seu Presidente, Senador Ramez Tebe~ pelo seu 
Vice-Presidente, Leomar Quintanilba; pelo seu Relator, Senador 
Romero Jud.; e por mais cinco membros. 

Portanto, houve, realmente, interesse da Comissão em dar 
um privilégio à Rondônia. Mais do que isso, meu caro Presidente 
Ramez TereI., quero agradecer a V. Ex': pela homenagem que me 
fez, que para mim é muito cara e muito grata. Foi exatamente nes~ 
ta Casa, mais precisamente nesta mesa, que iniciei a minha vida 
pública e a minha vida política. Em 1983, a primeira reunião da· 
então Assembléia Constituinte foi presidida por um desembarga­
dor, Presidente do TRE, até a eleição do presidente da primeira 
Assembléia Constituinte. Por obra dos meus Pares. em seguida, 
assumi esta Cadeira, nesta mesa, e já presidi a eleição dos demaís 
membros dessa Assembléia. No dia 6 de agosto de 1983, tive a 
honra de, como Presidente da Assembléia Constituinte, promulgar 
a primeira Constituição no Estado de Rondônia. 

Ao me dar a oportunidade de voltar a esta mesa, V. Ex· me 
prestou realmente uma grande homenagem, singular mesmo, que 
me traz registros muito interessantes e alegres. 

Vamos dar prosseguimento à reunião. Solicito ao nosso De-' 
poente que proceda ao juramento de praxe. 

O SR.lOÃO MARIA -
Juro dizer toda a verdade, nada omitindo do que seja do 

meu conhecimento sobre fatos relacionados com a investigação a 
cargo desta Comissão Parlamentar de Inquérito. 

O SR. PRESIDENTE (José Bianco) - Sr. João Maria. da 
forma como vem acontecendo desde a parte da amanhã, fica con­
cedido a V. S·, se quiser, fazer uma breve explanação, antes que os 
Srs. Senadores comecem a fazer suas perguntas. 

Concedo aya1avra a V. S·. 
O SR. lOAO MARIA - Quero dizer que é uma honra ter 

oportunidade de dar a minha colaboração a esta Comissão Parla­
mentar de Inquérito. Coloco-me desde já à sua disJX>sição para 
responder às perguntas que me forem formuladas. 
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O SR. PRESIDENfE (1osé Bianco) - Fazendo as vezes de 
Relator. lIl8S não isso. está com a palavra o Vice-Presidente desta 
Comissão, Senador Leomar Quintanilha. 

O SR. LEOMAR QUlNTANlLHA - Vamos apeMs altemr 
• onIem dos questionamentos, já que o Relator se ausentou por al­
guns instantes. Ele. por certo. terá a sua oportunidade de questio­
nar o Sr. Jooo Maria. Presidente da Coopegro. sobre o que julgar 
conveniente. 

Sr. José Maria. convicto de que V. S· tem consciência dos 
objetivos desta Comissão. aqui boje. em Porto Vellio, qual seja o 
de investigar e averiguar as questões relativas à mineração no País. 
particularmente aqui em Rondônia. Por essa raliío. gostaria de fa· 
zer dn .. indagações: qual é a atividade desenvolvida pela Coope­
gro em Rondônia? 

O SR. JOÃO MARIA . A nossa atividade aqui em Rondô­
nia é garimpeira. Nossa cooperativa foi fundada no dia 4 de abril 
de 1987. com o objetivo de congregar todos os garimpeiros que 
quisessem e tivessem a vontade de se filiar à nossa cooperativa e 
desempenhar um trabalho ordenado em obediência às nossas leis 
e. acima de tudo, com a preservação do meio ambiente. 

O SR. LEOMAR QUINTANlLHA - A COOPEGRO se de­
dica à exploração mineral ou simplesmente congrega garimpeiros 
que se dedicam a essa atividade? 

O SR. JOÃO MARIA - Sim. ela se dedica à atividade min.,. 
ralo congregando logicamente os garimpeiros. e sua principal ativi­
dade está em Bom Futtlro. que é interveniente da portaria de lavra 
da Ebesa e lá tem os seus filiados que lrabalham e produzem o mi­
nério cassiterita. 

O SR. LEOMAR QUlNTANlLHA - Sr. loão. gostaria de 
ouvir do Presidente da Coopegró algumas reflexões sobre • ativi­
dade desenvolvida pelos garimpeiros. seus filiados na área de la­
vra da Ebes .. Quais são as dificuldades que os garimpeiros enfr.m· 
tam. se sofrem pressões, se têm vantagem nessa atividade ali de­
senvolvida. enfim. outros aspectos que V. S· julgar conveniente 
colocar à disposiÇ,ão desta Comissão. 

O SR. JOAO MARIA - Gostaria de fazer uma consident­
ção. A Coopegro vem desenvolvendo seu trabalho desde 87. na 
época justamente em que foi deScoberto o garimpo Bom Futuro . . 
Houve uma grande polêmica.' Essa briga toda que boje existe em 
tomo de Bom Futuro originou-se justamente dos conflitos existen­
teS entre garimpeiros e a enipresa MS Mineração. que. na época. 
entrou com um pedido de pesquisa na área. 

Diante dessa situação toda, • Coopegro foi a primeira enti­
dade que sentoo à mesa de negociações com o Grupo ímpar. qUe 
era proprietário da Empresa MS Mineração Lida .• que depois foi 
comprado pelo Grupo Paranapanema. 

Após essas negociações. houve nesse conflito. que gírru 
politicamente em tomo da mineração, um aca-do entre a empresa, 
a cooperativa e os políticos de Rondônia. Esse aconlo político. do 
qual é blmbém signatário o Deputado Sales. originou um protÕCo­
lo de intenções. Depois dele. sentaram-se à mesa e deu-se o alvará 
de pesquisa à MS Mineração. 

O SR. LEOMAR QUINTANlLHA - Vou interromper V. S' 
um minuto. pois sou forçado a mamar a atenção dos presentes nas 
galerias. pàtà que façam. por favor. silêncio. para podermos ouvir 
o depoimento que está acontecendo neste momento. 

O SR. JOÃO MARIA - Depois desse entendimento poutico 
entre os Parlamentares de Rondônia, as cooperativas e a lYtS Mine­
ração. geroo-se a Portaria n° 226. que dava condições 80S garim­
peiros miados a essas cooperativas - inteJVeruentes nesse processo 
- a condição de lraballiarem naquele garimpo. 

Então. nossos cooperativados que estão lá traballiando. até 
hoje. não encontranun nenhnma dificuldade dado o aconlo com a 
empresa, o qual temos cumprido. 

O SR. LEOMAR QUINrANlLHA - Sr. Presidente. dou·me 
por satisfeito com as respostas, lembrando que o nosso Relator já 
se enconb:a presente. 

O SR. PRESIDENfE (José Abreu Bianco) - Dando prosse· 
guimento ã. nossa reunião, e seguindo a mesma ozdem com que se 
iniciaram esses trabalhos na parte da manhã. concedo a palavra ao 
nobre Relator desta Comissão. eminente Senador Romero lucá. 

O SR. RELATOR (Romero Jueá) - Sr. Ioão Maria. estava 
dando uma entrevista aqui ao lado, e realmente não sei se essas 
perguntas já foram feitas ou não. No entanto. quero fazer dnas per­
guntas a V. S' .. A primeira questão é: Quantos filiados tem a c0o­

perativa hoje? 
O SR. JOÃO MARIA - Hoje, a cooperativa tem 470 filia­

dos em Bom Futtlro. Não posso dizer que hoje estejam todos tra­
balhando no garimpo de Bom Futuro. porque calculamos que haja 
um efetivo de mil a mil e quinhentas pessoas trabalhando naquele 
garimpo. 

O SR. RELATOR (Romero Iueá) - A segunda pergunta é: 
qual • relação da cooperativa com 8 Ebesa na venda e no trabalho 
que é feito dentro da área? 

Pergunto isso porque foi dito aqui que os garimpeiros são 
obrigados a vender 70% de sua produção para a Ebesa. Essa venda 
é feibl como? Com nota fiscal? Há uma relação traballiista ou não? 
O pessoal que trabalha no garimpo é encarado como funcionário 
ou não da Ebesa? Enfim. que tipo de relação existe nessa questão? 

O SR. JOÃO MARIA . A Coopegro e a Ebesa teDl um 
acordo. A Ebesa e as rotras cooperativas também têm acordos. 
mas a única cooperativa que o cumpre é a Coopegro. Assim sen· 
do. 70% do minério extraído nós o vendemos à Ebesa. Os 30% ... 

O SR. RELATOR (Romell? lueá) - Mediante o quê? Nota 
Fiscal? Recibo? 

O SR. JOÃO MARIA - Sim. nota fIScal 
O SR. RELATOR (Romero Jueá) - Quer dizer que a c0o­

perativa já tira nota rISCa! pano a Ebesa? 
O SR. 10ÃO MARIA - Do filiado dela à Ebesa. E os 30% 

restantes da produção damos a preferencia a terceiros. 
Quanto ao problema trabalhista, carteira assinada, etc .• os 

associados da cooperativa são autônomos. Essa parte trabalhísta 
compete apenas aos funcionários da Ebesa, aos funcionários inter­
nos da sede. Quanto aos miados da cooperativa. a Ebesa não tem 
nenhum vina.do com. eles. 

O SR. RELATOR (Romero lueá) - E com relação aos pre­
ços? Vocês vendem o minério à Ebe .. pelo preço estipulado pela 
própria Ebesa ou levam em conbl o preç9 de mercado? EnfIm. 
como se chega diariamente a esse preço? E semanal? Há uma ta~ 
bela? Como funciona essa questão do preço? 

O SR. JOÃO MARIA - O preço é estipulado num acordo de 
otdenamento. A Ebesa paga 60% do LME sobre o preço do minério. 

O SR. PRESIDENfE (losé Abreu Bianco). Conoado 8 pa­
lavra ao Senador losé Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Jooo Maria. bá pou­
co disse. quando da argüição do Deputado Francisco Sales. que al­
gumas perguntas eu gostaria de fazer a todos os representantes de 
~ivas. 

É O seguinte: estou vendo aqui. na relação de depoentes. 
que existem Coopegro. Coomiga. Coogari e Coopersanta. Todas 
essas cooperativas atuam na área de Bom Futuro? Essas quatro 
que estão relacionadas aqui? 
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o SR. JOÃO MARIA - Olha. de fato, acredito que sim; de 
direilo, há duas cooperativas que atuam: a COOPERSANT A e a 
Coopegro. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DlJIRA - JloJn. primeiro, eu que. 
ria saber o porquê da existência de três ou quatro coopemtivas: se 
por divergências poIlticas, interesses econômicos, enfnn, por que a 
existência de três ro quatro cooperativas? 

Segundo ... Caço uma pergunta por uma? O senhor prefere 
como? Que eu faça uma e o senhor responde ou faço todas de 
uma vez? 

OSR. JOÃo.MARIA- Eu gostaria deresponderprimeiro essa. 
O SR. JOSE EDUARDO DlJIRA - Está bom. 
O SR. JOÃO MARIA - Como eu disse, somos uma coope­

rativa de garimpeiros autênticos. com, 32 anos de atividade c, la. 
mentavelmente. houve pessoas com interesses contrariados.. Digo 
mais uma vez lamento que, hoje, seja usado, aqui, o nome "ga­
rimpeiro\~ e digo ainda: repudio 11 atitude de determinadas pessoas 
que usam esta pamvn "garim.peiro" para acobertar seus interesses. 

Atnanhã, os senhores irão a Bom Futuro e vão constatar. in 
loco, poucos garimpeiros. a não ser uns pobres coitados que se de­
nominam hoje não garimpeiros, mas simplesmente de requeiros. 

Lamento quando dizem que a empresa Paranapanema está 
brigando contra a classe garimpeira. Não é verdade. A briga está 
entre empresas que têm interesse no minério e não têm outta atitu­
de a não ser recorrer ao uso do nome do garimpeiro para tirar pro­
veito dessa categoria. 

Lá, em Bom Futuro, não existe mais garimpeiro. O garim­
peiro, aquele que conheço e a cujo grupo pertenço há 32 anos, não 
conheço lá. 

Então, foram criadas"cooperativas, inclusive timndo a nos.­
sa condição de garimpeiro autentico e de trabalhar naquele garimpo. 

Hoje, a Coopegro está resumida ou foi resumida a nada. 
A. suas instalações, criadas naquele garimpo, foram aban­

donadas. 
Muito lameDlo quando o Deputado Sales, aqui desta tribu­

na, diz que somente lIês oooperativas trabalharam naquele garim­
po, quando, na verdade, a Coopegro foi a primeira oooperativa que 
instalru escola. que instalou hospital. antena parabólica e levou o 
BeiIiio para dentro daquele garimpo. . 

Lamentavelmente, por ser um garimpo desordenado. as 
nossas instalações foram afundadas e, hoje. se transformaram em 
melecbete. 

A razão da criação dessas cooperativas só o fu!Uro dirá a V. 
Ex', Sr. Senador, mas a Coopegro é uma cooperativa de Cato e de 
direito, que tem no~ seus associados os verdadeiros garimpeiros. 

O SR. JOSE EDUARDO DlJIRA • Sr. João Maria, o se. 
nhor respondeu minha pergunta e aftl'IllCll que existem pessoas 00 
agrupamentos ou cooperativas que estariam usando o nome dos 
~arimpeiros sem, realmente, representá-los. 

O senhor poderia explicitar o nome dessas pessoas. dizer a 
quem o senhor estaria se referindo. ou a que cooperativas o senhor 
estaria se referint,!o na sua afumação? . 

O SR. JOAO MARIA - Eu quero me reCerir aos interesses • 
devo ter me expressado mal-, aos interesses de pessoas, de empre­
sas que poderei citar aqui. 

Quando dizem que a Paranapanema ou a Ebesa estão bri-
gando com cooperativas, isso, na realidade, não é venJade. 

A verdade ~ que tem empresas ... empresas ... 
O SR. JOSp EDUARDO DUTRA - Que empresas? 
O SR. JOAO MARIA - A SOFr, a Corumbataí, Paranapa­

nema, Ebesa. Ferrostaal. entre DUns, que lutam pela posse daque­
la área. 

Se fosse briga de garimpeiro com a empresa Ebesa. você 
pode ler certeza abaoluta de que a Coopegro estaria brigando em 
prol do garimpeiro, como continua defendendo os seus interesses. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DlJIRA • Bom. eDlre as pessoas 
que vão depor aqu~ estão representantes da Coomiga. da Coogari 
e da Coopersanta. 

Eu queria saber se alguma dessas cooperativas representa 
esses interesses aos quais o senhor se referiu - a Coomiga, a Coo­
gari ou a Coopersanta. 

O SR. JOÃO MARIA • Olha, todas essas cooperativas lêm 
ligação com essas empresas. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O senhor pode explici­
tar melhor? Ou seja. a Coomiga com que empresa. a Coogari com 
que empresa, a Coopersanta com que empresa? Fazer a ligação en­
tre uma cooperativa e a empresa. explicitar isso? 

O SR. JOÃO MARIA - Essa ligação ..• inclusive, a própria 
Coopegro já manteve convênios com duas empresas dessas, mas 
nos 30% que lhe competem. 

Agora, a briga pela posse da terra e defender o interesse do 
garimpeiro é uma oulIa situação, que estamos defendendo. A parte 
do garimpeiro. 

Agora, essa briga que vem se enrolando, na qual estão usan­
do o n~ do garimpeiro, vocês vão constatar que não tem garim­
peiro. E só verificar a origem dessas pessoas que com,andam essas 
cooperativas e essas empresas, e a minha pessoa. 

Eu coloco, desde já, à disposição que se faça um levanta­
mento da minha vida pregressa, para se saber se realmente eu sou, 
efetivamente, garimpeiro ou não. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DuTRA - Gostaria de saber o se­
guinte: pelas suas afumações, nós podemos concluir que, na opi­
nião do senhor, dessas quatro cooperativas que estão aqui explici­
ladas - a Coopegro, a Coomiga, a Coogari e a Coopersanla - ape­
nas a Coopegro seria uma cooperativa efetivamente de garimpei­
ros, representativa de garimpeiros? 

O SR. JOÃO MARIA - Eu g.nu,to isso. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DlJIRA - Apenas a Coopegro 

das quatro? 
O SR. JOÃO MARIA - Eu garanto isso da npssa parte, pela 

constituição da sua diretotja. da origem, de onde. ela nasceu, da 
origem. de onde ela veio. E por isso que eu me refIro que ela saiu. 
do sindicato de garimpeiros, denlro da categoria. 

Lamentavelmente, n6s somos, às vezes, marginalizados por 
pessoas sem escrúpulos. que nos tiram a condição de trabalQo para 
efetivo 

O senhor pode dizer quais foram as duas empresas que 
compravam esses 30%? 

O SR. JOÃO MARIA - Eu posso, sim. A Corumbataí e Me­
tabnil. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - E as oulras cooperativas 
vendem a quem? Cada uma está relacíonada com quem? O senhor 
tcm essa infonnação? 

O SR. JOÃO MARIA - As outtas cooperativas devem ven­
der, também. para outras empresas. Não sei. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. João Maria. o se­
nhor disse que a Coopegro tem em tomo de 470 filiados. 

Do poDlo-de-vista do estatUIO, esses filiados pagam alguma 
mensalIdade à Coopegro e qual é o valor dessa mensalidade? 

O SR. JOÃO MARIA - Não, não lem mensalidade. São 
vinte e cinco cotas que. hoje ... 

O SR.lOSÉ EDUARDO DlJIRA - Como se dá essa rela­
ção de filiação, do ponto-de-vista de sustentação fmanceira da 
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cooperativa? Existe alguma contribuição por parte dos seus assO­
ciados? 

O SR. JOÃO MARIA - Existe na venda do minério, na pro­
dução. Quando ele entrega para a cooperativa, a cooperativa cobra 
uma taxa de a4ministração em cima disso, mas não existe mensali­
dade. Existe apenas a compra das cotas. que são como ações. 

Lá. são vinte e cinco cotas o mínimo que um associado 
pode comprar da cooperativa-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - E as pessoas que ocu­
pam o cargo de direção recebem algum tipo de remuneração da 
cooperativa? 

O SR. JOÃO MARIA - Ab, sitn. Recebem- Sitn, sitn. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - São quantos membros 

na direção? 
O SR. JOÃO MARIA - São três membros efetivos, da Dire­

torla Executiva, que são o presidente. vice-presidente e secretário. 
três conselheiros, t:ês do oonsellio fiscal e três suplentes. 

_ O SR. JOSE EDUARDO DUTRA - Como é essa remunera-
ção? E através de salário ou através de ..• ? 

O SR. JOÃO MARIA - Pro-labore. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Certo. 
Bom. a última pergunta é que eu gostaria que o senhor fi­

zesse uma. exposição sobre a situação social dos garimpeiros, do 
ponto-de-vista de condições de trabalho, do ponto..de-vista de si­
tuação de saúde, enfim. se existem crianças exercendo a atividade 
de garimpeiro, etc. Que o senhor fizesse uma exposição sobre a si~ 
tuação social dos garimpeiros, não só dos afiliados a sua coopera­
tiva, mas dos garimpeiros de um modo geral, no garimpo de Bom 
Futuro. 

O SR. JOÃO MARIA • Olha. • Cooprgro, quando foi para 
Bom Futuro, se preocupoo, em primeíro lugar, em criar condições 
de atendimento na saúde, já. que, na época. o Governo .•. 

Lamentavelmente. eu posso dizer que não conheço ainda· a 
não ser que esse Governo, que está COD1 quatro meses agora. quem 
sabe, dê uma mãozinha paro os garUnpeiros - entre os governos 
que passaram. lamentavelmente. não houve quem nos desse condi· 
çôes. A não ser a Sucam . c aqui faço louvores a esse órgão do 
Governo Federal, que é um dos únicos deste pais que atuam -, que 
deu assistência, no início daquele garimpo. em 87. 

A Coopegro criou alojamentos para a SUCAM, dando ali­
mentação a eles, para dar assistência. Não tinha outro tipo de as­
sistência. 

Criamos escola - a Coopegro teve escola. lá, com até 150 
alunos. na época -, criamos um pequeno hospital, para dar assis­
tência àquele povo, levamos O Banco BERON, para facilitar a vida 
dos garimpeiros que lá negOL"i.avam seu minério. poIque em difícil 
e até perigoso andar com valores ... 

O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) - Sr. João Ma­
ria. vou me permitir interferir. como Presidente, e implementar a 
pergunta feita pelo nobre SelUldor José Eduardo. 

Quero crer que S. Ex' quis objetivar com V. S· o seguinte: 
como é a situação social no garimpo. hoje? 

Vamos esquecer os detalhes do que fez a Coopegro. 
A pergunta do Senador, e que está interessando, hoje, para 

esta Comissão, é qual é a situação social daqueles que vivem no 
garimpo, boje? 

O SR. JOÃO MARIA - Hoje, sinceramente, lamellÚlvel­
mente, é uma lástima. tanto na parte de saúde, como na educação. 

O garimpeiro. lá. vive Duma situação dificil. Não tem a me~ 
nor infJ]1-estrutura lá. para dar assistência àquele povo# 

E uma vivência, lá, de lamúria. eU poderia dizer asslm. 

Não tem a menor condição. O garimpeiro vive, lá, numa. si~ 
tuação difícil. Não tem a menor condição. 

O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) - Vamos tentar 
fazer um esclarecimento. aqui. até porque sou chamado a ate.nção 
pelo Senador. 

V. S', no início da sua explanação. em algum momento. 
afmnou que não existe garimpeiro no Bom Fumro. Agora. V. S" 
aftrma que é uma lástima a situação. 

. Vamos estabelecer. existe garimpeiro ou não existe garim~ 
pelIO? E em que número V. S' aproximaria a existência de pessoas 
que vivem no garimpo de Bom Futuro? 

O SR. JOÃO MARIA - Olha. quaodo disse que não havia 
garimpeiro foi porque, lamentavelmente, até a titularidade do ga~ 
rimpeiro foi mudada, hoje, para requeiro, e quem vive lá são pe# 
quenos empresários, donos de máquinas pesadas. donos de jipes, e 
é essa a situação. E com relação às pessoas que trabalham com es~ 
ses empresários, que são os produtores. não posso, dentro do co­
nhecimento que tenho como garimpeiro há 32 anos. denomíná~{os 
de. garimpeiro~, mas, sim, ~ funcionários do produtor. O garim~ 
peno que qualifico é o requerro que chamam hoje lá. 

O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) - E a situação 
social desse requeiro. então? 

O SR. JOÃO MARIA - É calaDÚtosa. 
O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) - Sr. Presidente, 

consulto só um minuto. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Existem crianças tra­

balhando? 
O SR. JOÃO MARIA - Não posso afumar. V. Ex' se refere 

a crianças de que ic!ade? Menores de dezoito anos? 
O SR. JOSE EDUARDO DUTRA - Meno",s de demito 

anos. 
O SR. JOÃO MARIA - Sim, existem sim. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DlJfRA - Existem crianças entre 

10 a 15 aoos trabalhaodo? 
O SR. JOÃO MARIA - Não é do meu conhecitnento. 
(Falha na gravação) 
O SR. PRESIDENTE (José Abreu Biaoco) - ... enfIm, com 

a vida que estão levando lá? 
O SR. JOÃO MARIA - Senador, a dificuldade é muito 

grande, devido a queda do teor do minério. E as dificuldades fIca­
ram maiores quando. boje. para se retirar o minério é necessário 
alcançar uma profundidade de 30 e até 40 metros, segundo infor­
mações, o que vai ficando cada vez mais dificil. Então, nem todas 
as pessoas que vieram de outros Estados para se instalarem em 
Bom Futuro com o objetivo de trabalhar têm a felicidade de cbe~ 
gar a fazer alguma coisa e ganhar dinheiro. É muito pequeno o 
percentual das pessoas que são bem~sucedidas; e aquelas que são 
malsucedidas, realmente, estão passando por muitas dificuldades. 
Inclusive, o pr6prio Prefeito de Ariquemes teve que arcar com as 
despesas de passagens, para o retorno das pessoas que vieram tra~ 
balhar em Bom Futuro. 

O SR. PRESIDENTE (José Abreu Biaoco) - Eocerrand" 
faria a V. S' apenas uma indagação, embutindo duas perguntas 
numa só. 

A primeira: quantas pessoas - empresários, requeiras, em~ 
pregados ~, na sua visão, V. S' entende que, aproximadamente, 
atuam hoje DO garimpo? 

A segunda, para fmaliz.ar. se V. S', como Presideme da Coope­
gro, está satisfeito. com a atuação lá no garimpo do Bom Futuro? 

O SR. JOAO MARIA - Veja bem. Hoje, calculamos ter, no 
máximo, cerca de l.5OO a 2.()(X) pessoas amando em Bom Futuro ~ 
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entre as pessoas que estão trabalhando e aquelas que estão, indire­
tamente, vivendo lá dentro. 

Quanto à nossa satisfação, ela não é grande. dado a todos 
esses problemas, potque não temos tranqüilidade de lrabalho. E só 
ficaremos satisfeitos quando o Governo e esta CPI, se Deus quiser, 
chegarem a uma solução para os problemas que hoje teIllOs em 
Bom Futuro. Quando houver uma solução defInitiva. uma pontica 
determinada para o garitnpo de Bom Futuro, é quando viveremos 
felizes e tranqüilos com relação a essa questão. 

O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) - O Senador 
Leomar Quintanilba tem mais uma pergunta. 

O SR. LEOMAR QUlNTANlLHA - Sr. João Maria, só 
para clarear o entendimento que estava fazendo com relação ao 
pessoal que traba1ba nessas onze lavras do Bom Fumro. V. S·, ini­
cialmente, disse que a sua Cooperativa tinha cerca de 400 ou pou­
co mais de 400 associados; e disse que em função do acordo feito 
pela Cooperativa com a empresa que explora a lavra do tninério 
naquela área, os garimpeiros estavam satisfeitos. que havia uma 
certa situação de satisfação com o trabalho que estavam realizando. 

Eu gostaria de saber se esses requeiras a que V. S· se refere, 
que se encontram numa situação deplorável e insatisfeitos, são os 
mesmos associados da sua Cooperativa que trabalham nessa área e 
que fIZeram esse acordo? 

O SR. JOÃO MARIA - Não foi só a Coopegro que fez 
esse acordo. Esse foi um acordo político, inclusive assinado pelos 
Parlamentares de Rondônia - felimIente o Deputado Francisco Sa­
les está. presente, e cuja assIDab.lra també1l1 consta desse documen­
to. Foi um acordo rmnado por nossos representantes - Senadores, 
Deputados Federais e Estadnais -, cuja decisão nós, como garim­
peíros, acatamos. Terei a satisfação de entregar este documento e 
mais outros para esta Comissão, que terá. muito mais subsídios do 
que aquilo que estou falando. 

O SR. LEOMAR QUINTANlLHA - Está bom, Sr_ João 
Maria. 

Eu queria saber se os. seus associados, os associados dessa 
Cooperativa são os requeiros a quem V. S· se refere? 

O SR_ JOÃO MARIA - Nem todos são requeiros. São qua­
tro cooperativas que operam em Bom Futuro e nem todos esses re­
queiros a que me referi são meus associados. 

É claro que dos meus associados de boje, que são produto­
res, que estão trabalhando lá, a mim não cbegou nenhuma denún­
cia. nenhuma insatisfação quanto a isso. 

Quanto aos requeiros, volto a afumar que não são todos 
meus associados. São quatro cooperativas, que são divididas em 
diversas etapas. 

O SR. LEOMAR QUINTANlLHA - Satisfeito. 
O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) - Consulto o no-

bre Senador João França se tem perguntas?(pausa) 
Senador Emandes Amorim?(pauaa) 
Nto há mais perguntas. 
Consulto V. S· se deseja fazer uso da palavra, para aduzir 

qualquer outro el~mento para complementar a sua explanação? 
O SR. JOAO MARIA - O que eu tenho a dizer é que peço 

desculpas ã Comissão Parlamentar de Inquérito se as minhas res­
postas não foram a contento. Mas, dentro do limite do nosso c0-

nhecimento, procurei fornecer subsidios e até dizer. também, que 
não tenho o costume, estoo um pouco inibido na tribuna, e por 
essa razão, às vezes, faltam-me palavras para dar uma resposta 
convincente~ 

Quero dizer que a Coopegro pertDlUlece à disposição de V, 
Ex-S para esse e outros esclarecíment.os que se f1ZCrem necessários. 

O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) - Agradecemos 
a contribuíção de V. S·. Tenha a certeza de que foi valiosa. 

Os documentos que V. S& entender de encaminhar à nossa 
Comissão serão muito bem recebidos. 

Agradecemos a presença do Senhor. 
O SR. JOÃO MARIA - Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) - Dando prosse­

guimento, convidamos. mudando um pouco a ordem, devido a 
afazeres que tem· o Promotor, representante do Ministério Públi­
co Federal, Or. Osni Belice, para ser O nosso próximo depoente. 

Dr. OSID, na praxe e na ronna regimental do Senado da Re­
pública, V. Ex· deverá prestar esse juramento que nosso Secretãrio 
lhe enlrega. 

O SR. OSNI BELICE-

Juro dizer toda a verdade, nada omitindo do que 
seja do meu conhecimento, sobre os fatos relacionados 
com a investigação a cargo desta Comissão Parlamentar 
de Inquérito. 

O SR, PRESIDENTE (José Abreu Bianco) - Dr. Belice, te­
mos seguido, nesta Comissão, quer em Brasília, quer aqui. boje. 
nesta audiência pública, a praxe de pennitir aos depoentes, se as­
sim o quiserem, fazer uma breve explanação e, posteriormente. os 
Srs. Senadores poderão ou não lhe fazer perguntas. 

V. Ex· tem a palavra. 
O SR. OSNI BELICE - Obrigado. 
Desejo esclarecer aos eminentes Membros desta Comissão 

Parlamentar de Inquérito que entrei em exercício na Procuradoria 
da República, no Estado de Rondônia, em 10 de abril de 1992. 

Como t do conhecimento de V. Ex's, por força de dispositi­
vo constitucional, os representantes do Ministério Público Federal, 
naquela época, eram, também., incumbidos da defesa da União en~ 
quanto não se criasse a Advocacia da União, o que só veio a acon~ 
tecerem 11 de fevereiro de 1993. 

Portanto, nesse período de abril de 1992 até fevereiro de 
1993, eu era, e ainda continuo sendo, o único Membro do Ministé­
rio Público Federal em exeldcio no Estado de Rondônia, cumu­
lando as atribuições de Procurador Regional Eleitoral e, também, 
as attibuiçôes de Ordenador de Despesas daquela Unidade. 

Assim. na condição de Advogado da União, então, na épo­
ca. passei a perceber que bavia várias ações ajuizadas, tanto no 
âmbito da Justiça Federal, em Rondônia, quanto na Justiça Esta­
dual, mais precisamente em Ariquemes, e também havia vários in­
quéritos JX>líciais de apreensão de minério de cassiterita. 

Procurei, então, me informar sobre qual a legislação perti­
nente que regia a matéria e quais os alvarás de pesquisa e lavra 
que, à ép<:ea, estavam em vigência. 

Constatei que, alravés da Portaria n' 195. de 1970, o Depar­
tamento Nacional de Produção Mineral, DNPM, criou a província 
estanífem de Rondônia e, naquela portaria, proibiu a sua exploração. 

Constatei também que, através da Portaria n' 226, de 1988, 
o DNPM penuitiu aos garimpeiros e àqueles filiados às cooperati­
vas que menciona através da portaria que explorassem a jazida de­
nominada de Bom Futuro. 

Veio, então, em fevereiro de 1990, um relatório da Comis­
são Inlenninisterial, criada pela Portaria n' 643, de 1979, que fez 
um extenso relato do garimpo de Bom Futuro, apontando contra­
bando de minério, tráfico de entorpecentes, trabalhos de menores e 
sonegação fiscal, entre outras irregularidades. Sugeriu, naquele re­
latório, que o DNPM revogasse a Portaria nO 226, de 1988. 

Em \3/09/90, temos a Portaria n' 79, do DNPM, que ex­
pressamente revogou a Portaria nO 266, de 1988. 



10936 Sábado 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!o fi) Junho de 1995 

Em 15/07/89, veio ã lume a Lei n° 7.805/89, que criou o re­
gime de pennissão de lavra garimpeira e extinguiu o regime de 
matricula, criando a obrigatoriedade para aquele que pretendesse 
desenvolver a atividade garimpeira que obtivesse. além da licença 
da autoridade competente - o DNPM -, uma licença ambiental. 
Também, no art. 21 e seu parágrafo, previu a penalidade para 
aqueles que- estivessem fazendo garimpagem sem esses requisitos 
da lei. 

Em fevereiro de 1991, veio à lume a Lei nO 8.176. de 1991, 
que também previu pena, no art. 2°, àquele que transportasse maté­
ria-prima - essa é a expressão usada pelo legislador - da União 
sem concessão ou permissão de lavra. 

Em 2&111/91, o DNPM, mediante as Portarias n"s 307 e 308, 
outorgou pennissão de laVIll à ernpre.sa Ebesa, que !em como um dos 
maiores acionistas o grupo Panmapaneroa, entre cmtras mineradoras. 

Em fevereiro de 91, o Ministério Público do Estado de Ron­
dônia propôs uma aç!o civil pública contra a Cooperativa dos Ga­
rimpeiros de Ariquemes, ti! Coogari, ajuizando essa ação perante a 
28 Vara Cível de Ariquernes, visando a proteger o meio ambiente 
do garimpo de Bom Futuro. 

Em agosto de 1990, o Ministério Público Federal propôs 
uma ação junto à Justiça Federal em Rondônia contra a União Fe­
deral. visando a desocupar o garimpo de Bom Futuro, também 
para proteger o meio ambiente. 

Nessa aç!o civil pública proposta pelo Ministério Público 
Federal. uma das cooperativas suscitou o conflito negativo de 
competência. alegando que já tinha uma aç!o aforada pelo Minis­
tério Público junto à Justiça Estadual. Seguiu, então, essa ação ci­
vil pública do Ministério Público Federal para o Egrégio Superior 
Tribunal de Justiça, que, decidindo o conflito de competência. en­
tendeu que a Justiça competente para decidir as questões ace~a de 
Bom Futuro. em especial as questões urgentes e relativas ao meio 
ambiente, era a do Jocal do fato onde estava ocorrendo o prejuízo 
ao meio ambiente. ou seja, a comarca de Ariquemes, fornecendo, 
então, competência para o Ministério Público Federal atuar junto à 
Justiça Federal. 

Nessa decisiio do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 
houve recurso extraOIdinário para o Supremo Tribunal Federal, 
que foi admitido pelo Presidente do Egrégio S11, de sorte que o 
recurso extraordinário se encontra. hoje. pata apreciação junto ao 
Supremo Tribunal Federal, sendo Relator o eminente Ministro 
Moreira Alves. 

Em 30 de agosto de 1992, o Meriússimo Juiz de Direito da 
Vara Clve1 de Ariquemes, tendo em vista as decisões do S11 dan­
do competência ao Juiz de Ariquemes para decidir sobre questões 
urgentes, houve por bem, num despacho liminar, suspender as 
portarias de lavra da Ebesa. Nessa época. então. não havia nenhu­
ma cooperativa com alvará de lavra, e os alvarás de lavra da Ebesa 
foram suspensos por determinado penado, tendo essa empresa, 
através de seus advogados, entrado com recun;o próprio e, depois de 
alguns meses, conseguido novamente restabelecer as suas portarias. 

Em fevereiro de 1995, o Sr. Procumdor-Geral da República 
e o Procurador-Geral do Trabalho baixaram. em oonjunto, a pQl'ta­
ria n° 31, instaurando inquérito civil público para investigar a si­
tuação do garimpo de Bom Futuro, devendo ser investigados direi­
tos constitucionais individuais e coletivos. direito a meio ambien­
te, patrimônio público e as relações de trabalho. 

A Comissão é composta pelo Procurador Regional da Re­
pública, Dr_ Osvaldo José Barbosa. pelo Procurador Regional do 
Trabalho, Dr. Lélio !bentes Monteiro, Dr. Ricardo Garcia. Procu­
rador do Trabalho em Rondônia, que também vai prestar depoi­
mento mais tarde, e a minha pessoa. 

N6s já tivemos a oportunidade de colher farto material nes­
se inquérito. Esta Comissão já se deslocou, agora no mês de abril, 
até o garimpo de Bom Futuro. Verificamos que a situação, real­
mente, é desastrosa sob todos os aspectos, ou seja, os danos ao 
meio ambiente praticamente são irreversíveis, há trabalbo de me­
nores, podemos constatar isso, a relação de trabalho, efetivamente, 
é das mais difíceis, a empresa tem algum de seus funcionários com 
registro em carteira. Mas, mesmo esses registrados não atendem às 
necessidades da lei, a Delegacia Regional do Trabalho já fez au­
tuação nesse sentido e a empresa ofereceu defesa. Também a si­
tuação dessas pessoas que trabalham informalmente no garirn{XJ 
que não há uma relação de trabafbo estabelecida entre a empresa 
hoje concessionária da lavra. 

Devo acrescentar que esta Comissão ainda fez um relatbrio 
prelintinar. mas não concluiu o seu trabalho. Esta Comissão está 
dentro do prazo para concluir o seu trabaIbo. 

Nesse penado de 1990 até 1994, segundo levantamentos 
que esta Comissão pode realizar. entre ações ajuizadas em Arique­
mes, Porto Velho e Brasília, são mais de 50 ações, pata V. Ex-S 
terem idéia do cipoal jurldico que se formou. Hoje, a situação pra_ 
ticamente está aplainada, de sorte que, duas ações importantes tra­
mitam hoje sobre o garimpo do Bom Futuro: uma ação popular 
proposta por um dos filiados da cooperativa. na condiç!o de cida­
dão, em que visa cassar as portarias da Ebesa. O fundamento dessa 
aç!o P"l'llar é de que houve irregularidades na outorga, no pro­
cesso administrativo de ou~ irregularidades eSsas que já foram 
explanadas aqui pelo eminente Deputado Francisco Sales e pelo 
Senador Emandes Amorim. A alegação é de que, em verdade. os 
garimpeiros já estavam na área e que quando foram expedidas es~ 
sas portarias já existia Uma situação de fato e não bavia que se fa~ 
lar em alvará de pesquisa. O segundo fundamento é de que, em 
verdade. essa transmissão de alvará da MS para a Ebesa teria ocor­
rido de forma irregular_ 

Devo adiantar também a esta Comissão Parlamentar de Jn­
quérito que essa questão, ou seja,. a possibilidade, a tentativa de 
cassar essas portarias de lavra da Ebesa já foi submetida ao Egré­
gio Superior Tribu1lll1 de Justiça num mandado de segurança. O 
Egrégio Superior Tribunal de Justiça decidiu que não era direito 
líquido e certo que para se verificar. para se julgar o caso, necessi­
taria de provas, 00 seja, de se fazer uma peneia no local paIa saber 
se onde está. hoje o garimpo Bom Futuro era, efetivamente, o local 
onde tinha os alvarás de pesquisa da MS-Mineração, e se lá, efeti­
vamente. estavam os garimpeiros. 

De sorte que, inobstante as alegações de que os garimpeiros 
já estavam na área e que os alvarás concedidos à então MS~Míne­
ração, que depois foram transferidos à Ebesa, foram, como se diz, 
de fonna irregular, o Judiciãrio já teve ocasião de enfrentar essa 
questão num mandado de segurança e o Egrégio Superior de Tri­
bunal de Justiça entendeu que a questão demanda prova, razão da 
existência dessa aç!o popular na Seç!o Judiciãria do Distrito Fe­
deral. T arnbém tramita no Distrito Federal uma ação ordinária pr0-

posta por uma das cooperativas visando esse mesmo objetivo. ou 
seja, cassar as portarias de lavra. 

Creio que essas seriam as considerações preliminares que 
faria e me coloco à disposição da Comissão para quaisquer per­
guntas. Já devo adiantar a V. Ex" também, só complementando o 
relatório, que existem tramitando na Justiça Federal em Rondônia 
oerca de 55 ações penais contra vários cidadãos que foram presos 
!lA posse de minério de cassiterita, sem a competente licença da 
autoridade oompetente, nem licença ambiental. 

De sorte que. penso. com o devido respeito dos que enten~ 
dem ao contrário, que a Constituição foi claríssima ao estabelecer 
no inciso IX, do ar\. 20, que as jazidas do subsolo pertencem à 
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União. O art. 166, da Lei Maior. estabeleceu que a. exploração 
dessas jazidas se dariam mediante concessão do poder público. 

De sorte que o meu posicionamento pessoal. entendo o 
problema social, sei que é gravíssimo, mas entendo que enquanto 
não houver uma decisão da justiça estabelecendo que o alvará de 
lavra pertence a determinadas pessoas, 56 aquelas pessoas que de~ 
têm o alvará de lavra é que podem lavrar esse minério. Penso isso 
porque. além de ser um patrimônio nacional que deve ser preser~ 
vado, não é por ninguém desconhecido que o minério de cassiteri~ 
ta tem um alto valor e é estabelecido, inclusive, cotas de exportação. 

De sorte que. se o Ministério Público tem por obrigação de 
velar pela correta aplicação da lei, tendo em vista um fato social, 
simplesmente ignorar o fato de que esse é um patrimônio da União 
e não tomar as providências legais. amanhã 00 depois. leremos. 
em verdade, uma exploração de jazida sem qualquer controle. 
Esse minério no meI'Cado internacional vai ver cair a sua cotação. 
vai haver prejuízo para a União por deixar de entrar divisas, e hoje 
sabemos a importânc,ia das divisas para o nosso País. 

Quer me parecer que a solução efetivamente, o garimpo de 
Bom Futuro está muito a merecer uma percuciente investigação. O 
Ministério Público, através desse inquérito civil público, está fa­
zendo um levantamento sob todos os ângulos. Vejo com muito 
bons olhos essa alllação da CPI para efetivamente ordenar a lavra 
neste País. 

Creio que é necessário, sob o aspecto social, sob o aspecto 
das relações de trabalho e de proteção do meio ambiente. 

O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Ramez Tebet 

O SR. RAMEZ TEBEf - Sr. João Maria. dessas 55 ações 
pe..us que correm. os reus são de que categoria social. por gentileza? 

- O SR. OSNI BELlCE - Ultimamente. parece que a denomi­
nação garimpeiro, alguns têm até contestado. São pessoas simples 
que atuavam no garimpo de Bom Fub.uo, são presos caminhonei­
ros transportando esse minério. Via de regra, são todas pessoas t0-
das de classe social pobre. realmente. 

SR. RAMEZ TEBET - Peguei parte apenas do seu depoi­
mento, de sorte que se alguma pergunta que eu formular já estiver 
contida no seu depoimento. peço a V. S· que releve o Jato. 

Mas, aqui, nos depoimentos tem-se mencionado que existe 
um acordo entre empresas de mineração e pessoas ora chamadas 
de garimpeiros, em com outra denominação, pela qual essas pes­
soas ficam obrigadas a proceder a alienação comercial para essas 
empresas de mineração. pelo menos até um percentual. Pergunto 
se do ponto de vista do Ministério Público essa é uma situação 
adequada e legal? Qual a opinião pessoal de V. S .. ? 

O SR. OSNI BELICE - Embora não seja especialista em 
Direito Minerário. mas até onde conheço, segundo a Constituição 
de nosso País e segundo as leis que regem o Código de Mineração. 
quem pode lavrar o minério é a empresa ou a cooperativa de ga­
rimpeiros. segundo a Constituição, que detém o alvará de lavras. 
Hoje. como já disse, inobstante as várias ações cíveis que tramita­
ram, a única empresa que detém o alvará de lavra para o garim­
po de Bom Futuro é a Ebesa. 

Efetiv&IDente - tenho cópias desses instrumentos particula­
res -, que a empresa Ebesa e as cooperativas que assinaram esse 
documento, deram o nome a esse documento de Acordo de Otde­
namento. Nesse Acordo de Ordenamento, ficou estabelecido efe­
tivamente que as pessoas que já estavam no garimpo de Bom Fu­
turo e que lá pennaneceram poderiam continuar lavrando. 

Como eles não teriam alvará de lavra e licença ambiental, 
eles deveriam vender 70% desse nllnério para a empresa Ebesa e 
os outros 30% eles venderiam a quem eles bem entendessem. A 
forma, o preço estabelecido nesse acordo é uma f6rrnula bastante 

complicada. Tenho uma cópia do Acordo de Ordenamento, se for 
do interesse desta Comissão, posso passar uma cópia desse Acor­
do de Ordenamento. 

É uma fórmula bastante complicada. Para se fIxar o preço. 
indui·se o preço desse minério no mercado internacional, o preço 
médio, o teor médio. De sorte que, segundo o que tenho conheci­
mento. nessa visita que a Comissão pode fazer até a empresa, fun­
ciona da seguinte forma: existe o que podeJ11OS observar, O que a 
empresa Ebesa denomina os empresários do garimpo ou tercem­
zação do sclViço.Ou seja. são pequenos ou médios empresários 
que têm caminhões, têm retro-escavadeira, trator de esteira, que 
retiram esse minério e vendem diretamente essa terra. ou tem um 
percentual desse minério depois de lavrado. Há também aquele pe­
queno garimpeiro, que, aproveitando-se do trabalho dessas máqui­
nas, também usufruí e tira parte desse minério. 

Esse pequeno ''requeiro''. ou garimpeiro. vai até a sede da 
cooperativa que tem esse acordo de ordenamento. Essa cooperati­
va., por sua vez. acompanha esse cidadão até a sede da empresa, 
onde é pesado esse minério. Ele vende, então, se quiser os 100% 
desse minério, ou vende 70%, e os 30% ele pode vender para ter­
ceiros. Nesse caso, é necessária. uma nota emitida pela cooperati­
va, com o carimbo do DNPM. 00 pela Ebesa, porque. se ele sair 
com esse minério. efetivamente, dos limites do garimpo, em tese, 
estaria praticando um ilidto, porque não tem autorização de lá. 

Se esse acordo está sendo danoso - talvez adiantando um 
pouco a pergunta de V. Ex· -, se os preços não estão correspon­
dendo, quer-me parecer que a solução é a cooperativa que fez esse 
acordo de ordenamento discutir isso num acordo amigável com a 
empresa. Se não houver acordo, discutir judicialmente. Agora, a 
informação é de, no acordo de lavra, estaria prevista essa possibili­
dade. Confesso a V. Ex· que ainda não tive oportunidade de verifi­
car se efetivamente, no acordo de lavra fornecido pelo DNPM, es­
taria reservado esse percentual para os garimpeiros. 

O SR. RAMEZ TEBET - Parece-me que fIcou claro na ex­
plicação de V. S· que ele nunca vende isso em nome pessoal dele. 
Não é isso? Ele tem uma parte que é obrigado, pelo acordo, a pas­
sar para a empresa, a vender para a empresa. 

O SR. OSNI BELICE - Sim. 
O SR. RAMEZ TEBET - A ",Ira parte ele vende para a 

empresa, se quiser, ou pode vender a terceiros, mas ele não comer­
da isso no nome dele. Ele o faz no nome também da empresa ou 
da cooperativa? 

O SR. OSNI BELICE - Sim. da cooperativa ou da empresa. 
segundo o que consta do acordo de ordenamento. Ele tem que sair 
com esse minério dos limites da mina com uma nota fiscal carim­
bada pelo DNPM. que era a nota da cooperativa com que tem esse 
acordo. ou então da Ebesa, justamente para dar legalidade ao mi­
nério que foi explorado. 

O SR. RAMEZ TEBET - Agora, vou fazer uma pergunta a 
V. S· que é um pouco subjetiva Sei que lido com um repre­
sentante do Ministério Público. Fica, portanto, a seu juízo respon­
dê-la ou não. Pela experiência de V. S·, no exercício da sua nobre 
missão de fiscalizar a 1ei e de zelar pelos interesses da sociedade, 
de acordo com o juízo pessoal de V. S·, se quiser emiti-lo, poderia 
dizer-me se esse tipo de acordo satisfaz aos garimpeiros? 

O SR. OSNI BELlCE - Certamente não. Particularmente. 
confesso a V. Ex.. que não me sentia nem um pouco à vontade en­
quanto advogado da União para fazer a defesa desses atos. Como, 
por obrigação lega~ eu deveria faú-Io sob perut de responsabilide­
de funcional, fazia, e isso certamente não gerou muita simpatia da 
classe garimpeira em relação à minha pessoa. Sei muito bem disso. 
Já houve artigos na imprensa bastante claros nesse sentido. Toda­
via, acredito que a situação do garimpo de Bom Futuro está a me-
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tecer efetivamente uma anâlise profunda. A situação hoje. para o 
pequeno ''requeiro''. parll o pequeno garimpeiro. é extremamente 
incompatível com a situação. A riqueza gerada por esse minério 
deveria ser melhor distribuída, " parece que o legislador consti­
tuinte foi felíz em estabelecer que a preferência seria para as c0o­

perativas garimpeiras que estão na área. 
De sorte que espero, ao final do inquérito civil público que 

está trami .... do no Ministério Público, podermos apreciar essas 
questões e que o Judiciário dê logo uma palavra fmal sobre a lega­
lidade 00 não dessas concessões de portarias de lavra, quando, en­
tão, poderia haver um acordo. 

Agora, quer-me parecer que o DNPM também, em vista 
das recomendações desta Comi,são Parlamentar de Inquérito, p0-

deria revogar essas portarias de lavras. O adnlinistrador tem essa 
faculdade prevista em lei: se ele não concordar. se achar que são 
danosas essas portarias de lavra, com uma recomendação desta 
CPL o DNPM certamente poderia, por ato administrativo, anteci­
par-se ao Judiciário e revogar essas portarias de lavra. 

O SR, RAMEZ TEBET - Esse aconJo do qual V. S' diz 
que tem uma cópia - naturalmente vai fornecê-la à CPI -, esse ins­
trumento do conhecimento de V. S·, ou com a participação de V. 
S& CID atos procesSllais. oficiando ou não, algum desses acordos já 
foi apreciado pelo Poder Judiciário, para saber da legalidade ou 
não desse aootdo? Vou explicar melhor a minha pergunta: vamos 
admitir que um garimpeiro, um gmpo de garimpeiros, ou a coope­
rativa. tenha havido qualquer demanda judicial. e com base nesse 
aconJo, tenha sido submetida à apreciação do Judiciário. V. S' tem 
conhecimento disso e do resultado, se houver? 

O SR. OSNI BELICE - Tenho um conhecimento inciden­
taL Explioo • V. Ex'. Em alguns processos, em alguns inquéritos 
esses cidadãos, quando foram presos de posse de minérios sem 
qualquer autorização de lavra ou sem licença ambiental, alegaram 
que esse minério estaria sendo extraído com base Desse acordo or­
denamento, fazendo juntar esse acordo no processo crime. 

E a pergunta que se faz ~ que nesse próprio aoordo, como 
já disse a V. Ex·, é que o IÍlinério só poderá sair dos limites da 
mina com uma nota r .. cal da cooperativa carimbada pelo DNPM 
ou então com nota fiscal da EBESA. Se esse minério, por ventura. 
saiu dos limites da mina com base nesse documento, nesse acordo, 
esse acordo não foi apreciado sob a legalidade do mesmo, só está 
servindo incidentalmente para uma situação pessoal. Esse acordo 
do meu conhecimento ainda não foi submetido ao crivo do POOer 
Judiciário. 

O SR. RAMEZ TEBET - V. S', mais uma pergunta por ob­
séquio. V. 5' tem conhecimento se esse acordo foi aprovado por 
algum órgão do Governo? 

O SR. OSNI BELICE - Informalmente tenho oonhecimento 
que esse aconJo teria passado, teria sido autorizado pelo DNPM, 
mas no acordo nenhum representante do DNPM assina. pelo me­
nos o único instrumento que tenho aqui em meu poder, não vem 
assinado. salvo engano, por nenhum membro do DNPM 

O SR. RAMEZ TEBET - Somente mais uma pergunta. 
Há processos criminais contra garimpeiros, como V. S' 

acabou de aflflDat, são cem> de 55 processos criminais pelo porte 
ilegal de minérios. 

O SR. OSNI BELICE - Sim. 
O SR. RAMEZ TEBET - Já há (1 resultado condenatório 

disso? Ou isso é uma espécie, desculpe a má comparação, e só 
para fms realmente de tomar conhecimento e de querer esclaJ:e.. 
Oet ... o jogo do bicho é contravenção, mas todos jogam. Vale a 
pena abrir processo? Em outras palavras, todos sabem que existe 
atividade de garimpeiro que não é legal, então isso leva a algum 
resultado em concreto? 

O SR. OSNI BELICE - Não, acredito que não. 
O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, estou satisfeito. 
O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bíanco) _. Consulto o 

nosso relator se tem alguma pergunta a fazer ao nosso depoente. 
O SR. RELA roR (Ramero Jucá) - Teri. duas perguntas. 
O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) - Concedo a pa­

lavra a V. Ex'. 
O SR. RELA roR (Romero Jucá) - Uma ainda na questão 

dos processos. Quando o Delegado-Geral da Polícia Federal depos 
em BrasHia. falou de mais de 200 processos aqui em Rondônia so­
bre contrabando e esses envolvimentos todos. S. SI' falava que os 
processos -não poderiam andar. porque não havia pessoal, delega­
do, enfIm, estrutura para promover o andamento do processo. Per­
gunto. então, se é do conhecimento do Ministério Público e se 
existe já parecer do Ministério Público sobre essa questão dos pro­
cessos. Enflm. ísso foi analisado e está sendo acompanhado? 

O SR. OSNl BELICE - Sim, em virtude de eu ser o .lniro 
Procurador em Rondônia já há quase 4 anos tenho conhecimento 
praticamente de todos os inquéritos que tramitam na Polícia Fede­
ral. Efetivamente esse levantamento de cerca de 55 processos foi 
fornecido à Comissão designada pantlevantar o inquérito civil pú­
blico. Solicitamos à Justiça Federal que fizeram O levantamento. 
Então temos ajuizadas cerca de 55 ações penais. Possivebnente há 
ainda outros inquéritos policiais tramitando na Polida Federal, que 
ainda não se transformaram em ações penais. 

O SR. RELATOR (Ramero Jucá) - E a segunda pergunta é 
mais genérica. V. Ex' é o Fisca) da Lei e luta nessa questão com 
todas essas dificuldades. Perguntaria se o diploma legal, se a legis­
lação que o senhor tem que trabalhar, atende nessa questão mine­
ral ou precisa passar por um ampla reformulação, inclusive snnpli­
ficação e clarificação, para que se possa efetivamente aplicar mais 
rapidamente e com mais Justiça a legislação. e consoante com a 
prática.. porque, na verdade. não adianta termos uma legislação e a 
prática ser outra e ficannos permanentemente em conflito sem 
uma solução efetiva. 

O SR. OSNI BEUCE - Já disse anteriormente que aqui efe­
tivamente temos que fazer "clínica-geral", como diz o jurista, não 
me considero um jurista, mas tenho que atuar em todas as áreas. 
Embora não sendo especialista em direito minerário, quer me pa­
recer que o Código de Mineração de 1977 não atende mais hoje os 
anseios da. comunidade e o que veio dispor a Constituição a cerca 
da atividade garimpeira. embora tenha vindo a Lei n° 7805189. que 
mudou um pouco o Código de Mineração, quer me parecer que 
está realmente a merecer um reestudo essa '-1uestão, que se faça um 
reestudo completo quanto ã exploração das jazidas em nosso País. 
às concessões, quem tem direito, para proteger não só a jazida, 
como tambént as rela.ções de trabalho: trabalho de menores, assis­
tência social, a evasão fiscal, o narcotráfico. Realmente isso é 
preocupante. 

O SR. RELA roR (Romero Jucá) - Estou satisfeito, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENI'E (José Abreu Bianoo) - Concedo a pa­
lavra ao Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Tenho apenas duas 
perguntas. 

Or. Osni Belice, a portaria que deliberou pela instalação de 
um inquérito civil relacionado a ilícitos no garimpo de Bom Futu­
ro, fIXOU em 60 dias o ptaw para apresentação do relatório do in­
quérito. Esses 60 dias venceram. salvo engano, no dia t.res de abril. 
Queria saber se foi prorrogado esse prazo e em quanto foi prorrogado. 

S a segunda pergunta volta à questão que já insisti diversas 
vezes. :relacionada ao trabalbo de crianças em Bom Futuro. Queria 
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saber se existem ou não crianças entre 10 e 15 anos trabalhando no 
garimpo de Bom Futuro? 

O SR. OSNJ BELICE • Quanto à primeira pergunta de V. 
Ex·, efetivamente o prazo inicial era. de 60 dias. Antes de expírrt 
esse prazo a Comissão. como já disse, esteve reunida em Porto 
Vellio, fomos fazer uma visita ao garimpo Bom Futuro, fIzemos 
um relatório preliminar da situação, ocasião em que a Comissão 
solicitou ao Sr. Procurador·Geral da República a dilação do prazo. 
para coligir mais documentos. Essa dilação de prazo foi concedida 
e deve vencer nos próximos dias. Irei dia 23 para Brasilia, onde 
nos reuniremos e a Comissão irá continuar seus trabalhos e espera­
mos, dentro desse novo prazo, poder concluir, dentro do prazo ftxado 
pelo Sr, Procurador-Geral da República, o Imballio da Comissão. 

Com relação à segunda questão, quanto ao Imbalho dê me­
nores, as informações que temos e a constatação in loco que fize­
mos confrrmam que efetivamente há trabalho de menores de 10 a 
15 anos no garimpo de Bom Futuro. Isso muito nos preocupa. Em 
conversa com o professor da escola local, ele nos infonnou que 
muitas crianças estudam meio periodo e no outro período do dia 
dedicam-se ao tnlbalho conjuntamente com os pais, para poder se 
manter naquele garimpo. 

Uma situação preocupante do ponlO de vista da relação de 
traba1bo, porque a. empresa concessionária da lavra. coloca na {X)si­
ção o seguinte: os meus funcionários contratados eu registro em 
carteira e recolho a contribuição social; agora, quanto aos requei­
ros, aos garimpeiros que estão avulsos trabalhando na lavra, sobre . 
eles não tenho nenhuma responsabilidade. E o Ministério Público 
do Trabalho. que está mais afeto ã questão do tmbalho, justamente 
está trabalhando direcionado à Comissão, está verificando a possi­
bilidade de - se não houver um' acordo amplo· decidir através de 
questão judicial, ajuizar uma questão e submetê--la ao Poder Judi­
ciário, se essa concessionária da. lavra. comprando minério desses 
requeiros. estabelece ou não uma relação de trabalho. Quer me pa­
recer que a situação efetivamente da fo.tma como se encontra não 
pode continuar. Há clara violação dos direitos constirucionais de 
menores. 

Nos pre<:nlpou também deJIÚncias sobre prostituição infan­
til. Nas rápidas entrevistas realizadas no garimpo colhemos infor­
mações de que este fato não estaria ocorrendo. Entretanto, segun­
do informações, existem alguns casos de prostituição infantil no 
garimpo Bom Futuro. Isso nos preocupon demais. 

O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) • Consulto o 
ilustre Senador e ex-Governador do Rio Grande do Norte José 
Agripino se tem. perguntas a fazer ao nosso depoente. 

O SR. JOSÉ AGRll'INO - Sem perguntas, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) - Consulto ao 

ilustre Senador Emandes Amorim se tem perguntas a fazer ao nos­
so depoente. (pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Emandes Amorim. 
O SR. ERNANDES AMORIM - Or. Osni Belice, o senhor 

tem conhecimento da existência de lojas especializadas em compra 
de ouro em Porto Velho? 

O SR. OSNJ BELICE - Sim, senhor. 
O SR. ERNANDES AMORIM . Existem muitos garimpos 

de ouro em Porto VeIbo? 
O SR. OSNl BELICE - Existem, além do Rio Madeira, ou­

tros garimpos de ouro no Estado de Rondônia. 
O SR. ERNANDES AMORJM - Pelo que se depreende, 

centenas de processos que o senhor ajuizou contra transportadoras 
de cassiterita em Bom Fururo, o senhor conhece que a Lei nO 7.805 
comina crime a extração mineral sem outorga e os garimpeiros de 
ouro possuem outorga, permissão de lavra garimpeira ou conces­
-são de lavra garimpeita no Estado de Rondônia? 

O SR. OSNJ BELICE -- Tenho conhecimenlO de uma por· 
taria do DNPM que especificamente no trecho do Rio Madeira 
dispensou a permissão de lavra, a concessão de lavra. De sorte que 
o garimpo de ouro, ao menos no Rio Madeira, onde se concentra 
99% ou mais do que isso talvez, da extração de ouro aluvionar tem 
portaria do DNPM dispensando essa concessão, permissão, autori­
zação de lavra. 

• O SR. ERNANDES AMORIM - Oulm pergunta, os garim-
peiros de cassiterita de Bom Futuro possuem outorga? 

O SR. OSNl BELICE - Não. Hoje. não. 

O SR. ERNANDES AMO RIM· Mas já possuiram? 

O SR. OSNJ BELICE • Licença ambiental sim, oulOrga do 
DNPM jamais. 

O SR. ERNANDES AMORIM . O senhor conhece algu. 
mas das sentenças judiciais que suspenderam a ordem de evacua­
ção dos garimpeiros e expedidas na presunção de que a atividade 
seria contra a Lei 7.805? 

O SR. OSNl BELICE - Sim, tenho conhecimento. 

O SR. ERNANDES AMORIM - O senhor tem ajuizado 
processos contra os garimpeiros que exploram cassiterita em Bom 
Futuro e que vendem-na para a EBESA. Eles extraem a cassiterita 
sem outorga? 

O SR. OSNJ BELICE - Eles ten um acordo de ordenamenlO 
e dentro dos limites da mina cabe à concessionária. estabelecer 
quem é que explora. Se o garimpeiro está dentro dos limites da. 
mina e não sair dos limites da :mina não é crime nenhum se ele es­
tiver vendendo parn a empresa. Fora dos limites da mina é proibido. 

O SR. ERNANDES AMORIM - O senhor ofereceu cente­
nas de denúncias imputando crime o transporte de cassiterita ex­
traída em Bom Futuro. sem imputar crime a extração, baseando-se 
na Lei 8.176. de 1989, que diz ser crime o transporte do que resul­
ta de produção de bens ou exploração de matéria-prima pertencen­
te à União. Eu sei que a cassiterita resulta da exploração de um 
bem que pertence à Unmo. a jazida mineral. mas isso não é comi­
nado crime, ou seja, explorar bem que pertence à União, nessa lei. 
É cominado crime produzir bem. ou explorar matéria-prima perten­
cente à União. Então quero perguntar ao senhor se a cassiterita re­
sultante de produção de bem pertencente à União - eu não estou 
perguntando da exploração de um bem, mas da produção do bem 
ou então da exploração da matéria-prima que pertence à União. 

O SR. OSNJ BELICE - Não, o 3rt. 2°da Lei 8.176 explicita 
que constitui crime explorar matéria-prima pertencente à União. 
Esse é o tipo pena] e a leitura que eu faço do artigo, eminente Se­
nador, é que a cassiterita é ll).atéria-prima da União. Tenho conhe­
cimento de que alguns garimpeiros têm sustentado perante o Juízo 
Federal e o juiz federal que atua aqui em Rondônia, Or. Antonio 
Correia, já entendeu que esse art. 20 e o seu parágrafo único, que 
imputa também não apenas extrair mas também transportar mi­
nério pertencente à União, é cominada a pena de detenção, não 
se aplicaria aos casos do Garimpo de Bom Futuro. Entretanto, 
houve recurso e o egrégio Tribunal Regional da 10 Região ain­
da não apreciou a matéria. De qualquer sorte. p0\.1CO importa 
que o Ministério Público tenha na sua denúncia imputado o art. 
21 da Lei 7.805, o art. 2° da Lei 8.176. De sorte que o Código 
Penal que está em vigor desde 1941 estabelece que ~ furto sub­
traiJ" coisa aIbeia móvel. De sorte que mesmo que o tvtinistério PU­
blico tenha se equivocado, a lei penal exige que a qualquer tempo 
o magistrado possa, antes de proferir a sentença, dar capitulação 
juridica diversa da constante na denúncia, OU , numa linguagem 
mais comum. o juiz conhece a lei, o Ministério Público narra o 
fato e o juiz aplica a lei. Essa é a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal. De sorte que se o Ministério Público não fez 
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a melhor capitulação na denóncia. o juiz, na instrução processual, 
certamente. tendo em vista a natTativa do fato que o cidadão foi 
encontrado com o minério, sem licença ambiental. sem autoriza­
ção e algumas das vezes com Dotas fiscais como sendo madeira. 
inclusive temos casos aqui em Rondônia de notas fiscais como 
sendo madeira. carimbadas por funcio'nário da Receita estadual 
e lacrada a carga - pasme V. fu- . como sendo madeira, o juiz 
certamente vai aplicar a lei ao caso. De sorte que o Ministério 
Público continua entendendo que essa lei se aplica aos casos de 
extração ilegal de cassiterita, embora. respeitando entendimento 
diverso daquele esposado pelo Pr. Antonio Correia que boje já 
não atua mais DJ>S sessões judiciais do Estado de Rondônia. 

O SR. ERNANDES AMORlM • Por que o senhor não ofe­
receu denúncia semeDuutte a quem transporta ou compra o ouro, 
como o Banco do Estado de Roadônia? Tods essa comercialização 
existente é de produtos iguais! Se V. Ex- estivesse no Estado do 
Senador Agripino Maia, que produz o sal, que é o mesmo minério, 
o que V. EXA teria, em termos dessa extração? Como se vende a 
areia do rio, como se vende a briu., que são minérios? Por que não 
são processadas as pessoas e sim s6 o minério? 

O SR. OSNl BELICE - A respeito do ouro já lhe respondi 
que existe uma autorização do DNPM petmÍtindo • livre explora. 
ção do ouro aiuvioaar no Estado de Rondônia. Quanto ao ouro es· 
pecificamente de apreensão, relato a V, Ex' que, bá poucos dias, 
foi apreendida cerca de quinhentos gramas de ooro com um cida­
dão que se encontrava às margens do Rio Guaporé, em GuajaIá­
Mirim. que, segundo suspeita, estaria pretendendo praticar o des­
caminho, ou seja. levar esse ouro para o pais vizinho, a República 
da Bolivia. Todsvia, solicitada ínfonnação à Receita Federal, tive­
mos como resposta que não existe proibição da exportação de ouro 
e que não havia a incidência. naquele caso de ruro bruto. de alí­
quota. dependeria apenas de autorização da CACEX. De sorte que 
ao' Ministério Público cabe apenas encaminhar o feito à Receita 
Federal, que atuará de forma administrativa. r<ao havendo proibi­
ção de exportação nem incidência tributária, não se trata de contta­
bando e descaminho, mas tão-soznente de matéria administrativa, 
cabendo à autoridade, à Receita Federal, tomar as providências. 
De sorte que não vejo amparo legal. se assim V. Ex· me pergunta, 
para apreensão de ouro, a menos que haja tentativa de contrabando 
e descaminho. A atuação do Ministério Nblíco tem·se restringido 
à cassiterita, porque existe uma legislação própria e há aqueles que 
não a estão obedecendo. Quando a portaria de lavra da Ebesa· 
Concessionária foi suspensa, se a Ebesa. tivesse continuado a 
transportá-la, certamente essa empresa seria denunciada pela mi­
nh. pessoa. Não se trata, quero deixar bem claro, de uma posição 
pessoal de que garimpeiro não pode. Se amanhã essa portaria for 
revogada ou judicialmente cassada e outorgada aos garimpeiros, 
pode ter certeza V. Ex' de que o Ministério Público não vai deaun­
ciar nenhum garimpeiro. Vai denunciar a empresa que estiver tra­
balhando. Mas enquanto isso não acontecer. a posição do Ministé­
rio Público é a de que esse minério tem que estar acobertado pela 
concessão de lavra e pela licença ambiental. . 

O SR. ERNANDES AMORIM . Farei a minha última per. 
gunta. Houve um depoimento do representante da Coopegro, o 
qual não me satisfez. Mas pergunto-lhe: diante de cinqüenta ações 
de cooperativas movidas contra esse sistema arbitrário da explora­
ção de minérios, a Coopegro tem alguma ação tramitando conlra 
os interesses dessa empresa. 

O SR. OSNI BELlCE· Que eu me lembre, não, Senador. 
O SR. ERNANDES AMORIM • Correto. Não há nenhu­

ma. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) . Gostaria ape­

nas de fazer uma pergunta, centrando no objetivo principal desta 

CPL Com respeito às cinqüenta e poucas ações a que V. S" se refe­
riu e também ao fato de que quero responde a essas ações são pes­
soas simples, nas palavras de V. S', pessoa, pobres - respondendo 
a uma pergunta do nosso ilustre Senador Ramoz Tebet ., entende 
v. S· que. com relação aos transportadores desse minério, isso se 
constituiria efetivamente em um contrabando. em um descaminho 
de minério? 

O SR. OSNl BEUCE • Não. A grande maioria não. Salvo 
engano. apenas três ações penais tramitam com essa conotação. 
Foram doas apreensões feitas em Pimenteiras pela Polícia Militar, 
divisa do Rio Guapore com a República da Bolívia, quando parte 
desse minério já estava inclusive embarcado, em uma dessas em­
barcações que eles chamam de "chata 11 - não se tratava de valores 
expressivos, se não me engano. cerca de dez toneladas, no máximo 
- e também de um caminhão, que foi preso em Guajará-Mirim. 
Mas, nos processos judiciais que estão em andamento na Justiça 
FederaL não se- tem evidenciado que se tmtava, efetivamente. de 
contrabando ou descaminho. 

O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) . FaIa·se no 
contrabando da cassiterita, que esse minério seria usado para ser 
trocado por cocaína nessa imensa divisa, 1300km de fronteira 
com a Bolivia. Essas ações. no entender de V. S .. , não teriam essa 
conotação, não teriam essa tonalidade? 

O SR. OSNl BEUCE· Na verdade, como já esclareci, es­
ses cinqüenta e poucos processos, com a suspensão das portarias 
de laVIa da Ehesa, em 1992 boove um trabalho conjunto das Poli· 
cias Civil. Militar e Federal, que montou diversas barreiras em toro 
no do garimpo de Bom Futuro. Como nenhuma ewpresa detinha 
alvará de lavra nem licença ambiental, houve uma verdadeiJa cor­
rida para aquele garimpo. Essas apreensões, via de regra:. feitas 
nos limites do garimpo de Bom Futuro, eram pequenas: duas, três, 
cinco mil toneladas; muitas vezes cem ou duzentos quilos. Então. 
do conhecimento do Ministério Nblico, não há provas ou indlcios 
de que esse minério de Bom Futuro tenba sido utilizado em con­
trabando ou descaminho, e muito menos para troca por entozpe­
centes. No nosso processo não se evidencia isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) . Or. OsDi Beli· 
ce, agradecemos-lhe a presença e a contribuição dada a esta CPI. 
Continuaremos agtadeoencJo.lhe se V. Ex' puder nos oferecer tods e 
qualquerdocumenlação que possa nos trazer algum esclarecimento. 

O DR. OSNl BELlCE . Agradeço o convite ou a coavoca­
ção que me foi formulado. 

Quero dizer a V. Ex· que o Ministério Público centrali­
zou em Brasília esse inquérito civil público. junto à Procurado­
ria Regional da República, e que o seu Coordenador é o Dr. Os­
waldo José Barbosa. que tem volumes e volumes de documen­
tos coligidos. Acredito que poderei passar alguns documentos a 
V. Ex·. Mas, peço-lbes que nos envie oficio especificando os 
de maior necessidade. Inclusive V. Ex·s poderão trocar infor­
mações com o Or. Oswaldo. e certamente obterão grandes sub­
sídios acerca do garimpo de Bom Futuro nessa volumosa docu­
mentação que existe em poder do Or. Oswaldo, que coordena 
esse inquérito. 

O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) . Muito obrigado. 
Concedo a palavra ao Sr. Adão Ferreira., Presidente da 

COOMIGA. 
Convido o Sr, Adão Ferreira para. na fonna regimental, 

prestar juramento, que o nosso Secretário passará às mãos de V. S· 
O SR. ADÃO FERREIRA-

"Juro dizer toda a verdade, nada omitindo do que 
seja do meu conhecimento sobre o andamento da inves­
tigação a cargo da Comissão Parlamentar de Inquérito." 
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O SR. PRESIDENfE (José Abreu Bianco) - Tem a palavra 
o Sr. Adão Fern:ira. caso queira fazer uma explanação. 

O SR. ADÃO FERREIRA - Quero agradecer o convite que 
me foi formulado para comparecer a esta Comissão, dando-me a 
oportunidade de escJarecer fatos que, certamente, jamais poderia 
imaginar que existiam nos dias atuais neste País. 

o,eguei em Rondônia, em 1979. Logo após, tomei contato 
com a atividade garimpeira de cassiterita. Apesar de já existir a 
Portaria nO 195. os meus companheiros trabaIbaV8Dl em áreas 
abandonadas por empresa, naquelas que jamais trabalharam '" 
trabalhariam. Somente em julho de 1987, após a descoberta do ga­
rimpo de Bom Futuro, seguindo o conselho do Deputado Fl'IllICis­
co Sale., é que organizamos a Coomiga - Cooperativa Minetadora 
de Garimpeiros de Ariquemes, a qual presido. 

Gostaria de expor apenas alguns itens para que os S1'S. Se­
nadores pudessem orientar as suas perguntas. 

Pata apreciação dos Srs. Senadores, há um importante de­
talhe para o qual gostaria de chamar a atenção: o Estado do Ama­
zonas, em geral. tem uma forte vocação minetal e, SÓ não temos 
um desenvolvimento m.aior~ graças ao alto comprometimento do 
Diretor-Geral do DNPM com as grandes mineradoras. que, no 
aooso de suas attiooiçõcs, não aplica as pobres leis do setDr mine­
ral. Digo "pobres leis" porque nenhuma delas respeita as diferen­
tes culturas e as diversas necessidades peculiares a cada regiio. 

O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) - Pergunto ao 
Relator se tem alguma pergunta a fazer ao Depoente. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Primeiramente, gostaria 
de saber quantos ccxyerados compõem a Coomiga_ 

O SR. ADAO FERREIRA - Hoje, na Coomiga, temos 
2.890 cooperados. 

O SR. RELATOR (Romero Iucá) - Hoje, quantos, dentre 
esse número, trabalham efetivamente em Bom Futuro, no quadro 
em que se encontra? 

O SR. ADÃO FERRElRA - Senador, temo. hoje no garim­
po de Bom Futuro em torno de cinco a seis mil pessoas, uso para 
não exagerar, porque amanhã V. Ex" irão lá e verilo. Ocorre que 
nem todos são filiados à cooperativa. 

O SR. RELATOR (Romem Iucá) - Dos 2.890, quantos es­
tão trabalhando? 

O SR. ADÃO FERREIRA - Todos. 
O SR. RELATOR (Romero Iucá) - Com relação aos 30% 

que a cooperativa pode COIllercializar, sem ser com a Ebesa, com 
quem mais vocês comercializam? Há alguma relação oomen:ia\ 
com outra empresa que não a EBESA? Como foi dito aqui pela 
Coopegro que tinha negócios com • Corumhatai, ele-

O SR. ADÃO FERREIRA - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a Coomiga não tem acordo de ordenamento com outras em· 
presas, até porque não admitimos, nem eu, nem os filiados. E, 
até então. não tive a ordem, dos nossos filiados, de fazet o 
acordo de ordenamento dos 30% dos 70. Por quê? Porque, 
quando sentamos numa mesa. entendemos que o acordo tem que 
ser bom para Os dois lados. 

O SR. RELATOR (Romem Iucá) - Quer dizer que a Coa­
miga não participa do acordo operacional na Paranapanema? 

O SR. ADÃO FERREIRA - Não, Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Vocês estão vendendo 
os 70% para quem? 

O SR. ADÃO FERREIRA - Vou detalhar melhor. A Coa­
míga e a Coogari estão brigando na Ju.tiça Pederal pelos direilos 
minerai., contestando as portarias de IaVIa da Ebe ... Estamos pa­
rados. Por quê? Os nossos miados permanecem dentro do garimpo 
de Bom Fuluro trabalhando oom as suas pI6prias mãos, tirando o 

.eu minério e .endo obrigado. a vender para a EBESA no preço 
que ela quer pagar. 

OSR.RELATOR(RomeroIucá)-IOOou 70%? 
O SR. ADÃO FERREIRA - Ela vende 70%. Ocorre que - e 

isso não foi dito até agora -, para que o garimpeiro venda os seus 
30% no mercado livre. ele tem que pagar para a EBESA uma taxa 
de 9 ou 10%, tomando inviável a operação, porque ele tem que pa­
gar para a empresa, para a Coopegro, que fez o acordo, para a 
Coopersanta, e mais a taxa da empresa e mais a taxa não sei de 
que, o que é inviável. E aí a empresa compra tudo. 

O SR. RELATOR (Romem Jucá) - Estou satisfeito_ 
O SR. PRESIDENfE (Iosé Abreu Bianco) - Senador Ra­

mezTebe~ V. Ex'temalguma pergunta a fazetl 
O SR. RAMEZ TEBET - Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Iosé Abreu Bianoo) - Concedo a pa­

lavra ao Senador Ramez Tebet. 
O SR. RAMEZ TEBET - Na explanação de V. S', senti que 

houve a contestação de uns dados do Ministério Público. Gostaria 
de obter um esclarecimenlo de V. S' a respeito do trabalho de me­
nor no garimpo. Caso exista, qual é a proporção e qual é a opinião 
que o senhor tem .obre isso. Existe algoma estrututa social dentro 
dos garimpo.? 

O SR. ADÃO FERRElRA - Senador, não concordo quando 
dizem que o menor de 12 anos não pode trabalhar. É muito melhor 
- entendo eu, e posso até estar errado - trabalhar do que ir para a 
rua roubar. Dentro do garimpo de Bom futuro, pode-se constalar, 
existem 450 crianças sem escola. Daí não concordar com o Presi­
dente da Coopegro, quando diz que tem '" 1.500 pes.oas. Dentre 
esse número existem 450 menores. EstA lá para quem quiser ver. 

A questão é que o trabalho do garimpo de Bom futuro é pe­
rigoso, é um trabalho muito árduo, 'Vamos dizer assim, é ruim. 
mas dá dinheiro. S6 se ganha dinheiro fácil 'JUem tem diploma; 
quem não o tem, tem que trabalhar, lógico. E perigoso? Sim. E 
perigoso. Comparo esse trabalho com o de uma pessoa que der­
ruba matas, a qual está sujeita a sofrer um acidente com a que­
da de alguma ârvore e Inorrer, como já aconteceu um milhão de 
vezes. A mesma coisa acontece com o garimpeiro. Não tem 
esse negócio de dizer que é perigoso e não pode. Eu não con­
cordo com isso. 

O SR. RAMEZ TEBET - E • respeito dos equipamentos 
sociais no garimJl9;? 

O SR. ADÃO FERREIRA - Como assim, Senador? 
O SR. RAMEZ TEBET - Equipamentos sociais como esco­

las. O que tem lá ,!O garimpo? 
O SR. ADAO FERREIRA - Senador, garimpo de Bom fu­

turo tem uma esoola muito precária. um posto de saúde, mandado 
pelo Prefeito lanatan Igreja há um ano e seis meses, que está den­
tro da sede da Coomigll- Para que V. Ex' tenha uma idéia, hoje,lá 
na sede da Coomiga. em Bom Futuro, fica o posto de saúde e a 
própria delegacia. Quando se prende uma pessoa, tem-se que 
amarrá-la numa madeira. > 

O SR. RAMEZ TEBET - Diga-me uma coisa: esses men<>­
res que trabalham, eles o fazem para os seus pais, familiares? De 
que jeito trabalham? Trabalham para quem. sobretudo? 

O SR. ADÃO FERRElRA - Senador, eles trabalham para 
as suas pr6prias Camilias; eles têm as suas casinhas, O barraquinho 
. como se diz lá na gíria -, a mãe e dois, três fiUlos. Esse menor é 
chamado de reco; reco é um trabalhador, não é um marginal, está 
trabalhando, faz o seu requinho. Lá tem jigueiros que pegam o mi­
nério do pequeno garimpeiro, do requeiro, moem e compram e 
vendem para a empresa. 

Então, são pessoas de família que estão trahalhando em 
conjunto com seus pais. 
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o SR. RAMEZ 1llBET - listou satisfeito. 
O SR. PRESIDENTIl (José Abreu Bianco) - Consuho o ne>­

bre Senador João França se tem a1guIllll pergunta? O nobre Sena­
dor José Agripino? (pensa.) 

Sr. Presidente Adão Ferreira. quero apenas um esclareci­
memo, para podennos prosseguir em seguida: o senhor aflr!DOO 
que a coopemtiva que o senhor representa e preside - a Coomiga ~ 
não faz parte des.e acordo com a Ebesa. acordo tantas vere. aqui 
referido. Os miados da sua coopemtiva, enlão, trabalham de forma 
independeme, ind!videal, dentro desse garimpo. 

O SR. ADAO-fERREIRA - Correto. 
O SR. PRESIDENTIl (José Abreu Bíanco) - Segundo o que 

aqui foi dito, as outras cooperai ivas respeitam o acordo 70% para 
a Ebesa e 30% para a cooperativa. Nesse caso, todo o minério que 
os coopemdos da Coomiga arre<:adam, eles o vendem para a Ebe­
sa?Os 100%? 

O SR. ADÃO FERREIRA - Sim, 100%. 
O SR. PRESIDEN1E (José Abreu BiaÍlco) - Eu só que­

ria, para encerrar, perguntar o seguinte: qual o preço que hoje 
se pratica para o minério, ultiUl8.mente? Esta semana? Na semana 
passada? 

O SR. ADÃO FERREIRA - Dentro do garimpo de Bom 
Futuro? 

O SR. PRESIDENTIl (José Abreu Bíanco) - Dentro do 
Bom Futuro. 

O SR. ADÃO FERREIRA - Na semana passada, estava a 
um e noventa o quilo; baixou para um e oitenta e cinco. 

O SR. PRESIDENTIl (José Abreu Bíanco)· E tom do ga­
rimpo Bom Futuro, no mercado brasileiro, qual o preço que se 
opemhoje? 

O SR. ADÃO FERRF.IRA . Doi< e s .. sema, doi< e cin­
qüenta e cinco, dois e setenta; o preço varia confotme o teór do 
minério. 

O SR. PRESIDENTIl (José Abreu Bíanco) - Questionaria a 
V. S· se tem mais alguma coisa que queria aduzir, caso contrário 
estamos satisfeito! com as respostas dadas pelo senhor. 

O SR. ADAO FERREIRA - Quero salientar aqui, Sr. Presi· 
dente e Sr.;. Senadores, que essas grandes empresas de mineração, 
desde 1970, vêm achacando, batendo, prendendo, fazendo o que 
bem emendem da nossa classe trabalhadora, dos garimpeiros, que 
não são nem monstros nem ladrões, pertencem a uma classe traba­
lhadora. Isso desde 1970. 

Para V. Ex' ter uma idéia, o Senador Emandes Amorim 
deve ter em mãos uma fita gravada, na seIllllna passada, da mine· 
ração que se cbaIllll Mibréu, onde dois policiais militares e deas 
pessoas da Sedan foram prender os garimpeiros. 

AIIlllDhã, V. Ex's terão oportunidade, Srs. Senadores, de 
conversar com as pessoas que foram presas pelos "guaxebas" - é 
assira qIle os chamamos - da MS·Mineração e por esses dois poli­
ciais, que não sei se foram tWUldados para algum comandante. 
Não sei A fita está gravada e está com o Senador Amorim. 

Isso se chama - eU posso até estar errado - um absurdo. Se 
pessoa rouba, é lógico, tem que ser presa porque roubou; se vai 
vender cocaína. tem que ser presa - e aí saem essas noticias absur­
das; se vai trabalhar, vai ser ~ vai apanhar por causa de uma 
minemdora? 

Entendo que não podemos continuar assim. Entendo que 
esta CPI vai resolver de uma veZ por todas esses problemas, gra­
ças à iniciativa do nosso Senador Amorim. Quando a empresa tem 
a concessão de lavra, eu concordo. é dela, não podemos mexer. 
Mas, meu Deus do céu, eles estão trabalhando onde elajá repassou 
duas vezes e eies não podem voltar a trabalhar. 

Eu liguei para o DNPM, para o Declino, pam o Sarouel e 
falei: vamos fazer um acordo no sentido de que onde a emprésa já 
passou, que não vai mais voltar, pela. sua estrutura não tem como 
tirar esse minério. vamos deixar o nosso trabaJhador tirá-lo para 
vender para vocês. Não admitem. não aceitam. Isso vem aconte­
cendo desde 1970. 

DiBcordo também da posição do representante do INCRA, 
quando disse aqui que não há conflito nas minemÇÕ<S. Há conflito 
sim senhor. Para entrar na maçangana. que é uma linha livre, só 
entra com cmchã. Os próprios prodntores, os próprios colonos, 
para passarem têm que ter um crachá, senão não entram. 

Aqui na Cachoeirinha também tem uma estrada, inclusive 
federal, onde é proibida a entrada do pessoal. Então, não concordo 
quando ele diz que não há conflito. Há conflito, sim senhor. 

Obrigado. Sr. Senador. 
O SR. PRESIDENTIl (José Abreu Bíanco) - Agradecemos 

a contribuição do Jenhor. 
O SR. ADAO FERREIRA - Só um pooquinho, Senador. Há 

um documento aqui sobre o que falei e o entrego à Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (José Abreu llíanco) - Agradecemos. 

Convidamos agora o Sr. Oscarino Lopes Filho, Presidenle da Co<>-
gari. 

Solicitamos ao Sr. Oscarino que preste o juramento de pra­
xe, na fonna regimental do Senado da República. 

O SR. OSCARJNO LOPES Fll..HO -

"Juro dizer toda a verdade-., nada omitindo do que 
seja do meu conhecimento sobre os fatos relacionados 
com a investigação a cargo desta Comissão Parl.3mentar 
de Inquérito." 

O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bíanco) - Sr. Oscarino, 
se o senhor quiser fazer uma explanação breve, tem todo o tempo 
de que necessitar. 

O SR. OSCARJNO WPES FILHO - Agradeço a oportuni· 
dade de participar dessa CP! e espero que, com isso, a verdade ve­
nha à tona. pam podennos devolver a dignidade ã classe garimpeira. 

Sou Presidente da Coogari desde 1992. Estou no garimpo 
desde 1988. Antes de mim ... 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - A criação da cooperati­
va foi em 1992, também? 

O SR. OSCARJNO LOPES FILHO - NãO: a cooperativa foi 
criada em 1987, inclusive com o auxílio do Senador Ernandes 
Amorim, e presidida; à época. pelo Sr. Pedro Paulo, se não me en­
gano. Assumi a presidência da cooperativa s6 em 1992-

Baseado nesses fatos, como trabalho no garimpo desde 
1988 e como havia essa série de conflitos, procurei O DNPM, em 
Bmsília, acompanhado do meu advogado, Sr. Carlos Nunes, para 
acharmos uma solução para o problema. 

O Diretor do DNPM. Elmer Prata Salomão, foi bem claro 
ao dizer que s6 daria o ~to de lavra e de pesquisa para a Para~ 
napanema 00 parn. quem a Paranapanema indicasse. Falei para ele: 
espere aí, isso não é correto. O senhor é Diretor do DNPM e não 
funcionãrio da ParanapaneIllll! (Elmer Pmta Salomão foi funcionã· 
rio da Paranapanema por um longo lempo.) Ele respondeu: se o 
senhor achar que não está bom. entre na 1ustiça comum e derrube 
o meu decreto. Eu não darei o decreto de lavra para outra empresa 
que não seja a Paranapanema ou para quem a empresa indicar. 

E sempre quando a soberania da Ebesa corre perigo por 
qualquer motivo, o Diretor do DNPM vai aoS jomais dizer aquelas 
barbaridades, ou seja, que os DeJ'ltados do Estado de Rondônia 
estariam passando a mão na cabeça dos contrabandistas. 

Produzir é crime porque esse metal [KXle ser contrabandea­
do? A solução para o problema é pamr·se a pcodnção?, Pergunto 
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aos senhores: por que não paramos a produção de soja e de café do 
Sul que também é contrabandeada? 

Agom, se há conttabaudo, isso não é problema do garimpei­
ro. Nós não temos nada a ver com isso. O garimpeiro não faz con­
trabando. tanto que todas essas apreensões de metais foram feitas 
dentro do município do garimpo de Ariquemes, 

Então~ fica dificil trabalhar havendo um órgão - o DNPM -
contra essa classe. 

O SR. PRESIDE!IITE (José Abreu Bianco) - Passo a pala­
vra ao nosso Relator. eminente Senador Romero Jucá. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Primeira pergunta: 
quantas pessoas fazem parte da cooperativa e quantas estão no ga­
rimpo de Bom Futuro hoje? 

O SR. OSCARINO LOPES FILHO - Temos mil e quatro­
centos miados. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Quantos garimpeiros es­
tão trabalhando em Bom Futuro? 

O SR. OSCARINO LOPES FILHO - Desses mil e quatro­
centos miados. deve ter uns mil e trezentos trabalhando. 

O SR. RELATOR (Romera Jucá) - A cooperativa faz parte 
do acordo operacional com a Paranapane.ma? Esses mil e trezentos 
garimpeiros que trabalham lá vendem 70% ou 100% da produção 
para a Paranapanema ou há outro tipo de relacionamento comer­
cial com outra empresa do setor? 

O SR. OSCARINO LOPES FILHO - Não temos acordo 
com a Ebesa. o qual é vergonhoso. Há cooperativas que se presta­
ram a isso, a cooperativa presidida pelo João Maria foi uma das 
primeíras a fazer esse acordo, a conversar com a Paranapanema. E 
acredito que até hoje a empresa está fazendo acordo com a Parana­
panema. 

N6s não vamos fazer esse acordo porque este exige que as 
cooperativas renunciem a todos os seus direitos, inclusive o de en­
trar na Justiça por qualquer motivo contra a Ebesa. Não temos 
condições de fazer esse a.cmdo. 

Esse acordo, pelo próprio estatuto das cooperativas, é 
ilegal. 

O SR. RELATOR (Romero Iucá) - Como é vendido hoje 
então o minério? É a mesma questão da Coomiga? Vende-se 
J 00% da produção à EBESA? O pessoal que está lá trabalhando 
individualmente? 

O SR. OSCARJNO LOPES FILHO - O pessoal trabalha e 
para poder vender esse material à EBESA esta criôu uma fuma 
prestadora de serviços, se não me engano a N.F .• uma empresa que 
compra o metal e o enlrega para a Ebesa. 

O que sabemos, segundo depoimentos dos ptóprios donos 
dessa empresa prestadora de serviços, a Ebesa rmancia, fornece o 
dinheiro para que a empresa - NF - compre o metal dentro do ga­
rimpo e o entregue para a Ebesa. 

Com esse acordo de ordenamento 70%-30%, a Ebesa esta­
ria praticamente, sob meu ponto de vista. vendendo nota. Se o ga­
rimpeiro entrega 10 quilos de nrinério, sendo que é obrigado a 
vender 7 quilos para a Ebesa, sobre os outros 3 quilos teria de pa­
gar 11% de encargos sociais, PIS, Finsocial, etc. Isso é uma venda 
de nota, segundo meu entendimento. 

A Ebesa estaria vendendo nota e com isso não podemos 
concordar. 

O SR. RAMEZ TEBET - Gostaria que o senhor esclareces­
se o seguinte: os miados da sua cooperativa, os cooperados, eles 
vendem através da cooperativa? 

O SR. OSCARJNO LOPES FILHO - Não. A cooperativa 
não tem acordo de OIdenamento com a Ebesa. Então, ela entrega a 
essa frnna. .. 

O SR. RELATOR (Romero lucá) - Eles estão lá individual­
mente? 

O SR. OSCARINO LOPES FILHO - O garimpeiro é obri­
gado a vender individualmente, ele vende para essa fmoa presta­
dom de setviços que a Ebesa criou. Essa empresa compra, paga o 
minério e, depois, entrega~o à Ebesa. 

O SR. RAMEZ TEBET - Qual é o documento que caracte-
riza essa venda? 

O SR. OSCARINO LOPES FILHO - Nenhum. 
O SR. RAMEZ TEBET - A cooperativa não tem licença? 

O SR. OSCARJNO LOPES FILHO - A cooperativa não 
pode emitir nota, não pode negociar o nrinério do associado. 

O SR. RAMEZ TEBET - Mas ela tem licença para explorar 
o minério? 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - A cooperativa está plei­
teando esse direito em juízo, ela está brigando com a Ebesa. A re­
lação da cooperativa, pelo que entendi, é apenas uma relação de 
disputa judicial. É isso? 

O SR. OSCARJNO LOPES FILHO - É, estamos disputan­
do. Tínhamos uma liminar que dava à Coogari o direito de comer­
cializar o nrinério, Nessa época. movimentamos, só de exportaçõ­
es, algo em tomo de US$30 milhões no anO de 1991. Repito: a 
cooperativa Coogari fez esse movimento de US$3O milhões, na 
época, com a exportação de minério. 

Nessa ocasião, o Estado arrecadou mais triootos com a ex­
portação do que com outras atividades. Foi a maior quantidade de 
ICMS e tributos arrecadados na época. 

O SR. PRESIDE!IITE (José Abreu Bianco) - Senador loão 
França? Senador José Eduardo Dutra? Senador José Agripino? 
(pausa.) 

Gostaria de fazer apenas algumas perguntas ao ilustre Presi­
dente da C<x>gari, continuando o mesmo tipo de questionamento 
que fIzemos com todos os que por aqui passaram. 

Quantos trabalhadores - vamos assim chamar, já que há 
contestação se é garimpeiro, requeiro ou empregado -, no entender 
de V. S'., há hoje prestando serviço, trabalhando dentro do Garim­
po de Bom Futuro? 

O SR. OSCARINO LOPES FILHO - Não entendi bem a 
pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) - Quantos traba­
lhadores, quantos homens, crianças, mulheres, prestam serviços 
dentro do Garimpo de Bom Futuro? 

O SR. OSCARINO LOPES FILHO - A cooperativa não 
tem crianças afiliadas. O que acontece com as crianças é que elas 
vão com os pais fazer a cata. o ~amado reco. Isso é um regime fa­
miliar; o pai leva os filhos para o garimpo. 

SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) - Deixe-me escla­
recer a minha pergunta. Quantas pessoas prestam seIViçOS. no seu 
entender, quatro mil. seis mil, mil e quinhentas, no Garimpo de 
Bom Futuro? Quantas pessoas há no garimpo de Bom Futuro? 

O SR. OSCARJNO LOPES FILHO - Em tomo de 5 a 6 mil 
ttabalhadores. 

O SR. PRESIDE!IITE (José Abreu Bianco) - Quais as c0o­

perativas que ftzeram acordo com a EBESA? A coopemtiva que o 
senhor preside não fez, assim como a cooperativa cujo presidente 
o antecedeu no depoimento também ~ fez. 

O SR. OSCARJNO LOPES FILHO - A Coopegro, que é 
uma cooperativa de cartório. Passarei para os senhores um docu­
mento. Se os senhores permitirem que eu o leia, rlCal'á comprova­
do tudo o que eu disse, ou seja, a cooperativa pede dinheiro para a 
Paranapanema dizendo que sempre teve ao lado dessa empresa, 
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que tudo fez para que ela (Paranapanema) conseguisse o alvará de 
pe.'iquisa e lavra. 

A Coopegro, hoje, é urna ooopetativa de cartório. Ela se 
vendeu, está trabalhando para .li Ebesa para atender as necessida­
des dessa empresa. Tenho um documenta aqui, um fax, que eles 
lllandamm para a Paranapanema solicitando mais numerários e dizen~ 
do que sempre estiveram ao lado deles (ao lado da Panwapanema). 

O SR. PRESIDENIE (José Abreu Bianco) - GosUuianiõs 
de receber esse documento. Agradecemos a ooopetação de V. S' 
Antes, }X>rêm, gostaria que o senhor voltasse à tribuna porque o 
Senador José Eduardo tem uma pergunta para lhe fazer. 

Conoedo a palavra ao Senador José Eduardo. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUI'RA - Minha pergunta é em 

função da última aflIl!l3ção do senhor. 
Além da Coopegro. na sua opinião, existe alguma outra 

cooperativa. dessas quatro que estão aqui representadas, que se en­
quadraria na categoria de cooperativa de cartório. represen~do 
os interesses da Ebesa? 

O SR. OSCARINO LOPES FILHO - A Coopegro e a Coo­
persanta. Inclusive quando o Sr. José Maria afirmou que são c0o­

perativas com interesses de empresas, ele eslava falando da coope­
rativa dele. não da Coogari. 

Sou um garimpeiro, todo mundo me conhece lá dentro, todo 
mundo sabe que eu trabalho lá. Eu soo um garimpeiro de fato. Saí 
no ano passado porque com o preço praticado pela EBESA não te­
mos como trabalhar. Nós quebramos, como aconteceu. 

O metal dá 60 pontos, eles dizem que dá 58. E você não 
tem para quem reclantar, não há outra pessoa para comprar. Ou 
você vende ou leva para casa. ~ 

O SR. PRESIDENTE (1osé Abreu Bianco) - Ultima per­
gunta: como que a cooperativa presidida por V. S' sobrevive uma 
veZ que, há alguns anos, estã fora da atividade? 

O SR. OSCARlNO LOPES FILHO - A cooperativa não 
tem despesas. A presidência. assim como o Conselho Fiscal e o 
Conselho Deliberativo, todos trabalham para a cooperativa sem 
qualquer honorário, ,em qualquer salário, simplesmente amor à 
camisa. 

O SR. PRESIDENTE (1osé Abreu Bianco) - Agradecemos 
sua contribuição. Se V. S' tiver qualquer outro documento que 
queira encaminhar a comissão será muito bem recebido. 

Apresento os nossos agradecimentos ao senhor. 
Vamos convidar agora o Sr. Carlos Mena, Presidente da 

Coopersanta.(pausa.) 
Não se faz presente? (Paus .. ) 
Vamos convidar o Sr. Neuclayr Martins Pereira, diretor da 

Ebesa. 
Na fonna regimental, requeremos que V. S' proceda ao ju­

ramento. 
O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA -

"Juro direr toda verdade, nada omitindo do que 
seja do meu conhecimento sobre fatos relacionados com 
a investigação a cargo desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito." 

O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) - V. S' tem a pa­
lavra se quiser fazeruOla explanação. 

Solicitaria que não fosse por demais longa, uma vez que o 
nosso temp:> já está quase esgotado. V. S· terá o todo tempo neces­
sário para prestar os esclarecimentos que entender devidos. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Estou no cam­
po da minezação bâ 35 anos, sempre como um profissional da 
área. seja na área técnica. seja administrativa. 

Fui professor da Unive"idade de São Paulo durante 1200 
13 anos; fui diretor e presidente do Instituto Brasileiro de Minera­
ção no início dos anos 80. Tenho. por isso, uma experiência razoá­
vel na área de mineração. 

Fui convidado há 3 anos para ser Diretor-Superintendente 
da Ebesa e conduzir os negócios dessa companhia, aqui na área de 
Rondônia. 

Estoo na ãrea de Rondônia desde 1971, com outros grupos 
de mineração na área de cassiterita. 

Alguns JX)Dtos dos depoimentos anteriores me:reçem consi­
derações no sentido de seu esclarecimento. 

A Companhia MS de Mineração requereu as ãreas em 31 de 
agosto de 1987. Esse requerimento dá e caracteriza a prioridade, 
não é o alvará conseqüente, mas a data do requerimento. O institu­
to da prioridade foi ctiado em 1967, no Código de Mineração, e 
não na atual Constituição. 

Temos aqui os requerimeDtos, comprovando esses fatos, e 
temos também, na primeira ação que a Coagari interpôs contra os 
direitos da Ebesa, uma afirmação de que apenas em Olltubro os ga­
rimpeiros esblvam na área. A aft:nnaÇão é dela, não é nossa. Por­
tanto, em cima de uma área que estava requerida, foi feita uma in­
vasão de garimpeiros e isso levou, face à potencialidade da jazida 
e sua riqueza. a uma grande corrida de garimpeiros. Já em novem­
bro daquele ano, no primeiro relatório do DNPM, que também 
consta da pasta, o DNPM julgava como irreversível a situação de 
invasão na área, recomendando alguma atitude diferente em rela­
ção à Area de Bom Futuro. Inúmeros protocolos de intenção e inú­
meros acordos políticos, que já fotam citados, levaram. sucessiva­
mente, a protocolos. acordos, até que no início de 1990 uma C0-
missão InternUnisterial esteve aqui e forçou. na verdade, uma es­
pécie de acordo, que é o de ordenamento que saiu em:31 de agosto 
de 1990. Parte desse acordo também congregava as várias empre­
sas de mineração, ou fundidoras. que existiam então no Brasil, a 
fazerem parte de uma empresa que viessem a explonrr a ma de 
Bom FubIro. Portanto. na verdade, o governo entendeu que tinha 
que caracterizar uma saida social para a área, e nesta saída social 
impôs a Paranapanema, no caso representada pela MS, nos seus 
direitos minerários, um acordo com outras mineradoras e outrns 
fundidoras. para formar uma empresa, a Ebesa, que veio a ser su­
cessora da MS nos direitos minerários. Ao mesmo tempo, forçou 
que as cooperativas fizessem um aoordo com a Ebesa para poder 
seguir na exploração da mina, sero causar uma convulsão social. 
Na verdade, três empresas, tres cooperativas assinaram o acordo 
com a Ehesa: a Coopez>anta, a Coopegro e a Coomiga. No anda­

mento da tnirul. várias ações judiciais foram interpostas antes e de­
pois desses acordos. e resultaram em quase uns 70 processos que 
percorrem na justiça quanto à titularidade da jazida. Não há ne­
nhuma decisão. nos Tnbunais Superiores. que contesta o direito de 
lavra da Ebesa.. As portru1as de lavra da Ebesa não têm nenhuma 
contestação nos Tribunais Superiores. Na verdade, as portarias de 
lavra da Ebesa estão válidas, são boas e não estão sub judice, es­
tando em pleno vigor. Os acordos de ordenamento de 31/0&190 
previam, primeiro, que todos os garimpeiros que lá estivessem na 
área poderiam permanecer e continuar o seu labor, segundo, a em­
presa se obrigava a comprar todo O minério do garimpeiro por um 
determinado preço. O garimpeiro tinha a obrigação de entrega.r 
80%, sendo que 20% ele poderia vender a quem dese ja.sse. O pre­
ço era de 55% do LNE para estanho contido em coDc,cntrado que 
tivessem 60% de teor. Em 1993, em uma série de reuniões pro­
movidas. seja pelo Ministério de Minas, seja pelo Governo do Esw 
tado. esses acordos foram re-ratificados. Aquilo que era 55% de 
preço do minério passou para 60%. e aquilo que em 80% ~s~ 
para para 70%. Esses acordos pennitiram a presença dos ganmpel-
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ros das pequenas empresas mineradoras que atuam no garimpo. na. 
verdade, e dos roqueiros, como as pessoas dí.zem. aqui. A grande 
verdade é que a Ebesa que era a detentora dos direitos minerários, 
de forma insofismável, e até hoje não negada por nenhutn tribunal, 
foi colocada numa situação em ter que conviver com uma situação 
bastante difícil que era a existência de milhares de pessoas por lá 
tt.balhando. Nesse periodo de 87 a 95. hoove uma série de trans· 
formações no garimpo. Gostaria de colocá·las de forma bem clara 
a todos os membros da Mesa. 
Costumo dizer que entre a realidade da vida de Bom Futuro e a 

versão que se tem fora de lá, seja na cidade de Ariquemes, seja. de 
Porto Velho, seja de Brasilia, vai uma grande distância, que preci. 
sa ser clareada se nós desejannos realmente solucionar os proble­
mas que existem em Bom Futuro. 

A1gumas questões foram destacadas aqui. Em Bom Fururo, 
há uma porção de pequenas empresas. Segundo cadastramento fei­
to pelo DNPM em meados de 1994. havia mais ou menos 70 a 80 
pequenas empresas operando em Bom Futuro, que tinham dezenas 
ou centenas de etnpregad08 - mais perto de dezenas do que de cen­
tenas, na verdade· e produziam oerca de 10 toneladas de conoentrn· 
dos de cassiterita por mês. Hoje esse número não passa de uma deze­
na. Infelizmente para todos que trnbalbam em Bom Futuro, não foi a 
impertinência, 00 a opressão, nu a obrigatoriedade que a empresa tem 
de comprar ou de vender os seus concentrados que levoo a esse fato; 
foi a exaustão da própria jazida. o. teores são cadentes. Enquanto no 
começ<> do garimpo de Bom Futuro numa caçamba havia =- de 
200 quilos de minério, hoje raramente encontramos 20. Isso signifi· 
ca que todo o trabalho vai resultar num produto vendável muito 
menor. E isso é inexorável. Não é ninguém que fez isso; foi a pró­
pria jazida que se exauriu. Esse fato ninguém tem a coragem. ou a 
possibilidade, de contestar. É a verdade dos fatos que está lá. 

Segundo. desde 1985, o estanho passa por uma crise, que é 
internacional. Os preços caíram de 12 para 6. 5 ou 7 dólares por 
tonelada. Nós últimos 3 anos o preço não passou de S.sOO dólares 
em média. Há picos de 6 dólares, de seis e pouco. mas a média 
anual em 1993 e 1994 foi de 5 mil dólares. No segundo semestre 
de 1993, foi, seguramente, perto de 4 dólares e meio. 

Tendo em vista esses preços com a enorme queda do câm­
bio a partir do real, quando o dólar chegoo a R$0,84, podem ima· 
ginar o que ocasiona o valor, em real. que uma pessoa recebe pelo seu 
trnbalbo no ruo do dia. Na verdade. depois do real, hoove 15 a 30% 
de queda do preço na mão de qualquer um que produz um pooco. 

O SR. RELATOR (Romero Jucã) - Só para esclarecer: cin­
co mil dólares a tonelada. não 6? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA· On cinco dó­
lares o quilo. Na verdade, temos em Bom Futuro uma realidade 
crueL Há de L500 a 1.600 pessoas - não passa disso;, quem quiser 
fazer um levantamento correto em Bom Futuro é só mandar fazer 
um recenseamento, e verá que nâo passa de 1500 pessoas - rraba­
lhando lá dentro. 

Na verdade, são 300 empregados registrados em nome da 
empresa. Ela mantém, registra e traballia com esses empregados 
próprios. Há dez ou onze pnxh.Jtores maiores em Bom Futuro, que 
são verdadeiras empresinhas, com. 30 ou 35 empregados. cada 
uma, se houver tanto, Portanto mais umas 300 pessoas. e mais uns 
400, ou 300, ou 150, depende de como olhar os requeiros que tra­
balham individualmente. Há pessoas que trabalham em grupo de 
dois ou três ou mesmo sozinhas e famílias inclusive com as crian­
ças. Sem sombra de dúvida, existem crianças traba1bando em regi­
me familiar. Entendi correta a afmnação do Adão nesse caso, mas 
isso na verdade é uma questão de sobrevivência das famílias que 
lá estão. Aquele que defende a estrutura do garimpo que foi mon­
tado em Bom Futuro, no passado. e que ainda hoje existe. princi-

palmente daquilo que CQnceme aos requeiras. realmente precisa 
pôr a mão na consciência, porque a condição em que eles viveDl é 
suOOmana. É nruito ruim. sem a menor sombra de dúvida. Basta fazer 
uma viagem de doas 00 de tres horas pelo garimpo. Não hã nada para 
esconder. Essa é a dura realidade do Garimpo de Bom Futuro. 

Dizer que s6 existe contrabandista, drogado ou criminoso. 
em Bom Futuro é também uma inverdade. Quem traballia de sol a 
sol para garantir a sua subsistência não pode ser drogado nem cri­
minoso. 

Quais são as relações que existem dentro de Bom FubJlu e 
como é que se passam as coisas lã'? Na verdade, há uma gama de 
requeiros, que trabalham em família. ou individualmente, ou em 
grupos de dois ou três. Há pequenas empresas que trabalham ca­
vando. transportando. cuidando do minério nas estações de trata­
mento, fazendo aquilo que chamamos de produção de pré-concen­
trados, ou seja, concentrados que têm na faixa de 55, ou mais, de 
estanho. 

Nessas fases de produção, existem alguns pré-<:::oocentrados 
de baixo teor, que são levados para as separadoras. Então, existem 
outro tipo de pessoal, que são aqueles que trabalham em separado­
ras e que enriquecem o minério. Também são produtores. 

Existe uma gama enorme. Era grande a quantidade desse 
pessoal. Hoje, na verdade, há meia dúzia de pessoas, que são inter­
mediárias, isto é, são pessoas que vivem de comprar e vender in­
ternamente concentrado, pré-concentrndos 00 alguma coisa dentro 
de Bom Futuro. 

POl\lUlto, na própria mina, independentemente de documen­
tação (tseal, existe o que chamo de um multifacetado mercado de 
concentrados estaníferos, desde 2 ou 3%, até so ou 600/0. 

Então. na hora de examinar o que fazer em Bom Fururo te­
mos de examinar esse conjunto de gente e não apenas concentrar a 
atenção em um ou em oulro lugar. 

A Ebesa tem um mecanismo de fazer preços e um mecanis­
mo de trabalho interno na mina. DO sentido de levar a maior renda 
ao produtor. 

Nós nunca fIzemos nenhum trabalho, nenhum acordo, ne­
nhum sistema de comercialização que viesse beneficiar os inter­
mediários. 

Entendemos. durante toda a formulação do acordo, que a 
faixa de 30% ou a de 20% visava criar uma melhoria de preço 
ou uma estrutura de preço melhor para quem produzisse lã den­
tro. E também. o segundo objetivo era que as companhias que 
não fizessem parte da Ebesa se abastecessem desses 30% ou 
desses 20%. 

Esses números não são empíricos. não foram tirados da car­
tola. Na verdade eram números que diziam o seguinte: o garimpo 
de Bom Fururo produz tanto, toda a mina de Bom Futuro produz 
tanto e, portanto, 20 ou 30% satisfaz essas empresas fundidoras 
que não são sOCias da Ebesa. Na verdade era esse o espmto dos 20 
e dos 30%. Portanto, eram dois os objetivos: criar preço interno e 
criar abastecimento nessas empresas. 

Vejamos a situação existente em Bom Futuro nos últimos 
quatro meses. Tenho aqui um documento, que será entregue a V. 
Ex-S. que mostra o seguinte: de uma pn:xbJção estimada de 380 t0-
neladas de estanho contido em concenlrados. 280 transitaram pe­
Jos galpões da Ebesa. isto é, foram entregues nos galpões da Ebe­
sa. Os outros 100 saÍlâm sem passar por lá e, portanto, constituem 
evasão fiscal. Esse é o ponto fundamenlal. Dos 280 que passaram 
pelo galpão da Ebesa. 40 foram comprados por terceirçs e 240 
pela própria Ebesa. Se fizerem as contas, vão verificar que esses 
40 representam, na verdade. I S% do total da entrega à Ebesa e não 
há quem compre os outros 15% do total das entregas à Ebesa. e 
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não há quem compre os outros 15%. Na verdade, não há oferta 
para os produlDres dentro do garimpo de Bom Futuro para que se 
compre a totalidade dos 30%, Quero dizer que tenho feito gestões 
pessoais na procura de pessoas para comprar estes 30%. e s6 tem 
oferta para os 15%. A Ebesa, durante dois anos mais ou menos, 
nunca fez uma oferta pelos 30%, quando ela percebeu que estes 
números eram aviltados para baixo, quer dizer, os compradores 
que apareciam lá eram para baixo, a Ebesa passou a fazer uma 
oferta mínima para li compra des.tes 30%, isto é, nós compramos 
num preço maior estes 30% para tentar levantar os preços pagos 
ao produtor internanrente, e aí desaparecernm. Estes números que 
citei mostram que quem deseja ~e abastecer de Bom Futuro nas 
suas condições prefere a informalidade do que a oficialidade, esta 
é a grande coisa. 

Falou-se sobre impostos, na verdade, a jazida de Bom Futu­
ro foi uma grande contribuinte do ICMS aqui no Estado, E chegou 
realmente a vinte e tJmtos por cento do ICMS recolhido. A razão 
disso era que a quantidade que foi produzida era grande e os pre­
ços eram melhores do que são hoje. Na verdade, • jazida de Bom 
Futuro tem UIIlJl hislbtia de produção onde já chegou a 35 mil !o­
neladas em um ano, enquanto que hoje isso não passa de 6 mil to­
neladas no ano de 1995. Então, na verdade, há uma redoção subs­
tancial da produção da mina e a razão é técnica, é da própria carac­
teristica da jazida. 

Utna questão que surgiu das perguntas do nobre Senador 
Ramez 'l"'ebet sobre que relação tem a Coomiga e a Coogari ven­
dendo para a Ebesa. Eles não têm relação porque não têm acordo, 
os acordos só foram assinados pelas três. a Coomiga saiu do .meio 
do caminho e ficou a Coopersanta e a Coopegro. As outras duas 
não têm. Num levantamento feito pelo DNPM. na metade do ano 
passado, não havia ninguém que se reportava ser produtor inter­
mediário ou trabalhador em separadora que fosse da Coomiga ou 
da Coogari. Na verdade eles se reporta.vam como sendo da Coa­
persanla ou da Coopegro porque isso lhe dava o direito de petma­
necer na área enquanto os outros não lbe davam. Agora, verificar a 
relação real entre quem é cooperado de quem. é um problema das 
cooperativas e das autoridades, Nós aceitamos como bom aquilo 
que as cooperativas nos dizem que são. Então. portanto, nós com­
pramos minério e a cooperativa nos dá uma nota flSCal de entrada 
desse minério. e nós pesamos todo o minério que tem lá, amostra­
mos todo o minério que nos é entregue, ensacamos e embarcaIllOs 
este minério, tanto faz ser dos 70% que são nossos, nós compra­
mos, como dos outros. nós fa7..emos todo esse serviço e não oobrn.~ 
mos nada 8 ninguém. A cobrança de taxas de qualquer espécie, de 
qualquer pessoa é uma inverdade, nós não cobramos taxa de nin­
guém, nós queremos o ressarcimento dos impostos que nós paga­
mos pela emissão das notas fiscais que nós fazemos. 

Quanto ao preço que existe em Ariquemes. que é superior 
ao que a Ebesa pratica no gruimpo. ou desculpem pratica na mina. 
porque aquilo é uma mina não é mais um garimpo. na verdade. 
não está robustecida ou comprovada nas notas ftscais emitidas. Di­
gamos assim eu adquiro o minério por 60% do preço e tenbo todos 
os custos de administrar a mina ... 

O SR. RELATOR (Romero Iueá) - Era isso que eu ia per­
guntar. Está acertado? Porque esses 600/0 é exploração ou é com-
posição de custos? .-

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - E composição 
de rustos. Nós temos toda a adroinistração da mina. nós temos 
toda a. administração da relação com os organismos externos: SE­
DAN, DNPM. IBAMA. todos os organismos quem faz somos nós. 
quem cuida de 35km internos de estradas somos nós. Temos 70 a 
801em de estradas que cuidamos. Também temos toda a pesagem e 
amostragem. análise de todos os documentos, não SÓ dos 70. mas 

dos 30. Todos esses custos se superpõe. Temos de adminístrar 
uma coisa que não é só nossa, o que faz que tenhamos um custo, 
que chamarei de administrativo, da ordem de 20% do preço que 
pagamos dos 70%. Portanto, nosso custo vai a 72% do LME, o 
que sobra 25 a 28%. Hoje vendemos, na verdade, por 75% do 
LME para os sócios da Ebesa. Se fiumlOS as contas, dará coisas 
na ordem de US$ 1.400 por uma fundição. Colocamos em cima do 
caminhão para pagar o transporte, o seguro, a fundição, no Sul, o 
encaminhamento para o porto e todas as despesas portuárias e o 
desconto que tem pela frente. Esse valor era bom há 10 anos, hoje 
não é. Os custos são apertados e geram composição de custos para 
frente e para trás, como foí feito. Outzo aspecto é o de termos no­
tas fiscais onde fatummos aos sócios da Ebesa por um preço mais 
alto do que são vendidos os 30% para terceiros. Existem docu­
mentos que entregarei. Creio que. cowo esclarecimento inicial. já 
é o suficiente. 

O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) - Antes de pas­
sar a palavra ao Relator, gostaria de conceder a palavrn ao Presi­
dente desta Comissão, Senador Rarnez Tebe~ 

O SR. RAMEZ TEBEf - Primeim desejo algum esclareci­
mento de V. S·. 

Gostaria de saber se sua empresa adquiriu roinéóo dos ga­
rimpeiros e. depois, naturalmente os comercializa. Pergunto se se 
oomercializa no "mercado intemo e no externo, ou em ambos, e em 
que proporção? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - A Ebesa ven­
de concentrados às empresas que lhe são sócias. A Ebesa tem qua­
tro sócios: Mineração Brumadinbo Lida, a BEST Metais e Solda, a 
CESBRA - Companhia Estanifera do Brasil, e a ParanapanClIlJl, 
que é a majoritária na associação. Essas quatro empresas industria­
lizam o seu minério e exportam ou vendem no mercado interno. A 
exportação deve responder por 60 a 700/0 de toda a produção brasi­
leÍl"ar sendo 30% para o mercado interno. Não só desta mina, mas 
como da mina de Ibitinga e as que existem ainda em Rondônia ou 
em outros estados. Portanto a Ebesa não exporta nem vende .... mas 
s6 vende concentrados no mertado interno. 

O SR. RAMEZ TEBEf - Apesar da explicação de V. S'. 
quanto li queda dos preços do minério, principalmente o da cassi­
terita, não CI1! V. S' que os tributos arrecadados pelos poderes pú­
blicos estão muito aquém. O que V. S' pensa sobre o problema da 
tributação sobre o produto mineral no País. Uma vez que há, in­
clusive, questionamento. uns entendem que deve ser baixo. Per­
gunto. inclusive, se há evasão nesse sentido, porque V. Sa se refe­
riu a isso. mais ou menos. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Referi-me que 
hoje a evasão é em torno de 100 em 380, portanto em torno de 
25% daquele minério. Em tennos tributários o Estado, a União e o 
Município deixam de arrecadar essa porcentagem possíveL Quan­
to à quantidade de impostos e alíquotas íncídentes na mineração é 
de ressaltar que, antes da Constituição de 1988, éramos tributados 
apenas sobre o Imposto Único sobre Minerais. Isso, em Rondônia, 
era da ordem de 15% sobre o valor do produto que se possuía, o 
valor tributado era o da nota fiscal. 00 o valor mínimo de pauta. 
Na verdade, na Zona Franca de Manaus, quando se mandava para 
a Companhia Industrial Amawneose era redozido a 4% o lmposto 
Único Sobre Minerais. A Constituição de 1988 introduziu o 
ICMS, depois foram introduzidos o PIS, o Finsocial e, por último, 
a Compensação Financeira aos Municípios. 

N. verdade, o ICMS contrabalança, mais ou menos, o lmpo 
Único sobre Minerais. Sendo assim, PIS, Finsocial e Compensa­
ção Financeira são impostos além daqueles que já tínhamos ante-­
riOtmente. Esses impostos somam. na verdade, 4.65% do valor do 
produto. 
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Gostaria de mostrar, mas não tenbo dados aqui ... 
O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Quanto é que dá tudo? 
O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - A soma é de 

4.65%. além do ICMS. 
O SR. RELA roR (Romero Jucá)- E quanto .. lã o ICMS? 
O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA • O ICMS é 

12% para vendas externas ao Estado e 17% para vendas internas. 
Na verdade, quando pegamos esses 4,65% além do imposto 

único sobre minerais que tínhamos primeiro, esse número é duas a 
três vezes maior do que toda a redução de investimentos em pes­
quisa mineral feita no País depois de 1988. E é bom que isso seja 
esclarecido, pois muita gente atribui a diminuição maciça de in­
vestimentos em pesquisa mineral apenas à lei que colocou a restri­
ção a empresas estrangeiras, o que não é verdade. O que de fato 
aconteceu é que tiraram os rerursos que as empresas aplicavam 
em pesquisa mmeral. 

Esses impostos. PIS, Finsocial e Compensação Financeira 
- somam de duas a três vezes todos os investimentos que deixaram 
de ser feitos em pesquisa mineral. É mais um ralo nas empresas. 
Portanto, a tributação. ou melhor. a montagem de um sistema tri­
butário sobre a mineração é de extrema importância para o seu de­
senvolvimento. 

O SR. RAMEZ TEBET • Podemos concluir que, no mo­
memo, a sua empresa, a Ebesa, não faz investimento etn pesquisa? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA· Não disse isso 
e não quero que V. Ex"s concluam isso. Fazemos investimentos 
em pesquisa mineral. Temos uma equipe com cerca de 30 pessoas 
que trabalham em pesquisa mineral, ou seja, 10% do nosso pes­
soal. A partir de janeiro deste ano, implementamos esse serviço e, 
hoje, temos mais sondagens e mais mapeamentos geológicos, ten­
tando, na verdade, entender melhor as minas depois de 8 ou 10 
anos de exploração. A empresa gasta, em pesquisa mineral, quan· 
tias que são substanciais. Mas estou raciocinando em tese. 00 seja, 
se não tivéssetnos todos esses imJX>stos a serem pagos. com certe­
za estariamos numa situação melhor. E não apenas a nossa empre­
sa, mas muítas outras. 

Gostaria de citar os IDÍmeros para que tenham idéia de 
como as coisas se passam. 

Passamos a recolher impostos a partir de julho de 1992, 
quando a liminar que suspendia os efeitos da portaria de lavra que 
a Ebesa tinha caiu, e nossos direitos foram restabelecidos. A partir 
desse momento, a Ebesa passou a trabalhar e a recolher impostos. 

Recolhemos de ICMS, de julho de 1992 a abril de 1995, 
US$8,67 milhões. De compensação fmanceira, do qual a Prefeitu­
ra de Ariquemes é a maior beneficiária, recolhemos US$I,1 mio 
Ihões. De PIS e COFINS recolhemos US$I,66 milhões. No tolal 
de impostos recolhidos foram US$II ,436 milhões. 

Gostaria de frisar que esses números permitem uma medida 
da evasão fiscal que tivemos no Estado. Neste ano de 1995, a eva­
são está em tomo de 25%. mas com relação aos anos de 92, 93 e 
94, nossa estimativa é da ordem de 40% a 50% de evasão. Pode­
ríamos ter dobrado os impostos recolliidos nos anos anteriores, se 
não tivesse havido a evasão fiscal. isto é, a saída. de minério de 
Bom Futuro sem a respectiva nota fI.SCa.l acompanhando. 

Esse fato levou-nos, no começo do ano passado. e prevendo 
que era ano eleitotal, ano de dísputas em que poderiamos ter in­
junções políticas muito grandes dentro do Estado, passamos a 
pressionar as autoridades, mostrando esse fato e essa evasão. 

Isso fez com que, ao longo do tempo, tivéssemos um despa­
cho da Secretaria da Fazenda., dizendo claramente que era nossa 
obrigação fiscalizar dentro dos limites da nossa concessão. 

Foi isso que nos levou a colocar as vigilâncias dentro das 
porteiras. Não tínhamos essa vigilância nas porteims, mas fomos 

obrigados a oolocá- ta por causa dessa declaração peremptória de 
que a fiscafuação interna à área era nossa. Por esse motivo .. coloca­
mos as portarias de vigilância e de fiscalização que existem hoje. 

O SR. RELA roR (Romero Jucá) - Mesmo com essa vigi­
lância existem 100 toneladas de evasão? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Sim. Vinte e 
cinco por cento da produção é evadida. 

Gostaria de coioca.r mais alguma coisa. Alguns meses de­
pois, a própria Secretaria da Fazenda, através da 3· Delegacia de 
Ariquemes, colocou claramente num ofício que todo o minério 
que nós apreendêssemos deveria ser encaminhado para a 3' Dele­
gacia. Estava partindo do princípio de que tínhamos que fazer a 
fiscalização. 

Ela não mandava que fIzéssemos a fiscalização, mas man­
dava que recolhêssemos à 3' Delegacia de Ariquemes tudo o que 
fosse apreendido por nós. 

O SR. RAMEZ TEBET - Os senhores realizaram apreensõ­
es em razão disso? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Várias apreen­
sões foram realizadas e vários conflitos aconteceram. 

O SR. RAMEZ TEBET • E para onde essas apreensões fo­
ram encaminhadas? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Foram enca­
minhadas para a Policia Fedeml ou para a própria 3' Delegacia, 
conforme a ocasião. 

Na verdade, depois de um certo tempo. por causa da deter­
minação de competência, passamos a entregar para a Policia Federal. 

O único conflito. portanto, que existe na área de Bom Futu­
ro é relativo a essas apreensões e a essa tentativa de barrar as eva­
sões. Não há conflito entre nós e os produtores. A nossa relação 
com os produtores, dentro de Bom Futuro, é de primeira linha. 
Vou a casa de cada um, tomo café e como bolo. Somos amigos e 
trocamos informações necessárias para. que cada um possa se de­
senvolver, mesmo dizendo a eles o que não podem fazer ou o que 
não devem fazer. Isso tudo é feito de forma normal e tranqüila, 
sem que haja nenhum atrito. 

Se algum dos senhores quiser visitar a nossa região. pode 
perguntar a qualquer de,ses 1i ou 12 produtores nlIai. de Bom 
Futuro se há qualquer pressão neste sentido ou se hã qualquer en­
volvimento nisso. 

O SR. RELATOR (Romero Jucã) . Quer dizer que essas co­
locações de violências, de milícia armada, tudo isso .•. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA· A colocação 
da milícia tem uma razão, qual seja, fomos obrigados a tomar uma 
providência para que não fôssemos omissos em relação àquilo que 
a Secretaria da Fazenda ... 

O SR. RELATOR (Romero Jucá)· Essa vigilância é autori· 
zada. como foi dito aqui. pelo governo do Estado. fiscalizada. en­
fIm, tudo isso? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA· Temos uma 
segurança que é perfeitamente legal e enquadrada. Por causa das 
denúncias ao Ministério Público de Ariquemes, sobre essas irregu­
laridades da nossa milícia, a 3· Delegacia. de Polícia de Ariquemes 
abriu um. processo. E, nesse processo, conclui claramente que a nossa 
vigilância está petfeitamente lega1izllda com todos 05 requisitos. 

Posso ler o pedaço ... 
O SR. RAMEZ TEBET . A vigilância é feita por funcioná· 

rios da Ebesa 00 é uma empresa de vigilância que presta o serviço? 
O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - São os funcio­

nários da Ebesa sob o comando da pessoa que trabalba dentro do 
garimpo de Bom Futuro. Ela obedece ao gerente-geral que tem lá. 
ou seja, ao meu assistente que trabalha na mina de Bom Futuro o 
tempo todo. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (José Abreu Bianco) - Essa milícia se 
restringe à porteira na estrnda ou Jaz o se!Viço de polícia dentro do 
garimpo? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Nas nossas 
instalações de produção, temos um vigilante nosso que impede 
que sejamos roohados dentro do garimpo ou também que funcio­
nários nossos levem a produção para fora. 

Temos, então, uma vigilância patrimonial nossa dentro do 
garimpo. E a comercialização é inteiramente livre, ou seja, dentro 
do garimpo, compra quem quer, vende quem quer e pelo preço 
que quiser. Não há nenhuma restrição com relação a esse aspecto. 

Quanto ao constrangimento de ir e vir, que foi citado aqu~ 
na verdade não impedimos ninguém de entrar, nem de sair. Não há 
nenhum registro de que impedimos alguém de entrar ou de sair. 
Revistamos todos os veículos que entram e saem para ver se têm 
alguma cassiterita. Não nos interessamos por nenhum outro obje­
to. Não exercemos o poder de polícia nas fronteiras, estamos lã 
para verificar a cassiterita que sai e a que eotra. Isso é verdade. 
Mas nenhum direito de ir e vir foi cerceado dentro do garimpo de 
Bom Futuro. 

O SR. RAMEZ TEBET - Ainda neSse setor, quer dizer 
que essa empresa de vigilância, mantida pela EBESA, restringe-se 
à fiscalização sobre mineral, não interferindo em nenhum oulro 
tipo de violência oU em nada que diga respeito a segurança pública 
propriamente dita? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Nesse aspec­
to, temos insistido com o poder público de Rondônia. inclusive 
com o poder federal e mesmo o mu~ipal. A face do governo. a 
face do poder público, dentro da mina de Bom Futuro, é muito pe­
quena. Restringe-se a algumas idas do pessoal da SEDAM e do 
DNPM em fiscalização, 8 um posto de saúde que a Prefeitura de 
Ariquemes mantém dentro de Bom Futuro e a uma. escola, que 
existia num lugar improvisado. A Ebesa, posteriormente, teve que 
comprar um prédio para II1elhor instalar a escola. cujos funcioná­
rios são mantidos pela Prefeitura de Ariquemes. 

Havia uma delegacia de policia e uma residência da polícia 
militar que foi inundada por regentes da mineração. O Ministério 
Público de Ariquemes, numa ação indenizatória, 00 melhor, sem 
fazer a ação, mas tentando uma indenização para aqueles prédios 
públicos que tinham sido invadidos por regentes, conseguiu das 
cooperativas que lá atuam e seus cooperados e da Ebesa que frzés­
semos uma nova delegacia de policia. 

LutaUlos barbazamente pam que essa nova delegacia fosse 
em Bom Futuro. Não conseguimos. A delegacia foi construida, às 
expensas dos garimpeiros, às expensas das cooperativas e às ex­
pensas da Ebesa, num esfOIÇO conjunto, na cidade de Ariquemes. 

O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) - Mais alguma 
pergunta, Senador Ramez Tebet? 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, a Comissão tem 
trabalhado num clima de inteira liberdade. O Senador Amorim 
teve que se retirar, mas deixou algumas perguntas. Neste sentido. 
gostaria de pedir permissão a V. Ex' para formulá-las por ele. 

O SR. PRESIDENTE (José Abreu Bianco) - Tem a palavra 
V.Ex'. 

O SR. RAMEZ TESET - Formularei, agora, as perguntas 
deixadas por ele e enumeradas de 1 a 8. 

A primeira pergunta é de ordem pessoal. Ele pergunta: a 
que a atividade o senhor se dedicava à época da existência do ga· 
limpo Bom Futuro, 00 seja.. assitn que o senhor soobe da existên· 
cia do garimpo de Bom Futuro, a que atividade o senhor se dedi~ 
cava na éJX>Ca? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Era Diretor 
de uma empresa chamada: Mineração Oriente Novo Ltda.. naquela 

época era S.A., e tmbalhava em Rondônia em 4 minas: São Lou­
renço Macíza, Cocboeirinha, Oriente Novo e São Domingos. 

O SR. RAMEZ TEBET - A outra pergunta que ele formula 
é se para a fonnação da Ebesa houve algom convite, reunião ou 
posição do DNPM. alegando que era de interesse nacional a cons­
tituição da empresa. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Hoove. E ela 
foi pública.. Foi feita numa reunião em Porto Velho, numa comis­
são intenninisteriaJ, onde foi feito um grande protocolo de inten­
ções. E a MS se comprometeu a reunir as outras empresas para 
montar a Ebesa. que faria o acotdo com os garimpeiros, que de­
viam fazer via cooperativas. 

A montagem da Ebesa, ou melhor, o acoolo de ordenamen­
to foi uma tentativa de harmonizar os interesses, feita pelo DNPM. 
pelo Ministério de MinAs e Energia e pelos próprios políticos do 
Estado. 

O SR. RAMEZ TEBET - Ele complementa perguntando se 
é verdade que o Diretor do DNPM informou aos empresários, que 
se tomaram sócios da Ebesa, que se a empresa não fosse formada 
para exercer os direitos minerários em Bom Futuro, em acoolo 
com cooperativas de garimpeiras, o garimpo seria fechado por 
ação do Governo Federa]. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Não tenho c0-

nhecimento dessa ameaça. 
O SR. RAMEZ TEBET - Numa outra pergunta, indaga 

quanto foi pago à MS pelos sócios que entrnram na Ebesa. 
O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - A Ebesa foi 

constituída na fonna de uma sociedade anônima, onde a MS en­
trou com seus direitos minerários e os outros sócios entranun com 
o numerário, o que não estou autorizado a informar. Mas, os atos 
são públicos e registmdos na Junta Cowercíal. Caso alguém queira 
respostas, deve procurar o registro da Ebesa na Junta e, certamen­
te, os encontrarâ.. Não que eu não esteja autorizado a informar. Na 
verdade, não os conheço corretamente. E, nO caso, apenas daria 
palpite. 

O SR. RAMFZ TEBET - Em 1994, quanto de cassiterita 
foi produzido diretamente pela Ebesa, em Bom Futuro? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Qual ano, Se­
nador? 

O SR. RAMEZ TEBET - Repito: no ano de 1994, quanto 
de cassiterita foi produzido diretamente pela Ebesa, em Bom Futu­
ro? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - A Ebesa pr0-
duziu 1.2OOt de estanho contido e concentrndo. O que deve orçar 
em 2.000t de cassiterita. 

O SR. RAMEZ TEBET - Disso tudo, quanto foi comprado 
dos garimpeiros? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Não. Essa é a 
produção própria da Ebe ... Ela oomproo de terceiros mais ou me­
nos 4.800t. 

O SR. RAMEZ TEBET - S. Ex' pergunta também qual o 
consumo do mercado interno e quem o abastece. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - O mercado 
interuo tem um oonsumo da ordem de 6.000t de estanho metal 
Esse é um número que vem se mantendo ao longo dos anos. Entre­
tanto, não acredito nele. Penso que esse número é menor em de­
corrência da mudança cabal que houve no mercado, principalmen­
te no que diz respeito à solda, pois. hoje. boa parte dos radiado­
res é feita de alunlinio e plástico e uma outra parte substancial 
de outras aplicações também caiu, como por exemplo, latas, um 
outro fato que contribuiu para a queda das soldas. Então, a 
Companhia Siderurgica Nacional consome entre 2.500 e 3.0001 
de estanho. 
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o mercado interno de estanho é abastecido basicamente por 
algumas delas. A Corumbataí, Dl) ano passado, era uma grande 
forne<:e<lora da Companhia Siderúrgica Nacional. Mas, ela parali. 
sou praticamente suas operações e, hoje. quem abastece a CSN é a 
Companhia Mamoré, que é uma subsidiária da Paranapanema. N~ 
área de solda temos três ou quatro grandes eItlpresas, sendo que a 
maior delas, a que detém a maior falia do mercado, é a &st - Me­
tais e Soldas, que deve ter 50% do mercado de estanho. 

O SR. RAMEZ 1EBET - Creio que a última pergunta que 
o Senador Emandes Amorim deixoo para lhe formular, o senhor já 
a respondeu, porque S. Ex'lhe pergunta qual é o maior consumi­
dor no mercado interno. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Companhia 
Siderúrgica Nacional. 

O SR. RAMEZ TEBET - Quanto consome por ano, e de 
quem ela compra? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - A Companhia 
Siderúrgica Nacional consome, aproximadamente, 3.6001, por ano, 
de estanho metal. Hoje, o seu maior abastecedor é a Paranapanema. 

O SR. PRESIDEN1E (José Abreu Bianco) . Pela ordem de 
inscrição, posso a ~avra ao ilustre Senador José Agripino. 

O SR. JOSE AGRIPINO -Inicialmente, Sr. Presidente, Sr. 
Relator, gostaria de cumprimentar o Or. Neudayr pela sua exposi-. 
ção fluente. Mas, guardo algumas preocupações, que gostaria de 
colocar, porque julgo ser da nossa responsabilidade tentar dar uma 
contribuição para que o fato em si seja o mais profundamente elu­
cidado. 

O Or. Neuc1ayr colocou aqui um fato que me levantou uma 
preocupação. O minério de cassiterita, que a Ebesa compra dos ga­
rimpeiros, ou produz, é vendido a quatro empresas subsidiárias da 
Ebesa ou da Paranapanema. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - São "mães" 
daEbesa. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - São ''mães'' da empresa. O Dr. 
Neuclayr também me suscitou uma outra. preocupação: que os 
30%, decorrentes do acordo feito com algumas cooperativas de 
garimpeiros, dificilmente são comercializados e praticamente só a 
Ebesa compra, efetivamente, e tem interesse em comprar. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - A Ebesa colo­
cru um preço mínimo para esses 30%. que corresponde ao preço 
que ela vende aos seus sócios. E ela paga aos produtores direta­
mente, potque isso é algo além daquilo que estaria esperando, que 
são os 70%. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Paga-se até nm plus adicional. 
O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Exatamente. 

Paga-se um plus apicional. 
O SR. JOSE AGRIPINO - Mas compra? 
O SR. NEUÇLA YR MARTINS PEREIRA - Compra 
O SR. JOSE AGRIPINO - Ficaria, teoricamente, com pra­

ticamente 100% da produção? 
O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Não. Hoje, 

tem 15% da produção desses quatro últimos meses que passou 
pela Ebesa, foram para terceiros, on seja. foram basicamente para 
uma empresa chamada METALMIG, em Minas Gerais, e uma ou­
tra chamada COBICS, em São Paulo. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Perfeito. O preço do quilo do 
minério está por voha de R$2,50? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Não. O preço 
do minério, hoje, no Bom Futuro. de acordo com o nosso trato 
com as cooperativa~, está em tomo de um real e poucos. 

O SR. JOSE AGRIPINO - Qual o preço do produto trans­
formado. a partir da cassiterita, por qualquer dessas quatro empre­
sas, que podem produzir solda. ou qualquer outro produto de esta-

000 acabado? Digamos, por exemplo, o lingote, que a CSN com­
pra. 

O SR. NEUCLAYR MARTINS PEREIRA - V. Ex', para 
fazer uma média, tem que transformar esses US$2 em estanho 
contido, que vai chegar a US$3.20; então, o preço de venda está 
em tomo de US$5.50, preço do estanho fmal. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente e Sr. Relator, gos­
taria de fazer uma reflexão mais ampla a esse respeito. 

A Ebesa, no passado, já foi um eldomdo; boje, já não o é 
mais, porque caiu o nível de concentração do minério, a produção 
caiu e há um conflito entre a mão.-de-obra envolvida e a Ebesa. 
Em sendo a Ebesa o eldorado, está estabelecido, na minha visão, o 
monopólio. Por quê? Porque o minério é vendido por um dólar 
pouco, ao passo que para o consumidor de estanho é vendido por 
R$5.00, portanto, há um lucro agregado. 

A Companhia Vale do Rio Doce, por exemplo, grande pr0-

dutora de minério de ferro no Brasil, tem empresa de transporte e 
genha mais dinheiro na fabricação do lingote do que na produção 
do minério. Ou seja, estamos tratando de uma questão que gostaria 
de perceber se é verdade: a Ebesa monopoliza, de certa forma, a 
cassiterita. de Rondônia e vende esse minério a quatro empresas. 
que são de sua propriedade - as próprias "mães" da. Ebesa -, às 
quais multiplicam o valor desse minério. 

Sr. Presidente, o conflito está na base, ou seja, o preço pago 
pelo minério, o percentual, a quem vender ou não. Por quê? Por­
que se estabeleceu, ao longo do tempo. que o minério de cassiteri­
ta, proveniente de Rondônia, é vendido a essas quatro eIllprusas 
produtoras. Nenhuma outra empresa de se aventuraria porque não 
tem matéria-prima. Por isso, não se investe capital para a produ­
ção, algo que agregasse valor para ganhar dinheiro, porque não se 
tem garantia do fornecimento da matéria-prima. Apenas o conglo­
merado da Paranapanema conseguiu fazer isso. Ela está burlando a 
lei? Não. Não a está burlondo. Está sim acobertada pela lei. Lei 
que, no meu entendimento, está incorreta. E é sobre isso que te­
mos que refletir. Essa lei está incorreta porque não <lã liberdade 
(palmas) pora aqueles que estão na base de produção o direito, efe­
tivamente, de vender a diversos. O Or. Neuclayr está procedendo 
corretamente, pois está coberto pela lei. Agora, a lei está ~nali. 
zando o garimpeiro, não ,tenho dúvidas sobre isso! (palmas) Em 
última análise, está sim. E sobre isso que temos que refletir. Esta­
beleceu-se um monopólio, coberto pela lei, onde o prejudicado é o 
garimpeiro, mas, em contrapartida o patrão também não tem cul­
pa. porque está coberto pela lei. 

Então, nós, legisladores, que estamos cuidando desta uma 
CPI, temos de detectar" erro e tentar corrigi-lo. 

Na minha opinião, está estabelecido, muito claramente, o 
monopólio. onde o lucro do minério está na ponta, está fora daqui. 
A evasão fiscal não está aqui. O minério está sendo pago correta­
mente. Agom, quando o estanho é vendido à CSN por R$5 mil, a 
tonelada, ao invés de R$I,50, quem est, ganhando em cima do va­
lor agregado é o Rio de Janeiro, ou onde esteja instalada a empre­
sa. A evasão fiscal está fora daqui. 

Não quero, aqui, penaliur a Paranapanema, nem a Ebesa, 
porque elas estão trabalhando. Inclusive, tem um detalhe a mais, 
que aqui não foi colocado: essas empresas têm a obrigação de 
prestar contas ao DNPM com relação ã ação predatória do solo 
exercida através da tnineração. Acredito que o DNPM não penni­
tirá uma ação predatória de um eventual garimpeiro. eles têm essa 
responsabilidade. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Sim, senhor. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO - Por isso é que eles têm as garan­

tias, eles têm a guarda e a lavra~ por 1sso é que têm cc; g:nimp~iros 
lá, protegidos pela lei, para a E':lesa. O garl1Jlp~tro tI:lblliz. p~'r.. a 
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Ebesa porque é ela quem detém o direito de laVI'il. Então. quanto 
ao direito de lavra, eles têm obrigações de não petmitir que a área 
fique depredada, que fique, enfim, depreciada. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Senador José 
Agripino, a sua colocação, em termos dos números, não está cor-
reta no seguinte sentido... . 

O SR. JOSÉ AGRIPINO .. Enlão, eu gostaria que fosse re­
parado. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Na verdade. 
há uma confusão quando se diz: os US$ 2 por um quilo de concen­
trado de cassíterita e quando se diz: US$ 5 por um quilo de esta­
nho. 

Na verdade. o estanho contido nos concentrados vai para 
US$3.20 a US$3.40. O senhor acresce em cima disso todas as des­
pesas, porque com as: condições que tem, na verdade, elas chegam 
perto de US$ 5. Essa é a grande verdade. Tanto faz, enlão. O tra­
balho adiciona.l é somatório nessas coisas. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Eu sei. Sempre procurei saber 
isso. OJama-se rendimento indu},trial. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - O segundo 
ponto é que, na origem das coisas, a Ebesa é que foi penaliz1lda 
com a presença dos garimpeiros. Porque, na verdade. apesar de 
temtOS um direito minerário, acabamos que ter que trnbalhar com 
todas essas pessoas que estão lá, com todos os problemas que são 
inerentes à própria mina hoje. Então. quando se coloca que esta­
mos usufruindo do tnlbalbo dos garimpeiros, a pergunta é o con­
trário. Para a Ebesa seria muito mais conveniente que os seus di­
reitos minerários t!vessem sido respeitados no início. 

O SR. JOSE AGRIPINO - Claro. Não se discute isso. 
O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Porque, se ti­

vesse sido respeitado no início. para nós seria muito melhor. 
Agora, estamos trabalhando com uma realidade. E eu gosta­

ria de colocar isso sob um outro foco. 
É a primeira vez que se faz, no BI'Ilsil, uma tentativa de 

cooptar. de coordenar a atividade g;uimpeira com uma atividade 
industrial. E nós que trabalhamos lá oos orgulhamos disso. E esta­
mos trabalhando para que isso dê certo. Não fazemos um movi­
mento para que, na verdade, isso não dê certo. 

Em termos de visão de política mineral, o garimpo de Bom 
Futuro, ao invés de ser condenado. as minas de Bom Futuro, a 
ação da Ebesa. a ação das cooperativas, ao invés de serem conde­
nadas, como vemos na versão dos fatos externos, a mina devia ser 
enaltecida, porque lá se tenta forjar uma nova relação entre as pes­
soas e as coisas. 

Não há. no Brasil, tentativa alguma igual a eSsa. Nenbuma. 
E o DNPM. na época em que a fez, fez com essa 6tica: tentativa de 
coordenar a ação de garimpeiros. O nosso trabalho na mina é diu­
turno. em termos de ensinar crnno é que faz para se preservar o 
meio ambiente, e é escola. Isso, na vetrlade, não consigo impor a 
ninguénl, porque é UIrul despesa adicional que ele tem. 

Quando começamos a trabalhar. em junho de 1992, na Ebe­
sa, a cidade do Candeias estava estranbamento PQluída. Ninguém 
podia ir lá no Rio Candeias tomar seu banho no rtm de semana. 
Hoje, está perl'eito e acabado. Todo mundo vai Já, toma seu banho 
e ninguém regula mais. Por quê? Porque em conjunto - e isso é 
que quero que V. Ex'"8 entendam. Não foi somente a Ebesa.. mas, 
eID conjunto, pequenos produtores, pequenas empresas, requeiros 
e cooperativas, montou-se um sistema capaz de sanear, derlllitiva­
mente, a história dos rios abaixo da coisa. 

A vegetação ambiental, que todo mundo fala enorme e aca­
bada. não o é. Se pegarmos um mapa como este aqui. onde o ama­
relo é desmatamento para coisas agrlcolas, dentro das áreas da 
Ebesa, e o vermelho é o desmatamento do garimpo, V. Ex·s perce-

bem que o desmatamento agricoJa é maior do que o desmatamento 
por conta do garimpo. E gostaria de frisar que o valor da riqueza 
que saiu da Mina de Bom Futuro não são os US$350 milhões que 
o Senador Emandes Amorim colocou. mas, sim, ultrapassam 
US$750 milhões. 

Enlão, a mina de Bom Futuro em apenas 3.500 hectares 
conseguiu aumentar a riqueza. da Nação. em forma de salários, ou 
da compra de uma fazenda por alguém ou em compras de outras 
coisas. na vetrlade colocou os US$750 milhões, nos últimos nove 
anos, em cirrulaçã9 no País. 

O SR. JOSE AGRIPINO - Gostaria de deixar muito claro, 
como forma de contribuir, que, primeiro de tudo, não hã nenhuma 
dúvida na minha cabeça com relação ao que se chama rendimento 
industriaL É claro que um quilo de lingote de estanho não equivale 
a um quilo de minério de cassiterita. 

Agora, para mim não há nenhuma dúvida de qtle há valor 
agregado, que há lucro na cassiterita transformada em estanho, 
COIIl todos os seus custos industriais. Então. há uma agregação de 
valor. 

Não dúvida alguma de que essas empresas estão fora do ter­
ritório de Rondônia, e que a evasão fiscal, se existe e aqui foi co­
mentada, é produto dessa remessa. O imposto é pago lá. É pago 
um pequeno ímposto aqui, e um imposto muito maior lá. 

Não faço nenhum reparo à postura da Ebesa como empresa 
que vem investindo e que tomou-se. com relações positivas com 
os garimpeiros, uma empresa de porte razoável em Rondônia. 
Aponto, sim, para o modelo monopolista. Se hoje raciocinamos 
que nas empresas de gás canalizado há uma empresa que participa 
de quatro ou cinco lá na ponta, então ela vai ser monopolista. 

Ora, se pensamos isso hoje. estamos cuidando de um micro­
problema em Rondônia dentro de um m.acroproblema nacional; e 
temos que obseIVar o exemplo de Rondônia e notar que a remune­
ração pelo minério de cassiterita ao garimpeiro de Rondônia pode­
rá ser mellior se esse tipo de monopólio for evitado. Cabe-nos aba­
lizaroque é- o melborpara o País. 

A Ebesa está agindo incorretamente, está lesando alguém? 
Não. Está acobertada pela lei, cuidando dos seus próprios interes­
ses. Agora. nós, Senadores da Repjblica temos. a obrigação de en­
tender o direito da maioria e procumr o bem da coletividade. 

Era SÓ isso, Sr. Presidente. Sr. Relator, a contribuição que 
eu tinha a cW.r. 

O SR. PRESIDENfE (José Abreu Bianco) - Tem a palavra 
pela ordem de inssrição o Senador José Eduardo Dulm. 

O SR. JOSE EDUARDO DUTRA - Gostaria de voltar, para 
que fique muito claro, à questão das milícias e o impedimento do 
direito de ir e vir. O senhor aftIma que, em momento algum. a vi­
gilância da Bbesa feriu o direito de ir e vir de qualquer pessoa 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Afumo clara-
mente. 

O SR. PRESIDENfE (Iosé Abreu Bianco) - Antes de pros­
seguir, vou passar a presidência ao Senador Ramez Tebet, agrade­
cendo ao Senador a honradez que me proporcionou ao me permitir 
presidir esta sessão após doze anos afastados desta Casa, o que pera 
mim, realmente, constitui partirular motivo de alegria e de honra 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Gostaria de 
qualificar a resposta que lhe dei. 

Na verdade, ninguélll é impedido de entràT e de sair. Nós 
revistamos os caminhões, os cartos que saem. no sentidQ de averi­
guar se há ou não cassiterit<l no veículo. Somente isso. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, hã o 
fato de que dois depoimentos prestados sob juramento são clara­
mente contraditórios. Na medida em que o Deputado Francisco 
Sales afmnou aqui, no dia de hoje. que foi barrado, e que, depois 
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de identificar-se como Deputado, pôde prosseguir, mas as pessoas 
que o acompanhavam tiveram o seu direito impedido. 

Então, eu penso que como os dois depoimentos foram pres~ 
lados sob juramento esta CP! tem avaliar isso. Eu não sou advoga­
do, nem parlamentar experiente, mas acho que não podemos ter 
dois depoimentos sob juramento claramente contraditórios entre 
si. Esta CP! tem tomar alguma providência nesse sentido. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Nobre Sena­
dor. entendi do depoimento do Depntado Francisco Sales que. na 
verdade. o carro em que S. Ex· não foi revistado e o carros que o 
acompanhavam foram revistados. mas não fomm impedidos. nem 
de entrar nem de sair. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Acho que poderia veri­
ficar, porque é possível que a minha memória esteja falha. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Precisa ver se 
não foi figurativo, era bom o Deputado esclarecer. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DU1RA - Acho que é um assunto 
a ser esclarecido. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Eu peço permissão 
ao nobre Senador José Eduardo Dutra para dizer que esse falo está 
sendo averiguado por autoridades competentes. A CP!, ao fInal, 
vai ter que apresentar um relatório. Neste relatório o que for perce­
bido de ilegal tem que, naturalmente, tomar as providências devi­
das. E isso será feito por todos nós. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Mas independente des­
se relatório final, até para que as coisas possam ser clareadas, seria 
bom dar uma checada para verificar se há engano de interpretação 
por parte de um de nós, ou se reabnente há versões diferentes por 
parte dos dois depoentes. 

Com relação às perguntas, eu voltaria à questão do esta­
nho da Bolívia. Existem alguns dados e fatos, para usar uma 
terminologia da qualidade total. Primeiro, a Bolívia não desen­
volveu novas minas, nem modernizou as anteriores. Segundo. 
os dados de comércio internacional mostram uma quebra da 
corra da Bolívia nos últimos anos. Terceiro, não me consta. que 
a Bolívia tenha desenvolvido- ·alguma forma de produção de 
cassiterita sintética. E vêm as duas versões para explicar o fato: 
alguns dizem que houve contrabando; outros. que é um artifício 
feito pelas empresas. colocando na quota da Bolívia esse miné-
rio produzido aqui. . 

Eu gostaria de saber a sua opíníão sobre esse fato. Essa é a 
primeira pergunta.. Quer responder uma a uma? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Sbn. Tenho 
um documento aquí que mostnl a produção boliviana dos anos de 
1981 a 1994. Em 1981 era de 29.800 toneladas, e veio declinando 
até J 987, quando passou a 8.1 00 toneladas. Daí para frente, ela 
passou a subir, atingindo lO, 15, 17 mil toneladas, tendo estabili­
zado em tomo de 16 mil toneladas por ano de produção boliviana. 

É estranha a coincidêncía do ano de 87 para 88 ter subido, 
quando realmente Bom Futuro começou a trabalhar. 

Deve-se levar em conta dois fatos que propiciavam 00 tor­
navam extremamente atrativo o contrabando de minério. O primei­
ro é que o aolar no câmbio oficial, que tínhamos internamente., e o 
dólar no câmqio negro, que era 80%, 100% mais caro que o novo. 
Então, se eu vendesse uma tonelada de concentrado aqui dentro e 
uma tonelada de concentrado na Bolívia, o valor em dólares que 
eu recebia, o valor em cruzeiros, era muito maior se eu fIZeSse o 
contrabando. Portanto, naquele momento existia um forte atrativo 
econômico para isso. 

De outro lado, hoje existe um forte desatrativo para isso. 
com o dólar cotado a RSO,90. Esses são falOS que são cabíveis. 

Agora, nós não temos conhecimento algum de um contra­
bando efetivo na Bolívia, a não ser aqueles que não foram relata­
dos hoje aqui pelas autoridades que dizem respeito a isso. 

Por outro lado, no ano de 1988, se não me engano, minha 
empresa era sócia da Ebesa mas eu não fazia parte da direção da 
Ebesa, na vetdade. mas discuti esses fatos no Sindicato Nacional 
da Indústria de Estanho. Houve por parte da Paranapanerna, na­
quela altura, uma proposição para adquirir parte da quota bolivia­
na para exportar aqui do Brasil com quota da Bolívia, e que valia 
para todas as empresas nacionais - quem tivesse minério podia ex­
portar por aquela cota boliviana. 

Esses são os fatos que eu conheço e posso dizer. Agora, se 
houve contrabando ou não, não posso garantir, a não ser pelo que 
foi contado hoje n~ta CPI. 

O SR. JOSE EDUARDO DUTRA - Dr. Neuclayr, segundo 
o relatório da fIScalização Delegacia Regional do Trabalho de 
Rondônia, flscaIização essa efetuada de 15 a 25 de junho de 1994, 
foram constatadas as seguintes irregularidades na Ebesa: manter 
trabalhador sem registro, dormitório sem área núnima dimensiona­
da de acordo com o número de trabalhadores, instalações elétricas 
nos alojamentos sem proteção do elet.rocondutor, jornada de traba­
lho prorrogada além do estabelecido em convenção coletiva., não 
concessão do período máximo de onze horas consecutivas para 
descanso de dnas jornadas de trabalho, náo concessão de descanso 
semanal de vinte e quatro horas consecutivas, descumprimento da 
escala de reveza'menta dos se1Viços que evitem trabalhos aos do­
mingos, não permissão ao representante dos trabalhadores de 
acompanhamento da fIscalização dos aspectos relativos à área de 
segumnça e medicina de trabalho, seIViço de segurança e medicina 
do trabalho não realizado, trabalhadores fazendo refeição fora do 
refeitório e, por úllitno. constrangimento, com obstrução da f ISca· 
Iização. 

Em função dessas irregularidades foram lavrados doze au­
tos de infração. Queria saber, primeiro, o que V. S' tem a dizer a 
respeito desse relatório, queria saber se é verdadeiro - parto do 
princípio de que o é. porque é de um órgão oficíal- e se essas si­
tuações continuam ocorrendo na Ebesa. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Primeiro, essa 
fiscalização foi conduzida na Ebesa., e nós tivemos um incidente 
durante a frscalização. O incidente se deu por causa de um presi­
dente de sindicato que não era da área. Na verdade, fazia parte da 
COIllissão de investigação. Foi argüido esse fato ao presidente da 
comissão, e houve grande confusão a respeito dessa fiscaliza.ção 
intema. Um falo desagradável, que redundou na última das ques­
tões que V. Ex- fez, foi a alegação de estarmos tentando obstruir a 
fIscalização. 

Quero dizer que, na verdade, todos os outros levantamentos 
já linham terminado, quer dizer, a flscaIização já linha sido con­
cluída quando esse fato desagradãvel surgiu. Nós procuramos con­
tornar isso com discussões e acertos, enfnn, e, maís ou menos, re­
tomamos ao statu quo ante, isto é, estamos lá sempre, evidente­
mente, prontos para ser fiscalizados. Ninguém impede as fiscaliza­
ções lá dentro. 

Os autos todos foram contestados na lustiça. Estão sendo 
contestados na área administrativa. Em alguns nós perdemos na 
área administrativa e estamos contestando na área judicial. Esse é 
o resumo da questão, 

Certos falOS aí constantes ainda permanecem na Ebesa, fa­
Ibamente. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O senhor poderia ex­
plicitar quais fatos ainda permanecem? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Digamos que 
a jornada estendida de trabalho. Isso continua ocorrendo. 
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E gostaria de explicar, Senador, esse fato: as condições de 
Bom futuro são tais que nós não conseguimos levaI' para lá as fa­
mílias dos nossos funcionários. T orlas as condições do envoltório 
da mina de Bom Futuro, todas es3aS relações que existem, tomam 
não condizentes em levar famílias para a mina. 

Então, na verdade, as pessoas acabam ficando sem as famí­
lias lá dentro - solteiros ou não solteiros ficam sozinhos lã. Isso 
traz dificuldade enorme para aquilo que se faz na hora de larer 
desses funcionários. Então, a extensão do borário de trabalho faci­
lita a vida de todos. inclusive deles no sentido ... 

(Falha na gl}'vação.) 
O SR. JOSE EDUARDO DUTRA - ... que é dentro do espi­

rito de UIJll' pergunta que o nosso Relator fez ao Delegado da Pollela 
Federal. E utrul pergunta diretJ1- N'"ao vai aqui nenhum juizo de valor. 

Por ocasião das notícias da imprensa. envolvendo o Sena­
dor Eroandes Amorim em acusações de envolvimento coro narco­
tráfico e contrnbando de minérios, o Senador Emandes Amorim 
seja em entrevistas ou em pronunciamento no Senado. atribuiu es: 
sas acusações, essas noticias. a calúnias fOfjadas JX"l" empresas de 
mineração atuantes em Róndônia, particulannente à Ebesa. Gosta­
ria de saber o que V. S· tem a dizer a respeito disso.. 

O SR. NEUCIA YR MARTINS PEREIRA - A Ebesa nun­
ca se referiu a nenhum fato com referência ao Senador Emandes 
Amorim negativamente. Temos uma relação amigável com o Se­
nador, de respeito mútuo, pelas nossas posições, que podem ser 
antagônicas. D1aS não são de desrespeito às pessoas. 

Nunca houve nenhuma declaração por parte da Ebesa, ne­
nhum forjamento de declarações em relação a isso, nunca fomos a 
jornais. Aliás, nos últimos tres anos, a Ebesa tem se furtado, de t0-
das as maneiros, a ter qualquer publicação nos jornais; nós não va­
mos a jornais. Esclarecemos, quando há alguma coisa, às autorida­
des competentes. Porém, via jornal ou via TV, não. 

Nunca fIzemos nenhuma acusação em relação ao Senador. 
Não tenho conhecimento de nada a eSse respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a palavra o Re­
lator, Senador Romero Jucá_ 

O SR. RELATOR (Romero lucá) - Gostaria de voltar a al­
gumas questões que foram aqui colocadas, desejando obter, inclu­
sive, infonnaçóes técnicas a respeito. Foi muito bem colocada, 
pelo Senador José Agripino, a relação do preço entre o minério de 
cassiterita. do concentrado de cassiterita, a 1,90, e o concentrado 
de estanho, do estanho pronto, a 5,50. 

Gostaria de saber qual a correspondência entre eles; se, por 
exemplo, dois quilos de concentrado de cassiterita correspondem a 
um quilo de concentrado de estanho; enfun, qual é a proporcionalida­
de, levancJo.se em conta o teor da mina, hoje, a fno de que tivéssemos 
uma base do valor agregado, para se discutir a questão do mon0p6lio. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Os concentra­
dos médios levados à Ebesa são da ordem de 58% de estanho. En­
tão, na verdade. esses concentrados têm um valor de 1.9 por quilo 
de cassiterita. Divide-se 1,9 por 0,58. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Seria menos um pou­
co do que o dobro. Por exemplo, 3,50 para se fazer 5,50 no fi­
naL 

O SR. NEUCIA YR MARTINS PEREIRA - Exatamente. 
Gostaria de colocar. nesse aspecto, um outrD fato. Como é que a 
Ebesa funciona? Ela tem uma produção própria, que chega no seu 
galpão por um valor também de 3,50, o estanho contido: e ela ad­
quire, aproximadamente, pelo mesmo valor, 3.50. Porem. em cima 
desse custo, tem todo o custo administrativo da empresa, como 
toda a parte de amostragem. ... 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - ... o custo de fundição, 
transporte ... 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - '" antes de 
sair da mina. Então, na verdade. ao sair da mina.. o estanho já custa 
US$4.20. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - E daqui vai para onde? 
O SR NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Vai para São 

Paulo. TenteI colocar essa questão há cinco anos, quando eu traba­
lhava na fundição. Na verdade, esse valor mínimo entre o preço de 
venda final de eslBnho em metal no mercado de Loodres e o que a 
mina produzia deveria ser de US$I,500.00, para se pagar despesas 
de transporte e outras. até a carga chegar ao na .... io. Na verdade. se 
são US$5.50 na bolsa de Loodres, tem-se que titar todo o trans­
porte do navio, todas as despesas de exportação, que são valores 
agregados necessários. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Qual é o valor agregado 
depois do preço fmal da mina, de quatro e pouco? Trinta e poucos 
por cento? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Depende do 
preço de venda; quando eram US$12.00, para se revender ... 

O SR. RELATOR (RorneroJucá) - Nesse caso, eram lOO<Jb? 
O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Mas, agora, 

não é. Hoje, com o preço de US$5.50, precisa-se de 30% a 35% 
desse valor para a fundição. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Gostaria de uma outra 
informação, pois ficamos sem entender muito bem. A Ebesa foi 
criada por conta de um entendimento, capitaneado. parece~me, 
pejo próprio DNPM. pelo Governo, devido a uma questão social 
que foi levantada pela Garimpeiros Empresas .... 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Exatamente. 
O SR. RELATOR (Romero Jucá) - '" e parece-me que não 

só a Paranapanema. mas outras empresas, por trás, pleiteavam 
também a nrina, porque significava, na verdade. uma autonomia 
desse processo de cassiterita. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - A Ebesa foi 
criada, como V. Ex- disse, por quatro "empresas-mães". Na verda~ 
de, na época eram sete. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - V. S' poderia dizer 
quais eram elas? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Paranapane­
ma, Companhia Estanífera do Brasil, BS Metais e Soldas, Bruma­
dinbo, Companhia lndostrial Fluminense. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - No caso, eram empre­
sas concorrentes? 

O SR. NEUCIA YR MARTINS PEREIRA - Exatamente. 
Eram sete empresas. 

Depois, saíram três. Na verdade, as empresas entenderam 
que não era conveniente ficar dentro da Ebesa e saíram. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Essas três empresas 
que saíram seriam concorrentes da Parnnapanema na produção de· 
estanho? 

O SR. NEUCIA YR MARTINS PEREIRA - Sim. 
O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Elas saíram porque fe­

charam ou porque tinham outra mina mais TP.'ltável? 
O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Não, elas saí­

ram porque deixaram de produzir estanho. 
O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Hoje, a Paranapanema 

produz sozinha estanho no Brasil? 
O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Não. Hoje a 

Companhia Estanilera do Brasil, a Brumadinho, a BS Metais e 
Soldas e a Paranapanema produzem estanho. 

O SR. RELATOR (Romero lucá) - São produtos comple­
mentares ou concorrentes entre si? 
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O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - O pnxIuto é 
igual, porque é estanhQ-metal 90199. 

O SR. RELATOR (Romero lucá) - Essas quatro empresas 
são sócias? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Não. são intei­
ramente independentes. 

O SR. RELATOR (Romero Iucá) - Não há participação de 
uma na outra? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Não. não há 
participação. 

O SR. RELATOR (Romero lucá) - São concorrentes en­
tre si? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - São concor­
rentes entre si. 

O SR. RELATOR (Romero Iucá) - Eu queria mais uma in­
formação no tocante à questão social. mas antes queria saber qual 
a participação acionária de cada uma dessas empresas concorren­
tes na Ebesa. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Em nómeros 
redondos e aproximados, a Paranapanema tem hoje 60%, com a 
saída das outras empresas; a CESBRA. 20%; a Brumadinbo. 10%; 
e a BS Metais e Soldas, 10%. 

O SR. RELATOR (Romero lucá) - Isso oorresponde à de· 
manda de produto fmal que elas têm enlre si. ou é independente? 
Por exemplo, a Paranapanema utiliza 60% do seu produto? Há 
uma divisão, ou é de acordo com a necessidade? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Não. a venda 
do produto é proporcional à participação societária. 

O SR. RELATOR (Romero locá) - A Paranapanerua tem 
direito a 60% do resultado; outra, 20%: outm 10%, e assim por 
diante? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Na verdade, a 
Ebesa trabalha como se fosse um consórcio de mineração: produz; 
e vende a seus sócios. 

O SR. RELATOR (Romero lucá) - O preço fmal para cada 
um é o mesmo? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - É o mesmo. 
O SR. RELATOR (Romero Iucá) - Então, não ,;}.O concor­

rentes. 
O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Elas são cou­

correntes na fase subseqüente. 
O SR. RELATOR (Romero lucá) - Na venda ao mercado. 
O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Na venda ao 

mercado. Elas fazem o produto de estanho ou soldas e são concor­
rentes entre si DO mercado. 

O SR. RELATOR (Romero Iucá) - lá que a Paranapanema 
capitaneia esse processo. gostaria de uma informação. 

A Pamnapanema, em lpitinga, é utilizada até como mode­
lo de exploração mineral. Há investimentos sociais. e quem c0-
nhece Ipítinga sabe do nível de satisfação com o trabalho, da con­
dição social desse traballio. 

Estranhamente. o que ouvimos aqui ê que. em um trabalho 
similar - só não há a queima da cassiterita e o tratamento -. tem-se 
exatamente o inverso do padrão sooial que se tem em lpitinga, na 
Paranapanema. Gostaria de saber o porquê disso, se o produto, o 
resultado e o preço ftnal são os mesmos. Parece-me até que o teor 
de cassiterita daqui antes era mellior do que o de Ipítinga. 

De repente há aqui o caos social, pelo menos nas questões 
aqui levantadas. enquanto Ipitinga. COOl um relacionamento mais 
difícil, que envolve até comunidade indígena. não tem Dl) proble­
mas sociais aqui encontrados. Queria. saber por quê. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Nobre Sena­
dor. é fácil explicar isso. 

Quando se tem uma nUna. na qual trabalham funcionários 
em número suficiente para fazer a sua produção, tem-se condição 
de cuida0 da vida deles. 

Em Bom Futuro não é assim; temos 300 funcionários e há 
1.500 trabalhadores. Quer dizer. com o rocro auferido na opera~ 
ção. não há coudição de colocar custo para tratar de 1500 pessoas. 
quaodo só tenho 300 lá. 

Então, a grande verdade é que esse esfacelamento da uni­
dade produtiva em vários pequenos produtores - alguns bem pe­
quenos, chamados aqui de requeiros - impede que se dê. seja da 
parte de um dos pequenos produtores, seja da nossa, o mesmo tra­
tamento que as outras empresas dão nas suas minas. Isso é impos­
sível economícamente. 

O SR. RELATOR (Romero Iucá) - Mas os 300 funcioná­
rios da Paranapanema também. não têm o mesmo tratamento aqui. 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Têm um tra­
tamento seme1hante. V. Ex· vai ver lá amanhã. É muito semelhan­
te. Não é igual ao da mina de lpitinga, veja bem. mas é igual ao 
das outras minas que há em Rondônia. 

O SR. RELATOR (Romero lucá) - Eu teria s6 mais urua 
pergunta sobre a questão do coutrabando. 

Paloo-se aqui nos 25% de evasão fiscal. que é diferente de 
contrabando, apesar de todo o controle. Se há o cunlrole dos cami­
nhões, como passam lOO toneladas? Queria saber se, pelo menos, 
há um estudo dessa questão, porque isso é de interesse inclusive 
do Governo do Estado de Rondônia. Se há evasão fiscal, não há o 
pagamento do respectivo lC~. Essa é a primeira questão. 

Segundo, V. S-S têm conhecimento de contrabando efetivo 
para qualquer região internaciona1? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Na parte da 
evasão fiscal. a Ebesa pode tomar as medidas que quiser no senti­
do de evitá-la, mas tem uma difiruldade muito grande: uma área 
de 3500 hectares, com todas as fronteiras abertas. Podemos fisca· 
lizar alguns pontos, apenas os principais; não temos condição de 
fiscalizar OS demais. 

Na composição dos custos do produto fInal do estanho, os 
impostos jogam uma fração muito importaote; são 18% no total. 
ou até mais, se computarmos o Imposto de Renda, etc. 

Então, a evasão é extremamente atrativa. O trabalho para 
evitar a totalidade da sooegação não pode ser só da empresa em si~ 
vamos despender o esforço que pudermos. e não conseguiremos 
fazer isso. 

Estamos no ponto mais baixo que já conseguimos até hoje. 
Ela já foi 40% e 50%. Quer dizer. tem de haver um mecanismo 
dentro do Estado para evitar es~ coisas. 

O SR. RELATOR (Romero lucá) - Outra pergunta: que 
país do mundo coloca o estanho mais barato no mercado interna­
cional e qual é o índice de cobrança de imposto nesse país, relativo 
a esse preço internacional? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Não conheço o 
mercado internacional, a ponto de oferecer essa resposla com fumeza. 

Todo o estanho dlega no mercado internacional pelo preço do 
dia. Na verdade. trata-se de commodities; vale o preço de mercado. 

Nos últimos tempos. o grande causador dos preços deprimidos 
tem sido a Olina, que. a partir de novembro do ano passado. se não 
me engano, passoo a obedecer a certo limite de exportações. 

O SR. RELATOR (Romero lucá) - Entrou no sistema de 
quotas? 

O SR. NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Entrou no sis­
tema de quctas. 

O outro pais cuja produção tem crescido significativamente 
é o Peru. Na maior parte dos países que hoje produzem estanho e 
têm seguido o Peru, Portugal e Canadá. o estanho, na verdade, é 
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um subproduto; não é o metal principal da mina. Apenas na Olína, 
é o metal principal, como está aqui. 

Agora. convém notar que. na China - não estive lá.. e sim 
um colega de- companhia -, a segunda pessoa. da. empresa estatal 
que trata de estanho ganha US$JOO por mês; um operário, US$IO, 
e uma mulher, U5$8. 

Quaudo isso é feito em termos de custo interno, equilibra­
se com as coisas que eles compram,. mas, quando se vai para fora 
do pais. o preço é extremamente itrisório. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Estoo satisfeito, Sr. 
Presidente. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, estava ou­
vindo, quando o Senador José Dutra perguntoo ao Neuclayr sobre 
a minha pessoa e as denúncias. 

S6 par.! esclarecer, a bem da verdade, ftzemos, no Plenário 
do Senado, uma denúncia contta a Paranapanel!la e o Sr. Saulo 
Ramos, que ilegalmente foi conivente com todas essas irregulari­
dades, não tomou providências quando era Ministro e assistiu a 
essa entrega ilegal do alvará da mineração à empresa Ebesa, que 
significa a Paranapanema. 

Como disse o Neuclayr. temos respeito mútuo. O Neuclayr 
é uma pessoa que se diz querido na área garimpeira e se dá bem 
com o povo garimpeiro. São outros os diretores arl>í1rários, que c0-

mandam. com mão-de-ferro, essa millcía lá dentro da mineração. 
Mas é bom dizer que a Paranapauema, usando de todos os 

meios, temoo denegrir a imagem do povo de Rondônia com calú­
nias e denúncias falsas. Trouxe a este Estado uma CPI do narco­
tráfico, que, naquela éJX>Ca, aqui veio a seu serviço e promoveu 
um relatório falso. que denunciei também no Senado. 

Veio também uma comissão interministérial a serviço dos 
interesses econômicos da Paranapanema. que aqui mentiu, quando 
disse que havia narcotráfico dentro do garimpo e COnlnlbando de 
minério. 

A prova disso foi a criação de toda essa celeuma em nível 
nacional, em que allinentamm denúncias contra a minha pessoa. 
Ainda bem que, diante dos colegas Senadores, pedimos que se 
al"rasse. Tudo isso foi apurado, e nada era verdade. 

Naquela oportunidade, Sr. Presidente, chamei a CPI do 
NarcotIáfico de um circo m.ontado. Realmente, foi um circo que 
esteve aqui, foi uma verdadeira palhaçada, com a maioria - não fo.. 
dos - dos del"tados defendendo aqui interesses da empresa. 

Hoje estamos tIazendo a Rondônia esta CPI do Senado. 
onde vai se }X)der observar O que é o sistema mineral aqui, no Es­
tado de Rondônia, o que é verdade aqui, neste Estado. Nós, de 
Rondônia, estamos mais do que agradecidos pela presença dos ro­
leg .. Senadores. 

A partir desta CP1. vai se esclarecer a questão. O1ega-se à 
conclusão de que esse problema do garimpo é resolvido por meio 
do Poder Judiciário, por meio do trabalho que esta CPI vai desen­
vo1ver DO Senado, até porque é uma lei que tem de ser regulamen­
tada ou deve ser interpretada corretamente. 

Ouvi, aqui, o Procurador da República dizer que aualisa a 
lei a seu modo. Imaginem se eu fosse Procurador da República e 
existisse uma lei que havia sido criada na época. da Guem. do Gol­
fo Pérsico para impedir que se tirasse petr6leo aqui do Pais para 
outros setores, e, sendo um homem da Justiça, tivesse que ana­
lisar entre o interesse do garimpeiro e o da mineradora, definin­
do-me por um interesse duvidoso, que é a má inteIpretação da 
lei, 

A prova ~so é que já se julgou e se deu ganho de causa 
aos garimpeiros. E preciso que isso seja bem analisado na relataria 
.desta CPI, par.! que nós, com o documento, com a verdade, procu­
remos esclarecer isso, _té porque Rondônia está prejudicada, o Es-

tado, economicamente, tem perdido, o povo garimpeiro tem cons­
tantemente prejulzo. 

Particularmente. sofri com essas denúncias vazias. mentiro­
sas. que houve em todo o País. Por meio desta CP! iremos esclare­
cer as maD?bras da Paranapaneroa.. que usou o Governo deste Pais, 
colocou mmistro, tirou ministro. manipulou autoridades do Poder 
Judiciário, para atender aos seus interesses. 

Estas são as explicações que temos a prestar. Todas as ve­
zes em que se procura fazer essas denúncias contra a nossa pessoa, 
em todos os momentos em que fomos arguídos, seja em. relação a 
narcolráfico ou a contrabando, as respostas são sempre a nosso fa­
vor. O meu interesse maior, a minha briga há dezoito anos aqui, 
neste Estado, é par.! ver esse garimpo livre, a reserva garimpeira 
criada. 

Quando se der um alvará a detenninada etJlpres .. que seja 
uma coisa séria. bem trabalhada, junto aos órgãos competentes, 
para se evitarem as COlTUpçôes que já houve no Governo Federal. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Não havendo mais 
nenhuma pergunta a ser formulada, agradeço os escJarecímentos 
que V. S' prestou a esta Comissão. 

O SR_ NEUCLA YR MARTINS PEREIRA - Antes do en­
cerramento. gostaria apenas de dizer uma s6 palavra. sobre o enor­
me esforço e o foco que deve ser dado a essa questão de Bom Fu­
turo. Legalmente, os direitos minerários são da Ebesa. não há sub­
terl'úgio capaz de fugir a esse fato. Esse é um fato real, insofistná­
veI. Os direitos estão plenos e em viga, 

Segundo, foi feita uma tentativa, pelo Governo federal, de 
encontrar uma possibilidade de trabalho em conjunto. É nesse tta­
balho e nesse enfoque que essas questões devem ser postas e vis­
tas, não SÓ por esta Comissão, mas por todo o público de Rondônia. É 
este tmbaIbo que se desenvolve em Rondônia e em Bom Futuro. 

Gostaria de ressaltar uma expressão que usei no começo da 
minha exposição, porque caracteriza para mim a realidade dos fa­
tos. A mina de Bom Futuro tem uma realidade árdua e dificíl Lá, 
se trabalha o tempo todo. para se conseguir sobreviver nos tempos 
de preços baixos de estanho e de dólar defasado, sem sombra de 
dúvida. Existe uma versão não condizente com aquela realidade, 
externa à mina, uma briga que não leva a nada, uma disputa que só 
leva a problemas maiores para quem lá trabalha. 

Gostaria de deixar alguns documentos. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez 1'ebet) - V. S' tenninou o seu 

depoimento, e a CPI, ao ftnal, irá apresentar as suas conclusões. 
Agradeço. colaboração que V. S' prestou aos nossos trabalhos. 

Vou chamar o préximo depoente. 
Peço ao Relator que o nçmine, por gentileza. 
O SR. ROMERO roCA (Relator) - Depoente, Sr. Janatan 

Igreja.. Prefeito de Ariquemes. 
O SR. ERNANDES AMORIN - Sr. Presidente, pela ordem. 
Recebi aqui uma denúncia de um garimpeiro de quem foi 

tomado meio quilo de ouro. Essa denUncia, passo às mãos de V. 
Ex' e, se for possiyeL que ela possa constar dos ttabalbos desta CP!. 

O SR.IOSE ABREU BlANCO - Pela ordem Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) . Concedo a palavra a 

V.Ex' 
O SR. JOSÉ ABREU BJANCO - Encaminho a esta Mesa 

documentos do Prefeito de Jamari, Sr. Pedro Diógenes, onde faz 
denúncias a respeito da mineração Iacundá. Alega o Sr. Prefeito 
que essa mineração também tem uma porteira numa estrada &ta­
dual, a R0-0452. 

O SR. PRESIDENrn (Ramez Tebet) - Convido o ilustre 
Prefeito de Ariquemes para que proceda o juramento, na forma da 
lei. 
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o SR.JANATAN IGREJA -

"Juro dizer toda a verdade, nada omitindo, do que 
seja do meu conhecimento, sobre fatos relacionados com 
investigação à cargo desta Comissão Parlamentar de In~ 
quérito." 

o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Fica V. Ex' com a 
liberdade de tecer as suas primeiras considerações. se assim dese­
jar. 

O SR.JANATAN IGREJA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Srs. Deputados Estaduais, meus companheiros Prefeitos aqui pre­
sente. representantes de entidades de classes garimpeiras, S~S e 
Srs., após um dia exaustivo de deJX)imentos, não temos muito o 
que acrescentar com relação à questão estrutural do garimpo do 
Bom Futuro. Mas como representante da comunidade de Arique­
mes, gostaria de colocar para os nobres Senadores a importância 
do garimpo de Bom Futuro para nossa municipalidade. 

O garimpo de Bom Futuro surgiu DOS anos de 19&6, 1987, 
1988. coincidindo com o ftm do primeiro programa de desenvolvi­
lDento implantado no Estado de Rondônia, que foi o pólo Noroes­
te, onde se dava uma ênfase maior à questão agrícola. Nesse pro­
grama foram implantados 50 mil hectares de cacau no Estado de 
Rondônia, onde, desses 50 mil, 25 mil hectare, foram irnplantados 
em Ariquemes, sendo Ariquemes ainda hoje o maior produtor de 
cacau do Estado de Rondônia e da Região Amazônica. Foram im­
plantados cento e tantos mil hectares de seringueira. não sei quan­
tos milhões de pés de café. 

O garimpo do Bom Futuro surgiu. nobre Senadores, justa­
mente, na época em que essas culluras estavam na bancarrota. O 
cacau a preços irrisórios, a nível internacional. a borracha por pro­
blemas técnicos não se adaptou no Estado de Rondônia, a borra­
cha de cultivo e também o café se encontrava a preços irrisórios, o 
que levou milhares de pais de famílias. desse Estado, adentrarem 
ao garimpo de Bom l'uturo. Muitos garimpeiros que estavam e 
ainda estão nesse garimpo saldaram as suas dividas com os bancos 
através da exploração da jazida do Bom Futuro. Então ai está a im­
}XJItância econômica desse garimpo para o Município. 

Para que V. Ex·s tenham uma idéia, até nos anos de 1989. o 
índice de participação de ICMS no Município de Ariquem.es. na 
época que o nobre companheiro. Senador Amorim. foi Prefeito de 
Ariquemes. a participação do índice de ICMS do nosso Municlpio 
DO Estado era de cinco por cento e alguma coisinha, caracterizan­
do Ariquetnes em 10", 12° lugar de participação do ICMS. 

Com o advento do garimpo de Bom FUbJro. com a livre ex­
ploração, com os garimpeiros tendo o lívre acesso. com a movi­
mentação econômica - porque para n6s do Município não interessa 
também só os indices de participação de ICMS, porque o ICMS é 
recolhido ao Estado, os municípios têm direito a 25% e dentro 
desses 25% temos a nossa cota dentro do nosso índice - com a mo­
vimentação econômica que esse garimpo trouxe,· 

Srs. Senadores, gostaríamos de ilustrar para V. Ex-S a im­
portância econômica e social que esse garimpo represema para o 
Município de Ariquemes, para o Estado de Rondônia e para Na­
ção. Houve época nesse garimpo em que a LYON, revendedora da 
marca Carterpillar, vendeu mais tratores que o próprio Estado de 
São Paulo dentro do garimpo do Bom Futuro. Esse é um dado im­
portante que tem que ser analisado. O Município de Ariquemes de 
100, 12° participante de ICMS pulou para o 2° lugar. Hoje só per­
demos, em participação de ICMS, para Porto Velho. Nosso índice 
de participação chega perto de 12%. Ele já foi maior do que 12%, 
mas com a criação de novos municípios esse índice, naturalmente, 
baixou para 11,57% e alguma fração. 

Está aí a importância do garimpo de Bom Futuro para o 
Município de Ariquemes. A forma. como está sendo explorado, 
como foi explorado. como deverá continuar sendo explotado já é 
do conhecimento de V. Ex-S que têm dados suficientes para anali~ 
sar o problema. 

Parabenizo o ilustre Senador pela sua posição clara e crista­
lina quando analisou a questão do monopólio, se o lDonopólio é le­
gal; a questão dos garÍ1npeiros e esse conflito de situação das c0o­

perativas e da empresa detentora do alvará. 
Para o Minicípio de AriquelDes é de fundamental irnportân­

cia o ordenamento desse garimpo, devido à sua imp:>ttância eco­
nômica.no nosso contexto. 

Em 1992, irnplantou-se o segundo programa de desenvolvi­
mento do Estado, o PLANAFLORA, sobre o qual, à época em que 
fui Deputado, tive a oportunidade de votar contra, porque. trata -se 
de um programa de certeamento das atividades econômicas do Es­
tado de Rondônia, 

Temos nossa atividade econômica baseada na agricultura: 
preços baixos, baixa produção, sem tecnologia, sem apoio ftnaD­
cerro. O setor madeireiro é cerceado pelos 6rgãos ambientalistas. 
O que nos testa como atividade econômica no Estado? A atividade 
mmerária, que não gostaria fosse analisada só sob o ângulo do ga­
rimpo de Bom Futuro. Entendo que o Estado de Rondônia pode 
ter na atividade: mineral. como um todo, a sua principal atividade 
econômica. Temos de expandir atividade minerária através de ex­
ploração de outros minérios. que sabemos que existem no Estado 
de Rondônia. Nesse ponto vale discutir a questão das reSCIVas in­
dígenas. florestais, bíológicas pois temos certeza de que dentro 
dessas rese'tvas existem jazidas a serem exploradas. 

Então, nesse contexto, está a importância do garimpo de 
Bom Fururo para a economia do nosso município, do nosso Estado 
de Rondônia e eu diria até do nosso País. 

Nobres Senadores, amanhã teremos a visita ao garimpo do 
Bom Fururo, aonde V. Ex~ também podemo acrescentar ao depoi­
mento dos ilusttes que passaram por aqui a realidade in loco. 

Coloco-me aqui à inteira disposição desta Comissão para as 
perguntas que porventura V. Ex's desejem fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebel) - COlDO Prefeito do 
município sede desse garimpo, gostaria o senhor respondesse a 
uma pergunta. 

No Bmsi1, hoje, eslalllos discutindo a reforma da Constitui­
ção, o Congresso Nacional, por certo. promovem profundas refor­
mas no texto constitucional. Para o setor da exploração da minera­
ção e para o seu município, a seu ver, a abertura ao capital externo 
trará alguma ajuda? 

O SR. JANATAN IGRFJA - Dizem os comunicadores 
que vivemos numa aldeia global. Então, não vejo porque essa 
negatividade com relação ao capítal externo. Hoje. com a situa­
ção econômica por que passa o País, os municípios estão total­
mente falidos. 

Srs. Senadores. administro um município com uma popula­
ção que beira os 90 mil habitantes e tenho um probletna social 
enorme. A anecadação do meu município, no mês de maio, foi em 
tomo de R$950 mil. Então, não temos que discutir se deve ou não 
entrar o capital externo. Creio que esse capital deve vir sim. Todo 
capital estrangeiro que: vier para o benefício da nossa' população. 
do nosso povo tem que enlrar em nosso País. 

Não podemos continuar nessa situação. Nós Prefeitos esta­
mos tendo uma carga insuportável. Ninguém procura o Governa­
dor do Estado que está aqui na capital. ninguém procura o Presi­
dente da República que está em Brasília. As pessoas vivem. mo­
ram e têm seus problemas nos município, e nós prefeitos estamos 
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canegando toda a carga dessa cris<:, que est.á ficando insustentável 
para os municípios de Rondônia. 

Digo isso com bastante clar~za, porque além de ser Prefeito 
de Ariquemes, hoje., tenho a honm de presidir a Associação Ron­
doniense de'3 Municípios. Então, nas nossas constantes reuniões há 
uma só voz. Os nrunicipios de RondÔnia - acredito que oS de todo 
o País - estão completamente falidos. 

Então, este não é momento de a gente discutir se se deve ou 
não se deve perntitir a estrada ciD capital estrangeiro em nosso 
País. Acho que deve sim entrar capital estrangeiro não só para ati­
vidade mineral, mas paro qualqut'.r outra atividade econômica que 
venha em beneficio do povo brasiteiro. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Os problemas s0-
ciais do garimpo, como é que V. Ex· os enxerga como Prefeito de 
Ariquemes? 

O SR. JANATAN IGREJA - Bastante significativos. Te­
mos mantido. a dtJras custas, no garin:tpo do Bom Futuro, com já 
foi dito aqui. um escola de 1 () gmu ~ de la a 46 série - um posto de 
saúde, onde, dentro das possibilidades, a Prefeitura tem procumdo 
atender a demanda do garimpo do Boro Futuro, mas não tem con­
seguido. A sobrecarga na ãrea de saúde que o garitnpO propon;io­
na ao Município de Ariquemes é muito grande. 

O que temos visto é a ausência total do Estado e da União 
no garimpo do Bom Futuro. Fiquei boje deveras preocupado com 
o posicionamento do Sr. Secretário de Fazenda aqui ao alegar não 
ter o Estado estrutura pam proceder a fiscalização no garimpo do 
Bom Futuro. 

Desde que assumimos a Presidência da Associação Rondo­
niense do Município. uma das nossas lutas, uma das nossas ban­
deiras é a criação de convênio com as prefeituras municipais, para 
que elas passem a ter o pode de policia na questão tribntária. Essa 
nossa luta tem sido em vão, não tem encontrado ressonância junto 
as 'autoridades do Estado. Acredito que esse convênio em que as 
Prefeituras Municipais passam a ter poder de polícia na questão 
tributária amenizaria e muito a questão da evasão de divisas, não 
só do garimpo do Bom Futuro, como de todas as atividade ecoD~ 
mica do Estado de Rondônia. 

O SR, PRESIDENfE (Ramez Tebet) - O Nobre Relator de­
seja fazer alguma pergunta. 

O SR. RELATOR (Romero JDeá) - A exposição foi exce­
lente" creio que o caminho é este - da fiscalização. Inclusive.,. como 
contribuinte substituto, algum tipo de legislação que vocês poSSaDt 

realmente ir atrás do ímposto. 
As informações foram boas e s6 complementam o quadrq 

social e econômico que já sabemos. 
O SR, PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Veja, Sr. Prefeito, 

que V. Exll foi tão fluente que os Srs. Senadores estão satisfeitos 
com a sua exposição. Com tcd.a certeza esse seu depoimento vai 
ser muito útil aos trabalhos da nossa CP!. V. Ex· reconhece a' ím~ 
portânc.ia econômica do garimpo, a necessidade, pelo visto, de 
uma maior atuação do Poder Público. E, com toda certeza, vamos 
ver, a partir dessa nova legislação que vem caminhando por aí, a 
Pa.t1ir da reforma constitucional, O que ê que vai redundar. 

Fonnulo votos, e faço isso para prestar uma homenagem 
aos município~, uma vez que V. Exll depõe aqui como Prefeito 
Municipal ~ e iodos nós telllOS uma profunda vocação municipalis­
ta e entendemos que está na hora de descentralizar cada vez mais a 
administração. 

Muito obrigado a V. Ex ll
• 

O SR. JANATAN IGREJA - Agradeço, Sr. Presidente. 
Muito tem se falado no País sobre municipalização e, nessa ques~ 
tão, o que tem sobrado para os municípios são os problemas. Mu· 
nicipaliza~se a merenda escolar, munícipaüza~se o problema da 
criança e do adolescente, municipaliza-se a saáde e estão se falan-

do em municipalização de reforma agrária. Concordamos com 
essa municipalização e até aceitamos esse encargos desde que eles 
venham acompanhados das respectivas receitas, como disse o no­
bre Senador. 

Sr, Presidente, não poderia me furtar, a dizer - gostaria que 
(uesse parte do relatório desta comissão - que quando Deputado, 
no ano de 1992, encaminhamos um requerimento e que foi apro­
vado por essa Casa, pedindo seja reavaliado 00 reestudado uma 
pozção de critérios e de leis que culminaram com a criação do ga­
rimpo de Bom Futuro com a emissão do direito de lavra, Encami· 
nhamos um documento ao Sr. Aristides lunqueira, na época Pr0.­
curador-Geral da República, a Sua Excelência o Senhor Presidente 
Itamar Franco e a S. Ex', Or. Mauricio Corrêa, Ministro da Justiça. 
Gostaria de enlregar em suas mãos esse documento pam que fIZeS­

se parte desta CPL 
Desejo' V. Ex'> um bom trabalho. Para o Estado de Ron­

dônia e, principalmente para meu município, é motivo de muita 
homa e de muito orgullio; esta é a primeíra vez que isso acontece 
nO Estado. princípaltnente no meu município. Receberemos uma 
comitiva de 8 Senadores e que vão ver de perto, in loco, nossos 
problemas. Temos certeza que isso em muito vai ajudar os municí~ 
pios do Estado de Rondônia. 

O SR. PRESIDENIE (Ramez Tebet) - Esperamos amanhã 
contar com a colaboração de V. Ex' lá, para nos acompanhar na 
visita e assim por diante. 

O SR. JANATAN IGREJA - Exatamente. Desejamos a l0-
dos vocés uma boa estada no Estado de Rondônia, principaltuente 
no meu Município. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENIE (Ramez Tebet) - Convidamos para 

prestar depoimento agom o Sr. Dídimo Graciliano de Oliveira, 
Administrador Regional da FUNAI. 

Solicitamos que V. S· preste seu juramento. 
O SR. DÍDIMO GRAClLlANO-

"Juro dizer toda a verdade, nada omitindo que 
seja do meu conhecimento sobre fatos relacionados com 
a investigação a cargo desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito.tI . 

O SR. PRESIDENIE (Ramez Tebet) - Sr. Dídimo, o se­
nhor sabe que o objetivo desta CPI é apurar a atividade da minera­
çãO, a possivel existência de contrabando, o envolvimento em nar­
cotráfico, etc? V. S' é administrador regional da FUNAl? 

O SR. DÍDIMO GRAClLlANO - Sim, 
O SR, PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Nessa qualidade ou 

mesmo em outra, o que V, S' pode trazer de esclarecimentos a 
respeito da atividade da mineração no Estado? 

O SR. DÍDlMO GRAClLlANO - Para mim, é motivo de 
satisfação poder estar aqui, num gesto de contribuição a esse tIa­
balho excelente e tão hnportante para o nosso Estado, a fzm de que 
possamos ter resultados positivos e atingir um objetivo todo espe­
cial de que baja uma ordenação coerente e tudo possa contribnir 
para o desenvolvimento e bem-estar deste Estado. 

Quanto às minerações no Estado, resta·nos apenas dizer que 
se faz """",sário uma otdenação positiva. pam que todos possam. na 
verdade, receber os beneficios das riquezas do solo de Rondônia. 

Nosso órgão de preservação atinge uma área de aproxima­
damente quatro milhões de hectares, com solos ricos, repletos, 
com relação aos quais existem diferentes pontos de vista. Mas há 
um posicionamento CODlum de que, se houver ordenação nessas ri­
quezas de Rondônia, com certeza., não haverá impedimento acerca 
do seu crescimento. 
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As áreas indígenas de Rondônia. nmitas vezes, sofrem inva­
sões por parte dos garimpos, mas tratam-se de áreas preserva­
das por lei, que recebem o apoio do Estado e de leis federais. 
Estamos realizando um trabalho Desse sentido, para que se evi­
tem descontentamentos e estranhezas com relação a certos 
acontecimentos. 

O Governo Federal guanla paIa o Estado de Rondônia e 
para o seu fulllro riquezas que - podemos dizer - são incalculáveis, 
como a cultura., os minerais e os vegetais. Se houver ordenação. 
não haverá nenhum problema quanto a essas riquezas. 

Quanto à questão do minério outro, queremos informar a 
V. Ex· que estamos praticamente dedicados à causa indígena e 
não estamos olhando o outro aspecto objeto de investigação desta 
CPL 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Existe alguma área ind!­
gena vitimada por exploração mineral, no Estado, de empresa ou 
de garimpeiro? 

O SR. DÍDIMO GRACILIANO - A área com maior explo­
ração de minério era a área do Igarapé Preto, no Estado do Ama­
zonas, no Municipio de Monicoré. Porém, há dez anos, essa ativi­
dade mineral foi desativada. Em algumas áreas, há apenas preten­
sões e invasões, mas nada existe de concreto. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Efetivamente não existe 
nada? 

O SR. DÍDIMO GRAClLlANO - Não. 
O SR. RELATOR (Romem Jucá) - Existe alguma área pre­

tendida indígena onde já ocorra hoje minemção ou garimpo, ou 
seja, uma área de potencial conflito no fulllro? 

O SR. DÍDIMO GRAClLlANO - Podemos dizer que exis­
tem pretensões de exploração dentro das áreas das regiões do Ari­
poanã e do Igarapé Lourdes. Porém, digo a V. Ex' que são apenas 
pretensões. 

O SR. PRESIDENfE (Ramez Tebet) - Conoedo a palavm 
ao Senador Leomar Quintanilha. 

O SR. lEOMAR QUINTANILHA - Gostaria de consuhar 
o nobre representante da FUNAI qual é a população indigena na 
área de Rondônia? Quantos indios - homens, lIRllheres e crianças -
existem nessa área? 

O SR. DÍDIMO GRACILIANO - Em Rondônia há aproxi­
madamente 5.800 indios. 

O SR.lEOMAR QUINTANILHA - Qual é a área, no Esta­
do de Rondônia, que pertence aos indios? 

O SR. DÍDIMO GRACIL1ANO - Quatro milhões de hectares. 
O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Ou seja, quase mil 

hectares por indio. Qual é a atividade econômica que os indios 
exercem para sobreviver? Há. atividade extrativista? V. S· já disse 
não há exploração mineral. E com relação à madeira, aos frutos? 

O SR. DÍDIMO GRACILIANO - As terms dos indios vi­
sam a preservação. Dentro de um outro posicionamento, o que a 
comunidade indígena faz é para a sua subsistência. O Governo Fe­
deral preserva, dentro do Estado de Rondônia, o patrimÔnio vivo e 
as riquezas do solo. 

O SR.lEOMAR QUINTANlLHA - Fiz essa pergunta por­
que sei que, no Pará.. há conrunidades indígenas que vivem da ven­
da de madeira. No meu Estado, os indios vendem peixes. Assim. 
há uma atividade de exploração econômica. Gostaria, então, de sa­
ber se aqui em Rondônia o indio tem alguma atividade que lhe dê 
um rendimento, uma receita para a sua sobrevivência. 

O SR. DÍDIM0 GRAClLlANO - O Governo Fedeml pre­
serva. Dentro dessas reservas, há vidas humanas, que, para a sua 
preseIVação, precisam de manutenção. Como eles não têm pratica­
mente uma manutenção constante, uma atividade que lhes venha a 
trazer propriedades exclusivas, rendem-se a usar esse tipo ilegal de 

atividade, que é a venda da madeira. Por outro lado, os índios es­
tão sempre a solicitar, e a FUNAI e o Governo Federal não satis­
fazem todas as suas necessidades. Assim, os índios vendem o qUe 
têm para garantir a sua manutenção. 

No Municipio de Guajará-Mirim não existe nenhuma ativi­
dade madeireira, mas o indios daquela localidade desenvolvem a 
parte extrativista e a parte coletora da extração da castanha. Ainda 
com o trabalho que desenvolvem ali há um certo tempo, os indios 
chegaram a atingir 70% da produção de farinha daquele Munici­
pio. Estamos também, no momento, em Porto Velho, por uma 
temporada, tentando, de alguma forma, levar esses índios a uma 
produção agricola coerente, que venha a substituir a venda ilegal 
damadeim. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA - V. S' tem conheci­
mento, nessa área de quatro milhões de hectares, da existência do 
jazim.ento de algum mineral, mesmo sem exploração: ouro, cassi­
terita 00 qualquer outro mineral nobre? 

O SR. DÍDIMO GRACILIANO - Senador, se eu disser que 
não, estarei mentindo. Todas as reservas indígenas são ricas em 
minério. :Mas não sei dizer a V. Ex· onde eles estão. 

O SR.lEOMAR QUINTANILHA - Estoo satisfeito. 

O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - Gostaria de reforçar a per­
gunta feita pelo nobre Senador Leomar Quintanilha a respeito das 
reservas da FUNAI no Estado. V. S· respondeu que elas corres­
pondem a quatro milhões de hectares. Qual é o seu percentual em 
relação a todo o território? 

O SR. DÍDIMO GRACILIANO - Senador, não sei informar 
a V. Ex· esse número. 

O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - Mas são quatro milhões 
de hectares? 

O SR. DÍDIMO GRACILIANO - Sim. No Estado de Ron­
dônia. 

O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - Quer dizer que a Reserva 
Uru-Eu-Wau-Wau, com um milhão e oitocentos mil hectares, COf­

responde à metade de todas as reservas da Funai no Estado, prati­
camente? 

O SR. DÍDIMO GRAClLlANO - É exatamente isso. 
O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - Com respeito a essa ques­

tão que estâ em voga - e quero crer que estão presentes aqui alguns 
agricultores interessados - relativa ao aumento de, uma reserva na 
região do Municipio de Alta Floresta, a Funai estaria estudando a 
ampliação de uma reserva nesse Município, onde existem agricul­
tores que há 12, 15 anos, têm fazendas formadas. O senhor tem 
conhecimento desse fato? 

O SR. DÍDIMO GRACILIANO - Senador, há algumas pro­
postas dessa natureza. Porém, estamos analisando de uma forma 
mais coerente, procurando, de alguma maneira, chegar a um posi­
cionamento para que possamos aproveitar as áreas que já estão li­
gadas a essas propostas. 

O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - Essa proposta de aumento 
de reserva, evidentemente, nasce na Superintendência local. Quan­
to à reserva de Alta Floresta, o aumento teria sido sugerido pela 
Superintendência local? 

O SR. DÍDIMO GRACIL1ANO - Diretamente, não, Senador. 

O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - O senhor não tem conhe­
cimento preciso a respeito dessa questão? 

O SR. DÍDIMO GRACILIANO - Não fiz nenhuma propos­
ta nesse sentido. 

O SR. JOSÉ ABREU BIANCO - Mas concorda que é des­
necessário hoje aumentar-se reserva no Estado de Rondônia, tendo 
em vista que quatro milhões de hectares é altamente suficiente 
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para agregar e dar suficientes condições de sobrevivência aos ín~ 
dias que temOS no Estado? 

O SR. DÍDIMO GRACll-IANO . Há uma primeira propos· 
ta que, automaticamentt, entrará em esbJdo antropológico. Depois, 
haverá um levantamento fundiário. Assim. dermir-se-á se há coo­
diçôes ou não. 

O SR. JOSÉ ABREU BIANCO . Agradeço. Sem mais per­
guntas, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENIE (Ramez Tebet) . Concedo a palavra 
ao Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - No Estado de Rondô­
nia, existem missões religiosas e estrangeiras desenvolvendo tra­
balho junto aos índios? 

O SR. DÍDIMO GRACll-IANO - Existem missões que tra­
balham entre os índios, principalmente a Missão Novas Tribos há 
aproximadamente 35 anos. ' 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O senhor tem alguma 
informação, já ouviu falar, tem algum indício ou suspeita de possí­
vel vinculação de missões dessa natureza. com empresas estrangei-
ras de minemçã0J . 

O SR. DIDIMO GRACll-IANO - Senador, a Missão No­
vas Tribos é americana. Durante o, trabalho que temos observado e 
acompanhado, honesta e sinceramente, não temos conhecimento 
de que ela tenha ligação com empresas de mineração estrangeiras. 
Elas são estrangeiras. 

O SR. PRESIDENIE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra 
ao Senador Ernandes Amorim. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Coordenador e Ve­
reador, que, com muita sorte. foi eleito com 90% da Rese:rva de 
Guajará Mirim. é com muita satisfação que o recebemos nesta 
CPI. 

, O SR. DÍDIMO GRACll-IANO - Não é sorte oão, Sena­
dor. E prestigio. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sim. Prestígio e trabalho. 
Estamos recebendo uma denúncia - vou passá-la às mãos do Presi~ 
dente - com relação A reserva indígena que a F1JNAI quer criar ou 
está criando no Município de Alta Floresta, de onde está expulsan­
do trabalhadores assentados naquela área desde 1983, quando o 
nosso Prefeito Janatam, que era o Coordenador do INCRA na ép0-
ca, assentou famílias naquele ~unicípio. Agora, a Funai, sem 
qualquer critério, sem respeito aos agrirultores, está eA"pUlsando-os 
da área de trabalho, da área que produzem, onde há fazendas ca­
sas, propriedades, simplesmente por considerar que, há alg..m· 
tempo, essa área pertenceu a alguns índios ru por ootro critério. 
Penso ser arbitrária essa atitude. O que V. S·, como político e 
Coordenador da FUNAl, tem a dizer sobre isso? 

O SR. DÍDIMO GRACll-IANO - Qu"":o à questão de Alta 
Floresta e da retirada dos colonos, eles estavam encravados exata­
mente dentro da área indígena Uru-Eu-Wau~Wau. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Essa área foi criada em 
queano? 

O SR. DÍDIMO GRACll-IANO . Em 1982, qnando houve 
uma defInição da área dos Uru-Eu-Wau-Wau. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Muito antes, já havia do­
cumento do INCRA nessa área, motivo pelo qual foram assenta­
dos aqueles colonos que estão sendo retimdos do local. Por isso, 
registramos aqui o nosso protesto. Ainda bem que o Ministro da 
Justiça já se pronunciou sobre a correção dessas divisas ou dessa 
terra ociosa das rese:rvas, em detrimento do interesse do traballia­
dor da área agricola. 

Quero perguntar se V. S· tem idéia de quantos índios há na 
reserva Uru-Eu-Wau-Wau. 

O SR. DÍDIMO GRACll-IANO . Senador, temos índios 
uru-eu-wau-wau no centro de Rondônia e eles são, podemos dizer. 
sumamente nômades, correm de uma ponta a outra. E dentro da 
própria rest;Va de 1 milhão e 800 mil hectares há ainda aproxima­
damen~ doIS grupos ou três que não foram contactados. 

E ~ma área cujo número de índios não posso dizer, porque 
temos índIOS uruim dentro da área, índios urupain. índios Uru-Eu­
Wau-Wau, índios amundawa. São índios que estcu citando e além 
dos quais há aproximadamente dois grupos que ainda não foram 
contactados. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Vemos aí a necessidade 
de se fazer um levantamento mais sério quanto ao número de ín­
dios, até pmque existem pesquisas, existem trabalhos sobre essa 
área, e sabemos, pelas informações que temos, que o número é de, 
no mâximo, cento e poucos índios dentro dessa área de 1 milhão e 
800 mil hectares. 

Outra pergunta aqui seria ainda sobre a reserva Uru-Eu­
Wau-Wau, sobre a ampliação da área em volta do rioJamari, onde 
há ~s~ com título de~mitivo cuja terra foi abocanhada para a 
amphaçao dessa área. E amda na semana passada foram queima­
das casas de parceleiros lá. 

Pergunto: foi com autorização de V. S· que ocorreu a ex­
pulsão desses trabalhadores, mesmo sabendo V. S· que essa área 
está sub judice, mesmo sabendo que os proprietários de terras 
dessa área não foram indenizados? Foi a mando do ooordeoador a 
expulsão desses 9dadãos sem autorização judicial? 

O SR. DIDIMO GRACll-IANO - Senador, posso dizer a 
V. Ex· que os trabalhos da área fundiária na região praticamente 
não são administrados pelo administrador regional. Eles estão se­
diados exclusivamente em Brasília e o Departamento de Patrimô­
nio Indígena também está em Brasília. 

Quero dizer a V. Ex· que apenas estávamos cumprindo 
uma ordem e foi retirado o pessoal dessa região do rio Floresta, 
que está encravada dentro da área do uru-eu-wau-wau. 

Quanto àquelas pessoas que têm t1 mIo, essa é área do Pr0.­
jeto Bumreiro. ????? que está ainda na justiça para julgamento. 
Quanto A questão dos títulos na região de onde foram retiradas 
pessoas, não são títulos do Projeto Burareiro. Aquele pessoal não 
tem título. houve invasão mesmo. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Na realidade, V. S· não 
tem acompanhado. Tenho conhecimento de pessoas que foram re­
tiradas da área das suas fazendas, obrigadas a sair "A boca de me­
tralhadoras e de annamentos", a afastarem-se das suas proprieda­
des sem ser indenizadas. 

Agora, pergunto: essa ordem veio de Brasília, com amparo le­
gal da justiça ~ expulsar esses agricultores e queimar as suas casas? 

O SR. DIDIMO GRACll-IANO • Aquele povo que ali es· 
tava teve habeas corpus negado pelo juiz. 

Digo, então, a V. Ex~ o problema lá está na área. A área é 
legal, é área de preservação, e a ação, quem agiu foram servidores 
da Funai, servidores do CEDAM, do IBAMA, acompanhados da 
PMF. Quer dizer, não temos metralhadoras, não temos revólveres 
e nem espingardas para fazer isso. 

E digo a V. Ex~, aqueles moradores já foram retirados do 
Alto Floresta por três vezes. Com esta completou-se a terceira re­
tirada. 

O SR. ERNANDES AMORIM . Na realidade, Sr. Presi­
dente, é preciso que se faça alguma coisa em apoio a esses agricul­
tores, porque essa área foi criada arbitrariamente e, além do mais, 
autorizou-se, na época, a legalização de um milhão de hectares, e 
legalizaram mais de um milhão. Isso passou pelo INCRA, que não 
obse:rvou o aumento da área e, com isso, prejudicou-se esses agri­
cultores. Há necessidade de fazer correção no tamanho dessa área, 
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tendo em vista o número de índios. Sabemos que há muito pouco 
índio para muita ""'" no Estado de Rondônia. 

Com muita competência, o nobre Vereador foi eleito pelos 
índios, portanto, sua obrigação é defender esses índios, queimar 
barraco de bnmcç. até porque interessa. . _ 

O SR. DIDIMO GRACUJANO - Senador, quero dtZef • 
V. Ex' que o Estado de Rondônia é o Estado de Rondônia, e ele 
precisa ser preservado. Com ess. área do Uru-Eu-Wau-Wau, nós 
podemos dizer que o Estado de Rondônia só tem a ganhar, não 
tem nada a perder. Não sou contra a diminuição da área. Isso de­
pende de V. Ex's, bem como do Governo Federal. Son um simples 
servidor do órgão aproximadamente há 1IJ anos. Então, não é por­
que houve votos. eleição, que vou defendê~los. São seres humanos 
que precisam do nosso apoio, e o Brasil deve preservar essa cultu~ 
ra. Dessa maneira. o Estado de Rondônia tem as cabeceiras de 
seus rios preservadas, guardadas, para o futuro dos nossos filhos. 
Daqui a pouco. não estaremos mais aqui, mas nossos filhos, nos~ 
80s netos, possivelmente vão desfrutar da riqueza imensa que exis­
te neste território. Mantendo essas comunidades indígenas, o Bra­
sil consegue preservar áreas para o seu próprio futuro. 

Não sou contrário a que se diminua a área por causa da 
quantidade de índios. Essa é uma fonna de o Governo Federal, ou­
vindo o eco das palavras do Marechal Cândido Rondon, preservar 
aquela á}"ea. 

E justo que o Brasil preserve, é algo que está DO nosso sap­
gue' Quem sabe se V. Ex' também não tem origem indigena, 
quem sabe se eu não tenho? Não sabemos. Eles ajudaram na cons­
trução da raça brasileira. Quando Cabral chegou a esta terra, não 
encontrou o Didimo, não encontroo o Fernando Henrique Cardo­
so; encontrou índios que receberam a esquadra de Cabral1lll}ito in­
teligentemente, sabiamente~ honestamente, pacatamente. E justo 
que nós nos posicionemos, mas não devemos abandoná-los à pró­
pria sorte. Devemos dispensar- lhes um tratamento coerente, since­
ra. honesto. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Só para euccrrnr, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramoz Tebet) - Um minuto, s6. 
Sr. Dídimo agradecemos o depoimento que V. S·, prestou, 

a maneira enfática com que defende os seus pontos de vista. Agra­
decemos a sua presença como administrador regional da FUNAl 

Muito obrigado. 
Concedo a palavra ao nobre Senads>r Emandes Amorim. 
O SR. ERNANDES AMORIM - E evidente, Sr. Presiden­

te, que não somos a favor da extinção dos índios. Queremos ape­
nas que se dê oportunidade ao branCo. Aqui, no Estado de Rondô­
nia, na área de Ji-Paranã, famílias que estavam trabalhando e pr0-
duzindo em fazendas foram retiradas e mandadas para um núcleo, 
para uma área aqui no Buriti, onde agora estão morrendo de malã­
ria, à míngua, por causa dos índios. 

Eu perguntaria se está coneto telmOS cidadãos brancos pre­
cisando de terra para trabalhar, enquanto existem reservas de mi­
lhões de hectares. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mais uma vez, que­
ro esclarecer o objetivo da CPL que é apurar as atividades da mi­
neração e suas atividades correlatas. 

Muito agradeço ao depoente, Sr. Dídimo Graciliano de Oli­
veira, e convoco para prestar depoimento o Sr. João Bernan:les, 
Presidente do Sindicato dos Garimpeiros de Ariquemes. 

Antes que V. S' preste o juramento, vou pedir aos Srs. Sena­
dores que sejam objetivos nas suas perguntas e considerações, em vir­
rude do adiantado da hora. porque temos ainda dois depoimentos. 

Com a palavra o Sr. João Bemardes. a quem solicito que 
preste o juramento na fonna da lei. 

O SR. JOÃO BERNARDES -

"Juro dizer a verdade, toda a verdade, nada omi­
tindo do que seja do nreu conhecimento sobre fatos rela-

cionados com a investigação a cargo desta Comissão 
Parlamentar de Inquérito." 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tehet) - Sr. Jnão Bernardes, 
o senhor é o Presidente do Sindicato dos Garimpeiros de Arique­
mes. Nessa qualidade, e conhecendo os objetivos da CPI, o que V. 
S'. pode trazer à consideração da Comíssão? 

O SR. JOÃO BERNARDES • Primeiramente, eu gostaria 
de agradecer aos Srs. Parlamentares a oportunidade e a presença 
dó V. Ex's aqui no Estado, para tomarem conhecimento mais de 
perto dos problemas que vivemos desde 1987 e 8e certificarem, in 
loco, de todas as ocorrências que por aqui já se sucederam. 

Inicialmente, se me permitirem. antes de adentrar especifi­
camente no meu depoimento. gostaria de fazer algumas obseIVa­
ções. Assim como foi feito pelo Dr. Neuclayr, em relação a depoi­
mentos anteriores, gostaria de falar exatamente sobre o depoimen­
to dele. 

Quando foi questionado a respeito do lucro da fundição, 
ele fez uma exposição numérica de percentuais. Talvez ele tenha 
se esquecido de um detalhe importante, porque a maior f.tia dos 
lucros das fundidoras que compram a matéria-prima aqui está exa­
tamente no ICMS, aqueles 18% que ele mencionou; na verdade, 
boa parte deles são recuperados lã em baixo, na hora da exporta­
ção. Então, aqueles números que foram dados aqui, na ver­
dade, são um pouco maiores do que o Senador Agripino ha­
via aferido. 

A mim causa uma profunda estranheza a veemência com 
que foram defendidos os interesses da Ehesa pelo Dr. Neuclayr. 
Em 1987, quando a mina foi descoberta, e a empresa que ele diri­
gia eta uma das concorrentes do grupo Pamnapanema, que sofria, 
assim como as demais e também como a classe garimpeira, a em­
presa do Dr. Neuclayr, juntamente com as demais que depois com­
puseram sociedade com a Paranapanema, foram elas próprias que 
subsídíaram. que patroc:ina.mm ínclusíve os advogados e que nos 
deram condições de insurgir contra aquela situação de monopólio 
que aqui se instalava.. 

Num dado momento, ele fala sobre a Bolívia não ter desco­
berto nenhuma jazida ou não ter melhorado a sua perfonnance. Na 
verdade, ela simplesmente retomou as atividades de jazidas que 
estavam desativadas naquele momento. em função dos preços que 
o estanho atingia no mercado internacional, da ordem de 12 util 
d6lares a tonelada. O que passou a ser conveniente para a Bolívia 
voltar ao seu rib:no de produção. 

Tenho aqui, dentre alguns documentos que vou repassar a 
esta CPI, uma ata da reunião técnica da Subcomissão de Minera­
ção e Siderurgia acerca. do comércio ilegal de estanho. Essa ata foi 
resultado de uma reunião que aconteceu em 1992, entre a delega­
ção brasileira e a delegação boliviana. Aqui está relatado, os Se­
nhores poderão constatar, que houve uma insistência muito grande 
por parte da delegação brasileira para que os belivianos admiti.­
sem de fato que havia se consumado esse contrabando. E aqui es­
tão as alegações da delegação boliviana, negando totalmente o c(}o 
nhecimento do contrabando na ordem 00 nos volumes a que se re­
feria a delegação brasileira. 

Eu tinha. inicialmente, a idéia de ler um pequeno resumo a 
respeito da minha participação e de toda a história de Bom Futuro. 
No momento, vejo que é praticamenle desnecessário. poIGue mui­
tos dos ratos aqui já foram narrados, mas, de qualquer forma, se­
rão dorumentos repassados à CPl. 

Eu tinha a intenção de fazer uma exposição, talvez mais 
chocante, para que os senhores tivessem a verdadeira noção do 
mar de lama que cobre esse garimpo de Bom Futuro. E essa lama 
a que me ref11"O não é exatamente ao rejeito do minério lavado, 
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essa lJuna pôde ser constatada em alguns órgãos federais em Bras!­
lia, muito longe daqui. 

Tenho em meu poder uma carta manuscrita. Pretendia 
lê-la, mas eu apenas. resumirei () que se detalba aqui. Essa carta 
foi encamínbada por Maria Aparecida Silva Machado ao Sr. 
Salomão Cavalcanti. Presidentf: do SINfEMA, sindicato criado 
por membros da própria Ebesa e PARANAPANEMA, onde 
esse Sr. Cavalcanti era arrendatário da cantina da MS Minera­
ção e, de repente, toma-se presidente. Essa Sr- Maria Apareci­
da faz uma denúncia muito grave, a qual, infelizmente. chegou 
às minhas mãos com um certo retardo. Na realidade, ela acusa 
gerentes da Ebesa de promoverem assédio sexual na condição 
inclusive de serem empregadas registradas na empresa. E aque­
las que não se deitassem - desculpem a maneira chula com que 
estou me reportando - ou não se encontrassem cow ... detennina­
dos dirigentes não obteriam o registro em carteira. E um docu­
mento que segue também aos senhores. 

No espírito desta CP! que, na verdade, pretende apurar o 
contrabando do minério, eu substituiria o título para chegar mais 
ptÓximo à verdade e falaria do contrabando de estanho, porque. de 
fato, se há algum ilícito fiscal, se hã algum descaminho não é pra­
ticado por garimpeiro e muito menos dentro do Estado, e sim além 
das fronteiras do Estado e já na forma de estanho metálico. 

Tenho aqui uma escritura pública declaratória de João de 
Deus Freitas Gutierrez. um contabilista que se negoo a promover 
roubo, eu digo roubo porque ele era obrigado a dar ao garimpeiro 
um teor aquém do verdadeiro, portanto, o garimpeiro era furtado 
no seu trabalho. Esse cidadão, exAuncionário da Ebesa, obvia­
mente, ao se desligar da empresa, acabou detalhando nesta decla­
ratória que eu também passarei às mãos dos senhores. 

Em relação às milícías, tenho aqui diria um port folio ou 
um release. que foi encaminhado a uma empresa de mineração, e 
chegoo às minhas mãos num Congresso de que participei em Be­
lém do Parâ. em 1992. em que a Sacopan Prestação de Serviços 
Ltda oferece SClVíços paramilitares de guenilba para a desocupa­
ção de áreas ocupadas por garimpeíros que seja de detenção de a1~ 
vará de pesquisa ou decretos de lavra por empresas de mineração. 
Eles chegam ao requinte. se me permitem os senhores. de expor 
um cumculo extremamente medonho. Lerei parte do texto: 

I1Com referência podemos infonnar que partici­
pamos de quase todas as operações em garimpos realiza­
das nos últimos anos. Na verdade nossas atividades co­
meçaram em 1971. quando da evacuação da província 
estanífera de Rondônia. Quando participamos do plane­
jamento e operação propriamente ditos. evacuamos cer­
ca de 10 mil garimpeiros e equipamentos de aproxíma­
damente 30 garimpos que lá existiam. além da descooor­
ta de 31 campos de pousos clandestinos. Daí para cá ti­
vemos as seguintes atividades: - vou citar apenas algu­
mas, porque são ínúmeras as aqui citadas ~ A evacuação 
de garimpeiros: 2.000. Manutenção de área de garimpo 
da Projefer Mineração do Pará, Ouro~ Evacuação de ga­
rimpos: 150. Manutenção da área. planejamento e im­
plantação de postos de segurança patrimonial nas áreas 
do Projeto Pítinga da Mineração Taboca, em Manaus., 
MS - Cassiterita: Evacuação de garimpeiros: 450. Manu­
tenção de área, planejamento e implantação patrimonial. 
repressão ao contrabando nas áreas de Massangana. na 
mineração Taboca.,. Rondônia." 

Bom, e aqui segue a desc.rição dos serviços prestados para 
inúmeras outras empresas e, fmalmenle, dizem o seguinte: 

"Atualmente estamos operando em Alto Can­
deias, nas áreas de Campo Novo, Balateiro. Capinzal. 
Fazenda do Pombal. do Grupo BRASCAN. de onde já 

retiramos 4.500 garimpeiros, 14 C8IlIinas, 2 padarias, 2 
churrascarias. 2 fannãcias, I hotel e 18 mulheres. 

Nossos trabalhos desempenham· se da seguinte 
maneira: comparecemos à região em objeto. conhecen~ 
do-a. Fazemos o planejamento da segurança ideal ínfor­
mando suas fases e custos, promo~endo evacuação aos 
nossos moldes, e implantamos. segurança deftnida pelo 
cootratante, independente de ser diferente do que plane­
jamos. Somos responsáveis pelos atos dos nossos bo­
mens. pela sua manutenção e pelas suas armas. O con­
tratante arca com alimentação, pousada e parte de passa­
gem. Fazemos seguros que cobrem possíveis danos ma­
teriaís a terceiros e ao contratante na área em que atua­
mos. Temos preços diferentes para somente planejamen­
to. evacuação, manutenção de área e preços, que variam 
em função dos conflitos de área, bem como a distância e 
o tipo de acomodação. ft 

o SR. PRESIDEN1E (Ramoz Tebetl - O senhor vai nos 
passar esses documentos? 

O SR.lOÃO BERNARDES • Perfeitamente. 
Passemos agora a um tema não menos ameno, talvez não 

tão violento, mas com uma repercussão muito grande e duvidosa. 
Trata-se do atual diretor do DNPM, que já depôs nesta CPL Dr. 
Elmer Prata Salomão. Temos aqui um documento com a sua assi­
natura. É um relatório pericial. em que ele atuou como perito as­
sistente da MS Mineração. Até aqui nada de anormal. uma vez que 
naquele momento ele ainda não era diretor do DNPM, mas estava 
muito próximo da data de sua posse. Isso foi no dia 10 de dezem­
bro de 1989. Em 1990, esse cidadão assume a direção geral do 
DNPM Esse mesmo Dr. Elmer Salomão foi funcionário da Para· 
napanema. Tenho aqui o requerimento das áreas de Ipitinga. da 
mineração Taboca, assinada pelo próprio. O atrevimento desse ci­
dadão é tão grande na defesa dos interesses dos seus ex-patrões 
que chegou ao absurdo de encaminhar. para a Secretaria de Desen~ 
volvimento Ambiental do Estado de Rondônia um oficio onde faz 
uma explanação prévia e. em seguida. passa as seguintes instroçô­
es ao Secretário: 

}'lc _ Nenhum tipo de autorização ou licença ambiental para 
as áreas de garimpo que, ainda que provisória, deve ser expedida 
sem a prévia audiênc.ia deste Departamento ou após a devida con­
cessão das portarias de }av~ permissão de lavra garimpeira 00 

guia de utilização. 
2° - Em particular, cem relação ao garitnpO de Bom Futuro, 

informo que as atividades naquele local pennanecem ilegais, razão 
por que peço a atenção de V. s~ no sentido de não deferir licenças 
ambientais para aquelas áreas. até a legalização da situação. 

Tais solicitações têm como objetivo alinhar os procedimen­
tos do órgão ambiental li este DNPM no que tange às autorizações 
para exploração mineral, principalmente visando regularizar, no 
mais curto espaço, as atividades garimpeiras Deste Estado.H 

É impressionante como ele, sendo de um 6rgão que dá ou­
torga ou deveria estar preocupado em aplicar a política mineral do 
País, começa a interlerir em um órgão do setor ambiental. quando 
não é da sua competência. Fica muito claro aqui o seu profundo 
interesse em preservar os objetivos dos seus ex-patrões. 

Tenho cópía, que vou entregar aos senhores. de ).Im parecer 
do Departamento Juridico do Ministério de Minas e Energia, que 
foi assentado sobre um processo de prevaricação e falsidade ideo­
lógica em que ele se eD'Volve. Segue. também, a inícial desse pro­
cesso, que está protocolado na Justiça Federal lá de Brasília. 

Esses documentos trazem o resumo histórico não só de 
Bom Fururo. trulS também da Amazônia em geral em termos de 
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exploração minerol, de como ela ocorre dentro dos gabinetes a m­
vel de documentação. Eu acho que não estaria colaborando em ab­
solutamente nada se simplesmente trouxesse essas denúncias e não 
deixasse, juntamente com estes documentos, um. relatório bastante 
minucioso a respeito de Bom Futuro. 

Encaminho também aos senhores algumas sugestões do 
que poderia ser mudado para que pudéssemos. efetivamente, coo­
templac a classe garimpeira e resgatar de uma vez a dignidade que 
mel'W'm estes homens trabalhadores não só do Estado de Rondô­
nia como da Amazônia em gerol, 

Eu, apesar de ter nascido em São Paulo, capital, já faz 10 
anos aproximadamente que estou aqui em Rondônia, aprendi a 
gostar muito do Estado e consegui capitalizar uma consciência de 
brasilidade. Hoje, não me considero mais um paulistano, nem um 
paulista; acima de 1Udo isso me considero muito mais brasileiro, e tal­
vez um brasileiro privilegiado por ter tido a oportunidade de me aden­
t.mr no interior do Brasil, conhecer e viver de perto sua roolidade. 

Confesso aos Srs. Senadores que fico profuudamente abor­
recido quando os meus oontemineos paulistas e paulistanos, ao se 
referirem aos garimpeiros, os colocam à margem da sociedade. Se­
quer passa pela cabeça deles que, na verdade, eles são vítimas de 
um processo falido de assentamento de agricultura. de agropecuá­
ria. que não teve o mínimo suporte daqueles que aqui vieram para 
esta região. Quando aqui chegaram, depanuam-se com uma selva 
totalmente estranha e hostil àqueles que lhes são estranhos, vence­
ram essas adversidades, cortaram árvores e foram crucificados pe­
los verdes. Venderam madeira por preços aviltados e conseguiram 
semear a esperança neste solo. Colher foi um grande pesadelo. 
Quando alcançaram os preços mínimos - talvez pelo sobrenome 
mínimo, a exemplo do nosso salário, que fica muito distante da 
realidade ~ tiveram uma grande decepção por terem vindo até aquL 
E, acidentalmente, como foi o caso de Bom Futuro. após a desco­
berta de um depósito mineral tão rico e o maior conhecido do 
mundo até os dias de hoje, conseguiram ter o reconhecimento fi­
nanceiro pelo sacrificio e trabalho vividos até aquele momento. De 
repente, depararam-se com a vj~ita inoportuna e desagradãvel da 
Polícia Federal, que os manteve fecbados lá dentro. É verdade que 
files deram a condição de traballiar, mas desde que vendessem 
toda a sua produção a uma única empresa. 

Lembro.me como se fosse hoje, porque aqui eu estava. 
Vendia~se minério, em Bom Futuro, no dia 15 de setembro de 
1988, a 0$750,00 o quilo, quando passou a viger a Portaria 226, 
que, por um lado, contemplava a permanência dos garimpeiros 
Desta área; por outro, cristalizava uma situação monopolística. No 
dia seguinte, quando passou a viger a portaria. a MS Mineração 
passou a praticar o preço de CJ$300,OO. menos que a metade. Na­
quele instante, eu e mais alguns companheiros, revoltados com 
essa injustiça, organizamo-nos em um sindicato para ombrearmos 
com as cooperativas nas lutas jutidicas que se demandam até boje 
e se estendem pelos tribunais de Brasília. 

Eram apenas essas a minhas considerações. Fico à disposi­
ção para as perguntas. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Sr. Presidente, quero 
apenas registrar a importância do depoimento e dos documentos 
que estão sepdo entregues e o nosso compromisso de encaminhar 
uma questão tão importante, que é a solução, inclusive legal, para 
os milhares de garimpeiros que vivem em extrema dificuldade não 
s6 em RondÔnia. mas em todo o Brasil. principalmente na Amazô­
nia e também no meu Estado de Roraima. Os documentos e as 
propostas serão analisadas com bastante atenção e, sem dúvida ne­
nhuma,levadas em conta quando do relatório fmal. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra 
ao nobre Senado .. " José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DlJIRA - A minha pergunta re­
fere-se ao minério da Bollvia. O senhor apresentou um dado que 
considero de fundamental importância para • discussão, que diz 
respeito ao fator explicador daquele incremento de exportação de 
minério da Bolívia, que seria a reativação de algumas minas que 
estavam desatívadas. 

O SR. JOÃO BERNARIlES - Perfeito. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DlJIRA - Por ocasião do depoi· 

mento do Or. Elmer Salomão - se não me engano, foi o primeiro 
nesta Comissão ~ ele não forneceu essa infonnação. A minha per~ 
gunta é: na sua ~ão, ele não tinha, ou omitiu essa infonnação? 

O SR. JOAO BERNARIlES - Eu diria que ele, por conve­
niência, omitiu essa. informação. 

O SR. PRESIDENlE (Ramez Tehel) - Não havendo mais ne­
nhuma pergunta a ser fonnulada, agradeço a consideração de V. S' 

Muito obrigado. 
O SR. ERNANDES AMORlM - Sr. Presidente, eu gostaria 

de farer uma pergunta. 
Acho que no dia 15.09.92, o Presidente do Sindicato foi 

ameaçado. V. Ex~ria explica11 
O SR.lOAO BERNARIlES - Eu evite~ inclusive, de fazer 

esse relato, e acredito que não estaria incorrendo em nenhum cri­
me, apesar de estar sob juramento. Trata-se de um relato que, sin­
ceramente, causa-me muita emoção. 

Quem me conhece sabe que, desde 87, eu me insurgi con­
tra as injustiças que se instalacaru aqui, praticada por vários seg­
mentos e com total apoio dos órgãos fedemÍ8. a exemplo do 
DNPM 

No dia 15-9 - o Senador Emandes Amorim lembrou uma 
data que eu preftro. de certa forma esquecer - eu estava hospedado 
em um hotel, em Ariquemes*, quando fui procurado por um cida­
dão que, sob o pretexto de se dizer garimpeiro, com um problema 
de minério apreendido, e o seu minério estava sendo depositado na. 
Ebesa ou na Paranapanema. Ele, sabedor das minhas intervenções 
recentes em situações semelhantes a essa. tínhamos obtido como 
fiel depositário não a própria empresa, ma. a cooperativa a que ele 
era filiado. Veio, então. solicitar os meus préstimos. Quando fui 
explicar-lhe quais os procedimentos, ele pediu que eu explicasse 
ao sócio dele que se encontrava num veículo fora do estaciona­
mento desse hotel Quando eu me debrucei para cumprimentar a 
pessoa, fui gentihnente convidado, na mira de um 38 e de uma 765 
a adentrar esse carro. Não sei exatamente quanto tempo passei 
com esses cidadãos. que consumiam droga - pude constatar pelo 
cheiro caracteristico que pairava dentro do carro. Pararam 
numa estrada de sinal de terra, e as palavras do cidadão foram 
as seguintes: "Desce que é fim de linha para você", Confesso 
que naquele instante poucas coisas passaram pela minha cabe­
ça~ Pensei que, de fato, ali talvez estaria terminando tudo. Con­
segui escapar, apesar de ter sido alvejado por duas vezes. 
Quando cai numa mata de pequena altura, eles presumiram que 
já me tivessem matado. No momento em que eu caí eu me des­
loquei alguns metros e. ali, permaneci quieto, enquanto eles 
descarregavam as annas no local onde presumiam que eu havia 
caído. 

Infelizmente, eu não poderia reconhecer as ililas pessoas~ 
boje, já passado e sobrevivido a essa situação, não tenho nem von­
tade de encontrar e confesso, de coração. que não tenho nenhum 
sentimento de vingauça. Lamento muito por eles terem prestado 
um serviço - obviamente foram mandados por alguém. Por um 
lado, lamento muito que alguém os tenha contratados para essa fi­
nalidade, uma vez que eu trabalhava em prol de pessoas que ne­
cessitavam e ainda necessitam de muita ajuda; por retro, agrade­
ço aos contratantes desses cidadãos pela mesquinhez de terem fei-
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to uma oferta, talvez. irrisória, por isso, não contrataram profissio­
nais competentes. Graças à inoompetência deles, eu .. 1Ou aqui. 

Eu gostaria de dizer aos Srs. Senadores que se eu fui uma 
peça importante nessa história toda e se ainda o sou, eu gostaria, 
hoje, de contar com os SIS. Senadores também como peças impor­
tantes e integrantes, no sentido da busca de uma. situação melhor 
para esse povo. 

O SR. RELATOR (Romero JDcá) - Há alguma acusação 
formal sobre o mandante 00 alguma questão que o senhor queira 
colocar. 

O SR. JOÃO BERNARDES - Infelizmente, eu não pude 
formular a acusação fmma1 aos ntandantes, em função de não ter 
localizado os executores, única fonte de informação, de convicção 
que eu poderia ter para formalizar essa acusação. 

O SR. RELATOR (RomeroJucá) - Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tehet) - Sr. Roque Dias, 

Presidente do Sindicato dos Garimpeiros de Rondônia. 
O SR. ROQUE DIAS-
Juro dizer toda a verdade, nada omitindo do que seja do 

meu conhecimento. sobre fatos relacionados com a investigação a 
cargo desta Comissão Parlamentar de Inquérito. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sr. Roque, o senhor 
rICa inteiramente à vontade para tecer suas considerações. 

O SR. ROQUE DIAS - Sr. Presidente, Srs. Senadores, de­
mais autoridades, quero dizer que depar nesta CPI é de vital im­
portância para toda a população de Rondônia, vez que esse é um 
Estado que vive, sem dúvida nenhuma. predisposto à atividade ex­
trativista mineral 

É verdade que este é o momento oportuno para que todos 
possamos expor aos senhores membros da Câmara Alta. do nosso 
Pols algumas das grandes dificuldades que nos afligem. 

Ouvimos, atentamente, o quanto temos sofrido, porque foi 
bem claro, foi bem explícito o meu antecessor quando ele mos­
trou, fomereu dados significativos do quanto nós garimpeiros so­
fremos nessa terra. 

Pessoalmente, tenho a firme convicção de que a atividade 
garimpeira é um segu>ento dos mais importantes na vida econômi­
ca do nosso País e, sobremodo, da nossa região antazôruca. 

Não obstante esta importância. o que se verifica é sistema­
ticamente uma campanha voltada para. que se crie um estereótipo 
na figura do trabalhador garimpeiro. Muitas pessoas iJuslreS, ho­
mens públicos desse Estado, participaram ativamente da atividade 
garimpeira, alguns deles aqui estiveram, inclusive depondo. 

Na verdade, • esmagadora maioria do trabalhador garim­
peiro busca tão-somente adquirir o sustento para si e para a sua fa­
mília. Entretanto, por interesses diversos, dos mais escusos, eles se 
vêem perseguidos e, na verdade. muitos deles perdemm as suas vi­
das desenvolvendo uma das coisas mais sagradas que rodo homem 
tem, que todo homem livre deve ter, que é o direito de trabalhar. 

Verificamos que isso ocorre não somente no Estado de 
Rondônia. Esses interesses são tão fortes e tão poderosos que, no 
Estado dn Sr. Relator desta Comissão, segundn palavras de seu di­
rigente, tem o GovelIlO do Estado jurisdição sobre um pouco mais 
de 10% dn seu território, porque grande parte desse território foi 
declarada área indígena. 

Pessoalmente, quero adiantar que nada temos contra a nos­
sa população indígena, mas o que se vê é deliberadamente uma 
maneira de se administrar o Estado, inviabilizando condições, in­
clusive a mvel de Gov-erno, para com isso também inviabilizar, sO­

bretudo, a atividade garimpeira. 
Para exemplificar, quero dizer da importAncia interna da 

atividade garimpeira; quero dizer que ao ouvir o depoimento do 
Sr. Delegado da Receita Federal aqui no Estado de Rondônia, ele 

dizia que, somente em ouro, a Receita arrecada, em IOF, a quantia 
de R$ 15 mil (quinze mil reais) par mês. Verificado isso, vamos 
ver que, no primeiro momento em que esse dinheiro entnl em ck:­
cuJação no nosso Estado e em especial na nossa cidade de Porto 
Velho, encontra-se o montante de R$l,5 milhão (um milhão e qui­
nhentos mil reais). Isso no primeiro momento de circulação de di~ 
nheiro. Arrecada-se para o Estado de Rondônia cerca de R$l80 
mil (cento e oito mil reais), 1.1"..sultado desses valores, tendo sido arw 

recadados 12% de ICMS; portanto, 6 de significativa importância 
o desempenho da atividade garimpeira. 

E, no entanto, preocupante, senhores, o fato de que nós, ga. 
rimpeiros, saÚDos da marginalidade e entramos na criminalidade; • 
o paradoxal é que, se olharmos aqueles que têm j6iJ1s, notadamen­
te aqueles que carregam suas alianças, vamos verificar que, se nós 
somos criminosos ao exlI'ainnos ouro. pennitam-tne os senhores 
dizer, até os senhores que estão carregando qualquer tipo de jóia, 
inclusive as suas alianças, que simbolizam o matrimônio, são tam~ 
bém coniventes com esse crime. Se considerarmos, sobretudo, que 
ao longo da História foi o garimpeiro quem mais contribuiu para a 
produção de ouro neste País, então nós somos verdadeiramente co­
niventes. Não sou advogado e nem policial, mas na linguagem p0-

licial a isso se dá o nome de receDtador. Então, cada um de nós é 
um receptador. -

E preciso que se acabe com isto, e esta é uma oportunidade 
para que se acabe com esta incongruência, no meu entendimento. 

A outra questão é que o garimpeiro sempre foi o maior 
produtor de ouro deste País. E quando estro me referindo a ouro, 
quero citar um dado concreto e acrescentar também que a questão 
de garimpagem deste Estado não passa tão-somente pelo Bom Fu­
turo, embora o local seja, usando uma linguagem comum. um cal­
deirão em verdadeira erulição. 

Quero dizer que esse garimpeiro, esse ttabalhador que bus­
ca -ouro, dentro de uma atividade criminosa. tem como resultado 
do seu trabalho criminoso o lastro para nosso País, para o seu enri­
quecimento no concerto das nações mais desenvolvidas do mundo. 
Isso é um verdadeiro paradoxo. A quem interessa verdadeinunente esta 
cooclição de impingir a nós, garimpeiros, a condição de marginais? 

Todos os meus antecessores que aqui falaram discorreram 
de uma forma ampla e. sem nenhuma dúvida. com bastante pro­
priedade sobre a questão da materialidade do trabalho garimpeiro. 
Quero, no entanto. me deter na questão social do ga.rimpeiro. 

Se os senhores tiverem oportunidade de conhecer nossa ci­
dade, vão verificar que Porto Velho é um antro de pobreza, como 
é toda nossa região e, por extensão, o nosso País. 

O que se observa é que nós, os garimpeiros, estamos a cada 
momento engrossando esse bolsão de miséria. Por quê? Porque 
quando acabamos de tntbalhar não teJ1lOS qualquer outra opção de 
trabalho e ficamos à mercê da própria sorte. Pior do que essa situa­
ção, pela insalubridade e pela periculosidade da atividade que 
exercemos, muito de n6s sofremos acidentes, quando não perde­
mos as nossas vidas. Muitos perderam as suas vidas e oo.tros fo­
ram acidentados no desenvolvimento do seu laOOr e estão hoje en­
tregues à própria sorte. 

Com isso. os verdadeiros bandeirantes nesta terra de Ron­
don e, por extensão, em toda a nossa Região Amazônica, não têm 
a mínima condição sequer de segurança e de esperança previden­
ciária. 

Outra questão muito discUtida no garimpo e no trabalho de 
garimpagem é o conflito entre capital e trabalho. Verifica-se in­
contestavelmente a exploração do homem pelo homem. Reporto­
me ao depoimento do Dr. Neuclayr Martins. executivo da Ebesa. 
que foi muito brilhante. 
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Gostaria também de clJamar a atenção sobre aquela refle­
xão que nos OODvidon a fazer o nobre Senador da República Agri­
pino Maia. para que todos os ouvintes atentássemos para a condi­
ção em que se enconttava a Ebesa, e que era justo a aferição de lu­
cros por ela. 

Nós, garimpeiros. entendemos que não somente a Ebesa, 
mas toda e qualquer empresa deve efetivamente trabalhar em be­
neficio de seus próprios lucros. Observo que a ootra ponla do pr0-
blema Dão eslava na Ebesa. Eu diria, se a Ebesa é uma empresa da 
Paranapanema, e esta é quem funde esse metal, quem o exporta e 
que obtém o resultado de lodo esse trabalho em seus lucros gtllll­
diosos, então. senhores, onde se encontra verdadeiramente os 
gtlllldes lucros? Não é exatamente na Paranaponema? 

Se, JDJm certo momento da atividade garimpe~ neste Es­
tado, no caso a questão do Bom Futuro. a Pamnapanema chama 
para si vários de .seus COD.COl1'entes e cem eles se associa. forma 
um grupo, o que chamamos a isso? Ora. senhores. chamamos a 
isso de olig0p6lio. Aquilo que todos n6s, da pessoa mais simples 
aos Srs. Legisladores da Câmara mais alta do nosso País. estão 
preocupados em acabar exatamente com os oligopólios. os mono­
pólios, para que Dão se imponha, como é o caso desse momento, 
ao trabalhador garimpeiro esse sistema escravocra.t.a de trabalho. 

Quando falo em escravidão, refU'O-me inclusive a um para­
doxo que aoonteceu aqui. Nenhum de n6s, garimpeiros, atentro 
para a oondição social do trabalho garimpeiro, entretanlo aquele 
executivo muito brilhantemente faloo da condição subumana em 
que se encontra o trabalhador garimpeiro. Ele se referia, especifi­
camente, à situação do garimpo de Bom Futuro. 

Formulo a seguinte peQ!1lnta: se é venlade que a Ebesa, no 
seu altruísmo, está preocupada com a situação subumana em que 
aqueles indivíduos desenvolvem o seu labor, por que não trouxe 
para o seu quadro funcional todos aqueles miseráveis que estão lá, 
pennitindo-lhes uma vida ajustada e normal? Pergunto também 
por que. Pamnaponema investiu cerca de US$ 50 milhões, segun­
do a propaganda da época, em lpitinga, mas relegou à própria sor­
te lodos os garimpeiros do Estado de Rondônia. 

Não soo economista, mas é fácil verificar que o produto 
mineral produzido em Bom Futuro em muito barato. Era, portanto, 
uma atividade que rendia sobretudo muitos lucros, com o sangue 
derramado do povo garimpeiro. Assim, para se ordenar essa rela­
ção homem x trabalho x capital, pedimos aos Srs. Parlamentares, 
oomponentes desta Comissão de Inquérito, que façam urgente­
mente algo efetivo, para que o garimpeiro saia dessa condição tão 
miserâve~ tão ordinária, de que todos n6s somente falamos e nada 
fazemos efetivamente. 

Fico, portanto, Sr. Presidente, à disposição desta Comissão 
para responder às peQ!1lntas que me forem fottnuladas e que, por­
ventura, eu saiba responder. 

O SR. PRESIDENfE (Leomar quintanílha) - Consulto o 
nobre Relator se tem algum questionamento a fazer. 

O SR. RELATOR (Romero Jucâ) - Não, Sr. Presidente. 
Apenas gostaria de reafirmar a nossa preocupação no tocante à 
questão garimpeira, Dão só por conta de Bom Futuro, mas por con­
ta de toda a realidade garimpeíra da Amazônia. 

O depoimento só oonsubstancia a necessidade de providên­
cias urgentes Dão só quanto à legislação, mas também quanto à c0-

notação social do trabalho garimpeiro. 
O SR. PRESIDENTE (Leomar quintanilba) - Consulto os 

nobres Senadores se mais algum gostaria de questionar o depoen­
te. (pausa.) 

Senador Emandes Amorim e Senador Ramez Tebel, o de­
poente se encontra à disposição para responder aos questionamen-

tos. Os Senadores presentes jâ se manifestaram a respeito, restam 
apenas os Senadores Emandes Amorim e Ramez Tebet. 

Passo a Presidência ao Senador Ramez Tebet 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebel) - Agradecemos 50-

bremaneíra o depoimento prestado pelo Sr. Roque Dias, Presiden­
te do Sindicato dos Garimpeiros de Roodônia. Ouvimos hoje deze­
nove depoimentos. A CP! estâ cumprindo a fmalidade a que se 
propôs. Amanhã os ttabalhos terão continuidade. 

A maioria dos Srs. Senadores vão, in loco, conhecer o Ga­
rimpo de Bom Futuro. Alguns de n6s, oomo os Senadores Agripi­
no Maia, Romero Jucâ e eu próprio, teremos de retomar. A CPI 
serâ presidida pelo Vice-Presidente da Comissão, Senador Leomar 
Quintanílha. 

Ao agradecer a presença de todos que oolabommm conos­
co e nos honraram com suas presenças, queremos dizer que muitas 
pessoas manifestaram o desejo de prestar informações à nossa 
CPL Ela está desejosa, realmente, de colher esses esclarecimentos 
e essas informações, todavia aqui, em Rondônia, hoje, cumprimos 
o roteiro que estava preestabelecido, isto é, ouvimos aquelas pes~ 
soas que estavam convocadas por escrito a prestarem esclareci­
mentos. Não podíamos deixar de ouvi-las para ouvir ootras. 

Gostariamos, imensamente. de receber essa colaboração e 
esses esclarecimentos. Por isso, deixamos aqui as nossas escusas e 
o nosso pedido, principalmente às pessoas indicadas pelo Senador 
José Eduardo Dutra. Refiro-me especificamente ao Or. Ricardo 
Wagner Garcia, Procurador Olefe da Procuradoria Regional do 
Ttabalho da 14' Região, e lambém ao Sr. Antônio Acâcio Morais 
do Amaral, Presidente do Sindicato dos Tmbalhadores nas Indús­
trias Extrativas de Rondônia. Quero dizer a essas pessoas e a ou­
tras que por acaso queiram prestar algumas informações e esclare­
cimentos à nossa CPI que poderiío fazê.lo endereçando seus de­
poimentos, por escrito. à nossa Comissão. em Brasília. Os depoi­
mentos podemo ser remetidos tanto à Presidência como à Relato­
ria. Em suma, se forem endereçados à Comissão Parlamentar de 
Inquérito que apura atividade da minetação, com toda certeza a 
correspondência chegará. em nossas mãos. 

Acreditamos que Dão estaremos cerceando a liberdade de 
ninguêm. Recolhido e lido esse depoimento, se desejarmos alguma 
informação, haveremos de nos dirigir a essas pessoas e até convo­
câ-Ias para prestar depoimento pessoalmente à nossa CPI, fome­
cendo. nesse caso, os meios para que as mesmas possam locomo­
ver-se. 

Agradeço a presença de lodos. Com lodo carinho, apresen­
to agradecimentos antecipados às autoridades constituídas de Ron­
dônia. O Sr. Governador, mesmo não estando presente aqui, está 
dando gtllllde colaboração à nossa CP~ oolocando-se à nossa dis­
posição desde que estâvamos em Brasília. Agradeço também ao 
Presidente da Assembléia Legislativa e aos SIS. Deputados esta­
duais, que dlegamm a suspendei. reunião ordinãria que fariam, pera 
que a nossa CP! pudesse usar este plenârio e desenvolver o seu 1I1lba­
filo. Agradeço aos fun,cionários desta Casa que colaboraram OODOSOO 
e àqueles que continuarão colaborando conosco, porque a nossa CPI 
ainda vai ficar em Rondônia durante lodo o dia de amanhã. 

Muito obrigado a lodos pela presença. Tenham a certeza de 
que, sem dúvida nenhuma, daremos a nossa parcela de contribui­
ção decisiva para o aprimoramento da atividade da mineração em 
nosso País. 

Muito obrigado. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 20h2Omin.) 
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TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 
FAX: 3114315 



TITULARES 

vago 

REUNiÕES: 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE··PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SECRETARIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA NO 15 • SUBSOLO 
FAX: 311.1095 . 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

;~)g~'{f~!!!fJi;t0i'lli:;B%;\0jlfj;i1j!0!;};~;j~!3'~~~~,_1&}~~:!!~t,~,~,~\j~f!~11~111jl!1\111jl'JirGiJ!f'1\2123 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-ONOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-vago 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-vago 
vago .. .. . . . .. . . .. 7 -vago 
&f&}\ti~11tf~tTh1J,i,\\1J~1rWr.;~%fi(il]1f@imtWi{f~w~fgtf@~1ltt;~~iJJj~;*;tJJ!gtittq&lli~~~W1tiíll~llJ1iti~[f1~ij;~1mijj]01{iR~l%%~t~jf%}~j;fsJ~Ki~*~~i:*k&\i 
JOAO ROCHA T0-4010171 i-vago 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING SC-2041/42 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/863-EDISON LOBÃO MA-2311/12 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/92 
JOSÉ BIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA MA-3069170 
vago 6-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 

i\!~1!f~f~~~!!i~I\~~i,!t~~:flilJ.'i't\%mVA~~$f'~~"2143 
CARLOS WILSON PE-2451/52 2-JEFFERSON PERES AM-2061/62 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÃNTARA Cr:;-2301/02 

.~_i:_l_1i;gfi_tiRf~%lt1ttWi1jt"lJ$m1&liW&'.ttiíi)ur __ t_'~ 
EPíTACíOCAFETEIRA MA-4073174 1-LUCIDIO PORTELlA PI-3055/56 

TO-2071172 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Preside"': Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senado.- CASlLDQ MALDANER 
SecrelArio-Gerol: Senad ... LÚDIO COELHO 
SecrelArio-Gerol Adjwnoo: Dep"ado ROGÉRIO SlL V A 

SENADORES 

Titulares S .... z...Ia 
PMDB 

10sé Fogaça Pedro Simon 
Casildo M aldare.r Roberto Requião 

PFL 

Vilson Kleinilbing loe I de HoIlanda 
Rorrero Jucá l!ilio Campos 

PSDB 
Lúdio Coelho Geraldo Me)o 

PPR 
Esperidião Amin 

PTB 
Enúlia Fernandes 

PP 
Osmar Dias 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 
Titulares SupIe ..... 

Bloco Parlamentar PFUPTB 
Luciano Piuatto Antônio Ueno 
Paulo,Bcrnhamen José Carlos Vieira 

PMDB 
Paulo Ri",,1 Elias Abrahão 
Valdir CoIatto Rivaldo Macari 

PSDB 
Franco Montoro Y 004 CruSius 

PPR 
Júlio R.edeckec João pjzzolatti 

PP 
Dik:eu Speraf.ro Augustinho Freítas 

PT 
Miguel ROsieUo Luiz M ainardi 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura Seção I ou 11 si o porte ..................................... R$3l.00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 60,00 

Assinatura Seção I ou 11 c/porte . R$ 91.00 (cada) 

VaJor do número avulso R$0.30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasí6a, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal - Agência 1386 - PAB-CEGRAF, coDla corrente nO 920001-2 elou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a ravor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasma - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores inrormações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



I EDIÇÃO DE HOJE: 112 PÁGINAS I 


